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Introdução 
 

Este documento foi desenvolvido em uma parceria entre o Observatório de 

Inovação para Cidades Sustentáveis (OICS) e o Núcleo de Design & 

Sustentabilidade da Universidade Federal do Paraná (UFPR), com o intuito de 

subsidiar os tomadores de decisão no âmbito das prefeituras municipais quanto ao 

elenco de políticas e soluções pertinentes ao tema Cidades Sustentáveis. O 

arcabouço apresentado aqui, juntamente com a base de soluções e casos 

constantes no portal do OICS, constitui-se em ferramenta valiosa no processo de 

customização de políticas e soluções mais sustentáveis adequadas às 

especificidades locais. 

O Observatório de Inovações para Cidades Sustentáveis (OICS) é uma iniciativa 

desenvolvida pelo Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) inicialmente 

como parte do projeto CITInova, do Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MCTI), para a promoção de sustentabilidade nas cidades brasileiras por meio de 

tecnologias inovadoras e planejamento urbano integrado. 

O OICS atua para acelerar a inovação nas cidades brasileiras e apoiar a tomada 

de decisão com base em evidências, oferecendo aos gestores públicos brasileiros 

um banco de soluções para a sustentabilidade urbana e um sistema de informações 

geográficas (sigweb) que caracteriza o território nacional, por meio de indicadores 

e tipologias para as cidades brasileiras.  

O mapeamento de soluções contempla iniciativas em temas como água, energia, 

mobilidade, ambiente construído, resíduos sólidos e Soluções baseadas na 

Natureza (SbN). Na plataforma OICS é possível conhecer características centrais 

de sua implementação e exemplos práticos de sua aplicação. O banco possui 

informações diretas e resumidas para auxiliar o tomador de decisão, que apoiado 

pelo sistema de informações geográficas pode levantar dados sobre sua região 

comparando indicadores para cada um dos temas mapeados. Sabemos, no 

entanto, que o banco de soluções e o mapa sigweb são apenas parte de um 

percurso para a transição de nossas cidades para ambientes mais sustentáveis. 

Por isso, apresentamos este documento de apoio à tomada de decisão 

relacionando políticas e o banco de soluções do OICS, oferecendo aos tomadores 
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de decisão informação atualizada a partir de uma revisão bibliográfica sistemática 

sobre cada um dos temas mapeados (água, energia, mobilidade, ambiente 

construído, resíduos sólidos e Soluções baseadas na Natureza). Este documento 

sinaliza aos gestores públicos as políticas que podem ser endereçadas por meio 

da implementação de diferentes soluções urbanas, trata-se de um material vivo que 

oferece referências para a atualização de estratégias municipais no âmbito da 

sustentabilidade.  

O material foi elaborado em uma parceria com o Núcleo de Design & 

Sustentabilidade da Universidade Federal do Paraná (UFPR) e tem como principal 

objetivo oferecer aos gestores um material atualizado com a publicação científica 

na área da sustentabilidade, atentando-se às possibilidades de aplicação em escala 

local. O documento também traz extensa referência bibliográfica que poderá servir 

como insumo para a elaboração de projetos locais, além disso associa as políticas 

mapeadas com as soluções disponíveis no banco do OICS.  

 

Método de pesquisa 
 

Este documento é resultado da aplicação integrada dos métodos Revisão 

Bibliográfica Sistemática (RBS) e do Método Heurístico. A RBS buscou estabelecer 

o estado da arte sobre o tema a partir da consulta em artigos revisados por pares, 

publicados em periódicos internacionais entre 2016 e 2021. A abordagem para 

realização desta revisão adotou a proposição de três filtros de leitura propostos por 

Carlos e Capaldo (2009):  

a) filtro 1: leitura do título, palavras-chave e resumo;  

b) filtro 2: leitura da introdução e conclusão do artigo, novamente lê-se o título, 

palavra-chave e resumo; e  

c) filtro 3: leitura completa do texto.  

 

A busca foi centrada nos periódicos disponíveis na plataforma 

www.periodicos.capes.gov.br, tendo sido utilizado na busca de 10 strings com duas 

ou três palavras-chave. A aplicação dos filtros ocorreu nos 40 artigos mais 

relevantes obtidos a partir de cada string. Nos artigos que passaram pelo filtro 3, 

buscou-se a revisão de conceitos e princípios e o contexto global das iniciativas no 
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tema, bem como dados e informações de natureza quantitativa que possibilitassem 

subsidiar os argumentos de tomadores de decisão. 

Os exemplos de soluções realizadas no âmbito das cidades, eventualmente 

encontrados nos artigos, foram catalogados a partir de informações, como o título 

genérico e a descrição da solução, a localização geográfica e os dados da fonte 

bibliográfica. A análise para essas soluções seguiu o método heurístico, o qual trata 

da explicitação de conhecimento tácito associado a soluções de problemas 

realizadas no mundo real (MOUSTAKAS, 1990). A lógica de análise utilizada é 

predominantemente indutiva, buscando generalizar soluções e respectivas políticas 

em ciclos continuados de abstração do significado dessas evidências por meio de 

codificação, conceituação e categorização. Essas codificações foram agrupadas e 

cada um desses grupos resultou na proposição de temáticas para políticas públicas 

que estruturam o documento. Este processo segue a lógica da identificação de 

saturações teóricas, em que há maior densidade de códigos e categorias. O 

resultado, ao final de vários ciclos, segundo Holton (2008), é uma teoria densa 

alicerçada integralmente nos dados coletados em campo. Portanto, o método 

alinha-se à lógica da grounded theory proposta por Glaser (1965) e Glaser e 

Strauss (1967), posto que as políticas identificadas derivam do agrupamento de 

soluções efetivamente presentes em cidades ao redor do mundo, o que implica que 

sua formulação já tem intrinsecamente a validação externa. As categorias de 

políticas identificadas foram comparadas com as políticas oficiais, no intuito de 

identificar eventuais lacunas no contexto nacional. 

Com o propósito de buscar a validação externa do conteúdo, incluindo a 

identificação de eventuais inconsistências técnicas e aperfeiçoamentos 

epistemológicos, uma versão 1.0 do relatório da pesquisa foi submetida a um painel 

de especialistas por meio de um workshop. Os especialistas (mínimo 6 / máximo 8) 

foram selecionados a partir da base Lattes, tendo como critério-base de seleção: 

a) doutores atuando na área;  

b) líderes de grupos de pesquisa; e  

c) bolsistas de produtividade.  

 

Os workshops foram organizados em uma etapa assíncrona e uma etapa síncrona. 

Na etapa assíncrona, os participantes realizaram a avaliação do documento, tanto 
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por meio de comentários realizados diretamente nos relatórios, quanto por meio de 

um formulário encaminhado juntamente a todos os participantes. Estes assinaram 

um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O resultado da etapa assíncrona 

foi utilizado para estabelecer o foco da discussão na etapa síncrona em que se 

debateu com os(as) mesmos(as) a completude do documento, as eventuais 

inconsistências terminológicas, bem como a validade dos postulados para o 

contexto brasileiro. 

A versão 2.0 do relatório, integrando os resultados do workshop com os 

especialistas, foi então submetida para avaliação da equipe do OICS. A versão 3.0 

integra o feedback obtido da equipe do OICS. Note-se que o aperfeiçoamento 

continuado do documento inclui, também, aspectos, como estrutura, harmonização 

da linguagem, padrões visuais para infográficos, buscando reduzir eventuais 

redundâncias ou salientando, onde for pertinente, conexões com os outros resumos 

executivos. 

Enfim, o documento a seguir apresenta estratégias e políticas para desafios 

urbanos referentes aos seis temas mapeados, relacionando-as com as soluções 

disponíveis na plataforma OICS. Para aproveitar melhor as informações mapeadas 

neste documento, busque as soluções mencionadas diretamente na plataforma: 

www.oics.cgee.org.br . 

 

Políticas e soluções para cidades sustentáveis: temas mapeados 

 

Ambiente construído  

O primeiro capítulo deste documento aborda o tema do ambiente construído que 

refere-se ao ambiente físico produzido pelo homem, geralmente projetado para 

apoiar as atividades humanas. Inclui, em seu escopo, elementos como o uso do 

solo, a qualidade do ar, a gestão dos resíduos, a gestão da água, os impactos 

econômicos, os impactos sociais, a eficiência energética, os sistemas de 

transporte, o provimento de alimentos, a saúde, o desenho urbano e a habitação 

propriamente dita (MOURATIDIS, 2021; DENG et al., 2019). 

Entre as modalidades do ambiente construído, destaca-se, no presente documento, 

a Habitação de Interesse Social (HIS), a qual, via de regra, refere-se às moradias 
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voltadas à população de baixa renda, sendo também nomeada como “habitação de 

baixo custo”, “habitação para a população de baixa renda” e “habitação popular” 

(ABIKO, 1995). A HIS é usualmente financiada pelo Poder Público, e sua 

implementação pode ser assumida por empresas, associações e outras formas 

instituídas de atendimento à moradia. É destinada, sobretudo, a faixas de baixa 

renda que são objeto de ações inclusivas, notadamente as faixas até três salários-

mínimos. Embora a dimensão do interesse social da habitação se manifeste 

sobretudo em relação à inclusão das populações de menor renda, pode também se 

manifestar em relação a outros aspectos, como situações de risco social, 

preservação ambiental ou cultural. 

Contemporaneamente, o conceito de habitação de interesse social não se limita ao 

espaço físico da habitação. Abiko (1995) defende que “a habitação popular não 

deve ser entendida meramente como um produto e sim como um processo, com 

uma dimensão física, mas também como resultado de um processo complexo de 

produção com determinantes políticos, sociais, econômicos, jurídicos, ecológicos e 

tecnológicos”. Dessa forma, as iniciativas que visam ao desenvolvimento e à 

implementação de habitações de interesse social mais sustentáveis necessitam 

considerar as implicações sociais, ambientais e econômicas em todas as etapas de 

seu ciclo de vida. Isto inclui considerar o adequado provimento de serviços urbanos 

(abastecimento de água, coleta de esgotos, distribuição de energia elétrica, 

transporte coletivo, etc.), a oferta de infraestrutura urbana adequada (redes físicas 

de distribuição de água e coleta de esgotos, redes de drenagem, redes de 

distribuição de energia elétrica, de comunicações, do sistema viário) e os 

equipamentos sociais (edificações e instalações destinadas às atividades 

relacionadas com educação, saúde, lazer, etc.). 

Habitações mais sustentáveis são apontadas como elemento crítico na transição 

para um futuro mais equitativo e de baixo carbono. Habitações sustentáveis são 

consideradas aquelas que são desenhadas, construídas e gerenciadas de forma 

que resultem em um ambiente construído saudável, durável, seguro e acessível 

para amplo espectro de renda da população. Essas habitações necessitam estar 

conectadas com infraestrutura e serviços de energia, água, saneamento e 

reciclagem, não poluindo o meio ambiente e, ao mesmo tempo, protegidas da 

poluição externa. Sua construção utiliza materiais e tecnologias acessíveis 
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economicamente e de baixa demanda energética. Com isso, o resultado construtivo 

deve ser resiliente a desastres naturais e aos impactos das mudanças do clima. 

Para resultar em bem-estar econômico e social, essas habitações necessitam estar 

próximas de geradores de emprego e de serviços, como saúde e educação, 

adequadamente integradas no tecido social, cultural e econômico da cidade. Ao 

longo de seu ciclo de vida, além da adequada operação de suas instalações, devem 

receber a necessária manutenção corretiva ou preventiva, o que pode incluir 

serviços de renovação ou retrofit (UN-HABITAT, 2012). 

A inovação requerida para alcançar a sustentabilidade no ambiente construído não 

pode estar restrita tão somente à otimização ou à melhoria de produtos ou 

processos. Mudanças sistêmicas são requeridas, incluindo a revisão de valores 

associados a padrões de consumo e produção. Nesse sentido, não é apenas o 

ambiente construído ou o planejamento urbano que está sujeito ao debate, mas o 

estilo de vida (KLUNDER, 2013). 

A perspectiva contemporânea considera todas as interações entre o ambiente 

natural, construído e socioeconômico. Consequentemente, políticas, programas e 

projetos necessitam adotar uma perspectiva ampliada para além de ênfases 

meramente tecnológicas (DENG et al., 2019). A habitação tem papel crítico na 

transição para um futuro mais sustentável. Para realização de seu potencial, é 

necessário não só soluções e inovações de caráter tecnológico, mas, muito 

importante, profundas mudanças na forma como as habitações são produzidas e 

reguladas (DOYON; MOORE, 2020). 

 

Energia 

O segundo capítulo aborda o tema da Energia Sustentável, que pode ser definida 

como aquela que é ofertada de forma equitativa a todos, com sustentabilidade 

ambiental e possibilitando a segurança no abastecimento. Equidade energética 

trata da acessibilidade e viabilidade econômica do fornecimento de energia para 

toda a população; sustentabilidade ambiental trata do desenvolvimento de fontes 

energéticas renováveis ou de fontes de baixo carbono; segurança energética trata 

da confiabilidade da infraestrutura de energia para atender à demanda presente e 

futura (WEC, 2021; VILLA-ARRIETA; SUMPER, 2019). Dessa forma, temas para 
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políticas em energia enfatizam questões como a segurança na disponibilidade de 

diversas fontes de energia; infraestrutura confiável e robusta; preços acessíveis e 

estáveis; sustentabilidade ambiental da produção e uso da energia (SMITH et al., 

2002). Um desafio central é a expansão de fontes de energia acessíveis, confiáveis, 

ao mesmo tempo que se contempla a mitigação de seus impactos em todos os 

níveis (YUEHONG et al., 2020). 

Consumo de energia é transversal a todas as atividades econômicas e, desta 

forma, iniciativas para mitigar seus impactos nas mudanças climáticas implicam em 

transformações do modelo econômico convencional para modelo de baixo carbono. 

Este processo é chamado de transição energética e é baseado na ampliação da 

eficiência energética, eletrificação e intensificação no uso de fontes renováveis de 

energia (VILLA-ARRIETA; SUMPER, 2019). Seu escopo inclui a reflexão crítica e 

ação contundente sobre a origem e eficiência energética de todas as cadeias de 

valor de produtos e serviços que cruzam as cidades. De fato, na 

contemporaneidade, tem-se uma mudança profunda do paradigma tradicional 

associado à energia versus o paradigma emergente. 

Entre as principais motivações para as decisões municipais acerca de energia 

destacam-se a busca por equidade social, a estabilidade climática, a qualidade do 

ar, a governança, a busca por energia acessível e segura e, finalmente, o 

desenvolvimento econômico e criação de empregos (IRENA, 2021). De fato, 

cidades configuram-se como um locus central para os esforços de transição da 

sociedade para modos mais sustentáveis de suprimento e uso da energia 

(ARGYRIOU et al., 2017). Um dos temas centrais para uma transição a regimes 

mais sustentáveis de energia é o papel de políticas públicas, programas, projetos e 

ações voltadas a este processo de transição em todos os níveis, do local ao global 

(LINDBERG et al., 2019; YUEHONG et al., 2020). 

De acordo com o Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), não 

há dúvida sobre o quanto as emissões de natureza antropogênica dos gases de 

efeito estufa são responsáveis pelas mudanças climáticas. Para alterar esse 

quadro, em consonância com o Acordo de Paris, há uma urgente necessidade de 

reduzir as demandas energéticas e as emissões decorrentes de sua geração e uso 

(MAUREE et al., 2019). Os esforços para se realizar a transição nessa direção 
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estão associados ao escopo dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

em particular com o ODS 7, que trata de garantir o acesso à energia confiável, 

sustentável e moderna para todos; ODS 11, que trata de tornar as cidades e os 

assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis, e ODS 13, 

que trata de tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus 

impactos (MAUREE et al., 2019). 

 

Saneamento/Água  

No terceiro capítulo abordamos o tema o tema “Saneamento/Água”, cujo recorte já 

realizado pela base de soluções e casos constantes no portal do OICS, propõe a 

customização de políticas e soluções mais sustentáveis adequadas às 

especificidades locais. Mesmo em municípios onde a concessão dos serviços de 

saneamento ocorre em instâncias estaduais ou empresas privadas, este 

documento mostra que há amplo espaço para contribuição das prefeituras para que 

a cidade alcance patamares mais sustentáveis na gestão da água. 

O marco legal para o saneamento, estabelecido na Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 

2020), define saneamento básico como o conjunto de serviços públicos, 

infraestruturas e instalações operacionais voltadas ao: a) abastecimento de 

água potável; b) esgotamento sanitário; c) limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos1; e d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

O tema é central na busca por cidades mais sustentáveis, posto que água e 

saneamento são condições básicas para o bem-estar nas cidades e sua 

disponibilidade por si só é reconhecida pelas Nações Unidas como um direito 

humano (OHCHR, 2002; UNGA, 2010). Nesta perspectiva, entende-se que a água 

não pode ser considerada apenas como um recurso natural a ser administrado, 

disponibilizado e utilizado. O direito à água e ao saneamento significa a 

disponibilização de serviços de água e saneamento suficientes, seguros, inclusivos, 

culturalmente aceitáveis, economicamente acessíveis, entregues de forma 

participativa, responsável e não discriminatória (OHCHR, 2002). 

O fenômeno do crescimento da população associado à rápida urbanização e ao 

elevado grau de informalidade, aliado aos impactos das mudanças climáticas e às 

                                                
1 O tema da limpeza e dos resíduos urbanos é tratado em outro resumo executivo.  
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repercussões na insegurança hídrica, têm oferecido um grande desafio para o 

planejamento, implementação e operação de um saneamento seguro nas cidades 

(UN-HABITAT, 2012; SPUHLER et al., 2020). Observa-se uma redução nas fontes 

de abastecimento de água concomitante à ampliação na intensidade do consumo. 

Há, neste contexto, um desafio permanente de garantir o suprimento de água 

suficiente (paras todas as necessidades humanas básicas, como beber, higiene 

pessoal, lavagem de roupas, preparação de alimentos e higiene doméstica), segura 

(livre de micro-organismos, substâncias químicas e riscos radiológicos), apropriada 

(cor, odor e sabor devem ser culturalmente e socialmente apropriados), de fácil 

acesso e economicamente viável (UN-WATER, 2015; KHAN et al., 2020; ALEMU; 

DIOHA, 2020). 

Alcançar essa qualidade da oferta demanda uma cadeia de serviços de 

saneamento, que inclui atividades como contenção, extração, transporte, 

tratamento, reutilização e descarte. Assim, contempla não somente uma dimensão 

tecnológica, mas também uma dimensão que envolve a definição da jornada de 

experiências desses usuários e de novos modelos de negócios (SPUHLER et al., 

2020). Brown et al. (2009) propõem uma escala de evolução que vai do mero 

provimento de água potável, seguida do provimento de esgoto, drenagem, difusão 

da poluição, proteção dos mananciais e, no limite, um desenho urbano 

multifuncional e adaptativo que reforça comportamentos sensíveis à questão da 

água. 

A evolução da maturidade dos sistemas de saneamento nas cidades tem em seu 

patamar inicial as cidades sem serviços básicos de água, com insuficiência deles, 

ou as cidades com sistemas implantados, mas com grande ineficiência, 

apresentando elevado nível de vazamento. Neste patamar inicial, a governança é 

reativa e o envolvimento da comunidade é baixo. Em um patamar mais acima, há 

as cidades que alcançam nível elevado de eficiência hídrica e de controle da 

poluição, embora ainda vulneráveis a mudanças climáticas, como o aquecimento 

urbano e as enchentes. A seguir, há as cidades adaptáveis e eficientes, em termos 

da utilização de recursos, recuperando energia e nutrientes do sistema de 

saneamento, além de aplicar conceitos de planejamento urbano voltados à 

adaptação ao clima, como a incorporação de infraestruturas verdes e separação de 

águas pluviais. Há, aqui, maior envolvimento da comunidade no processo de 
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decisão com vistas a horizontes de longo prazo. No patamar mais elevado, temos 

as cidades sensíveis (ou sábias), em se tratando da gestão da água; apresentando 

uma integração plena do planejamento hídrico com o planejamento urbano. Nesse 

patamar, a cidade alcança equilíbrio entre os ambientes construídos e naturais, 

resultando na gestão integrada e sustentável das águas pluviais, subterrâneas, 

superficiais, residuais e potáveis. Governo e sociedade agem de forma articulada 

para alcançar sustentabilidade na gestão hídrica (DOLMAN, 2011; GWP, 2000; 

WONG; BROWN, 2009; WONG et al., 2020). 

 

Saneamento/Resíduos Sólidos  

O quarto capítulo aborad o tema “Saneamento/resíduos sólidos”. A limpeza urbana 

e o manejo de resíduos sólidos estão integrados no marco legal para o saneamento 

básico, estabelecido na Lei nº 14.026 (BRASIL, 2020c). Resíduos sólidos são 

definidos pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305 de 2010) 

(BRASIL, 2010) como todo material, substância, objeto ou bem descartado 

resultante de atividades humanas em sociedade. 

A NBR 10.004 (ABNT, 2004), que estabelece os critérios de classificação de 

resíduos sólidos em termos de seus potenciais riscos ao meio ambiente e à saúde 

humana, classificando os resíduos sólidos em sólidos e semi-estados sólidos, 

resultantes das atividades comunitárias industriais, domésticas, hospitalares, 

comerciais, agrícolas, de serviços e de varrição. Incluem-se nesta definição os 

lodos derivados de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em 

equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como líquidos cujas 

particularidades tornam inviável seu lançamento na rede pública de esgoto ou em 

corpos d’água (SLOMSKI et al., 2020). Os resíduos sólidos urbanos com origem 

residenciais, comerciais e institucionais são um dos vários fluxos de resíduos que 

as cidades gerenciam. Outros fluxos de resíduos comuns incluem resíduos 

industriais, resíduos agrícolas, resíduos de construção e demolição, resíduos 

perigosos, resíduos médicos e resíduos eletrônicos, ou lixo eletrônico (KAzA et al., 

2018). 

Nos últimos anos, a gestão dos resíduos sólidos urbanos tem se tornado cada vez 

mais urgente nos países emergentes devido ao crescimento econômico, 
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impactando na aceleração do consumo e, por consequência, na geração de 

resíduos. O aumento na geração de resíduos encontrou grave escassez de aterros 

e custos de operação crescentes (HOANG; FOGARASSY, 2020). A gestão dos 

resíduos urbanos é um desafio central para a sustentabilidade nas cidades. O 

tamanho da população e sua prosperidade econômica são dois vetores principais 

na geração de resíduos (IYAMU et al., 2020). À medida que a gestão de resíduos 

vem sendo considerada como um direito humano básico há cada vez mais pressão 

para melhoria de suas práticas nas cidades. 

A gestão dos resíduos no meio urbano é primariamente uma iniciativa de saúde 

pública e de proteção ao meio ambiente. Sua implementação implica em desafios 

para as autoridades locais, estando frequentemente entre os principais dispêndios 

municipais. Ademais as atividades econômicas associadas a resíduos constituem 

em importante fonte de emprego e renda para parcela da população (GUIBRUNET 

et al., 2017). 

Dentre os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável, onze têm conexão direta 

com a gestão dos resíduos, incluindo o aumento da inclusão, participação e 

urbanização sustentável e a priorização de programas que resultem em melhor 

qualidade do ar e saneamento (JUCÁ et al., 2020). Gestão de resíduos está 

conectada com 12 dos 17 Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável, 

particularmente o ODS 6, “Água e Saneamento”; ODS 8, “Trabalho Decente e 

Crescimento Econômico”; ODS 11, “Cidades e Comunidades Sustentáveis” e ODS 

12, “Produção e Consumo Sustentável. No ODS 6 esta conexão é mais direta por 

meio da Meta 6.3 relacionada com a eliminação do descarte dos resíduos sólidos. 

A abordagem da economia circular contribui para o crescimento de pequenos 

negócios, geração de trabalho e renda, além da melhoria das condições de trabalho 

(LAzO; GASPARATOS, 2019). 

 
Mobilidade urbana 

O quinto capítulo aborda o tema da mobilidade urbana, que trata da capacidade ou 

habilidade de realizar deslocamentos de forma eficiente, efetiva, segura e 

confortável no âmbito da cidade. A Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei 

Federal nº 12.587/2012) considera como parte do escopo da mobilidade urbana 

tanto o deslocamento de pessoas como de cargas (BRASIL, 2012). A Política 
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Nacional de Trânsito (Resolução Contran nº 514/2014) (BRASIL, 2014) visa a 

assegurar a proteção da integridade humana e o desenvolvimento socioeconômico, 

de forma integrada ao uso do solo, à mobilidade urbana, à educação e ao meio 

ambiente. 

As características da mobilidade em uma cidade configuram atributo central na 

definição da evolução de sua urbanização, conferindo forma e estabelecendo a 

dinâmica dos fluxos no espaço urbano, afetando desde a geração de emprego e 

renda, a qualidade das interações sociais até na velocidade e eficácia da resposta 

a crises e catástrofes (SCHLÄPFER et al., 2021). Dessa forma, cidades que 

anseiam alcançar patamares mais elevados de desenvolvimento sustentável 

necessitam integrar a mobilidade no centro de suas políticas, programas, projetos, 

estratégias e ações. 

Sendo assim, mobilidade urbana sustentável pode ser definida como aquela que 

responde a necessidades econômicas, sociais e ambientais da sociedade ao 

mesmo tempo que minimiza ou elimina os impactos indesejáveis na economia, na 

sociedade e no meio ambiente (GALLO; MARINELLI, 2020). Trata-se de satisfazer 

as necessidades atuais de transporte e mobilidade sem comprometer a capacidade 

das gerações futuras de terem as mesmas necessidades atendidas (BLACK, 1996, 

p. 151). Alcançar uma mobilidade mais sustentável demanda, portanto, contemplar 

as dimensões ambiental (por exemplo, por meio do uso de energias renováveis e 

redução da degradação do solo), social (provendo equidade no acesso à 

mobilidade, melhoria da qualidade do ar, redução de ruído e proteção climática) 

econômica (valorizando os recursos locais e criação de empregos e renda de base 

local) (RICHARDSON, 1999; TUMI, 2019). 

Alcançar uma mobilidade mais sustentável nas cidades implica em mudanças 

profundas no planejamento urbano e no comportamento, atitudes e opiniões de 

seus cidadãos, demandando soluções centradas nesses (UNHABITAT, 2021). A 

relevância do tema é tamanha que está implícita em sete dos dezessete Objetivos 

para o Desenvolvimento Sustentável (ODS). A estrutura global para governança 

voltada a uma mobilidade mais sustentável tem seu marco mais recente na 

Conferência das Partes (COP21) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (UNFCCC), “O Acordo de Paris sobre as Alterações Climáticas”. 
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O Acordo é o primeiro passo para um tratado duradouro e juridicamente vinculativo 

contra os efeitos adversos das emissões de gases de efeito estufa no âmbito da 

mobilidade (UNFCCC, 2015; zAWIESKA; PIERIEGUD, 2018). A ambição é clara: 

as emissões de gases de efeito estufa provenientes dos transportes precisarão ser 

pelo menos 60% mais baixas do que em 1990 (BOSETTI et al., 2014). 

 
Soluções baseadas na Natureza 

Por fim, o último capítulo aborda a temática relacionada acerca das Soluções 

Baseadas na Natureza, ações inspiradas, apoiadas e/ou copiadas da natureza, 

sendo necessário sua adequação às circunstâncias locais (EC, 2015), 

contemplando os desafios sociais, ambientais e econômicos específicos de cada 

cidade (EC, 2016; FAIVRE et al., 2017). O termo foi inicialmente utilizado nos anos 

2000 como parte das ações para mitigação e adaptação às mudanças climáticas, 

proteção da biodiversidade e promoção de modos de vida mais sustentáveis. Em 

sua evolução, congrega conceitos anteriores, como florestas urbanas, serviços 

ecossistêmicos e infraestrutura verde (FAIVRE et al., 2017; ESCOBEDO et al., 

2019). As SbN constam do rol de decisões que integram a Convenção da 

Organização das Nações Unidas (ONU) para a Diversidade Biológica, associando 

o tema à restauração da biodiversidade e às medidas de adaptação às mudanças 

climáticas (FAIVRE et al., 2017). 

Quatro objetivos principais são característicos das SbN: a) ampliar a 

sustentabilidade no processo de urbanização; b) restaurar ecossistemas 

degradados, melhorando sua resiliência e sua capacidade no provimento de 

serviços ecossistêmicos; c) adaptar e/ou mitigar os efeitos das mudanças climáticas 

nas cidades, com respostas mais resilientes e com ampliação do sequestro de 

carbono; d) melhorar a gestão de múltiplos riscos de maneira que amplie a 

resiliência das cidades (EC, 2015). 

As SbN operacionalizam serviços ecossistêmicos, tendo papel crítico na transição 

de modelos de crescimento pautados pelo consumo intensivo de recursos para 

paradigmas voltados a modos mais eficientes e suficientes no uso desses recursos 

(NEVENS et al., 2013). Suas características, via de regra, resultam em cidades 

mais diversas, com processos e paisagens mais naturais e mais adequados ao 

contexto local (EC, 2016; FAIVRE et al., 2017). Utilizam atributos e características 
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de sistemas complexos presentes na natureza, como a habilidade para sequestrar 

carbono e regular fluxos de água. Dessa forma, realçam soluções naturais 

existentes ou, alternativamente, exploram soluções inovadoras que mimetizam 

organismos não humanos. Trazem características diversas e naturais para a 

paisagem das cidades, com soluções mais adequadas às características do 

território, mais eficientes no uso de recursos e com intervenções mais sistêmicas. 

Aproveitam, portanto, a potência e a sofisticação da natureza, convertendo os 

desafios ambientais, sociais e econômicos em oportunidades de inovação (EC, 

2015; EC, 2016; FAIVRE et al., 2017). 

As SbN são, em última instância, intervenções que usam a natureza para enfrentar 

vários desafios de sustentabilidade de forma concomitante e sistêmica, sendo 

projetadas para lidar com riscos, tais como inundações, calor excessivo, 

degradação do ecossistema ou regeneração urbana (DORST et al., 2021). Seu 

espectro de aplicações vai da microescala (utilização de radiação UV para tratar 

algas poluentes, telhados verdes) até a macroescala (implantação de grandes 

parques urbanos para mitigar as mudanças climáticas) (NESSHÖVER et al., 2017; 

LAFORTEzzA et al., 2018). Podem envolver, em seu âmbito de aplicação, desde o 

edifício ou terreno (pavimento permeável, prado urbano, jardim privado, abrigo 

auxiliar para fauna (hotel para insetos), utilização da fauna auxiliar (minhocário), 

sistema de drenagem sustentável, telhado verde, etc.), até o bairro (corredores de 

pasto apícola, jardim comunitário, parque urbano, cais verde) e a cidade e os 

arredores (floresta urbana, rede de ruas verdes, corredores ecológicos, agricultura 

urbana) (HERzOG et al., 2019). De maneira similar, o grau de intervenção de uma 

SbN também tem uma escala de variação: a) nenhuma ou mínima intervenção nos 

ecossistemas, tendo por objetivo manter e melhorar a capacidade deles em prover 

serviços; b) abordagens gerenciais que buscam desenvolver ecossistemas 

sustentáveis e multifuncionais, melhorando a provisão de serviços ecossistêmicos 

específicos que oferecem melhor performance em comparação com soluções 

convencionais; e c) gestão de ecossistemas de maneira fortemente intrusiva ou, 

até mesmo, criando novos ecossistemas (EGGERMONT et al., 2015). 
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CAPÍTULO 1: AMBIENTE CONSTRUÍDO  

 

Motivações para um ambiente construído mais sustentável 
 

Mais da metade das pessoas no mundo vivem em áreas urbanas ou cidades, 

número que deverá chegar a cerca de 60% em 2030 (MACLACHLAN et al., 2021). 

Cidades são sistemas complexos de serviços interconectados (UN-HABITAT, 

2012) e integrados em uma rede global de produção e consumo e, dessa forma, 

seus impactos transcendem suas fronteiras administrativas. 

O planejamento do ambiente construído sustentável, na maioria das cidades, 

chegou a um ponto de inflexão, pois o crescimento do tráfego e da população 

tornou-se uma pressão tremenda sobre o meio ambiente e as pessoas (WEY, 

2018). Cerca de 65% das emissões de carbono devido a combustíveis fósseis e à 

produção de cimento são atribuídas às habitações (WIENDENHOFE et al., 2018). 

De acordo com a Agência Internacional de Energia, a energia utilizada para 

aquecer ou resfriar habitações responde por cerca de 30% do consumo global de 

energia (IEA, 2009). 

Diante da falta de medidas de mitigação no setor de edificações, as emissões 

podem aumentar significativamente no futuro, considerando a alta probabilidade de 

ampliação das temperaturas externas, com ondas de calor mais frequentes e 

longevas e, consequentemente, aumento da demanda por energia para 

resfriamento (IPCC, 2014). De maneira similar, estações mais frias estão elevando 

as temperaturas em ritmo maior do que as estações mais quentes, o que deve 

resultar em redução do consumo de energia para aquecimento nesse período 

(ALTMANN, 2014). 

Renda é um fator definidor do impacto ambiental nas habitações e, dessa forma, a 

desigualdade nos níveis de renda tem impacto direto na diferenciação dos impactos 

ambientais de acordo com os vários extratos sociais da sociedade. Em 2010, por 

exemplo, 10% das habitações mais afluentes respondiam por 34% das emissões 

globais, enquanto 50% da população nas faixas de menor renda respondiam por 

15% das emissões (WIENDENHOFE et al., 2018). Há relação direta, também, entre 

o tamanho da habitação e a pegada de carbono per capita. 

Estima-se que os edifícios consomem cerca de 50% dos recursos globais, 40% da 
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energia e sejam responsáveis por 33% das emissões globais de gases do efeito 

estufa (MARTIN; PERRY, 2019; EURIMA, 2019). A indústria da construção também 

é um grande consumidor de recursos naturais, com aproximadamente 3 bilhões de 

toneladas de matérias-primas naturais (40% -50% do fluxo total na economia 

global) sendo usadas, a cada ano, na fabricação de produtos e componentes de 

construção em todo o mundo. Estima-se que os edifícios em uso também sejam 

responsáveis por 12% do uso global de água (MARTIN; PERRY, 2019). Os 

recursos primários, fontes de energia fóssil, bem como minerais e outros materiais 

virgens, estão se esgotando. Vários metais se tornarão escassos antes de 2050, 

enquanto outros estão desigualmente espalhados pelo planeta e o acesso aos 

recursos será dificultado por barreiras políticas e macroeconômicas. Devido à 

escassez, recursos alternativos serão usados, preferencialmente recursos 

renováveis (EURIMA, 2019). 

 

Taxonomia de políticas para um ambiente construído mais sustentável 

 

A Figura 1 apresenta o elenco das políticas identificadas a partir da revisão 

bibliográfica sistemática e que é utilizada neste documento para classificar as 

soluções voltadas para obtenção de um ambiente construído mais sustentável nas 

cidades. Nas seções subsequentes, cada uma dessas políticas é explicada em 

detalhe, incluindo a apresentação de respectivas soluções encontradas na literatura 

e/ ou presentes na base OICS 

 
Figura 1 – Visão geral das políticas voltadas ao ambiente construído mais sustentável nas cidades 

Fonte: Elaboração própria. 
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Política voltada à maior eficiência na fase de uso do ambiente construído 

 

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a 

eficiência no consumo de recursos associados à fase de uso do ambiente 

construído e, também, a neutralização da quantidade de gases de efeito estufa 

(GEE) que são emitidos, direta ou indiretamente, nessa fase do ciclo de vida. A 

adoção dessa política vem sendo crescentemente observada em todo o mundo, 

repercutindo na adoção de modelos inovadores de desenvolvimento sustentável 

para enfrentar as mudanças do clima (PAN; PAN, 2021; ICLEI, 2009; IRENA; IEA; 

REN21,2018; AKADIRI et al., 2019; RED, 2021). 

Demanda-se que a legislação e as regulamentações municipais (códigos de obra) 

passem a adotar, de maneira efetiva, os critérios e parâmetros das normas de 

desempenho da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), como, por 

exemplo, transmitância térmica e atraso térmico. 

A descarbonização do ambiente construído e, por decorrência, das cidades 

depende não só da revisão de suas fontes de energia e das especificações dos 

materiais empregados, mas também de transformações na configuração urbana, 

nos padrões de consumo durante a fase de uso da habitação, nas práticas sociais 

cotidianas (WIENDENHOFE et al., 2018) e também das características de projeto 

do ambiente construído. Incluem-se aqui as estratégias de adoção de conforto 

passivo do ambiente construído, a implementação de soluções ativas mais 

eficientes e o posicionamento do ambiente construído Ciclovias geradoras de 

energia elétrica Banheiro público tecnológico com sistema de reaproveitamento de 

água e gramíneas no teto | Sistema de resfriamento de espaços públicos via 

evaporação da água (base OICS, 2021) como espaço para captação e geração de 

recursos necessários à própria operação do ambiente construído. É importante 

notar que essas soluções constantes na base OICS não são de aplicação geral, 

sendo condicionadas à viabilidade de aplicação no contexto local. Sistemas de 

resfriamento evaporativo, por exemplo, são aplicados em alguns tipos específicos 

de clima. 

No contexto do ambiente construído, as edificações são apontadas como a maior 

oportunidade de se reduzir as emissões de carbono. Assim, uma das estratégias 

para se buscar a implantação desta política é a busca pela concepção de 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/ciclovias-geradoras-de-energia-eletrica_5cae55242cb081b82fa43c87
https://oics.cgee.org.br/solucoes/ciclovias-geradoras-de-energia-eletrica_5cae55242cb081b82fa43c87
https://oics.cgee.org.br/solucoes/banheiro-publico-tecnologico-com-sistema-de-reaproveitamento-de-agua-e-gramineas-no-teto_5ef0f44da1e230706db00153
https://oics.cgee.org.br/solucoes/banheiro-publico-tecnologico-com-sistema-de-reaproveitamento-de-agua-e-gramineas-no-teto_5ef0f44da1e230706db00153
https://oics.cgee.org.br/solucoes/banheiro-publico-tecnologico-com-sistema-de-reaproveitamento-de-agua-e-gramineas-no-teto_5ef0f44da1e230706db00153
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-de-resfriamento-de-espacos-publicos-via-evaporacao-da-agua_5f3454283f56de4aac6f6168
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-de-resfriamento-de-espacos-publicos-via-evaporacao-da-agua_5f3454283f56de4aac6f6168
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-de-resfriamento-de-espacos-publicos-via-evaporacao-da-agua_5f3454283f56de4aac6f6168
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habitações de interesse social de carbono zero (ZCB) Folha BioSolar para captação 

de CO2 | Concreto Carbonado | Filtro biotecnológico para limpeza e monitoramento 

do ar | Sistema construtivo de laje leve | Sistemas Construtivos em Bambu (base 

OICS, 2021) ou, alternativamente, de baixo carbono. Enfatiza-se aqui a utilização 

de tecnologias de base local, biocompatíveis e utilizando recursos de fontes 

renováveis. 

A busca por uma habitação de interesse social carbono zero pode ser auxiliada 

com a redução das barreiras regulatórias para a energia renovável e com a 

implementação de infraestrutura de suporte, apoiada pela adoção de processos 

ágeis e transparentes para o licenciamento de iniciativas em eneria renovável (FEU, 

2018; LINDBERG, et al., 2019). O estímulo para a disseminação dessas estratégias 

pode ocorrer pela promoção de benefícios econômicos e legislativos (base OICS, 

2021) para empreendimentos que envolvam a oferta de edificações com 

certificações de carbono zero (OPOKU, 2019; PAN; PAN, 2021), certificações que 

valorizem a proteção ambiental e cultural dos espaços urbanos (LILLEVOLD; 

HAARSTAD, 2019) ou, ainda, demais esforços para redução de emissões na 

atmosfera a partir do ambiente construído | Certificação LEED, Certificação da 

Madeira, Etiquetagem PBE Edifica (base OICS, 2021) (BRE, 2006). Uma ação 

necessária para viabilizar essas estratégias é estimular o desenvolvimento de 

competências locais para implementação de edificações de carbono zero (PAN; 

PAN, 2021). 

Destaca-se aqui a estratégia de promoção da busca pelo conforto ambiental 

passivo Estratégia bioclimática de ventilação natural, Biofilia (base OICS, 2021), 

isto é, o conforto (térmico, lumínico, acústico, higrotérmico) provido pelas próprias 

características da habitação de interesse social, com o mínimo de demanda de 

energia adicional (LOVELL, 2004; BOERI et al., 2016). Altmann (2014) estima que, 

ao considerar as mudanças do clima futuras, a implementação de soluções 

passivas e ativas, para maior eficiência no consumo de recursos pelas edificações, 

pode alcançar até 38% de redução no consumo de energia. A aplicação de critérios 

de desempenho passivo Janelas sustentáveis | Azulejos de madeira que absorvem 

ruídos e garantem a qualidade acústica (base OICS, 2021) (ABNT NBR 15575, 

2021) na habitação de interesse social inclui estímulo à maximização do uso da luz 

solar nas edificações (BRE, 2006); estímulo à qualidade do isolamento das 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/folha-biosolar-para-captacao-de-co2_5f29fc6e0fcd804ab89eec82
https://oics.cgee.org.br/solucoes/folha-biosolar-para-captacao-de-co2_5f29fc6e0fcd804ab89eec82
https://oics.cgee.org.br/solucoes/concreto-carbonado_5ddbf2e4ac40a7515ef96c95
https://oics.cgee.org.br/solucoes/filtro-biotecnologico-para-limpeza-e-monitoramento-do-ar_5f33090a9241ce2257463499
https://oics.cgee.org.br/solucoes/filtro-biotecnologico-para-limpeza-e-monitoramento-do-ar_5f33090a9241ce2257463499
https://oics.cgee.org.br/solucoes/filtro-biotecnologico-para-limpeza-e-monitoramento-do-ar_5f33090a9241ce2257463499
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-construtivo-de-laje-leve_5dcc028d129ed73ea14884c3
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistemas-construtivos-em-bambu_5f17f17895f61e5b85164343
https://oics.cgee.org.br/solucoes/certificacao-leed_5f74c53d4b609171b4a2aa3d
https://oics.cgee.org.br/solucoes/certificacao-da-madeira_5f72003bccc3e174a4a1c254
https://oics.cgee.org.br/solucoes/certificacao-da-madeira_5f72003bccc3e174a4a1c254
https://oics.cgee.org.br/solucoes/etiquetagem-pbe-edifica_5d3e1395665e2945da4283e4
https://oics.cgee.org.br/solucoes/estrategia-bioclimatica-de-ventilacao-natural_5dc4c0ac5afe9b06044e0bcb
https://oics.cgee.org.br/solucoes/estrategia-bioclimatica-de-ventilacao-natural_5dc4c0ac5afe9b06044e0bcb
https://oics.cgee.org.br/solucoes/biofilia_5d4ab14e7d09584060fd0f99
https://oics.cgee.org.br/solucoes/janelas-sustentaveis_5ddbf4dbac40a7515ef96d70
https://oics.cgee.org.br/solucoes/azulejos-de-madeira-que-absorvem-ruidos-e-garantem-a-qualidade-acustica_5f11c4d57ff0210ecf5c3edc
https://oics.cgee.org.br/solucoes/azulejos-de-madeira-que-absorvem-ruidos-e-garantem-a-qualidade-acustica_5f11c4d57ff0210ecf5c3edc
https://oics.cgee.org.br/solucoes/azulejos-de-madeira-que-absorvem-ruidos-e-garantem-a-qualidade-acustica_5f11c4d57ff0210ecf5c3edc


 

28 

aberturas (portas, janelas), Telhas de Argila Reciclada para Resfriamento Natural 

(base OICS, 2021); estímulo para se implementar níveis adequados de isolamento 

térmico de paredes e teto (KLUNDER, 2013); adoção de telhados verdes Telhado 

verde (base OICS, 2021) (MACLACHLAN et al., 2021). O tema é de tal relevância 

que vários países e governos têm demandado a avaliação e divulgação do nível 

eficiência energética de edificações já no processo de venda ou aluguel de imóveis 

(ALTMANN, 2014). 

Outro espectro de soluções voltadas ao uso mais racional de recursos na fase de 

uso da habitação de interesse social enfatiza a eficiência das soluções ativas para 

obtenção de conforto. Inclui-se aqui o estímulo para adoção de soluções 

automatizadas de iluminação eficientes energeticamente (SHITTU, 2020) e, de 

forma mais abrangente, a disseminação de soluções “economizadoras”, analógicas 

ou digitais, que permitam ajuste pelo próprio usuário das taxas de consumo ou, 

ainda, imposição de níveis máximos de consumo de forma automática e analógica 

(SHITTU, 2020) (torneiras com desligamento automático). Nesse escopo de 

soluções, integram-se os esforços de encorajamento para aquisição de produtos 

de alta eficiência energética (BRE, 2006). Além de contribuírem na redução do 

consumo de energia, optar por esses equipamentos têm impactos na busca pelo 

conforto térmico da edificação. Equipamentos mais eficientes em lugares de clima 

frio podem ampliar a demanda por aquecimento em até 20% ao mesmo tempo que 

reduzir a demanda por resfriamento em 40% (TETTEY et al., 2017), ao mesmo 

tempo que em lugares de clima quente e úmido a energia total demandada pode 

reduzir em até 23% (ALTMANN, 2014; SHIBUYA; CROXFORD, 2016). 

Finalmente, enquanto se amplia a eficiência no consumo de recursos na habitação 

de interesse social – seja via abordagens ativas ou passivas –, a habitação de 

interesse social pode ser também posicionada como espaço para captação e 

geração de recursos. Nesse sentido, a estratégia de promover a geração de energia 

renovável e menos poluente, gerada de forma distribuída - Geração de energia 

solar distribuída através de sistema de compensação energética – Net Metering 

(base OICS, 2021) (BRE, 2006; ALTMANN, 2014) -, alinha-se a essa política. De 

fato, a instalação de sistemas de energia renovável distribuída (eólica, fotovoltaica, 

bombas de calor, etc.) podem reduzir ou até completamente mitigar os níveis de 

emissão das edificações. Uma possibilidade para essa estratégia é a conexão do 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/telhas-de-argila-reciclada-para-resfriamento-natural-_5f3693be0fcd804ab89f10ab
https://oics.cgee.org.br/solucoes/telhas-de-argila-reciclada-para-resfriamento-natural-_5f3693be0fcd804ab89f10ab
https://oics.cgee.org.br/solucoes/teto-verde-_5cd9deef2a1cbc1d11685b37
https://oics.cgee.org.br/solucoes/teto-verde-_5cd9deef2a1cbc1d11685b37
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ambiente construído com sistemas distritais de geração de energia, com geração 

de fontes renováveis (BRE, 2006; ALTMANN, 2014). Outro exemplo de insumo que 

é passível de receber contribuições do próprio ambiente construído é a água, 

implicando na adoção de estratégias voltadas ao estímulo da coleta de água da 

chuva Pavimentos Permeáveis | Tec Garden: Sistema de irrigação por capilaridade 

(base OICS, 2021) (BRE, 2006), à contenção do fluxo de chuvas torrenciais, além 

da reciclagem e/ou reúso da água cinza Reúso de água em edificação (base OICS, 

2021). 

 

Política para maior adaptabilidade do ambiente construído 

 

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a 

extensão ou otimização do ciclo de vida do ambiente construído, com vistas à 

adequação às contínuas mudanças nas necessidades de seus usuários. Trata-se 

essencialmente de disseminar a aplicação do conceito de adaptabilidade do 

ambiente construído, com a aplicação de conceitos, como flexibilidade, 

conversibilidade e expansibilidade ao longo do ciclo de vida (LARCHER, 2005). 

A repercussão dessa política está ligada diretamente à redução da obsolescência 

ou redundância do ambiente construído, viabilizando sua reutilização adaptativa ou 

reutilização criativa (MANEWA et al., 2016). Isso resulta em impactos de natureza 

social, econômica e ambiental em função da extensão do ciclo de vida, destacando-

se a redução da necessidade de extração de matéria-prima da natureza 

(KLUNDER, 2013). Os benefícios incluem a eventual diminuição de custos ao longo 

do ciclo de vida (particularmente quando demandado atualizações estéticas, 

tecnológicas ou funcionais) e a manutenção do valor cultural associado à retenção 

de estilo e herança cultural de uma comunidade. Os custos iniciais podem se 

apresentar maiores, mas esses são contrabalançados pela ampliação da 

durabilidade, pela redução de custos de manutenção e pela maior facilidade de 

ajuste às necessidades do usuário, além da redução dos riscos para 

empreendedores. 

A implementação dessa política na habitação de interesse social demanda a 

promoção da integração do conceito de adaptabilidade já a partir do projeto da 

habitação, incluindo seus componentes e subsistemas, possibilitando a adequação 
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do estoque existente para novas necessidades de seus usuários. Habitações 

adaptáveis permitem a personalização dos espaços e, muito importante, sua 

adequação às variações de necessidades estéticas e funcionais de seus ocupantes 

ao longo do ciclo de vida. Quando projetada com esse conceito, a habitação de 

interesse social tem possibilitado as adaptações ao longo do ciclo de vida com custo 

comparativamente menor (MANEWA et al., 2016). Portanto, demanda-se estímulo 

para adoção de soluções que facilitem a montagem, desmontagem e 

transportabilidade de componentes e subsistemas de edificações (BOERI et al., 

2016), o que, por consequência, envolve promover a adoção da coordenação 

modular no projeto de edificações | Modelagem da Informação da Construção (BIM 

(base OICS, 2021) (BOERI et al., 2016). Essas estratégias podem estar integradas 

em programas de requalificação urbana aderentes a novos paradigmas 

socioeconômicos (CLARKE et al., 2019). O Quadro 1 apresenta algumas das 

heurísticas2 relevantes para ampliação da adaptabilidade da habitação de interesse 

social. 

Quadro 1 – Heurísticas para ampliação da adaptabilidade de edificações 

Grupo de estratégias Heurísticas 

 
 
 
 
 

 
Arranjo espacial 

• Acompanhar as mudanças no ciclo familiar. 

• Permitir as adaptações funcionais permanentes. 
• Possibilitar alterar as funções espaciais e o layout. 
• Sobrepor as atividades diurnas e noturnas. 
• Permitir a mudança da tipologia habitacional. 
• Permitir a mudança de uso da edificação. 
• Criar espaços de trabalho/laZer/coabitação com acesso independente. 
• Prever cômodo independente sem articulação com os espaços privativos. 
• Possibilitar a alteração simplificada de um cômodo ao longo do tempo. 
• DisponibiliZar excedente do pé-direito para ampliação vertical. 
• Prever cômodos independentes para locação. 
• Aumentar a possibilidades de uso dos ambientes. 
• Permitir as ampliações na metragem quadrada da edificação. 
• Promover o uso de ambientes neutros na edificação. 

 
 

 
 

Grupo de estratégias Heurísticas 

Esquadrias e 
vãos de abertura 

• Permitir a variabilidade no número de vedações permitidas. 
• Empregar os painéis removíveis e as divisórias operacionais. 

 

Cobertura e estruturas 

• Promover o uso de sistemas estruturais que permitam grandes vãos. 

• Eliminar as alvenarias internas. 
• Promover o uso de arquitetura aberta (plantas, sistemas construtivos, entre outros). 
• Aplicar a coordenação modular no projeto e no sistema construtivo. 

                                                
2  “[História] Ramo da História que se dedica à pesquisa de documentos que tem por objeto a descoberta de fatos. Hipótese 

que, numa pesquisa, leva a uma descoberta científica; método analítico para a descoberta de verdades científicas. Método 

educacional que busca ensinar o aluno autonomamente, para que ele descubra e aprenda tendo em conta a sua experiência, 
com os próprios erros e acertos. [Informática] Método investigativo e de pesquisa que se pauta na aproximação, através da 
quantificação, de um determinado objeto.” Fonte: Dicionário Online de Português. Disponível em: 

< ttps://www.dicio.com.br/heuristica/ >.Acesso em: 15 jun. 2022. 
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Instalações e mobiliário 

• Prever o mobiliário multifuncional e retrátil. 

• Prever o uso de fachadas flexíveis e dinâmicas. 
• Promover o uso de divisórias leves. 
• Prever o uso de núcleos de serviços. 

Fonte: Adaptado de Borges (2021). 

 

A integração da adaptabilidade na habitação de interesse social demanda uma 

perspectiva compreensiva de seu ciclo de vida, desde o planejamento, construção, 

uso/operação, manutenção/ readequação e, eventualmente, até a demolição 

(LARCHER, 2005). Nesse sentido, princípios pertinentes ao projeto adaptável 

incluem a independência dos espaços, a upgradability (capacidade de receber 

atualizações), a adoção de ciclos de vida compatíveis entre materiais, componentes 

e subsistemas e, muito importante, a integração de informação em seus espaços 

para permitir que os moradores compreendam o mecanismo de adaptação do 

espaço (LARCHER, 2005). Tais estratégias podem repercutir em decisões, como a 

previsão de carga extra nas fundações; a aplicação da coordenação modular; a 

previsão de alterações na superestrutura; a adoção de soluções construtivas que 

viabilizam independência entre vedações e estrutura; o projeto de instalações 

dimensionadas com folga; a definição de espaços com dimensões maiores e com 

ambiguidade de função. Sua implementação é melhor articulada quando realizada 

dentro do conceito de open building, com a maior possibilidade de customização 

funcional e espacial da habitação (MANEWA et al., 2016). 

A reforma, a restauração, a renovação ou retrofit, uma vez facilitadas pelo conceito 

de adaptabilidade, têm amplo espectro de possibilidades, desde a mera renovação 

estética com a substituição de superfícies até mudanças substanciais no interior e 

exterior para adaptar o ambiente construído para novos usos | Técnicas e 

processos de revitalização de edificações para adequação a padrões de 

sustentabilidade – Retrofit (base OICS, 2021) (LIU et al., 2020). Inclui a previsão e 

facilitação da atualização ou inclusão de subsistemas com grande impacto 

ambiental na fase de uso, como a coleta de energia solar, a coleta de água da 

chuva, a reciclagem da água cinza (SHIKDER; MONJUR, 2012) e a realização de 

reformas no envelope da edificação. Esta última envolve a realização de melhorias 

no isolamento térmico das vedações e a ampliação da massa térmica, melhorando 

o fluxo de calor entre o exterior e o interior da edificação de tal maneira a se 

demandar menor quantidade de energia para se alcançar o conforto térmico 

(ALTMANN, 2014). Radhi (2009) identificou, em seu estudo em Bahrein, que a 
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ampliação da massa térmica pode reduzir as demandas por aquecimento ou 

resfriamento em cerca de 26,4% e 12,6%, respectivamente. Entretanto, a utilização 

de critérios de isolamento e massa térmica no Brasil necessitam considerar as 

particularidades de cada região posto que podem prejudicar o desempenho 

térmico, particularmente naquelas regiões com clima quente e úmido e com pouca 

oscilação térmica. 

No processo de atualização funcional de edificações, destacam-se as 

possibilidades oferecidas pelas tecnologias digitais emergentes. Essas inovações 

têm possibilitado a maior responsividade de componentes, subsistemas e sistemas 

da edificação, particularmente pela automação voltada a garantir a qualidade 

ambiental (umidade) no ambiente construído (IEQ – Indoor Environmental Quality). 

Esses sistemas têm impactado na maior eficiência energética da edificação e no 

conforto do usuário (VAz et al., 2016). Ademais, com a difusão de sistemas, como 

arduino e raspberry Pi, abre-se a oportunidade de aplicação também na habitação 

de interesse social, possibilitando maior qualidade construtiva e uso de sistemas 

passivos. 

 

Política para a promoção de saúde e bem-estar no projeto do 
ambiente construído 

 
Essa política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a 

promoção da saúde e do bem-estar das pessoas a partir do projeto do ambiente 

construído. Saúde é considerada um indicador - chave do desenvolvimento 

sustentável de uma cidade, necessitando estar no centro do planejamento urbano 

(WHO, 2015) e na definição essencial esperada do ambiente construído. Admite-

se nessa política que as características do ambiente construído têm impacto direto 

na saúde, por exemplo: na obesidade, a inatividade física, o estresse psicológico, 

a ansiedade mental, o isolamento social e a nutrição deficiente. A qualidade do 

desempenho lumínico, por exemplo, influencia diretamente na manutenção do ciclo 

circadiano, ou seja, o ritmo temporal biológico que é influenciado pela luz do dia 

(HEINRICH, 2011). O ambiente construído também contribui, de forma direta, no 

fomento a estilos de vida sedentários que podem resultar em doenças crônicas, 

como diabetes, condições cardíacas e respiratórias e depressão (PAINE; 

THOMPSON, 2017). Portanto, essa política procura desenvolver e implantar 
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soluções que revertam esse quadro, convertendo o ambiente construído em espaço 

para manutenção e aprimoramento da saúde e do bem-estar de seus moradores. 

A habitação de interesse social pode ser tanto instrumento de melhoria da saúde 

de seu morador quanto de origem de patologias. De fato, há uma série de doenças 

que são desencadeadas pela proliferação de micro-organismos infecciosos e 

partículas químicas em edificações, sendo esse fenômeno denominado pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) como Síndrome do Edifício Doente (SED). 

As manifestações dessa síndrome incluem, entre outras, dificuldades respiratórias, 

dor nas articulações, dor de cabeça, coceira, irritação de olhos, irritação ou infecção 

nas vias respiratórias, fadiga mental, náusea, pele seca e sonolência (BURGE, 

2004). Para eliminar ou mitigar problemas dessa natureza, são necessárias 

medidas, como: a) promover melhor estanqueidade das habitações, reduzindo a 

umidade no ambiente construído, uma das maiores fontes de formação de fungos, 

doenças respiratórias e outras complicações; b) utilização de parâmetros de 

desempenho acústico para componentes da construção, como fachadas, 

coberturas, entrepisos e paredes; c) exigência de manutenção de níveis aceitáveis 

de material particulado em suspensão, micro - organismos, bactérias e gases 

tóxicos; d) utilização de padrões que evitem a contaminação por insetos e roedores 

no ambiente construído; e) provimento de espaços suficientes no ambiente 

construído (BRE, 2006; ABNT NBR15575, 2021). 

A saúde na habitação de interesse social inclui o conforto antropodinâmico que 

ocorre pelo respeito a parâmetros de deformabilidade de pisos, declividade de 

rampas, velocidade de elevadores, entre outros (BRE, 2006; ABNT NBR15575, 

2021). Quando os espaços da habitação de interesse social não são acessíveis, 

apresentando impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 

particularmente à pessoa com deficiência, reduz-se a possibilidade de plena e 

efetiva integração das pessoas na sociedade. A acessibilidade trata da 

possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utilização, 

com segurança e autonomia, das funcionalidades oferecidas pelo ambiente 

construído. Os requisitos para sua aplicação no ambiente construído são 

regulamentados pela ABNT NBR 9050 de 2015 “Acessibilidade a edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos”. 

A promoção de maior acessibilidade na habitação de interesse social tem como 
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objetivo alcançar maior equidade e igualdade nos parâmetros mínimos de 

condições de vida da população, em particular às pessoas com mobilidade 

reduzida. Alguns aspectos – como forma e força necessárias para acionar os 

dispositivos no ambiente construído, altura e posicionamento desses dispositivos 

– são determinantes para garantir a ergonomia e usabilidade da moradia (ABNT 

NBR15575, 2021). Dadas as alterações demográficas do Brasil, destacam-se os 

esforços para reduzir os riscos de quedas dos idosos moradores de habitações de 

interesse social. Conforme pesquisa do Hospital Albert Einstein, cerca de 30% dos 

idosos caem, pelo menos, uma vez ao ano – entre as pessoas acima de 85 anos, 

70% dos casos ocorrem em ambientes domiciliares (ALBERT EINSTEIN, 2012). A 

mitigação do problema no ambiente construído envolve ações no âmbito da 

iluminação e seleção de cores para os ambientes, na definição do layout dos 

cômodos, na disposição e forma dos móveis e, também, na supressão de objetos 

e superfícies escorregadias. 

 

Política para promoção de saúde e bem-estar por meio de critérios para uso 
do solo 
 

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a 

promoção da saúde e do bem-estar das pessoas por meio de políticas de uso do 

solo associadas à habitação de interesse social. Soluções voltadas à saúde no 

ambiente construído, em associação com o delineamento do planejamento urbano, 

influenciam o bem-estar em várias instâncias da vida, como lazer, segurança, 

trabalho, relacionamentos sociais, respostas emocionais e saúde (MOURATIDIS, 

2021). Na dimensão da saúde mental, por exemplo, o ambiente construído pode 

contribuir com a ampliação da coesão e das interações sociais, reduzindo o risco 

de doenças mentais, particularmente depressão (PAINE; THOMPSON, 2017). Os 

espaços abertos verdes atrativos, por exemplo, podem prover o suporte necessário 

para interações sociais organizadas ou incidentais, em que residentes podem se 

encontrar e se desenvolver. Encontros em pequena escala com a natureza e com 

as pessoas são tão significantes quanto encontros em grande escala, 

particularmente em zonas urbanas de grande densidade (UNSW, 2011). 

A qualidade do estado de saúde e bem-estar do morador de habitação de interesse 

social, assim como em outras modalidades de moradia, é afetado não apenas por 
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fatores pessoais (sexo, idade, status social e econômico e estilo de vida), mas 

também por outros fatores (qualidade do meio ambiente, poluição do ar, facilidade 

de acesso a espaços verdes e parques, instalações de recreação do bairro, 

segurança e oportunidades para aumentar a atividade física) (CHAREHJOO; 

HOORIJANI, 2020). A eventual carência da atividade física pode ser reforçada por 

políticas de uso do solo deficientes associados à habitação de interesse social. 

Conforme argumenta Charehjoo e Hoorijani (2020), hábitos sedentários podem ser 

formados com a falta de acesso a utilitários esportivos e, em consequência, esses 

hábitos podem levar a uma diversidade de problemas de saúde como problemas 

cardíacos e obesidade. Impacto similar ocorre em se tratando do desenho urbano 

da cidade. As pessoas podem preferir dirigir veículos motorizados individuais 

devido às longas distâncias entre suas acomodações, resultando em ampliação da 

emissão de CO2 (DENG et al., 2019). 

A saúde pública não se limita, portanto, à atuação dos profissionais do campo da 

saúde propriamente dita, demandando o envolvimento de várias outras disciplinas 

do conhecimento, o que inclui o planejamento e o design urbano, o planejamento 

de transportes e a arquitetura e paisagismo (CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020). 

Normas e regulamentos derivados do planejamento urbano afetam diretamente a 

saúde no ambiente construído, como, por exemplo, a criação de zonas de emissão 

ultrabaixa de carbono ou a restrição do acesso e circulação de veículos com ruído 

excessivo (MOURATIDIS, 2021). Inserem-se nessas ações, em prol da saúde do 

morador de habitação de interesse social, a destinação de terrenos baldios para 

interesses criativos ou econômicos comunitários Intervenção em espaços 

degradados | Aproveitamento de espaços urbanos abandonados para práticas 

agrícolas | Método para transformação de antigas áreas de mineração e atividade 

industrial em Parques Urbanos (base OICS, 2021) (CHAREHJOO; HOORIJANI, 

2020) e a oferta de espaços comuns de alta qualidade para complexos residenciais 

(MOURATIDIS, 2021). 

De maneira mais específica, o incentivo à atividade física pode ocorrer por meio do 

projeto de calçadas no entorno da habitação de interesse social, de alta qualidade, 

equipadas com o mobiliário urbano necessário, valorizando as qualidades estéticas 

dos espaços (CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020). Nos percursos entre a habitação 

de interesse social e os locais de trabalho, essa estratégia pode incluir o provimento 
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de instalações de final de percursos (chuveiros, lockers, estacionamentos) (UNSW, 

2011). Para que se perpetue a atratividade desses espaços, é necessário garantir 

a limpeza e conservação dos caminhos destinados a caminhadas (UNSW, 2011), 

equipando esses locais com iluminação adequada para aumentar a visibilidade e a 

segurança à noite (CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020). Ainda, sempre que possível, 

é bom prover ciclovias e calçadas nos dois lados das ruas, sendo as mesmas 

separadas da rua quando a velocidade máxima excede 50 km/ hora zona 30 e 

Segurança de Trânsito em Londres – Inglaterra | Plano Cicloviário de Curitiba (base 

OICS, 2021) (UNSW, 2011). 

Alcançar um viver mais saudável para o morador de habitação de interesse social 

demanda ações que garantam serviços e infraestrutura em seu entorno que 

propiciem tal condição. Nesse sentido, garantir a proximidade e a diversidade de 

instalações recreativas e esportivas é um incentivo eficaz à atividade física (UNSW, 

2011). Uma diretriz para tais iniciativas é utilizar a escala humana na concepção 

dos espaços, especialmente caminhos e dimensões dos quarteirões 

(CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020), ofertando, sempre que possível, acesso a 

necessidades cotidianas em distâncias de até 1 km (BRE, 2006). Encoraja-se a 

adoção de soluções de mobilidade ativa, com o provimento de caminhos seguros, 

confortáveis e atrativos - Ruas integrais – Complete streets, Implementação de 

grupos de caminhada utilitária para escola (base OICS, 2021) (BRE, 2006; 

MOURATIDIS, 2021). A mobilidade ativa apresenta relação direta com a redução 

nos índices de obesidade e, ao mesmo tempo, cidades que apresentam índices 

elevados de utilização de carros apresentam altos índices de obesidade. Com o 

aumento da intensidade da mobilidade ativa, há uma tendência em se ampliar a 

segurança das pessoas, justamente devido à ampliação das demandas por maior 

segurança (PEACOCK-MCLAUGHLIN et al., 2018). 

Além da saúde física, o provimento de soluções de fácil acesso – socialmente 

inclusivas, seguras e com boa manutenção e organização, que estimulam a 

mobilidade ativa e a interação social – contribui, de forma direta, na saúde mental 

das pessoas (UNSW, 2011; MOURATIDIS, 2021). Atividades cotidianas nas 

circunvizinhanças da habitação de interesse social podem ser agrupadas para 

ampliar a conveniência e estimular a socialização. As interações sociais incidentais, 

que ocorrem nos espaços privados e públicos, dentro e fora do ambiente 
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construído, são relevantes para se alcançar maior coesão social nas cidades 

(UNSW, 2011). O suporte para alcançar tal condição pode envolver e proporcionar 

espaços abertos de multiúso e infraestrutura cultural e recreativa, de forma 

equitativa, aos moradores da cidade | Método de avaliação da rua (MAR) (base 

OICS, 2021) BRE, 2006; CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020). 

Note-se que a obtenção desse senso de comunidade, com maior intensidade de 

interações sociais, é menos provável de acontecer se não houver uma percepção 

de segurança no espaço urbano e na própria habitação. A aplicação de conceitos 

e de princípios de Design contra o Crime no projeto de soluções para o ambiente 

construído mostra-se efetiva em contribuir na melhoria dessa percepção (UNSW, 

2011; CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020). 

O planejamento urbano à volta da habitação de interesse social necessita incluir a 

dimensão dos alimentos, pela ampliação equitativa das opções de alimentação 

saudável  Mercados Públicos (base OICS, 2021) (feiras semanais com produtores 

locais), contribuindo para reduzir a obesidade e os problemas cardíacos e 

cancerígenos (PAINE; THOMPSON, 2017). Expor os moradores de habitação de 

interesse social a opções saudáveis de alimentação, particularmente em regiões 

mais frágeis economicamente, contribui, de maneira direta, na sua integração nos 

hábitos e comportamentos (UNSW, 2011). De especial relevância são as opções 

de alimentação no interior e no entorno das escolas circunvizinhas à habitação de 

interesse social. Algumas cidades têm estabelecido normas que restringem a 

publicidade ou, até mesmo, a presença de ofertas de fast food nesses locais 

(UNSW, 2011). Nessa temática, destacam-se os esforços para avaliar os espaços 

urbanos e periurbanos com potencial para a agricultura urbana | Agricultura urbana 

(base OICS, 2021) - integrados a iniciativas de regulamentação no zoneamento 

urbano e a incentivo à adesão da população. 

Os padrões dos deslocamentos do morador da habitação de interesse social pela 

cidade são influenciados diretamente pela facilidade de acesso ao trabalho de cada 

residência individualmente (JIN, 2019). A ampliação da conectividade da habitação 

de interesse social com os caminhos ao longo do sistema de mobilidade impacta 

diretamente na redução das distâncias e tempos de viagens na cidade. Este 

atributo pode ser avaliado por variáveis, como densidade das ruas, número de 

interseções, percentagem de ruas sem saída, proporção de interseções com quatro 
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vias (JIN, 2019). A distribuição espacial do mercado de trabalho e das habitações 

impacta diretamente nos padrões de uso do transporte público, embora se admita 

que a dimensão do mercado de trabalho tenha maior impacto (JIN, 2019). Assim, a 

presença de fontes de emprego próximas à habitação de interesse social, com 

ciclovias e calçadas seguras e atrativas, reduz a intensidade no uso de veículos 

motorizados (JIN, 2019). A definição de critérios para localização e indução de 

edificações que abrigam grandes geradores de emprego afeta diretamente a 

eficiência do fluxo de transportes na cidade. Essas organizações constituem-se 

também em oportunidade para aceleração na adoção de soluções mais 

ecoeficientes, como sistemas de mobilidade compartilhada (HE et al., 2020). Com 

a adoção de configurações mistas para o uso do solo, integrando funções de 

trabalho, lazer, saúde, habitação, comércio (WEY, 2018; CLARKE et al., 2019), 

obtém-se a aproximação das oportunidades de emprego em relação à moradia 

(BOLGER; DOYON, 2019). Essa proximidade das fontes de emprego, do sistema 

de mobilidade e dos serviços de saúde tem sido apontada com os 5D do 

planejamento (densidade, diversidade, design, distância de transporte e destino 

acessível) (JIN, 2019). 

A maior facilidade de acesso do morador de habitação de interesse social à 

infraestrutura e serviços necessários às atividades cotidianas é facilitada pelo 

desenvolvimento urbano que busca a densidade ótima e com pouca dispersão 

(CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020). O espalhamento do crescimento das cidades 

causa muitos problemas urbanos, como a ampliação da dependência em veículos 

individuais, a ampliação de congestionamentos e a poluição atmosférica (JIN, 

2019). A configuração urbana e a densidade populacional são globalmente 

apontados como fatores- chave para possibilitar a reduzir o consumo de energia e 

as emissões advindas de edificações (economia de escala urbana), devido 

principalmente ao impacto do consumo colaborativo e da otimização no uso de 

infraestruturas mais eficientes (WIEDENHOFER et al., 2018). A densidade urbana 

está fortemente relacionada ao aumento no uso de transporte público e à redução 

na utilização de veículos individuais (JIN, 2019). Com formulações de 

desenvolvimento orientado para o trânsito compacto | Cidade compacta – 

Quarteirão fechado | Planejamento integrado de núcleos urbanos interligados por 

rodovias (base OICS, 2021), as cidades podem se tornar mais flexíveis, inclusivas 
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e sustentáveis à população de baixa renda. 

Paradoxalmente, com planejamento deficiente, a maior densidade de edificações e 

o correspondente aumento da massa térmica podem impactar negativamente no 

microclima local. De fato, a disposição das edificações na cidade pode alterar a 

direção de ventos, a incidência solar e os níveis de umidade, além de afetar a 

formação de neblina e mudanças nos regimes de precipitação das chuvas. 

Estratégias para mitigar essas ilhas de calor no meio urbano incluem a 

especificação de superfícies no ambiente construído que auxiliam na redução das 

amplitudes térmicas e na ampliação das áreas verdes | Sistema urbano de 

drenagem sustentável | Parque Urbano Multifuncional (base OICS, 2021) (XING et 

al., 2017). Dessa forma, o planejamento adequado da configuração urbana | 

Placemaking (base OICS, 2021) é um dos elementos-chave na redução do 

consumo de energia e geração de emissões associadas à mobilidade e habitação 

(WIENDENHOFE et al., 2018), contribuindo para ventilação, incidência solar, 

disponibilidade de água (PAINE; THOMPSON, 2017), entre outros impactos 

relevantes na habitação de interesse social. 

 

Política voltada à proteção do patrimônio cultural presente no 
ambiente construído 

 

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a 

proteção e valorização da herança cultural associada ao ambiente construído. Nas 

cidades, os ambientes construídos configuram-se como a “paisagem da memória”, 

artefatos estáveis que registram o contexto e evolução histórica das cidades. A 

história de uma cidade está ligada à materialidade de seu ambiente construído e à 

capacidade de registro e preservação da memória conectada a seu patrimônio local 

(LILLEVOLD; HAARSTAD, 2019). Portanto, ao considerar as conexões sociais e 

históricas possibilitadas pelo patrimônio histórico, este pode ser posicionado como 

ativo importante no contexto de iniciativas voltadas à revisão e melhoria dos 

padrões locais de consumo e produção. 

No escopo da Política de Patrimônio Cultural Material (IPHAN, 2018), inserem-se 

diretrizes como: a educação patrimonial, contribuindo para construção participativa 

dos demais processos de preservação do patrimônio cultural material; a localização 

e caracterização dos bens culturais materiais; o reconhecimento (via tombamento) 
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dos valores e a significação cultural atribuídos aos bens materiais; a proteção via 

tombamento, o cadastro e a aplicação de proibições de exportação; a 

normatização, estabelecendo procedimentos, parâmetros e sistemas de gestão 

que garantam a preservação do patrimônio cultural material; o estabelecimento de 

princípios, práticas e procedimentos que regulam a atividade administrativa 

vinculada à permissão ou autorização de exploração, circulação, manipulação ou 

intervenção em bens protegidos; avaliação do impacto do patrimônio material; 

fiscalização e vigilância do patrimônio cultural material; conservação e preservação 

dos valores e da significação cultural do patrimônio cultural material protegido 

(IPHAN, 2018). 

O patrimônio histórico, quando existente junto a comunidades de baixa renda, age 

como mecanismo de pertencimento das pessoas ao lugar e, dessa forma, pode ser 

vetor de ampliação da coesão social. Nesse sentido, Lillevold e Haardstad (2019) 

chamam a atenção de que, para alcançar equidade a todos os moradores da 

cidade, a proteção ao patrimônio histórico deve incluir em seu escopo a periferia 

urbana. 

A compreensão do sistema mais amplo de avanços, retrocessos e perturbações 

sociais e ambientais que afetaram a cidade, ao longo do tempo, é instrumentalizada 

por meio do patrimônio histórico. Dessa forma, necessita ser compreendido não 

apenas como o que resta do passado, mas como artefatos que transmitem valores 

e significados que fazem parte da identidade cultural da população local. As 

narrativas e os “significados de lugar” ajudam a qualificar, caracterizar, 

compreender e valorizar os aspectos humanos das cidades. Dessa forma, o reparo 

e a revisão de valores e crenças podem ser estimulados pela interação com o 

patrimônio cultural (CLARKE et al., 2019). 

Nas dimensões econômica e ambiental, a contribuição da proteção ao patrimônio 

cultural é diversa e inclui a ampliação de formas mais desmaterializadas de geração 

de emprego e renda (turismo urbano), fator-chave para a ascensão econômica dos 

moradores de habitações de interesse social. Além da geração de emprego 

viabilizada pela atração de visitantes (LILLEVOLD; HAARSTAD, 2019), o 

patrimônio histórico pode realizar contribuição econômica aos moradores de 

habitação de interesse social por meio da ampliação do valor das propriedades no 

seu entorno. 
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Política para ampliação do acesso econômico à moradia 
 

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem o 

acesso econômico à moradia, com foco em especial às populações mais 

vulneráveis social e economicamente. Essa política é via de regra direcionada à 

população de baixa renda e inclui ações voltadas para ampliação do acesso aos 

serviços públicos, contribuindo, de forma direta, para a melhoria da equidade social. 

Portanto, seu escopo é centrado nas necessidades das famílias que não têm a 

capacidade de suportar os custos do mercado convencional. A definição dessa 

capacidade leva em conta a proporção que os custos com habitação ocupam no 

orçamento da família, de maneira a viabilizar que outras necessidades básicas 

continuem sendo supridas (CzISCHKE; VAN BORTEL, 2018; MOURATIDIS, 2021). 

O espectro de iniciativas pode integrar desde os moradores de rua e com grande 

vulnerabilidade social em um extremo, até pessoas de baixa renda que não se 

encontrem efetivamente em situação de grande vulnerabilidade social no outro 

extremo. De maneira correspondente, o nível de assistência provida pelo governo 

para esses diferentes públicos vai, respectivamente, do provimento de serviços de 

emergência (vouchers de aluguel, abrigos de emergência) até a mera indução 

mercadológica por meio de legislação e incentivos financeiros e fiscais 

(GOLUBCHIKOV; BADYINA, 2012). 

A implementação dessa política demanda iniciativas como a implantação de 

normas e incentivos para empreendimentos voltados à habitação de interesse 

social; desenvolvimento de soluções de financiamento alternativas e mais 

acessíveis economicamente; provimento de terrenos e infraestrutura de suporte 

para projetos habitacionais voltados à população de baixa renda; regulamentação 

e estímulo a soluções de autoconstrução ou de aperfeiçoamento do ambiente 

construído | Assistência técnica gratuita para habitação de interesse social | 

Reforma de Habitações Populares (base OICS, 2021); modificação de códigos de 

edificações | Modelos de desenhos técnicos de projetos arquitetônicos para 

habitação de interesse social | Casas Modulares | Sistemas Construtivos em 

Contêiner (base OICS, 2021), regulamentos e protocolos de maneira a contribuir 

na redução de custos de implantação de empreendimentos; incentivo a iniciativas 

comunitárias e sem fim lucrativo | Modelos de desenhos técnicos de projetos 

arquitetônicos para habitação de interesse social | Casas Modulares | Sistemas 
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Construtivos em Contêiner (base OICS, 2021) para construção ou aluguel de 

habitações; parcerias entre governo local/estadual/ federal, empresas e outros 

atores para realização de empreendimentos voltados à habitação de interesse 

social; fortalecer a indústria voltada à fabricação de materiais e componentes mais 

acessíveis | Intervenção urbana em favela (base OICS, 2021) à habitação de 

interesse social (GOLUBCHIKOV; BADYNA, 2012). 

Note-se que a busca por habitações de interesse social economicamente mais 

acessíveis não trata tão somente das soluções voltadas à propriedade desses 

imóveis, mas também de alternativas que resultem em aluguéis mais acessíveis. 

Isto implica criar incentivos econômicos para conferir efetivo uso aos cerca de 7,9 

milhões de imóveis vagos no País (FJP, 2018). A busca por habitações de interesse 

social, economicamente mais acessíveis, demanda ações coordenadas para 

ampliar as opções providas tanto pelo setor público, quanto por organizações sem 

fins lucrativos (UNEP, 2011). 

As soluções para maior sustentabilidade ambiental do ambiente construído podem 

contribuir para sua maior viabilidade econômica, tanto na fase de construção 

quanto na fase de uso e manutenção. Exemplos incluem as soluções para redução 

dos dispêndios de energia (isolamento térmico), geração de energia 

(microgeração), coleta da água da chuva, reciclagem da água cinza (wetlands) | 

Escadas Drenantes | Estruturas em bambu para coleta da água atmosférica | 

Jardim de chuva | Canteiro pluvial | Biovaleta (valeta vegetada) | Alagados 

construídos (base OICS, 2021) e emprego de materiais locais Sistemas de 

Construção sob o conceito Earthship (base OICS, 2021) (agregados oriundos do 

processamento de demolições). 

É importante entender que a inclusão socioeconômica oferecida pela habitação 

interesse social não se restringe à habitação per se. Uma parcela significativa de 

seus moradores realiza atividades de geração de renda no seu interior, desde 

comércio até a prestação de serviços presenciais (conserto de roupas) ou remotos 

(telemarketing). Este trabalho remoto oferece impactos potenciais sob a 

perspectiva da sustentabilidade, como a redução da demanda por transporte, maior 

valorização da economia local, além de possibilitar maior coesão social. Embora 

essas atividades econômicas realizadas no interior da habitação estejam 

frequentemente inseridas no mercado informal, é relevante considerar as mesmas 
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como elemento adicional na viabilização do acesso à moradia (UNEP, 2011). Isto 

pode implicar a necessidade de integração do home-office no projeto da habitação 

de interesse social, concebido de maneira que confira qualidade de vida no trabalho 

e amplie a capacidade de geração de valor econômico. A geração de renda pode 

estar associada com o próprio ambiente construído, com iniciativas que possibilitem 

o direto envolvimento desta população no provimento de serviços (pintura) e na 

produção de materiais e componentes para construção (montagem de sistemas de 

coleta da água da chuva). 

 

Política de regeneração e proteção da biodiversidade 
 

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a 

contribuição do ambiente construído na regeneração e proteção da biodiversidade. 

Sob uma perspectiva antropocêntrica, a biodiversidade sustenta serviços 

ecossistêmicos que são essenciais ao bem-estar humano. Esforços para preservar 

e ampliar a presença de áreas verdes e a biodiversidade no meio urbano, incluindo 

a restauração responsável de áreas degradadas, contribuem, de forma direta, para 

o funcionamento saudável dos ecossistemas (XING et al., 2017; BIRKELAND, 

2018). A vegetação, por exemplo, contribui na mitigação da poluição, dado sua 

capacidade de quebrar alguns compostos poluentes, como hidrocarbonetos 

aromáticos policíclicos (HPA) (DIAS, 2015). 

A incorporação da biodiversidade no desenvolvimento do ambiente construído é 

estratégia- chave para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS). O ODS 15 trata especificamente da preservação dos 

ecossistemas terrestres, das florestas e da biodiversidade. Dessa forma, tem alto 

impacto com ODS 3 (Boa saúde e bem-estar), ODS 6 (Água limpa e saneamento), 

ODS 11 (Cidades e comunidades sustentáveis), ODS 12 (Consumo e produção 

sustentáveis) e ODS 13 (Ação climática). 

O respeito à biodiversidade é frequentemente negligenciado em empreendimentos 

voltados à habitação de interesse social, resultando na fragmentação e perda da 

qualidade do habitat. Dessa forma, iniciativas voltadas à conservação da 

biodiversidade, por meio da habitação de interesse social, tem como objetivo 

reverter essa realidade por meio da realização de soluções que permitam 

restabelecer e aumentar a população de espécies e habitats agora e no futuro. Para 
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tanto, são necessárias a integração e ampliação dos espaços verdes de suporte à 

biodiversidade nos empreendimentos habitacionais e em seu entorno, fornecendo 

oportunidades para as pessoas se conectarem com a natureza. Isto pode ocorrer, 

por exemplo, pelo estímulo à aplicação da biofilia (base OICS, 2021) no projeto de 

edificações (OPOKU, 2019; MOURATIDIS, 2021): paredes verdes podem ser 

utilizadas como estratégia para isolamento acústico em edificações, com 

contribuições na redução das ondas sonoras da ordem de 15 dB. O mesmo 

fenômeno é observado em telhados verdes, com fatores de redução do ruído 

variando entre 20% e 63% (CONNELLY; HODGSON, 2015). 

O planejamento do uso do solo associado à habitação de interesse social pode 

contribuir com a ampliação da biodiversidade no meio urbano pelo encorajamento 

para o aproveitamento de terrenos com relativo baixo valor para a vida selvagem 

em detrimento daqueles que apresentam maior valor (BRE, 2006) e a previsão de 

infraestrutura em áreas onde há degradação e desertificação da terra (OPOKU, 

2019), a implantação de vegetação e elementos naturais nas calçadas de pedestres 

(CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020) e a integração da biodiversidade no paisagismo 

urbano | Canteiro pluvial | Biovaleta (valeta vegetada) | Alagados construídos (base 

OICS, 2021) (OPOKU, 2019). Com a maior presença de áreas verdes, contribui-se 

com a redução da demanda por energia para o acondicionamento do ar e, em 

consequência, na redução da demanda pela emissão de CO2 na geração de 

energia. A contribuição na redução da poluição ocorre também por meio da redução 

na temperatura das superfícies, através da transpiração e das suas sombras, 

reduzindo as reações fotoquímicas que produzem poluentes (XING et al., 2017). O 

carbono pode ser sequestrado em plantas e no solo. O estudo de Jo e McPherson 

(1995) apontou que jardins domésticos podem sequestrar em média 23 kg/m2 a 26 

kg/m2 de carbono, sendo 83% no solo, 16% nas árvores e 0,6% em grama e plantas 

herbáceas. A fixação de carbono depende de um número de variáveis, como a 

concentração de carbono na atmosfera, a extensão da iluminação natural e artificial 

e a idade das árvores. As plantas jovens tendem a apresentar taxas de sequestro 

de carbono mais elevadas do que plantas mais antigas, muito embora se deva levar 

em conta que árvores antigas têm papel importante na preservação de várias 

espécies de insetos e plantas (XING et al., 2017). 

Paradoxalmente, as cidades podem ser mais ricas em diversidade de plantas do 
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que áreas rurais dominadas por monoculturas. Essa condição confere ao meio 

urbano o potencial para contribuir na conservação de espécies raras e nativas 

(XING et al., 2017). No caso de abelhas nativas, por exemplo, a ausência de 

pesticidas no meio urbano, quando combinada com esforços para ampliação do 

pasto apícola, permite a realização de projetos orientados à preservação de 

espécies nativas. Esse contexto reforça a implantação de práticas de conservação 

e manejo de espaços verdes que sustentem a fauna e a flora nativas, promovendo 

habitats alternativos à vida selvagem que se encontra em risco, assim como 

corredores ecológicos Corredor ecológico (base OICS, 2021) (OPOKU, 2019), 

conexão de redes ecológicas (BIRKELAND, 2018), paisagens e habitats 

(BIRKELAND, 2018). 

A proteção da biodiversidade pode também estar associada a ações voltadas à 

promoção da agricultura urbana Agricultura urbana (base OICS, 2021), seja no 

terreno da própria habitação, seja em áreas externas, paredes ou telhados (base 

OICS, 2021). 

Dessa forma, alia-se à proteção da fauna e flora com a melhoria da qualidade da 

dieta com uma fonte de alimentos frescos, o que pode contribuir também para 

redução do custo de vida, além de resultar em melhoria na coesão do tecido social 

urbano (XING et al., 2017). Fazendas urbanas, fazendas verticais, paisagismos 

produtivos, fábricas de plantas, banco de alimentos são exemplos de conceitos que 

podem ser integrados ao ecossistema da agricultura urbana voltada ao morador de 

baixa renda. 

Com o investimento em biodiversidade, abrem-se novas oportunidades de emprego 

e renda no meio urbano, tanto para a manutenção propriamente dita desses 

espaços, quanto para a cadeia de atividades necessárias para viabilizar sua 

manutenção (estufas, gestão) (XING et al., 2017). Esses empregos podem ser 

gerados também a partir do turismo e de atividades de educação ambiental. Esse 

impacto econômico pode ser ampliado com a implantação de compensações fiscais 

e econômicas para iniciativas de restauração de ecossistemas (BIRKELAND, 

2018). 

O impacto da proteção da biodiversidade no entorno da habitação de interesse 

social pode ser de natureza social também. As características naturais do espaço 

urbano, muitas vezes, são fatores de conexão de seus residentes com o local, o 
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que contribui para facilitar a interação com outros residentes e ampliar a coesão 

social. Parques e praças verdes são espaços socialmente inclusivos, onde pessoas 

de diferentes etnias, religiões e interesses podem se encontrar e desenvolver a 

tolerância às diferenças (XING et al., 2017). De maneira mais direta, áreas verdes 

contribuem para o ser humano na redução de obesidade, de problemas mentais, 

de dores de cabeça e de irritações na pele (XING et al., 2017). Um fator de sucesso 

na implantação dessa política é o ativo engajamento da população, particularmente 

em zonas densamente ocupadas e com reduzida presença de áreas verdes. 

Nesses ambientes, as oportunidades de contribuição à biodiversidade adentram o 

espaço privado. Incentivos fiscais e econômicos têm sido utilizados por cidades ao 

redor do mundo para implantação de iniciativas, como jardins verticais e telhados 

verdes. Além disso, unidades de aconselhamento ao cidadão oferecem 

informações técnicas para aqueles interessados em se envolver diretamente em 

atividades locais de regeneração e proteção da natureza (XING et al., 2017). O 

engajamento da sociedade pode ocorrer pelo estímulo a parcerias entre as várias 

partes interessadas para realizar a renovação urbana em prol da sustentabilidade 

(GUO et al., 2018). 

 

Política de estímulo a comportamentos sustentáveis no ambiente construído 
 

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem 

comportamentos mais sustentáveis associados ao ambiente construído. 

Comportamento sustentável pode ser entendido como aquele em que ocorre a 

satisfação das necessidades humanas, ao mesmo tempo que se mitiga o impacto 

ambiental, social e econômico do consumo decorrente. Portanto, esse 

comportamento caracteriza-se pelo respeito à resiliência ambiental, pela opção por 

práticas econômicas justas e, muito importante, pela promoção de uma sociedade 

mais equânime e coesa (GARCIA, 2019). Alcançar esses comportamentos mais 

sustentáveis, no âmbito dos municípios, envolve desde ações voltadas ao próprio 

morador da cidade até ações voltadas à formação de competências entres os 

funcionários públicos das prefeituras. 

Há vários modelos acerca da mudança de comportamento que auxiliam a 

compreender como essa política pode ser estruturada e operacionalizada. No 

modelo de Prochaska e Velicer (1997), por exemplo, o processo de adoção de 
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comportamento sustentável é composto de cinco fases: 1) pré- contemplação, 2) 

contemplação, 3) preparação, 4) ação e 5) manutenção. Na fase de pré-

contemplação, o indivíduo não tem pretensão em agir, estando, muitas vezes, 

desinformado ou mal-informado sobre as consequências do seu comportamento. 

Na fase de contemplação, o indivíduo pretende agir, pois compreende benefícios 

da mudança e os malefícios de manter o seu comportamento atual. Na fase de 

preparação, o indivíduo começa a traçar planos e objetivos para concretizar a ação 

mais sustentável. Na sequência, na fase de manutenção, é onde se demandam 

esforços para consolidar o novo comportamento, buscando convertê-lo em hábito 

(PROCHASKA; VELICER, 1997). 

As estratégias para promover o comportamento sustentável, no âmbito da 

habitação de interesse social, podem ser agrupadas em três grupos: Guiar a 

mudança: este primeiro grupo trata de ampliar a compreensão e consciência sobre 

as repercussões holísticas ambientais, sociais e econômicas decorrentes das 

escolhas de consumo do morador da habitação de interesse social. Conforme Chen 

et al. (2017), quando há maior compreensão sobre os impactos holísticos de 

práticas mais sustentáveis de consumo e produção, criam-se condições para se 

alcançar maior suporte e adesão a essas práticas no cotidiano. Portanto, nesse 

grupo, enquadram- se estratégias, como: promoção de ações de educação em 

sustentabilidade | Espaço prisional feminino com finalidade sócio-educativa (base 

OICS, 2021) (SHITTU, 2020); persuasão via campanhas de comunicação em mídia 

digital ou impressa ou via encontros face a face (THONDHLANA; KUA, 2016; 

BOLGER; DOYON, 2019; FODEN et al., 2019); oferta de material instrucional e 

guias sobre melhores práticas na obtenção do conforto passivo, ou formas mais 

ecoeficientes de operação e manutenção da habitação (DOYON; MOORE, 2020; 

BRE, 2006); educação e capacitação para ampliar as competências no uso de 

materiais reutilizados e reciclados (GALLEGO-SCHMID et al., 2020); integração de 

sinalização e informação que apresente os comportamentos esperados ou 

desejados (UNSW, 2011). Os moradores podem ser auxiliados em suas escolhas 

com a adoção e com os programas de etiquetagem ou acreditação (ISO, LEED, 

BREEAM), aplicados de forma voluntária ou compulsória, fornecendo informações 

sobre o desempenho dos produtos, considerando atributos como a eficiência 

energética (INMETRO, 2021; DOYON; MOORE, 2020; GOH et al., 2020; DOYON; 
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MOORE, 2020); complementarmente, podem ser oferecidas ferramentas para 

avaliar a performance da habitação e seu entorno (GNH) (base OICS, 2021), 

utilizando dados históricos da habitação ou, ainda, utilizando dados coletados em 

tempo real via Internet das Coisas (IoT) (DOYON; MOORE, 2020); 

• Manter a mudança: este grupo trata de estímulos que ampliem a 

motivação dos moradores da habitação de interesse social a consolidar 

comportamentos sustentáveis, o que pode incluir tanto abordagens 

gamificadas até penalizações de ordem financeira. Na esfera econômica, por 

exemplo, pode-se contabilizar os ganhos socioeconômicos de habitações 

pautadas pela sustentabilidade (BIRKELAND, 2018); realizar a regulação de 

preços de forma a beneficiar soluções mais sustentáveis (SHITTU, 2020); 

contribuir para ampliar o valor econômico associado ao meio ambiente em 

terrenos (BRE, 2006) ou, ainda, ampliar a oferta de financiamentos verdes, 

com taxas mais atrativas para opções que resultem em eficiência energética 

e hídrica (HEAD et al., 2013). As características de interação com o ambiente 

construído podem contribuir na motivação dos moradores. Isso pode ser 

alcançado, por exemplo, integrando conexões emocionais a práticas mais 

sustentáveis (SHITTU, 2020) ou tornando mais atrativos aspectos do 

ambiente construído que conduzam a hábitos mais saudáveis (tornando 

escadas visualmente mais atrativas, seguras e acessíveis) (UNSW, 2011). 

• Garantir a mudança: este grupo inclui medidas de caráter mais 

coercitivo, impedindo práticas consideradas inadequadas ou, 

alternativamente, impondo as desejáveis. Como exemplo, o ambiente 

construído pode ser dotado de sensores (IoT) e inteligência artificial de 

maneira a se acionar automaticamente os controles do sistema para que se 

alcance as metas de consumo racional de recursos. 

 

O comportamento dos moradores da habitação de interesse social é manifestado 

não só a partir da busca pela satisfação de necessidades práticas, mas, também, 

de expectativas que consubstanciam valores estéticos sobre o mundo à sua volta. 

Conforme Saldanha (2013), essas expectativas podem ser construídas por 

experiências anteriores, aprendizado em família, informações obtidas de 

fabricantes, publicidade, redes sociais, entre outros. Nessa perspectiva, a mera 
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ampliação da consciência das pessoas acerca das mudanças do clima e a 

ampliação do conhecimento acerca de estilos de vida mais sustentáveis não 

necessariamente conduzem ao efetivo engajamento em comportamentos mais 

sustentáveis. Da mesma forma, a mera disponibilização de informações sobre os 

níveis de consumo e seus impactos pode não ter o impacto desejado, com as 

pessoas mantendo escolhas com horizonte de curto prazo. Práticas socioculturais 

interconectadas e fatores, como renda e ampla disponibilidade de soluções mais 

sustentáveis, muitas vezes, influenciam os padrões de consumo em níveis mais 

complexos e profundos (SHITTU, 2020). 

 

Política voltada à aplicação da economia circular no ambiente construído 

 

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a 

promoção da economia circular, possibilitando reter ao máximo os recursos 

circulando, mantendo ou ampliando seu valor econômico, de maneira que não seja 

necessário extrair novos recursos da natureza. A economia circular pode ser 

definida como um sistema regenerativo pautado por ciclos biológicos (materiais 

orgânicos e biodegradáveis) e ciclos técnicos (materiais inorgânicos e não 

biodegradáveis). Desses, ressalta-se a ênfase na redução ao mínimo da demanda 

por recursos, no aumento da eficiência no seu uso (ÇIMEN, 2021) e na minimização 

das emissões e perdas de energia (JOENSUU et al., 2020). Os princípios para sua 

operação são usualmente sintetizados nos 4Rs (reduzir, reutilizar, reciclar, 

recuperar) e em energia e materiais (JOENSUU et al., 2020; ÇIMEN, 2021), 

podendo integrar outras heurísticas como substituir (um material por outro mais 

sustentável), atualizar, restaurar, reformar e reparar (ÇIMEN, 2021). 

Sua implementação ocorre por meio da circularidade slow, fechada ou otimizada. 

A circularidade slow de recursos envolve estratégias, como reúso de produtos, com 

o desenvolvimento de produtos mais duráveis e alinhados ao ciclo de vida, 

aplicação de conceitos, como o design para desmontagem (design for disassembly) 

ou, no caso de edificações, a reforma do ambiente construído. A circularidade 

fechada implica buscar o upcycling, que pode ser definido como um processo de 

reciclagem no qual os materiais são convertidos em sua segunda vida em soluções 

de valor igual ou superior. A circularidade otimizada envolve prolongar e intensificar 
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o uso de produtos ao longo do ciclo de vida, ao mesmo tempo, buscar reintegrar 

resíduos e desenvolver soluções ecoeficientes para reduzir a intensidade de 

recursos (GALLEGO-SCHMID et al., 2020). 

Na construção voltada à habitação de interesse social, a fragmentação da cadeia 

produtiva, a carência de competências, a falta de conscientização e os incentivos 

econômicos estão entre os principais entraves para avanço da economia circular. 

Ao mesmo tempo, a economia circular é amplamente aceita como uma das 

estratégias de resposta a megatendências, como rápida urbanização, sendo 

medida necessária para contemplar o impacto das mudanças do clima. Tem sido 

apontada, também, como uma estratégia para reduzir a dependência das cidades 

de recursos não renováveis externos, resultando em um metabolismo urbano mais 

resiliente e sustentável (JOENSUU et al., 2020). As cidades oferecem um contexto 

promissor para iniciativas voltadas à economia circular devido à alta concentração 

de recursos, capital, infraestrutura e competências. Para realizar esse potencial no 

âmbito da habitação de interesse social, é importante que o planejamento urbano 

estratégico seja orientado a prover as condições infraestruturais, econômica e 

legais (BOLGER; DOYON, 2019). 

O modelo econômico dominante na construção de habitações de interesse social 

não é circular, posto que materiais e componentes seguem um fluxo usualmente 

linear da extração, fabricação, utilização até o descarte. Esse modelo é 

caracterizado pelo elevado consumo de materiais e pela pouca recuperação dos 

mesmos ao longo do ciclo de vida. Conforme Guerra e Leite (2021), o problema é 

exacerbado considerando que o setor é o que mais consome materiais 

globalmente. Em contraste, na economia circular, há ênfase na restauração, na 

regeneração, no reúso e na reciclagem de materiais, buscando-se alternativas para 

que os recursos sejam reutilizados ou renovados, ou devolvidos com segurança à 

natureza. Para alcançar efetividade, essa abordagem necessita ser implementada 

em conjunção com esforços para reduzir os níveis de consumo para os limites 

biofísicos do planeta | Metodologia de planejamento baseado no metabolismo 

circular (base OICS, 2021) (BOLGER; DOYON, 2019). Nessa perspectiva, 

materiais descartados na construção de habitações de interesse social não 

deveriam ser entendidos como desperdício, mas como matéria- prima a ser 

reintegrada na cadeia de valor. Conforme argumenta Guerra e Leite (2021), ações 
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como reparo, reforma, remanufatura ou reciclagem ao final do ciclo de vida são 

essenciais para viabilizar o reingresso desses materiais ou componentes na cadeia 

de valor. 

A variedade de ciclos de vida dos materiais e componentes utilizados na construção 

de edificações impõe a necessidade de se integrar no projeto a aplicação de 

estratégias como: a) ampliar a upgradability, ou seja, a capacidade de receber 

atualizações funcionais ou estéticas; 

b) minimização dos recursos materiais utilizados por meio, por exemplo, da 

miniaturização de componentes, redução de espessuras, uso de superfícies 

nervuradas; c) digitalização de componentes analógicos; d) otimização do ciclo de 

vida pela ampliação do compartilhamento com outros usuários; e) substituição de 

materiais por materiais mais ajustados ao ciclo de vida requerido; f) extensão do 

ciclo de vida por meio de operações, como restauro, reúso ou reciclagem; g) 

aumento da eficiência de produção e distribuição (SANTOS et al., 2011; KLUNDER, 

2013; GUERRA; LEITE, 2021). 

As ações voltadas a essa política tem maior efetividade quando envolvem vários 

atores ao longo da cadeia de valor e são iniciadas a partir do projeto, com a adoção 

de estratégias orientadas à maior facilidade de montagem e desmontagem de 

componentes e subsistemas construtivos, aliadas à aplicação dos conceitos de 

adaptabilidade, upgradability e manutenibilidade | Plastic Road | Tijolos de Plástico 

Reciclado | Telhas ecológicas em papel reciclado | Sistema estrutural: Wood Frame 

(base OICS, 2021) (GUERRA; LEITE, 2021; JOENSUU et al., 2020). A 

manutenibilidade trata da facilidade de realização de atividades de manutenção 

corretiva, preventiva ou preditiva em materiais, componentes ou subsistemas 

(RAHLA et al., 2021). Sua adoção, em conjunção com as outras estratégias, 

contribui para estender o ciclo de vida da habitação e facilitar a recuperação de 

recursos (GUERRA; LEITE, 2021), requerendo a adoção de práticas, como 

coordenação modular, pré- fabricação e padronzação de materiais. 

Com o projeto mais flexível da habitação de interesse social, são facilitadas as 

atividades de restauro e/ou mudança na função de edificações existentes para 

novos propósitos (ÇIMEN, 2021; GALLEGO-SCHMID et al., 2020). Nesses 

projetos, busca-se adequar e adaptar as propriedades mecânicas e geométricas 

dos materiais, evitando acabamentos inadequados para operações de reúso e 
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upcycling ao longo do ciclo de vida do ambiente construído (GALLEGO-SCHMID et 

al., 2020). No projeto, também, deve-se considerar a capacidade dos materiais de 

serem reutilizados ao final do ciclo de vida do componente, do subsistema ou de 

toda a edificação (RAHLA et al., 2021). 

A seleção de materiais | Concreto ecológico | Madeira Engenheirada (base OICS, 

2021) utilizados na construção da habitação de interesse social. ocupa posição 

estratégica na viabilização da economia circular. Deve-se priorizar critérios, como 

compatibilidade ao ciclo de vida da edificação, biocompatibilidade; durabilidade; 

qualidade; atoxidade; demandas energéticas para extração, processamento, 

transporte e instalação, dando sempre que possível prioridade a materiais de base 

local (BRE, 2006; BOERI et al., 2016). Incluem-se também o conceito de 

biodegradabilidade ou a capacidade de elementos da edificação de retornar ao 

ambiente natural sem prejuízos ecológicos (RAHLA et al., 2021). Busca-se 

redirecionar resíduos destinados a aterros, seja da construção ou outros setores 

industriais, para produção de componentes da construção habitacional, com ênfase 

na redução da exploração de recursos não renováveis e/ou poluidores. Dessa 

forma, os materiais podem ter origem em demolições ou desmontagens, seja em 

circuitos fechados ou abertos (GUERRA; LEITE, 2021). A prática mais frequente 

tem sido a geração de agregados para produção de argamassas e concretos. O 

reúso de materiais na construção necessita superar desafios com respeito a 

garantias, qualidade, desempenho e, especialmente, capacidade estrutural 

(MUNARO et al., 2020). No limite, os resíduos podem converter- se em fonte 

alternativa de energia para habitação de interesse social (KLUNDER, 2013), como 

a produção de biogás | Aproveitamento energético do biogás proveniente do 

tratamento de resíduos sólidos orgânicos | Aproveitamento energético do biogás 

gerado em aterros de resíduos sólidos urbanos (base OICS, 2021) (PETIT-BOIX; 

LEIPOLD, 2018). 

Demanda incentivar fluxos de resíduos entre empresas, incluindo estímulo 

econômico para a produção de novos materiais relevantes para a habitação de 

interesse social, obtidos a partir da reciclagem em circuito fechado. Sua 

implementação exige esforços para atualização tecnológica, buscando melhoria da 

eficiência produtiva, incluindo tecnologias inovadoras para manufatura, construção 

e demolição. Da mesma forma, demanda a implantação de infraestrutura e 
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capacidades básicas para coleta e recuperação de resíduos do setor | 

Aproveitamento de resíduos para desenvolvimento de produtos | Prestação de 

serviços aos municípios de coleta e tratamento de resíduos sólidos por 

cooperativas de catadores de materiais recicláveis (base OICS, 2021) (JOENSUU 

et al., 2020) . 

ara alcançar esses propósitos, uma estratégia pertinente é a busca pela 

colocalização industrial, buscando a maior simbiose entre empresas voltadas à 

produção de materiais e componentes para a construção habitacional, por meio de 

maior compartilhamento de recursos ativos industriais. Conforme Çimen (2021), 

essa estratégia pode resultar na implementação de parques industriais voltados à 

economia circular. Resíduos de outros setores são utilizados como matéria-prima 

para manufatura de componentes para a construção habitacional, respeitadas as 

características de desempenho desses materiais e os requisitos esperados dos 

produtos finais (JOENSUU et al., 2020). 

A operacionalização desse e de outros modelos voltados à economia circular é 

facilitado com a disponibilização de bases de dados, mercados on-line e bancos de 

materiais com resíduos disponíveis para os mercados de reúso e reciclagem; a 

rastreabilidade através da etiquetagem de materiais; a ampla disseminação do uso 

de Building Information Modelling (BIM) | Modelagem da Informação da Construção 

(BIM) (base OICS, 2021). Criam-se condições para a promoção de novos modelos 

de negócio que resultem em maior interesse dos fabricantes pelo ciclo de vida dos 

materiais e componentes (PETIT-BOIX; LEIPOLD, 2018; GALLEGO-SCHMID et 

al., 2020). 

Uma importante barreira para especificações e gestão orientadas ao ciclo de vida 

é a dimensão dos custos, que muitas vezes resultam em critérios orientados ao 

curto prazo em detrimento de soluções mais vantajosas ambiental e 

economicamente no longo prazo (HAL, 2007). A adoção de estratégias circulares 

para o final do ciclo de vida da habitação de interesse social tem como desafios as 

taxas de aterros, o estado da indústria local de reciclagem, os custos de mão de 

obra para demolição, a existência ou não de um mercado de materiais usados, os 

custos de logística e de recuperação dos materiais (GUERRA; LEITE, 2021). 

Requer-se, portanto, o desenvolvimento de incentivos econômicos e fiscais para 

encorajar a circularidade (estabelecer um mínimo de conteúdo reciclado) e a 
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cooperação ou competição entre atores de mercados de reúso ou reciclagem 

(GALLEGO-SCHMID et al., 2020). O próprio sistema de suprimentos municipais 

necessita ser pautado por critérios orientados à economia circular (PETIT-BOIX; 

LEIPOLD, 2018) para que ela alcance um nível de consolidação, também vantajoso 

para a construção em empreendimentos voltados à habitação de interesse social. 

 

Políticas para inteligência orientada ao ambiente construído 
 

Essa política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a 

integração de inteligência no ambiente construído. No escopo dessa política, estão 

as ações voltadas à disseminação do conceito de ambiente construído inteligente. 

As tecnologias digitais emergentes (IoT, blockchain, inteligência artificial) permitem 

a avaliação mais veloz e acurada da performance do ambiente construído e, desta 

forma, possibilitam melhorar o alcance, a profundidade e a confiabilidade da 

aquisição de dados. 

O monitoramento, a coleta, o compartilhamento e análise de dados ambientais em 

tempo real pode incluir amplo espectro de variáveis, como emissão de poluentes, 

meteorologia, padrões de mobilidade e até o estado de saúde das pessoas. Com 

isso, governos e sociedade civil podem adotar processos de decisão baseados em 

dados, com a possibilidade de acompanhar, em tempo real, a evolução das metas 

estabelecidas (GUO et al., 2018). 

Um elemento essencial para a atividade de inteligência é o acesso a dados. Dessa 

forma, essa política pode ser instrumentalizada com a ampliação da 

disponibilização de dados abertos relevantes para a melhoria da eficiência do 

projeto e operação de habitações de interesse social | Monitoramento de Eficiência 

Hídrica em Unidade de Saúde (base OICS, 2021), como o sensoriamento remoto 

sobre o aquecimento urbano e mapas interativos de vento/temperatura com 

corredores de resfriamento (MABON et al., 2019; MACLACHLAN et al., 2021). Com 

ações desta natureza, é possível, por exemplo: a) simular características de 

temperatura segundo diferentes cenários de configurações do tecido urbano; b) 

auxiliar no processo de planejamento pela determinação do posicionamento ideal 

de árvores para um (re)desenvolvimento urbano; c) dados de observação da Terra 

(EO) coletados, usando imagens de satélite, podem ser processados para 
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identificar o desenvolvimento urbano (não) sustentável por meio de avaliações de 

mudanças na cobertura da Terra, ao lado de várias outras variáveis ambientais 

(temperatura, elevação); d) dados de EO podem ser utilizados para medir e 

monitorar a urbanização, fornecendo escalas espaço-temporais localizadas e 

necessárias para direcionar sistematicamente as políticas de planejamento para 

mitigação de ilhas de calor no meio urbano (MACLACHLAN et al., 2021). 

Essa política trabalha, portanto, com o cenário de habitações de interesse social 

integradas ao conceito de smart houses, com o intenso uso de tecnologias em rede 

que conectam diversos hardwares e softwares de maneira a permitir a gestão 

presencial ou remota de funções da habitação, por meio da coleta e gestão de 

dados, informação, conhecimento e inteligência (LOVELL, 2004). Pelo maior 

acesso à inteligência, particularmente a partir do advento da tecnologia 5G, abrem-

se possibilidades para o desenvolvimento de novos serviços de suporte à 

sustentabilidade na habitação de interesse social | Gestão Ambiental Monitorada 

(base OICS, 2021). As categorias desses novos serviços incluem: a) criação de 

novos serviços não oferecidos anteriormente (sistemas de automação residencial 

voltados à maior eficiência energética (BOERI et al., 2016); monitoramento remoto 

de vazamentos nas habitações de interesse social); b) novos canais de entrega de 

serviço já existente; c) criação de novas interações com os consumidores como 

forma de melhoria de um serviço existente (integração de sistemas de iluminação 

com sensores de movimento e monitoramento remoto (LOVELL, 2004)); d) 

integração de novas tecnologias, em particular as digitais, possibilitando a 

ampliação do valor oferecido por um serviço (ajuste automático da intensidade da 

iluminação artificial em relação à luz natural externa). 

 

Política de mitigação do impacto das mudanças do clima 

 

Essa política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a 

contribuição do ambiente construído na prevenção de impactos ambientais devido 

às mudanças do clima. As análises realizadas pelo Intergovernmental Panel on 

Climate Change (IPCC) (2021), acerca das mudanças do clima, aponta para uma 

série dos desafios ao ambiente construído, como: a) drástica redução das chuvas 

em áreas áridas e semiáridas do País, repercutindo em drástica diminuição na 
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recarga de lençóis freáticos; b) aumento das chuvas no Sudeste com impacto direto 

na agricultura e no aumento da frequência e da intensidade de inundações nos 

grandes agrupamentos urbanos da região; e c) aumento da temperatura na região 

Centro-Oeste do País, acompanhada de reduções na intensidade das chuvas e no 

aumento da estiagem. Nesse contexto, essa política trata de desenvolver resiliência 

no ambiente construído, ou seja, a capacidade de resistir e adaptar-se a crises e 

catástrofes de natureza climática (MALALGODA et al., 2016). 

Uma cidade mais resiliente é caracterizada por um urbanismo climaticamente 

orientado e, muito importante, por edificações com menor vulnerabilidade a 

catástrofes, possibilitando que a sociedade continue operando econômica e 

socialmente mesmo em tais circunstâncias (MALALGODA et al., 2013). Dadas as 

consequências econômicas potencialmente perturbadoras das mudanças do clima, 

há diversos esforços no âmbito global para contribuir com a preparação das 

cidades, como o Marco de Sendai para a Redução de Riscos de Desastres 2015-

2030, estabelecendo metas e prioridades de ação, e o Marco de Resiliência das 

Cidades (CRF, na sigla em inglês, Cities Resilience Framework) (TYLER; 

MOENCH, 2012; ROCKFELLER FOUNDATION, 2021). Alguns dos temas 

pertinentes a essa política com repercussões diretas na habitação de interesse 

social são: a) perigos naturais devidos a chuvas torrenciais e enchentes; b) pressão 

sobre os recursos hídricos; c) problemas de saúde devido ao aumento da 

temperatura; e d) redução da biodiversidade. As ações de mitigação inicialmente 

tratam do estudo de potenciais efeitos das mudanças do clima de maneira a 

subsidiar os tomadores de decisão, o que pode envolver simulações térmicas, 

hídricas, eólicas, entre outras. Dessa forma, o uso de sensoriamento remoto no 

meio urbano contribui para ampliar a compreensão da efetividade das ações 

presentes e identificar tendências futuras (MABON et al., 2019). 

A habitação de interesse social, foco do presente documento, necessita estar cada 

vez mais preparada para eventos climáticos extremos. Nesse sentido, quando a 

habitação de interesse social se encontra posicionada em contextos 

harmonicamente integrados ao ecossistema, considerando a proteção da 

biodiversidade, há também o fortalecimento de medidas de proteção às mudanças 

do clima, por exemplo, na melhoria da qualidade hídrica. De fato, conforme 

Birkeland (2018), a proteção e a criação de habitats e serviços ecossistêmicos 
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aumentam a resiliência da cidade. Como exemplo, a transpiração de plantas 

contribui, de forma significativa, e com menor custo financeiro, para regulação dos 

fluxos de água para a atmosfera, além de promover a difusão da poluição pela 

retenção de sedimentos (elemento central do conceito de cidades esponja). Jardins 

e parques podem ser integrados no projeto associado à habitação de interesse 

social como parte dos sistemas de drenagem de água pluvial ou do tratamento de 

água cinza (wetlands). Telhados verdes | Telhado verde (base OICS, 2021) podem 

atuar na redução da velocidade do fluxo da água durante tempestades, contribuindo 

na redução de alagamentos no meio urbano | Escadas Drenantes | Estruturas em 

bambu para coleta da água atmosférica | Jardim de chuva | Canteiro pluvial | 

Biovaleta (valeta vegetada) | Alagados construídos (base OICS, 2021) (XING et al., 

2017; OPOKU, 2019). A implementação de ambos é mais efetiva se apoiada no 

mapeamento de risco da biodiversidade local e na consideração de seu conteúdo 

quando do desenvolvimento de soluções de mitigação do impacto das mudanças 

do clima. 

Note-se que, além das ações pertinentes a áreas verdes, há amplo espectro de 

soluções para mitigação dos problemas devido a volumes excessivos de chuva | 

Sistema urbano de drenagem sustentável pavimentos Permeáveis (base OICS, 

2021) que vão da utilização de superfícies permeáveis para redução da carga nos 

sistemas pluviais (BRE, 2006), implantação de lagos de represamento de chuvas 

torrenciais (MABON et al., 2019), até encorajar o desenvolvimento de 

empreendimentos em regiões com menor risco de alagamentos (BRE, 2006). 

As mudanças do clima já estão desencadeando a introdução de novas práticas de 

gestão do meio urbano diante da alteração nas amplitudes térmicas | Sistema de 

resfriamento de espaços públicos via evaporação da água | Estratégia bioclimática 

de ventilação natural (base OICS, 2021), particularmente em regiões com elevada 

densidade de habitações de interesse social. Entre essas práticas, destacam-se os 

alertas sobre risco de derrame em horários com temperaturas elevadas; provimento 

de informação em tempo real sobre riscos associados a temperaturas elevadas; 

promoção de implantação de corredores verdes no meio urbano, incluindo paredes 

e telhados; implantação de corredores de ventilação; provisão de abrigos ao calor 

em espaços públicos; monitoramento do fluxo de doenças infecciosas via insetos. 

Áreas verdes, sejam aquelas mantidas por atores públicos ou privados, contribuem 
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para redução das ilhas de calor e seus impactos no meio urbano (MABON et al., 

2019). 

As medidas de prevenção de riscos relacionados às mudanças do clima, de 

maneira similar a desastres de outra natureza, necessitam ser amplamente 

divulgadas, de forma equitativa, a toda a população. Esta é uma medida necessária 

para se alcançar efetivo engajamento de toda a população (MABON et al., 2019). 

Assim, integram-se nessa política estratégias que vão do aconselhamento sobre 

medidas de conservação da água/energia até a divulgação de mapas de risco 

(deslizamentos, alagamentos) (MABON et al., 2019). Demanda atenção e 

prioridade para as habitações situadas em áreas de riscos em aclives e sem 

sistema de drenagem, incluindo a definição de critérios e protocolos para eventual 

remoção da população dessas regiões. 

 

Política para o planejamento participativo voltado ao ambiente 
construído 

 

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a 

implementação de práticas de planejamento voltadas à concepção, ao 

desenvolvimento, à implantação e operação de um ambiente construído mais 

sustentável. Cidades socialmente inclusivas e coesas, que respeitam os limites do 

meio ambiente e alcançam uma economia socialmente mais justa, requerem um 

processo de planejamento eficiente e com participação equitativa de todos os 

segmentos da sociedade (TSENKOVA, 2016). O Estatuto da Cidade já exige a 

gestão democrática em seu artigo 2º, “[...] por meio da participação da população e 

de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 

formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano” (BRASIL, 2001). Portanto, alcançar a equidade da 

participação das pessoas no processo de planejamento envolve a inclusão da 

cidade informal no processo de decisão, como a população que habita regiões 

caracterizadas pela autoconstrução. 

Note-se que essa é uma política transversal a todas, pois é, a partir dela, que as 

outras políticas são concebidas, detalhadas, implantadas e monitoradas. Além de 

buscar a integração e articulação entre as diversas políticas voltadas a um 
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ambiente construído mais sustentável, o próprio processo de realização desse 

planejamento requer a adoção de estratégias de participação da população que 

ampliem o senso de corresponsabilidade pelo resultado. Doyon e Moore (2020) 

defendem a noção de que esse planejamento deve seguir uma progressão de 

intervenções incrementais de maneira a se alcançar uma transição para um cenário 

mais sustentável a longo prazo. 

Convencionalmente, o planejamento voltado à sustentabilidade visa, em grande 

parte, a apenas mitigar ou aliviar os impactos adversos dos padrões de consumo e 

produção. Estabelecer no planejamento metas de reintegração de resíduos de 

construção e demolição é exemplo dessa perspectiva (GALLEGO-SCHMID et al., 

2020). No entanto, o planejamento pode almejar avanços sociais e ecológicos mais 

profundos e com um horizonte de mais longo prazo. No âmbito da habitação de 

interesse social, isto requer que o projeto urbano não apenas integre a natureza, 

mas crie novos espaços e condições para a base ecológica (capacidade de suporte 

ecológico, biodiversidade, serviços ecossistêmicos, etc.), para a propriedade 

pública ou acesso universal aos meios de sobrevivência | Planejamento integrado 

de núcleos urbanos interligados por rodovias (base OICS, 2021) (serviços 

essenciais, sistemas de apoio social, justiça ambiental, etc.) (BIRKELAND, 2018). 

Governança e participação do morador de habitação de interesse social, em 

projetos de proteção do meio ambiente, ampliam as chances de efetividade de tais 

iniciativas. Inclusividade é um princípio-chave, devendo-se antecipar soluções que 

viabilizem a participação de públicos marginalizados e fragilizados. Isto pode 

implicar, inclusive, no envolvimento de crianças no planejamento das soluções 

orientadas à sustentabilidade (UNSW, 2011). O governo local tem a capacidade de 

integrar nesse planejamento empresas, organizações sem fins lucrativos e grupos 

comunitários (BOLGER; DOYON, 2019). De maneira geral, é necessário 

estabelecer uma estrutura local e regional de gestão adaptativa para ecologia 

urbana (BIRKELAND, 2018). As tecnologias digitais contemporâneas possibilitam 

que essa participação vá além da mera definição de prioridades, permitindo 

atuação dessa multidão na cocriação (crowd-design) e, até mesmo, no 

detalhamento e na implantação das soluções (DICKIE, 2018). 

A instrumentalização desse planejamento requer a utilização de ferramentas de 

avaliação da sustentabilidade no universo dos moradores de habitações de 
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interesse social. Embora os empreendimentos de habitações de interesse social 

possam, por exemplo, exportar energia renovável ou água reciclada entre 

propriedades, isso não necessariamente compensa os impactos ambientais 

adversos devido aos processos de extração, construção e operação desses 

recursos, nem aumenta os ecossistemas e a biodiversidade em termos de sistema 

completo. Dessa forma, com a integração de ferramentas de avaliação continuada, 

é possível, por exemplo, acompanhar a evolução da relação da habitação de 

interesse social com a biodiversidade urbana, definindo demandas de melhoria ou 

criação de habitats (BIRKELAND, 2018; OPOKU, 2019). A repercussão pode ser a 

determinação de áreas de proteção ambiental a serem protegidas por leis e 

regulamentos (GUO et al., 2018). 

Outros temas – como gestão da água, resíduos e energia – necessitam fazer parte 

desse monitoramento e planejamento continuado. Efeitos adversos de elevações 

anormais da temperatura no âmbito local, por exemplo, permitem avaliar a 

efetividade e o progresso em direção às metas de redução de ilhas de calor urbanas 

(MACLACHLAN et al., 2021; MOURATIDIS, 2021). A própria governança no 

planejamento também é beneficiada com o acesso a dados, permitindo interagir 

com – e quantificar numericamente – ações voltadas à sustentabilidade ambiental, 

social e econômica no âmbito da habitação de interesse social. 

Pelo exposto, considera-se que as políticas constantes neste documento, embora 

apresentadas de forma individual, constituem um todo coeso. Dessa maneira, seu 

maior impacto ocorre quando da aplicação integrada e sistêmica, tendo em vista 

suas intrínsecas interdependências. A aplicação isolada de uma determinada 

política pode resultar em baixa eficácia quando não são implementadas ações 

requeridas de outras políticas complementares. A ampliação da eficiência na 

operação do ambiente construído, por exemplo, demanda conscientização da 

população quanto aos benefícios individuais e coletivos de tal postura. 

Ressalta-se ainda a necessidade de customização da política tanto para a realidade 

e as necessidades presentes, quanto para as perspectivas de longo prazo de cada 

município. O presente documento deixa claro que essa customização demanda 

considerar tanto os aspectos intramuros, confinados ao interior da edificação, como 

aspectos voltados ao meio urbano de maneira geral, tendo em vista que ele também 

faz parte da definição de ambiente construído. Ressalta-se que não há um 
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delineamento único e universal de como essas políticas devem ser configuradas e 

implementadas na busca por um ambiente construído mais sustentável e, de 

maneira mais particular, de uma habitação de interesse social mais sustentável. 

Questões, como a cultura local, a zona bioclimática, os recursos disponíveis, o 

histórico de iniciativas anteriores e o nível de educação da população, são 

exemplos de variáveis que afetam essa customização. 

Finalmente, destaca-se também que as políticas apresentadas neste documento 

demandam uma compreensão holística do tomador de decisão sobre as 

implicações ambientais, sociais e econômicas, tanto na esfera local quanto na 

global, de realização de esforços na busca por um ambiente construído mais 

sustentável. Conclui-se como absolutamente estratégico o desenvolvimento de 

competências no tema entre os tomadores de decisão no âmbito dos municípios 

brasileiros. 

 

 

 

CAPÍTULO 2: ENERGIA SUSTENTÁVEL  

 

Políticas e soluções para cidades sustentáveis: energia 

 
Motivações para energia mais sustentável nas cidades 
 

De acordo com a Agência Internacional de Energia, estima-se que cidades 

consumam em torno de 67% da energia global (IEA, 2009; MAUREE et al., 2019). 

Ao mesmo tempo, cidades são significantes emissoras dos gases de efeito estufa 

de natureza antropocêntrica (65 a 75%), sendo particularmente vulneráveis aos 

efeitos de mudanças climáticas e condições climáticas extremas (enchentes, 

secas) (KAMMEN; SUNTER, 2016; BAGHERI et al., 2018). Note-se que as 

mudanças climáticas afetam tanto demanda de energia (ampliação do consumo 

com ar-condicionado) como suprimento de energia (eventos climáticos extremos 

ameaçando a infraestrutura, geração, transmissão e distribuição) (MAUREE et al., 

2019). 

A combinação das projeções de crescimento da população e de crescimento 

econômico a longo prazo devem impingir severo estresse no meio ambiente, em 
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mantendo-se os hábitos de consumo e produção atuais (MAUREE et al., 2019). De 

fato, a preparação do meio urbano para um acréscimo de 2,5 bilhões de pessoas 

até 2050 demanda a concepção de cidades que tenham baixo consumo de 

carbono, resilientes e que possibilitem bem-estar a todos os seus moradores 

(KAMMEN; SUNTER, 2016). A este desafio integra-se a necessidade de se buscar 

equidade no acesso, tendo em vista que atualmente cerca de 759 milhões de 

pessoas ainda não têm acesso à eletricidade no mundo (IRENA, 2020). 

O Brasil é atualmente um dos líderes na utilização de energia renovável, tendo uma 

das economias menos intensivas em carbono no mundo. O País obtém três quartos 

de sua energia de hidrelétricas e cerca de metade de sua frota de veículos utiliza 

etanol derivado da cana-de-açúcar ou utiliza combustíveis com misturas de álcool 

em sua composição. Apesar desse prospecto, o País sofreu blackouts prolongados 

de energia em 2001, devido ao baixo nível do regime de chuvas que resultou na 

falta de capacidade do sistema elétrico e implantação de estações geradoras de 

energia a base de gás (HORNER et al., 2016). Em 2021, com a seca atingindo 

reservatórios do Sul e Sudeste, corre-se novamente o risco de racionamento de 

energia nos horários de maior demanda. Entre as repercussões dessas crises, está 

o aumento do volume de usinas termelétricas no País, produzindo energia a partir 

do calor gerado pela queima de combustíveis fósseis (como carvão mineral, óleo, 

gás, entre outros). 

O contexto atual impõe às cidades a necessidade de implantar políticas que 

desenvolvam maior resiliência para ameaças tanto de origem natural como 

antropocêntrica (KAMMEN; SUNTER, 2016). Dentre os benefícios da elaboração e 

implementação de políticas, programas, projetos e ações voltadas à energia 

destaca-se a redução dos custos municipais, a melhoria da qualidade do ar e a 

mitigação da emissão de gases de efeito estufa (ARGYRIOU et al., 2017). Note-se 

que a questão energética está inserida em todas as esferas de poder, desde a 

instância municipal, estadual, federal e até o âmbito global. Collaço e Bergmann 

(2017) apontam que há uma tendência mundial de descentralização do 

planejamento da energia, apontando a utilização de termos como Planejamento 

Energético Descentralizado (PED), Planejamento Energético Local/Local Avançado 

(PEL/PELA), Planejamento Energético Municipal (PEM), Planejamento Energético 

Urbano (PEU), Gestão/Planejamento Energético Comunitário (GEC ou PEC), 
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Gestão Energética Municipal (GEM), Governança Energética Comunitária 

(GoVEC), Governança Energética Urbana (GEU), Uso da Energia Urbana (UEU), 

entre outros. 

O suprimento de energia sustentável nas cidades tem repercussão em todas as 

dimensões do meio urbano, incluindo as condições de saúde, a competitividade 

econômica, o apelo cultural e social. Note-se que a própria equidade racial e de 

gênero é afetada, particularmente em setores com grande consumo de energia 

como transporte, produção de alimentos e suprimento de água (KAMMEN; 

SUNTER, 2016). A seguir apresenta-se o método de pesquisa utilizado para 

investigar o tema, o qual culminou com o presente resumo executivo. 

 

Taxonomia de políticas para energia sustentável 
 

A Figura 2 a seguir apresenta o elenco das políticas identificadas a partir da revisão 

bibliográfica sistemática e que é utilizada neste documento para classificar as 

soluções voltadas para obtenção de energia mais sustentável nas cidades. Nas 

seções subsequentes, cada uma destas políticas é explicada em detalhe, incluindo 

a apresentação de respectivas soluções encontradas na literatura e/ ou presentes 

na base OICS. 

 

 
Figura 2 – Visão geral das políticas voltadas à energia mais sustentável nas cidades 
Fonte: Elaboração própria. 
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Política de ampliação da adoção de fontes renováveis de energia 
 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações 

que promovam a ampliação da adoção de fontes renováveis de energia. Sua 

proposição ocorre em um contexto em que transições de fontes de energia têm 

observado a substituição da madeira pelo carvão; substituição do carvão por 

combustíveis fósseis e, mais recentemente, a transição de combustíveis fósseis por 

energias renováveis (solar, eólica, biomassa, hidráulica, geotérmica, ondas e marés 

oceânicas) (LUGARIC; KRAJCAR, 2016; YUEHONG et al., 2020). Apesar da 

urgência do tema para o contexto do combate às mudanças climáticas de origem 

antropocêntricas, atualmente apenas cerca de 17,1% do consumo de energia 

provêm de fontes renováveis (IRENA, 2020). 

O desenvolvimento sustentável demanda acesso a energias de fontes limpas, 

seguras, confiáveis e economicamente viáveis (VERA et al., 2005; JUÁREz-

HERNÁNDEz; CASTRO-GONzÁLEz, 2016). Com o rápido avanço tecnológico um 

dos desafios para a implementação desta política é reduzir o tempo de lançamento 

de novas tecnologias associadas à energia renovável (JEFFERSON, 2000; JIANG 

et al., 2020), incluindo a redução das barreiras regulatórias para a energia 

renovável (ADIL; KO, 2016). Além disso, o aumento da competitividade destas 

novas soluções depende de se proporcionar um processo ágil e transparente para 

o licenciamento de iniciativas em energia renovável (FEU, 2018) e implementar 

infraestrutura de suporte (LINDBERG, et al., 2019). 

O histórico de projetos voltados à minigeração para o autoconsumo com foco na 

energia solar | Geração de energia fotovoltaica flutuante | Geração de energia solar 

| Telhados solares (base OICS, 2021) mostra a predominância da tecnologia 

fotovoltaica, com cerca de 80% da potência instalada acumulada em 2019 (EPE, 

2021). Em contraste, a geração eólica | Geração de energia eólica (onshore) | 

Geração de energia eólica por oscilação ou vibração | Geração de energia Eólica 

com VAWT (base OICS, 2021) tem apresentado pouca presença no meio urbano, 

apesar de seus benefícios ampliados (dispersão da poluição, mitigação de ilhas de 

calor). Dentre os desafios para sua disseminação estão as preocupações como o 

espaço de instalação, ventos pouco intensos ou turbulentos no espaço urbano, 

vibração, barulho, segurança e, também, os incômodos devido ao movimento da 
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sombra produzida pelas pás em rotação (ISHUGAH et al., 2014; KAMMEN; 

SUNTER, 2016). 

A geração hidráulica de energia | Geração de energia hidrocinética | Pequenas 

Centrais Hidrelétricas (PCHs) | Turbina parafuso (Hydroscrew) de microgeração de 

energia (base OICS, 2021) dentro do perímetro das cidades, ainda, tem sido 

relativamente pouco explorada, apesar das amplas oportunidades para este 

aproveitamento. Os próprios sistemas de água (SU; KARNEY, 2015) e esgoto (CHE 

MUNAAIM et al., 2018) configuram-se como fontes potenciais para geração de 

energia hidráulica no âmbito das cidades. Micro-hidrelétricas, turbinas parafuso ou 

turbinas instaladas nas próprias tubulações de água são exemplos de tecnologias 

adequadas às limitações espaciais impostas pelo ambiente urbano. De maneira 

similar, não há, ainda, solução comercialmente viável para a extração de energia 

das ondas. Conforme Murray e Rastegar (2009), as ondas do mar podem produzir 

quantidades de energia da ordem de 50kW por metro de onda. O desafio está em 

extrair a energia de forma eficiente ao mesmo tempo que se demanda resistência 

a cargas extremas durante tempestades. 

No âmbito das cidades, vem sendo disseminada a utilização da biomassa | Geração 

de Bioenergia | HomeBiogas (base OICS 2021), seja diretamente na produção de 

energia (biomassa tradicional), seja a utilização após processamento e conversão 

em combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos (biomassa moderna) (JUÁREz-

HERNÁNDEz; CASTRO-GONzÁLEz, 2016). Além disso, das tecnologias 

emergentes para a produção de energia limpa, destacam-se aquelas associadas 

ao hidrogênio, sendo que se debate a composição de sistemas híbridos para 

abastecimento de energia dos veículos motorizados, integrando tanto o suprimento 

de eletricidade de origem limpa, com o suprimento de hidrogênio limpo Geração de 

Energia das Ondas | Geração de energia Térmica Oceânica (OTEC) (base OICS, 

2021) (RED, 2021). 

Observam-se, também, soluções voltadas a estimular o uso de fontes energéticas 

renováveis (ICLEI, 2009; IRENA, 2018; AKADIRI et al., 2019; RED, 2021) | 

Embarcação Elétrica Alimentada por Energia Solar Fotovoltaica | Trem Solar (base 

OICS, 2021), propiciando condições econômicas, tecnológicas e culturais para sua 

ampla adoção no meio urbano. Inclusive, há iniciativas estabelecendo níveis 

mínimos de utilização de energia oriunda de fontes renováveis (IRENA, 2018). 
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O crescimento do número de cidades buscando matrizes renováveis de energia 

emerge como parte do fenômeno do desvinculamento do crescimento econômico 

do consumo de combustíveis fósseis (NEWMAN, 2017). A opção por fontes 

renováveis oferece os benefícios de maior segurança e contribuição para mitigação 

dos gases de efeitos estufa, além da criação de novas oportunidades de emprego 

e renda de base local (REN21, 2012; JUÁREz-HERNÁNDEz; CASTRO-

GONzÁLEz, 2016). Assim, além de contribuir com os desafios da mudança 

climática, contribui para acelerar a transição para uma economia verde (BAGHERI 

et al., 2018). 

 
Política de incentivos econômicos para a energia sustentável 

 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações 

voltadas a ampliar os incentivos econômicos para estimular a adoção de fontes de 

energia mais sustentáveis, tanto no âmbito de consumidores como de organizações 

e do próprio governo. Uma estratégia usual para articular essa política é o 

provimento de incentivos fiscais e financeiros para a produção, distribuição e 

consumo de energia de fontes renováveis (CHAPMAN et al., 2016; HOLLEY; 

LECAVALIER, 2017; IRENA, 2018; BAGHERI et al., 2018; AKADIRI et al., 2019; 

JIANG et al., 2020). Como resultado, pode-se obter ampliação de atores atuantes 

na geração de energia renovável (HOLLEY; LECAVALIER, 2017). 

Para alcançar estes resultados é necessário o estabelecimento de normas e 

regulamentos municipais que estabeleçam marco jurídico para os incentivos 

econômicos associados à energia sustentável (FEU, 2018). Com isto pode-se 

realizar a implementação de impostos diferenciados e incentivos para tecnologias 

de baixo carbono e mais eficientes energeticamente (JEFFERSON, 2000; BIBRI, 

2020) | Mecanismo de incentivo para descarbonização energética (base OICS, 

2021). Exemplo é o patrocínio ou subsídios para a aquisição de veículos elétricos 

(IRENA, 2018; WEF, 2021). Ao mesmo tempo, é necessário esforços para ampliar 

o leque de oferta de alternativas de financiamento que resultem na ampliação da 

capacidade instalada de geração de energia renovável (JIANG et al., 2020; FEU, 

2018). 

As medidas voltadas a promover a adoção da energia sustentável também podem 

ter um caráter coercitivo, como a gradual redução de subsídios e outros benefícios 
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econômicos para as energias de fonte não renovável (JEFFERSON, 2000) ou, até 

mesmo, a criação de impostos que penalizam fontes energéticas de alto carbono 

(“imposto do carbono” (IRENA, 2018). Sob a perspectiva da eficiência da rede de 

abastecimento de energia inclui também o estabelecimento de tarifas dinâmicas em 

função do horário de consumo | Técnica de gerenciamento de energia pelo lado da 

demanda| Tarifação horosazonal | GLD e Alternativas Tarifárias (base OICS, 2021), 

relevante particularmente nos horários de pico da demanda (WEF, 2021). 

Destaca-se a modalidade feed-in (FIT), em que os preços são fixados aos 

produtores de energia renovável (ER) para cada unidade de energia produzida e 

injetada na rede elétrica. Esta remuneração é garantida por um determinado 

período, o que incentiva a adoção de energias renováveis, pois possibilita um 

retorno satisfatório do investimento a longo prazo (YUEHONG et al., 2020). No 

Brasil, as regras para esta modalidade são estabelecidas pela Resolução da 

Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) nº 482/2012, modificada pelas 

Resoluções Aneel nº 687/2015 e nº 786/2017, na qual é permitido aos 

consumidores instalar geradores de pequeno porte em suas unidades 

consumidoras e utilizar o sistema elétrico para injetar o excedente de energia, que 

é então convertido em crédito de energia válido por um determinado período. Estes 

créditos podem ser utilizados para abater o consumo da própria unidade 

consumidora ou, alternativamente, de outras unidades consumidoras do mesmo 

titular, previamente cadastradas e atendidas pela mesma distribuidora. Importante 

notar que incentivos fiscais, como créditos em impostos, podem não reverter em 

distribuição equitativa dos benefícios de acordo com as várias classes sociais. Para 

auxiliar essas iniciativas, pode ser relevante a disponibilização de calculadora para 

análise de investimento em energia, possibilitando a análise de payback ao longo 

do ciclo de vida (CHANG; FANG, 2017). 

 
Política de promoção da geração distribuída de energia 

 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações 

que resultem na disseminação de sistemas mais distribuídos de energia. Sistemas 

de geração de energia não renovável centralizados e de grande porte via de regra 

resultam em grande impacto ambiental (CRUz, 2018). Isto ocorre não só devido à 

própria natureza da fonte de energia, mas, também, a dificuldades intrínsecas à 
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centralização como as longas distâncias de deslocamento para reparos e a escala 

dos impactos decorrentes de eventuais interrupções. De maneira similar, sistemas 

de geração de energia não renovável centralizados de grande porte também 

apresentam diversas desvantagens quando comparados com configurações 

distribuídas. Fazendas eólicas ou solares, usinas hidroelétricas, de biomassa, ou 

plantas geotérmicas são, via de regra, localizados em regiões rurais e em espaços 

abertos, distantes das zonas de maior concentração do consumo de energia e 

distantes de infraestrutura básica de suporte (POWERS, 2013; CRUZ, 2018). 

Apesar de no Brasil o modelo predominante, ainda, ser baseado na geração 

centralizada, as Resoluções Normativas nº 482/2012 e nº 687/2015 da Aneel 

estabelecem as condições gerais para o início do processo de difusão de micro e 

minigeradores conectados na rede de distribuição por meio de instalações de 

unidades consumidoras, e sistema de compensação de energia elétrica. As 

possibilidades vindas de novos modelos crescem, mas devem respeitar o marco 

regulatório. 

Nesse sentido, uma alternativa à geração centralizada é a geração distribuída que 

se refere a unidades de produção de energia em pequena escala (por exemplo, um 

painel solar em um telhado) em que o cliente é o prosumer (produtor + consumidor) 

de sua própria energia, conforme ilustra o Quadro 2 a seguir (BACCHETTI, 2018; 

VILLA-ARRIETA; SUMPER, 2019; LINDBERG et al., 2019). 
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Quadro 2 – Configurações distribuídas e descentralizadas de energia 

 

Fonte: Bacchetti (2018). 

 

Outra alternativa ao modelo centralizado é a geração descentralizada, que se refere 

a unidades de produção de energia em pequena escala que fornecem energia para 

clientes localizados nas proximidades (BACCHETTI, 2018). Nesse contexto, a 

política a que se refere essa seção trata de implementar programas, projetos e 

ações que estimulem a adoção de configurações distribuídas ou descentralizadas 

para a geração de energia. Para as configurações distribuídas, implica incentivar 

consumidores a se tornarem prosumers, o que é um dos desafios centrais desta 

política (LINDBERG, et al., 2019). 

A unidade de produção pode ser autônoma ou conectada a outras unidades 

geradoras de energia ou à rede principal ou combinadas com sistemas de 

armazenamento e gestão da energia, localizadas próximos ao ponto de consumo 

(HERRERA, 2002; BACCHETTI, 2018). Caso geradores de energia distribuídos, 

pautados pelo uso de fontes renováveis, estiverem conectadas entre si (por 

exemplo, para compartilhar o excedente de energia), o resultado é a 

implementação de rede de energia renovável local, que por sua vez pode ser 

conectada a redes semelhantes próximas (VEZZOLI et al., 2015). Para alcançar 

efetividade é relevante considerar a criação de incentivos para encorajar a 
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agregação da geração distribuída em horários de pico (WEF, 2021). 

Dentro das estratégias para a produção distribuída ou descentralizada de energia, 

destacam-se as iniciativas de base comunitária. O estudo de CE Delft (2016) estima 

que, em 2050, cerca de metade dos cidadãos europeus (incluindo comunidades, 

escolas, hospitais) produzirão sua própria eletricidade renovável, suprindo cerca de 

45% de sua demanda de energia. Projetos comunitários de energia tem o potencial 

de realizar a transformação na direção de sistemas mais renováveis de forma mais 

rápida, com benefícios sociais adicionais, como a ampliação da coesão social 

(FEU, 2018). Para que essas práticas sejam disseminadas é necessário o 

provimento de estímulo e suporte para a instalação de cooperativas de energia 

renovável distribuída (FEU, 2018). 

Importante notar que a transição para uma economia de baixo carbono passa pela 

adoção de sistemas de energia distribuídos ou descentralizados. Esta transição, 

por sua vez, é dependente de três variáveis principais: a disponibilidade de fontes 

renováveis de energia; os padrões de consumo de energia dos consumidores; as 

características regulatórias e mercadológicas favoráveis ao investimento em 

soluções distribuídas (VILLA-ARRIETA; SUMPER, 2019). Quanto a este último 

aspecto, vale notar que o Brasil vem ampliando as oportunidades de créditos e 

benefícios fiscais para a energia renovável distribuída, destacando-se o Programa 

de Desenvolvimento da Geração Distribuída de Energia Elétrica (ProGD), voltado 

ao estímulo da geração de energia a partir de placas solares instaladas em 

unidades consumidoras, integrada ao sistema das distribuidoras de energia. 

 

Política para eficiência energética 
 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações 

que promovam a ampliação da eficiência energética em todas as esferas das 

cidades. As duas principais estratégias para a migração para cidades de baixo 

carbono são a gradual substituição de combustíveis fósseis para fontes de energia 

limpa e, ao mesmo tempo, a redução dos níveis de consumo de energia. Portanto, 

a transição para matrizes energéticas de baixo carbono necessita ser 

acompanhada por medidas para ampliação da eficiência no consumo de energia e 

intervenções em hábitos e comportamentos (KAMMEN; SUNTER, 2016). Políticas 
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voltadas à eficiência energética buscam reduzir ou eliminar todas as formas de 

perdas de energia (LUGARIC; KRAJCAR, 2016). Para alcançar este intento, 

demandam a implementação de programas para o estabelecimento de padrões 

mínimos de eficiência energética para edificações assim como serviços e produtos 

manufaturados (JEFFERSON, 2000; AKADIRI et al., 2019; YUEHONG et al., 2020; 

WEF, 2021) | Projetos luminotécnicos | Certificação LEED (base OICS, 2021). 

Requer-se do próprio processo de suprimentos municipal a integração de 

parâmetros de eficiência energética como item de especificações para compras 

públicas (JEFFERSON, 2000) e a implementação de depreciação acelerada de 

equipamentos de baixa eficiência energética (CHANG; FANG, 2017). Note-se que 

essas definições são de caráter dinâmico, pois dependem da evolução das 

tecnologias disponíveis no mercado (YUEHONG et al., 2020). 

De acordo com a Agência Internacional de Energia, 42% do consumo global de 

eletricidade é consumido na indústria; 27% são consumidos por edificações, 22% 

em serviços comerciais ou públicos. Do total consumido, 76,5% provêm de fontes 

não renováveis (IRENA, 2017; IRENA, 2018). Destes, segundo o Painel 

Intergovernamental para Mudanças Climáticas (IPCC, 2007), o setor de edificações 

é o que oferece o maior potencial para a redução da emissão dos gases estufa na 

comparação com outros setores (estimado em 29% até 2030). Note-se que o Plano 

Decenal de Expansão de Energia 2030 aponta que as edificações devem contribuir 

com cerca de 59% nos ganhos de eficiência elétrica em 2030 (BRASIL, 2021). Esse 

é um dado relevante na medida que as edificações residenciais, comerciais e os 

prédios públicos representaram em 2019 cerca de 46% do consumo de eletricidade 

(BRASIL, 2021). Estabelecer programas para edificações com energia zero 

(edificações de elevada eficiência energética nos quais as necessidades quase 

nulas de energia são atendidas pela geração local de energia renovável) (SANTOS, 

2017), o que se configura como uma estratégia relevante para se realizar este 

potencial (KAMMEN; SUNTER, 2016). 

A busca pela eficiência energética nas habitações contempla tanto a aplicação de 

soluções de natureza passiva (adequação do albedo urbano; adequação da 

volumetria e orientação das edificações para luz solar e ventos; distribuição de 

áreas envidraçadas; ventilação natural diurna e noturna; prateleiras de luz; proteção 

externa das aberturas) como ativa (realizar a substituição tecnológica de sistemas 
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de iluminação artificial, sistemas de aquecimento e dos aparelhos eletroeletrônicos) 

(ICLEI, 2009; MARINS, 2010; MARINS, 2010). Para realizar este potencial de 

aumento da eficiência energética, uma estratégia efetiva é realizar iniciativas de 

retrofit (reforma com atualizações) de habitações de baixa renda, edifícios 

comerciais e públicos (ARGYRIOU et al., 2017; CHANG; FANG, 2017; WEF, 2021) 

| Projeto de eficiência energética em complexos fabris | Eficientização energética 

(base OICS, 2021). É importante que programas voltados ao retrofit de edificações 

promovam mais do que a mera substituição de sistemas de iluminação ou 

acondicionamento de ar, atuando no envelope da edificação através da melhoria 

do isolamento térmico de paredes e aberturas (KAMMEN; SUNTER, 2016). Até 

mesmo o estímulo à implementação da coleta de água da chuva tem impacto direto 

na redução do consumo de energia e pode ser parte da ação de retrofit (ICLEI, 

2009). 

Transporte é outro setor de grande relevância na busca pela eficiência energética 

nas cidades. O setor responde por cerca de 23% das emissões de carbono 

associadas à energia. Assim, não é possível contemplar as mudanças climáticas 

sem investir em transportes de baixo carbono e com grande eficiência no uso de 

energia. O Paris Process on Mobility and Climate aponta como meta a redução das 

emissões no setor de 7,7 gigatoneladas por ano para 2 ou 3 gigatoneladas por ano. 

As principais métricas para a descarbonização e eficiência do transporte urbano 

incluem: a) intensidade do uso de combustíveis fósseis; b) intensidade do consumo 

de energia; c) a taxa de ocupação dos veículos; d) distâncias de transporte; e) 

número de deslocamentos motorizados (KAMMEN; SUNTER, 2016). Para 

contribuir com essas métricas, uma estratégia relevante é estabelecer padrões de 

emissão zero e implementar selos de eficiência energética para veículos (CHANG; 

FANG, 2017; IRENA, 2018), assim como provimento de infraestrutura pública para 

a mobilidade ativa (ICLEI, 2009). Reabilitação de espaço residual como 

infraestrutura de circulação (base OICS, 2021). 

A transição para sistemas de energia renovável nas cidades, em parte configurados 

de forma distribuída, necessita ser acompanhada pelo investimento na 

implementação de formas de armazenamento da energia para a rede e para 

consumidores finais (BIBRI, 2020) | Armazenamento de energia elétrica (base 

OICS, 2021).Da mesma forma, há a necessidade de infraestrutura de carregamento 
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de energia, o que demanda a consideração de padrões de interoperabilidade entre 

fabricantes. Com soluções para o armazenamento da energia, evita-se a a 

descarga de energia limpa em períodos de necessidade mínima, o que contribui 

para ampliar a eficiência e segurança do sistema elétrico. Estas soluções incluem 

o armazenamento em grande escala (para demandas de GW); armazenamento em 

rede e ativos de geração (em escalas de MW); armazenamento no âmbito do 

próprio consumidor final (em escalas de KW). Entre as principais tecnologias, 

destacam-se o bombeamento hidrelétrico o ar comprimido; o armazenamento 

térmico (acumular energia em materiais que permitem sua liberação de forma 

controlada); o supercondensador (armazenamento de energia na forma de cargas 

eletrostáticas); os volantes de inércia ( flywheel); as baterias (lítio, NaS); e as pilhas 

de combustível de hidrogênio (armazenamento químico contínuo) (WINFIELD et 

al., 2018). 

Importante notar que se observa um crescimento global na adoção de veículos 

elétricos (>40% por ano), sendo que há expectativa de que ocupe cerca de 25% da 

frota total em 2040 (NEWMAN, 2017). Neste sentido, sob a perspectiva da 

segurança no fornecimento, pode-se considerar os veículos elétricos como uma 

rede de unidades de armazenamento de energia distribuídas através da cidade 

(LUGARIC; KRAJCAR, 2016; zENG et al., 2021). Outra alternativa é a utilização de 

estacionamentos como sistemas de armazenamento de energia em rede (zENG et 

al., 2021). 

No âmbito da cidade como um todo essa política trata de buscar a interação e 

integração sinergética dos fluxos de materiais e energia de/através/para o meio 

urbano (AKADIRI et al., 2019; RED, 2021). Metabolismo urbano é uma metáfora 

útil para a compreensão desta política (zIEBELL; SINGH, 2018). Dentre os fluxos 

de energia principais deste “metabolismo urbano” destacam-se aqueles dedicados 

à captação, tratamento e distribuição da água; os fluxos para a gestão dos resíduos 

urbanos; os fluxos associados ao transporte e, finalmente, aqueles associados ao 

sistema de alimentos. Incluem-se nessa perspectiva as iniciativas que buscam 

aproveitar o calor gerado no setor industrial ou de serviços (datacenters) ou 

aproveitar a energia produzida a partir de resíduos urbanos ou das estações de 

tratamento de esgoto | Aproveitamento energético do biogás proveniente do 

tratamento de resíduos sólidos orgânicos | Aproveitamento energético do biogás 
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gerado em aterros de resíduos sólidos urbanos (base OICS, 2021) (RED, 2021; 

ICLEI, 2009). 

 
Política de urbanização voltada à redução da demanda de energia 

 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações 

que utilizem a configuração do espaço urbano como estratégia para reduzir a 

demanda ou ampliar a eficiência no consumo de energia. Um dos aspectos centrais 

trata da própria morfologia urbana, a qual envolve estratégias específicas como: 

(a) a interferência nas condições de ventilação e fluxos de calor: trata de 

mitigar aquecimento excessivo em ambientes externos por meio do 

redesenho do espaço urbano (MAUREE et al., 2019), atuando em aspectos 

como a largura, forma, configuração e orientação das vias, a altura e recuo 

das edificações e a densidade, tipo e disposição da vegetação, incluindo a 

arborização dos passeios (MARINS, 2010); 

(b) atuar na compactação ou dispersão urbana: por meio de parâmetros 

e diretrizes para parcelamento, aproveitamento, uso e ocupação do solo, o 

volume e disposição dos espaços urbanos abertos em relação às áreas 

ocupadas, com impactos diretos na distribuição da densidade populacional 

(MARINS, 2010); e 

(c) especificar materiais e superfícies que contribuam para aquecimento 

ou resfriamento do espaço urbano: em particular a absorção térmica, as 

cores pregnantes no espaço urbano e suas implicações na radiação solar, 

as características da pavimentação e da impermeabilização do solo 

(MARINS, 2010). 

 

Mais recentemente destacam-se as iniciativas voltadas à implantação de fazendas 

urbanas | Agricultura urbana (base OICS, 2021), com engajamento direto da 

população. Muito embora possam ser fonte de geração de insumos para a geração 

de energia apontam que outros impactos podem ser ainda mais relevantes como a 

redução das ilhas de calor nas cidades, a mitigação dos impactos de chuvas 

torrenciais nos sistemas de água pluvial e a redução das necessidades energéticas 

para o transporte de alimentos (KAMMEN; SUNTER, 2016). 

O planejamento urbano afeta, de forma direta, a configuração do sistema de 
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mobilidade, contribuindo de forma direta na redução do consumo de energia 

associado aos deslocamentos através da cidade. A mobilidade ativa (caminhar, 

utilizar bicicleta), depende da adoção de políticas que tornem o espaço urbano mais 

atrativo a modais ativos, oferecendo configurações mais distribuídas de forma a 

possibilitar o atendimento das necessidades específicas locais de forma ágil e 

direta. Isso demanda a opção por cidades mais compactas, policêntricas, 

conectadas digitalmente e com maior diversidade nas funções permitidas, 

reduzindo a demanda por mobilidade motorizada (UNHABITAT, 2021). 

 
Política de implementação de redes inteligentes (smart grids) 

 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações 

voltados à disseminação de tecnologias inteligentes (smart technologies) capazes 

de otimizar a utilização de seus recursos energéticos disponíveis | Smart Grid | 

Ferramenta de gerenciamento energético | Telegestão em Iluminação pública (base 

OICS, 2021). Esta gestão ótima dos recursos energéticos no meio urbano atua 

como uma plataforma para outras políticas associadas à energia (LUGARIC; 

KRAJCAR, 2016). Smart grids permitem fluxos de energia e informação 

bidirecionais entre fornecedores e usuários, possibilitando acesso a dados em 

tempo real, contribuindo na ampliação da confiabilidade dos serviços, melhor 

controle de custos, aperfeiçoamento do planejamento do consumo com alterações 

nos picos de consumo e melhor compreensão das capacidades da rede (BIBRI, 

2020). 

Fontes de energia renováveis intermitentes (solar, vento) são particularmente 

desafiadoras para métodos convencionais de operação de sistemas elétricos. 

Sistemas de energia renovável híbridos (solar, vento e biomassa)  Sistemas 

híbridos de geração (base OICS, 2021) têm-se mostrado efetivos em lidar com essa 

intermitência e, ao mesmo tempo, permitido melhorar a eficiência desses sistemas 

(BAGHERI et al., 2018). Sistemas inteligentes de energia têm possibilitado, 

também, a ampliação das sinergias entre agentes do mercado de maneira a 

alcançar as soluções ótimas para cada setor individual e para toda a cidade como 

um todo. Através destas sinergias contribui para a redução do consumo de energia 

primário assim como o suprimento da demanda adicional, tomando vantagem das 

fontes de energia renováveis locais (VILLA-ARRIETA; SUMPER, 2019). 
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Na geração distribuída de energia, as tecnologias smart contribuem para conferir 

maior flexibilidade no provimento de energia elétrica, ampliando a eficiência do 

sistema de distribuição, facilitando a integração de fontes renováveis de energia na 

rede, empoderando o consumidor na gestão do sistema (VILLA-ARRIETA; 

SUMPER, 2019). Microgrids associados à geração distribuída são tipicamente 

alicerçados em geradores ou fontes renováveis eólicas ou solares. A energia 

gerada suplementa a demanda durante períodos de alta demanda. Portanto, a 

adoção de smart grids em conjunção a fontes renováveis contribui para reduzir a 

suscetibilidade dos grids principais a desastres e catástrofes. Requerem a 

implementação de medidores inteligentes (smart meters) como um componente 

essencial para sua operação (CHUI et al., 2018). 

 
Política de estímulos à inovação em serviços associados à energia 

 

Esta política trata de programas, projetos e ações voltadas a estimular o 

desenvolvimento de ofertas inovadoras em serviços associados à energia. 

Configurações distribuídas ou descentralizadas para oferta de energia implica em 

fomentar oportunidades de novas formas de gestão do sistema ao mesmo tempo 

que estimular a implementação de novos modelos de negócio associados à 

energia. Dentre os novos modelos de negócio destacam-se aqueles associados a 

mudanças nos paradigmas de propriedade do artefatos envolvidos na geração, 

distribuição e uso da energia (LINDBERG, et al., 2019). 

Um mix de produtos e serviços que juntos oferecem soluções para a satisfação das 

necessidades de energia dos usuários/clientes são chamadas de Sistemas 

Produto+Serviço (PSS) Serviço de energia solar por assinatura (base OICS, 2021). 

Entre suas tipologias, incluem-se (VEzzOLI et al., 2018): 

(a) PSS orientado a produtos: a oferta de serviços de suporte ao ciclo de 

vida de produtos de energia (erviços de projeto, instalação, manutenção, 

monitoramento associado a geradores eólicos ou solares); 

(b) PSS orientado ao uso: oferta de acesso a plataforma de produtos e 

serviços, sem que o cliente/usuário detenha a propriedade dos produtos 

(plataformas de armazenamento de energia operadas pelo cliente/usuário); 

e 

(c) PSS orientado ao resultado: oferta de resultados para o 
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cliente/usuário, sem que haja a propriedade dos produtos ou a necessidade 

de se operá-los (contratação de metas de desempenho de “água quente” 

para piscinas de clubes e condomínios ao invés de aquisição de 

equipamentos de aquecimento; contratação de resultados de iluminação ao 

invés de aquisição de rede elétrica e luminárias; contratação de toneladas 

transportadas ao invés da aquisição motores de propulsão). 

 

A servitização é uma estratégia efetiva para contemplar a comoditização (FANG et 

al., 2008), o que pode ser relevante para ampliar o valor percebido associado às 

ofertas não convencionais de geração de energia. Ademais, com a promoção da 

servitização no setor de energia abrem-se oportunidades para realizar mudanças 

comportamentais profundas, que contribuem de forma direta com a ecoeficiência. 

Um exemplo é a adoção do uso compartilhado de produtos, trazendo consigo o 

benefício de proporcionar maior intensidade de utilização dos produtos associados 

à energia. No limite, por meio da integração de serviços na oferta associada à 

energia, é possível ocorrer a desmaterialização do consumo, particularmente nas 

situações em que são ofertados resultados ao invés de produto. Por fim, a migração 

para soluções baseadas em serviço pode proporcionar a otimização do sistema 

como um todo, ao propiciar maior interação dos interessados na cadeia 

(BARTOLOMEO et al., 2003). 

 

Política de planejamento da energia 
 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações 

para efetivação de um processo sistemático de planejamento energético 

sustentável para a cidade Plano Municipal de Gestão da Energia Elétrica (base 

OICS, 2021). Este planejamento energético necessita levar em consideração não 

somente das demandas presentes, mas a garantia da satisfação das necessidades 

de energia futuras. Necessita, também, contemplar aspectos não somente técnicos, 

mas as implicações sociais, ambientais e econômicas das escolhas realizadas 

(zHU et al., 2021). As políticas que permeiam este planejamento precisam resultar 

em ações que desencorajam a utilização de combustíveis fósseis e, ao mesmo 

tempo, estimulam a migração para energias de fontes renováveis e ampliação na 
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eficiência no uso da energia (AKADIRI et al., 2019). ICLEI (2009) aponta alguns 

potenciais impactos na cidade a partir da existência deste planejamento: 

• Melhoria da qualidade do ar: iniciativas de gestão da energia são efetivas na 

melhoria da qualidade do ar em decorrência da redução dos níveis de poluição; 

redução de custos financeiros: o planejamento energético pode contribuir, em 

particular por meio das ações de eficientização energética, na redução dos custos 

de operação das demandas municipais, em particular aquelas associadas a 

serviços e edificações públicas. 

• Geração de novos empregos: sistemas ineficientes configuram-se como 

oportunidades para converter os investimentos na criação de empregos de base 

local. Ademais, as economias advindas da maior eficiência energética podem ser 

redirecionadas em iniciativas geradoras de emprego e renda na comunidade. 

• Desenvolvimento econômico local: a disponibilidade de energia é um 

elemento importante na atração de novos negócios assim como pode ser um 

estímulo ao empreendedorismo de base local, o que pode ser facilitado com a 

adoção de abordagens distribuídas para a geração de energia. 

• Novas parcerias: para alcançar efetividade o planejamento da energia de 

uma cidade demanda necessariamente a colaboração entre diversos atores do 

primeiro, segundo e terceiro setor. 

 

Equidade, viabilidade institucional, replicabilidade, eficiência e efetividade são 

exemplos de critérios utilizados para avaliar o sucesso de uma política voltada à 

energia (GUNGAH et al., 2019). Assim, para se implementar o processo de 

planejamento energético da cidade é essencial que cidadãos, agências reguladoras 

regionais e nacionais, administração das cidades, representantes do setor de 

edificações, água/esgoto, infraestrutura e transporte, agentes financeiros, e 

provedores de serviços de energia, estejam devidamente alinhados e colaborem 

para uma agenda comum. 

Os instrumentos disponíveis para a formulação de políticas para energias mais 

sustentáveis podem ser agrupados em: a) mandatórios (coercitivos); b) 

incentivadores; c) indutores (PEGELS et al., 2018). Como ilustração, para incentivar 

e prover suporte na adoção de fontes renováveis de energia, faz- se útil que 

governos locais conduzam estudos técnicos de base para avaliar os potenciais de 
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energia renovável na região, incluindo a avaliação dos padrões de vento e 

incidência solar nos telhados e espaços públicos. Tais estudos podem incluir 

avaliações do impacto destas tecnologias na paisagem, assim como na fauna e 

flora local, contribuindo para a definição de escopo e especificações efetivamente 

viáveis no âmbito da cidade (CRUz, 2018). 

 
Política de promoção de comportamentos e competências para a 

energia sustentável 
 

Esta política integra os programas, projetos e ações voltados à promoção e indução 

de comportamentos que resultem na opção por fontes renováveis de energia e em 

maior eficiência no consumo. Busca-se a promoção de comportamentos mais 

racionais no consumo, de tal maneira a que possam se converter em hábitos. 

Rahman et al. (2016) argumentam que o potencial para mudanças de 

comportamento é maior no ambiente doméstico, pois é onde as pessoas têm maior 

controle sobre o consumo de energia. 

As estratégias para promover o comportamento sustentável podem ser agrupadas 

em três grupos (LILLEY, 2009; BHAMRA et al., 2011): 

(a) “guiar a mudança”: este primeiro grupo de estratégias busca ampliar 

a compreensão e consciência sobre as repercussões holísticas ambientais, 

sociais e econômicas decorrentes das escolhas e comportamentos 

associados à energia. Um primeiro aspecto na ampliação da consciência 

acerca do consumo de energia é viabilizar o acesso a informações sobre o 

próprio desempenho no consumo de energia (ecofeedback) (FROEHLICH, 

2011). Informações como o quanto foi consumido de energia, como foi 

distribuído esse consumo e em que horários houve maior consumo, são hoje 

providas em tempo real por medidores digitais (RAHMAN et al., 2016; 

PODGORNIK et al., 2016). Conforme argumenta Bidwell (2016), a falta de 

informações é um dos principais fatores que explicam as atitudes e opiniões 

sobre soluções em energia renovável e sobre a relevância da adoção de 

padrões de consumo e energia mais racionais. Fazendas eólicas 

frequentemente têm resistência de comunidades locais, muito embora 

tenham grande suporte da população em geral (BIDWELL, 2016). 

Implementar programas de etiquetagem da eficiência energética de produtos 
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é uma estratégia bastante disseminada para auxiliar consumidores e 

empresas em sua escolha (JEFFERSON, 2000; CHAPMAN et al., 2016; 

IRENA, 2018; YUEHONG et al., 2020); 

(b) “manter a mudança”, com estímulos que motivem os cidadãos a 

consolidar comportamentos sustentáveis: estratégias de gamificação do 

processo de decisão e planejamento acerca do consumo de energia. Bull et 

al. (2018), Chang e Fang (2017) sugerem a utilização de competições ou 

desafios como estratégia pedagógica efetiva para estimular a adesão a 

comportamentos mais racionais de uso da energia. Com o advento de 

medidores digitais e Internet das Coisas (IoT), essas atividades beneficiam-

se da disponibilidade de dados em tempo real, encorajando o aprendizado 

também entre consumidores (BULL et al., 2018); e 

(c) “garantir a mudança’’: aqui incluem-se medidas de caráter mais 

coercitivo, impedindo comportamentos considerados inadequados no 

consumo de energia. Um exemplo é 

o estabelecimento de obrigações quanto a percentuais mínimos de geração 

de energia renovável em fornecedores (JEFFERSON, 2000). 

 

O processo de mudança do comportamento segue uma progressão em cinco 

etapas: pré-contemplação, contemplação, preparação, ação e manutenção. Na 

etapa de pré-contemplação, o indivíduo não tem pretensão em agir, seja por estar 

desinformado ou mal-informado sobre as consequências do seu comportamento. 

Na etapa de contemplação, o indivíduo pretende agir, pois compreende benefícios 

da mudança e os malefícios de manter o seu comportamento atual. Na etapa de 

preparação na qual o indivíduo começa a traçar planos e objetivos para concretizar 

a ação em busca de uma mobilidade mais sustentável. Na sequência, na fase de 

manutenção, demandam-se esforços para consolidar o novo comportamento, 

buscando convertê-lo em hábito (PROCHASKA; VELICER, 1997). 

Conhecimento sobre energia, assim como a ideologia e atitude quanto às questões 

ambientais associadas à energia, são elementos centrais na construção de novos 

padrões de consumo. Tecnologias com alta eficiência energética têm sua 

efetividade limitada se não há adesão plena dos consumidores a comportamentos 

mais racionais (DALVI et al., 2015). Sem essa adesão, as tecnologias mencionadas 
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correm o risco de resultar em efeitos colaterais, em que a alta eficiência resulta 

justamente no estímulo a ampliar o consumo (a utilização da economia com 

luminárias com baixo consumo de energia na iluminação cênica de um jardim ou 

fachada, muitas vezes resultando em aumento do consumo total). 

Campanhas de conscientização ajudam os consumidores a compreender as 

informações de desempenho de seu consumo, assim como as possíveis medidas 

a serem tomadas para ampliar esta performance (IRENA, 2018). Estas ações 

envolvem a inclusão de energias renováveis e modelos distribuídos de geração de 

energia como conteúdo educacional (IRENA, 2018), incluindo os prós e contras de 

novas alternativas de energia (SARRICA et al., 2018). Com a ampliação da 

conscientização, contribuem para criar condições para a transição na direção da 

sustentabilidade nos padrões de consumo e produção de energia (IRENA, 2018). 

De maneira similar, recomenda-se oferecer o amplo acesso para as pessoas a 

informações relevantes acerca da geração, distribuição e uso de energia (FEU, 

2018). Assim como possibilitar governança e transparência na gestão dos dados 

associados à energia (WEF, 2021). Com o uso de grandes volumes de dados (Big 

Data) associados à Inteligência Artificial, estas campanhas podem ser 

customizadas para cada consumidor, com o provimento de informações pertinentes 

ao contexto e necessidades de cada indivíduo (PODGORNIK et al., 2016). 

Finalmente, para que as diversas políticas apresentadas até aqui alcancem 

efetividade, é necessária a formação de recursos humanos com competências 

técnicas para atuar nos produtos e serviços voltados à energia renovável e 

eficiência energética (JEFFERSON, 2000; IRENA, 2018; WEF, 2021). O 

desenvolvimento destas competências pode envolver a realização de projetos 

demonstrativos de energia sustentável voltados tanto a profissionais quanto à 

população em geral (CHANG; FANG, 2017). 

 

Amostra de soluções promissoras 
 

A partir da Revisão Bibliográfica Sistemática e da discussão com os especialistas 

no tema, a seguir são apresentadas as seis soluções apontadas como sendo de 

elevada relevância para disseminação nos municípios brasileiros. Soluções que 

representam investimento estratégico em energias renováveis quanto ao 
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planejamento, tarifação, financiamento, minigeracão, configurações distribuídas e 

digitalização, promovendo o desenvolvimento energético urbano mais sustentável. 

 

Implementação de um processo sistemático de planejamento energético 
para a cidade 

 

Definição 

A disseminação de sistemas descentralizados e distribuídos de geração de energia 

tem possibilitado às cidades maior protagonismo nas decisões de longo prazo 

relacionadas à energia, tanto do lado da oferta como da demanda. Dessa forma, 

conforme Collaço et al. (2019), esse planejamento deve ter seu escopo voltado não 

somente às tecnologias para a geração de energia, mas, muito importante, às 

decisões associadas ao planejamento urbano que afetam o consumo de energia. 

 

Conexão com as políticas de energia 

A implementação de um processo sistemático de planejamento energético para a 

cidade é elemento central para a própria Política de Planejamento Energético, 

sendo esta transversal a todas as outras políticas associadas à energia. 

 

Impactos 

Quando é adotado um processo sistemático e efetivamente holístico de 

planejamento de energia, considerando tanto a oferta como a demanda de energia, 

há oportunidades ampliadas não somente na redução e/ou maior eficiência no 

consumo de energia, mas, também, na redução de emissões dos gases de efeito 

estufa (COLLAÇO et al., 2019). A adoção de um processo sistemático deve resultar 

na definição de parâmetros, metas, recursos e responsabilidades para: a) utilização 

de fontes renováveis de energia; 

b) a busca por uma configuração descentralizada e distribuída de energia; c) a 

ampliação da eficiência energética; d) as configurações e especificações urbanas 

voltadas à redução da demanda de energia; e) incentivos econômicos para a 

energia sustentável; f) os estímulos à inovação em serviços associados com a 

energia e, finalmente, g) ações voltadas à promoção de comportamentos e 

competências voltados à energia mais sustentável. 
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Aspectos práticos para implementação 

No modelo de planejamento de energia para cidades proposto por Collaço et al. 

(2019), são utilizados parâmetros, como a forma urbana, a estrutura econômica, as 

funções urbanas e sua integração, situação socioeconômica, aspectos do 

comportamento das pessoas, aspectos bioclimáticos e o perfil dos recursos locais 

disponíveis. Há diversas ferramentas de apoio a este processo de planejamento, 

destacando-se a LEAP (Low Emission Analysis Platform) (anteriormente 

denominada Long-range Energy Alternatives Planning System), disponibilizada de 

forma gratuita para governos de países em desenvolvimento, tendo sido 

desenvolvida pelo Stockholm Environment Institute (SEI, 2022). Uma de suas 

vantagens é a clareza de sua lógica, facilitando o processo de análise de cenários 

para o tomador de decisão (HENRIQUES et al., 2010). Modificações nos sistemas 

de fornecimento de energia para cidades, assim como características de suas 

edificações e do planejamento urbano, apresentam elevada complexidade para 

análise, o que pode demandar a utilização mais intensa de ferramentas de 

simulação e inteligência artificial. Modelos 3D de cidades (vide exemplo de 

aplicação em Berlin em Krüger e Kolbe (2012)), utilizando linguagens e formato 

CityGML, têm permitido a modelagem, a análise e as simulação de cenários, 

incluindo não só a dimensão da energia, mas, também, as emissões de dióxido de 

carbono. 

 

Estabelecimento de tarifas dinâmicas em função do horário de consumo 
 

Definição 

A tarifa dinâmica trata da precificação variável da energia, possibilitando a variação 

horária desses preços de acordo com relação demanda/oferta, particularmente nos 

horários de maior consumo. Além do fator tempo, a dinamicidade do valor da tarifa 

pode, também, estar associada a outros fatores, como tipo da fonte de energia, a 

duração e/ou localização do consumo e ao tempo de utilização de baterias (no caso 

de veículos elétricos) (LIMMER, 2019). 

 

Conexão com as políticas de energia 
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Essa solução tem impacto direto na Política de Incentivos Econômicos para a 

Energia Sustentável, apresentando também repercussões relevantes na Política de 

Promoção de Comportamentos e Competências voltados à Energia mais 

Sustentável. 

 

Impactos 

O estabelecimento de tarifas dinâmicas contribui, de forma direta, na maior 

eficiência da rede de distribuição de energia, sendo particularmente relevante nos 

horários de pico de consumo (WEF, 2021). Contribuem para ampliar a estabilidade 

e minimizar perdas no sistema de distribuição, reduzindo as demandas de 

investimento na rede de distribuição e extensão do ciclo de vida de 

transformadores. Além disto, tarifas dinâmicas instrumentalizam o potencial de 

flexibilidade no consumo de energia em veículos elétricos, facilitando a integração 

deste modal com fontes renováveis de energia. Possibilitam, também, a indução de 

comportamentos mais racionais associados ao consumo de energia (LIMMER, 

2019). 

 

Aspectos práticos para implementação 

A tarifa dinâmica requer redes inteligentes que possibilitem comunicação 

bidirecional, entre os fornecedores e os consumidores de energia. A opção por 

tarifas dinâmicas requer a implementação de medidores inteligentes, os quais 

permitem o monitoramento e controle remoto do consumo por consumidores e 

distribuidores de energia (LIMMER, 2019). Estas tecnologias resultam em outros 

desafios para a implementação de tarifas dinâmicas, como a segurança e sigilo dos 

dados dos consumidores. 

Outro desafio importante para implementação da tarifa dinâmica é a determinação 

de benefícios econômicos que efetivamente motivem consumidores a mudarem 

comportamentos e hábitos. De fato, benefícios financeiros marginais podem não 

ser suficientes para alcançar estas mudanças. Neste sentido, Katz et al. (2018) 

argumentam que, para se obter efetiva mudança no comportamento associado ao 

consumo de energia, pode ser necessária a variação nas taxas de impostos 

aplicados de acordo com o horário do dia, ampliando os benefícios financeiros para 

consumidores. 
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Importante notar que a Aneel estabeleceu um programa piloto de Resposta da 

Demanda, conforme Resolução Normativa n° 792/2017, estendido pela Portaria 

MME nº 460/2020. A Portaria Normativa nº 22/GM/MME, de 23 de agosto de 2021, 

estabeleceu diretrizes para a Redução Voluntária de Demanda de Energia Elétrica 

(RVD), o qual é um mecanismo que possibilita que consumidores do mercado livre 

diminuam o consumo em determinado período em troca de uma recompensa 

financeira. 

 

Ampliar a oferta de alternativas de financiamento que incentivem a adoção 
de energia renovável 

 

Definição 

Esta solução trata da ampliação do leque de alternativas à disposição de pessoas 

e organizações para o financiamento da implantação de soluções em energia 

renovável | Leilões de Renováveis (base OICS, 2021) (JIANG et al., 2020; FEU, 

2018). 

  

Conexão com as políticas de energia 

Esta solução é central para a implementação da Política de Incentivos Econômicos 

para a Energia Sustentável, podendo ser concebida de forma a impactar na Política 

de Promoção da Geração Distribuída de Energia. 

 

Impactos 

Ampliar as alternativas de financiamento pode contribuir de forma direta para que 

a cidade alcance maior equidade no acesso de toda a população à energia 

renovável. Para tanto, deve ser direcionada atenção especial para iniciativas de 

base comunitária e de populações vulneráveis (ADIL; KO, 2016; FEU, 2018). As 

alternativas de financiamento podem auxiliar, também, na indução da adoção de 

configurações mais distribuídas de geração de energia, demandando esforços para 

tornar mais atrativa a remuneração de iniciativas com esse foco (FEU, 2018). No 

caso da geração distribuída orientada a edifícios públicos, tem-se a redução do 

custeio público, com o benefício adicional de estimular a instalação de fabricantes 

e prestadores de serviços locais (CEBDS, 2016). 



 

86 

Aspectos práticos para implementação 

Como o principal componente do custo de empreendimentos voltados a fontes 

renováveis de energia é o investimento inicial, políticas de crédito e incentivos 

fiscais são eficazes para a redução desses custos. No leque de alternativas de 

financiamento de energias renováveis destacam-se: 

(a) articulação com organismos multilaterais (Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID)), fundos temáticos (Fundo Global para o Meio 

Ambiente (GEF)) e agências (China Exim Agency); 

(b) instrumentos financeiros como Green bonds (títulos de dívida que 

financiam projetos de mitigação da mudança climática ou com impacto 

ambiental positivo) e alternativas para diminuição do custo de hedge, ou 

seja, o risco advindo da variação excessiva dos preços (fundos públicos); e 

(c) Modelos de negócio: autofinanciamento, financiamento com posse de 

terceiros, financiamento público ou via utilities, investidores institucionais e 

securitização (em que a dívida é transferida, vendida, na forma de títulos) 

(CEBDS, 2016). 

 

No âmbito municipal, pode-se empregar desconto na alíquota do ISS para serviços 

de instalação de geração distribuída (alíquota mínima do ISS é 2%). Apesar do 

impacto na redução da receita tributária, este pode ser compensado com a 

instalação de novas empresas e dinamização do segmento de serviços. Note-se 

que o investimento em energias renováveis demanda a oferta de contratos de longo 

prazo para geração por fonte renovável de energia | Geração de energia solar 

distribuída através de sistema de compensação energética (base OICS, 2021), 

independentemente de sua utilização (BAGHERI et al., 2018; YUEHONG et al., 

2020), e/ou aquisição do excedente de energia renovável produzida (tarifa feed in) 

(CHAPMAN et al., 2016). 

 

Estimular a minigeração para o autoconsumo com foco na energia solar 
 

Definição 

Esta solução trata da geração de energia elétrica em unidades consumidoras 

através de painéis fotovoltaicos. Conforme a Aneel (2015), a microgeração trata de 
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sistemas com potência instalada menor ou igual a 75 kW e conectados na rede de 

distribuição. 

 

Conexão com as políticas de energia 

Esta solução tem direta relação com a “Política de estímulo para a utilização de 

fontes renováveis de energia” e, também, com a “Política de promoção da geração 

distribuída de energia”. É beneficiada pelas soluções implementadas no âmbito da 

“Política de implementação de redes inteligentes (smart grids)” e da “Política de 

incentivos econômicos para a energia sustentável’’. 

 

Impactos 

Os impactos que usualmente motivam consumidores a aderir à microgeração de 

energia incluem os ganhos com tarifas menores; a maior proteção contra eventuais 

crescimentos futuros nas taxas de energia; o impacto na valorização dos imóveis e 

maior segurança quanto à disponibilidade de energia, ampliando a autossuficiência 

da moradia. Sob a perspectiva ambiental tem-se a redução nas emissões de gases 

de efeito estufa; redução da dependência de combustíveis fósseis (BALCOMBE, 

2013; SIMPSON; CLIFTON, 2015; VIRUPAKSHA et al., 2019) e a compreensão de 

que se trata de uma tecnologia com baixo impacto ambiental na fase de uso, sendo 

que ao final do ciclo de vida a quase totalidade dos painéis são passíveis de 

reciclagem. O tema da micro e minigeração distribuídas (MMGD) tem tamanha 

relevância estratégica para o País que o estímulo para sua disseminação consta 

do Plano Decenal de Expansão de Energia 2030 (PDE 2030) (BRASIL, 2021). 

 

Aspectos práticos para implementação 

Conforme a Aneel (2018), quando a quantidade de energia gerada em determinado 

mês for superior à energia consumida naquele mesmo período, o consumidor passa 

a ter créditos que podem ser utilizados para reduzir o valor da fatura dos meses 

seguintes. Estes créditos têm validade de até 60 meses, sendo possível sua 

utilização no abatimento do consumo de outras unidades consumidoras do mesmo 

titular situadas em outro local, desde que na área de atendimento de uma mesma 

distribuidora. Tem-se também a modalidade da “geração compartilhada”, em que 

diversos interessados podem se unir em consórcio ou em uma cooperativa para 
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realização de micro ou minigeração distribuída, e utilizando a energia gerada para 

redução das faturas dos consorciados ou cooperados. Note-se que Simpson e 

Clifton (2015) argumentam que, juntamente com benefícios financeiros atrativos, 

as ações voltadas à promoção da microgeração fotovoltaica devem incluir ações 

continuadas de comunicação e capacitação, em linguagem apropriada ao 

consumidor. Importante notar também que a eficiência de conversão da radiação 

solar em energia elétrica é menor que 25%, sendo o restante convertido em calor. 

Altas temperaturas, umidade, infiltração de vapor e raios ultravioletas degradam as 

células com o passar do tempo, reduzindo sua performance (zILLI et al., 2018). 

Ndiaye et al. (2014) estimam que, em ambientes tropicais, ocorre uma redução da 

eficiência da ordem de 0,3 a 3% por ano. O estudo de zilli et al. (2018) mostra que 

a existência ou não de sistema de arrefecimento da temperatura tem direto impacto 

na eficiência de painéis fotovoltaicos, com ganhos em voltagem, corrente e níveis 

de eficiência. 

 

 

Promover configurações distribuídas para a geração de energia 
 

Definição 

Unidades de geração de energia em pequena escala, conectadas em rede 

(minirredes ou redes de minirredes) ou isoladas, em que o cliente é o prosumer 

(produtor + consumidor) de sua própria energia (BACCHETTI, 2018; VILLA-

ARRIETA; SUMPER, 2019; LINDBERG et al., 2019). 

 

Conexão com as políticas de energia 

Esta solução é elemento central da Política de Promoção da Geração Distribuída 

de Energia. 

 

Impactos 

A geração de energia distribuída contribui sinergicamente para outros 

desenvolvimentos locais em atividades como abastecimento de água, transporte e 

habitação (ADIL; KO, 2016). Outras vantagens de sistemas de energia renovável 

distribuída incluem sua relativa facilidade e rapidez de implementação, não 
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demandando uso intensivo do solo. Quando adequadamente concebidos, resultam 

em menor proeminência na paisagem urbana ou em melhor integração estética; 

reduzem a probabilidade de resistência de atores locais (CRUz, 2018); reduzem as 

emissões de baixo carbono; reduzem a necessidade de investimentos para 

upgrade dos sistemas existentes; ampliam a independência e segurança local com 

respeito ao suprimento de energia (KAMMEN; SUNTER, 2016). Destaca-se 

também a redução das distâncias de deslocamento entre os atores na cadeia de 

valor, incluindo a maior facilidade de coleta e destinação dos artefatos ao final do 

seu ciclo de vida. Há, ainda, maior probabilidade de se efetivamente priorizar o meio 

ambiente sobre ganhos financeiros imediatos, dado que os usuários/clientes podem 

manter um contato direto com os impactos ambientais decorrentes de suas 

escolhas (SANTOS et al., 2021). 

 

Aspectos práticos para implementação 

A abordagem mais disseminada para a geração distribuída é aquela realizada em 

pequena escala, como painéis fotovoltaicos e pequenas turbinas eólicas, 

comumente instaladas junto à própria habitação ou ambiente de trabalho do 

consumidor. Sua vantagem para as políticas voltadas à sua promoção é sua 

escalabilidade no âmbito local. 

O zoneamento em cidades ao redor do mundo tem possibilitado a geração de 4 kW 

a 100 kW para suprir demandas de habitações e pequenas edificações (CRUz, 

2018). Observa-se, inclusive, o estabelecimento de parâmetros mínimos de 

captação de energia de fonte renovável (IRENA, 2018). Desta forma, esta política 

trata da conversão das edificações em componentes ativos na geração de energia 

no meio urbano. Busca-se, desta forma, estimular que edificações gerem a maior 

parte de suas necessidades energéticas a partir de fontes renováveis 

implementadas localmente ou na própria edificação (LUGARIC; KRAJCAR, 2016), 

armazenando o excesso da geração e/ou alimentando esta energia excedente em 

redes inteligentes (smart network) (KAMMEN; SUNTER, 2016). Para tanto é 

necessário o estímulo à ampliação da oferta de soluções que permitam a geração 

no próprio terreno ou telhado dos moradores e, por conseguinte, possibilitar que 

empresas possam instalar tecnologias de energia renovável em habitações 

privadas (FEU, 2018). 
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Digitalização da gestão de smart grids distribuídos 
 

Definição 

Esta solução trata da digitalização da comunicação e controle de smart grids 

orientados a fontes renováveis de energia, em pequena escala e geograficamente 

distribuídas | Sistema de monitoramento para plantas de microgeração distribuída 

(base OICS, 2021). 

 

Conexão com as políticas de energia 

A implementação de uma gestão digital alinha-se, de forma direta, à Política de 

Implementação de Redes Inteligentes (smart grids) e, tendo em vista suas 

repercussões nas atividades de monitoramento e controle remoto, também impacta 

na “Política de Planejamento da Energia”. 

 

Impactos 

A gestão digital, remota de smart grids híbridos, permite lidar com a intermitência 

característica de fontes de energia renovável (solar, eólica). Com o provimento de 

dados, informações e inteligência de forma acurada e em alta velocidade por meio 

de tecnologias digitais, tem-se a oportunidade de maior otimização do sistema. 

Desta forma, melhora-se, também, a confiabilidade dos sistemas que integram 

fontes de energia renováveis (WINFIELD et al., 2018), ampliando-se a capacidade 

de planejamento do consumo e das demandas de expansão, manutenção ou 

atualização da infraestrutura de geração e distribuição de energia (BIBRI, 2020). 

Instrumentaliza-se a flexibilidade no provimento de energia, além de ampliar a 

governança através do maior empoderamento do consumidor na gestão do sistema 

(VILLA-ARRIETA; SUMPER, 2019), por exemplo, com o monitoramento em tempo 

real das tarifas e realização de decisões quanto a consumir ou vender a energia 

produzida na própria residência. Finalmente, sob a perspectiva ambiental, 

possibilita-se a mitigação das emissões de CO2 em função da redução na demanda 

por energias de fontes não renováveis em horários de pico do consumo (MICELI, 

2013). 

 

Aspectos práticos para implementação 
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Plataformas que integram as tecnologias digitais emergentes (blockchain, 

inteligência artificial, IoT, Big Data) têm permitido o controle do sistema de energia 

em tempo real e com grande acurácia, possibilitando a redução de perdas e 

manobras mais eficientes, rápidas e seguras em linhas, subestações e 

equipamentos de rede. Com a comunicação multidirecional, essas plataformas vêm 

sendo dotadas da capacidade de realizar simulações, detectar perturbações em 

tempo real, além da autoconfiguração em caso de falhas. Incluem a integração com 

call centers para possibilitar o fornecimento de informações precisas sobre 

eventuais interrupções de energia e confirmar a operação de chaves. Note-se que 

smart grids podem integrar atributos para o controle, monitoramento e automação 

dos pontos de consumo de energia nas habitações, com ações como o 

desligamento automático de aparelhos quando há risco de danos devido a 

alterações na frequência da rede (MICELLI, 2013). Além disto, com o advento da 

tecnologia 5G, amplia-se drasticamente o espectro de possibilidades de melhoria 

na gestão de smart grids (robô de inspeção de temperatura em infravermelho 

transmitindo continuamente dados acerca do estado da rede). Entre as vantagens 

do 5G para smart grids, está o massivo volume de aparelhos que podem estar 

conectados simultaneamente, a aquisição onipresente de dados, a velocidade de 

transferência rápida, a segurança mais robusta, alta confiabilidade e baixo consumo 

de energia (HUI et al., 2020). 

 
 

CAPÍTULO 3: SANEAMENTO  

Políticas e soluções para cidades sustentáveis: saneamento/água 
 

Motivações para a maior sustentabilidade na gestão da água nas 
cidades 

 

Água, saneamento e higiene estão interligados, sendo essenciais nos esforços de 

erradicação da pobreza, redução das desigualdades, de desenvolvimento 

econômico e de busca da sustentabilidade ambiental. O acesso à água e ao 

saneamento importa para todos os aspectos da dignidade humana: da segurança 

alimentar e energética, à saúde e bem-estar (UNSDG, 2021; SWA, 2021). Apesar 

dessa relevância, a escassez de água afeta mais de 40% da população mundial, 

número que deverá subir ainda mais como resultado das mudanças climáticas e da 
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gestão inadequada dos recursos naturais (UNSDG, 2021). Globalmente, cerca de 

3,6 bilhões de pessoas, ou seja, quase a metade da população mundial, vive em 

áreas onde a escassez de água ocorre pelo menos uma vez ao ano. A previsão é 

que esse número aumente para 4,8 a 5,7 bilhões de pessoas até 2050. Enquanto 

isso, a demanda por água tem aumentado cerca de 1% ao ano (UN-WATER, 2018). 

Nesse contexto, o Fórum Econômico Mundial aponta repetidamente as crises de 

água como um dos cinco principais riscos globais (WEF, 2019). Regiões com 

estresse hídrico têm agravado a carência no suprimento de água, e regiões onde 

anteriormente havia água em abundância devem apresentar períodos de estresse 

hídrico (UNESCO, 2020). A Agência Nacional de Águas estima que em 2019, 60,9 

milhões de brasileiros estiveram sob risco hídrico (MÁRQUEz, 2019). Note-se que, 

embora o Brasil tenha grande disponibilidade de recursos hídricos, estes não são 

distribuídos de modo equilibrado entre as macrorregiões (BERNARDO, 2003). 

Estima- se que em 2035 cerca de 73,7 milhões viverão sob insegurança hídrica. O 

risco de desabastecimento afetará principalmente as regiões periféricas dos 

grandes centros, onde se encontram as Habitações de Interesse Social, bem como 

regiões em que historicamente ocorrem secas (MÁRQUEz, 2019). 

Investir em água, higiene e saneamento produz benefícios nas três dimensões da 

sustentabilidade: 

• Social: redução da mortalidade infantil, incluindo a redução de 

doenças relacionadas à desnutrição e doenças evitáveis transmitidas pela 

água, como diarreia; melhoria da frequência e conclusão escolar; menos 

dias perdidos por doenças evitáveis; maior conforto, privacidade e 

segurança, especialmente para mulheres, crianças, idosos e pessoas que 

vivem com deficiências; um maior senso de dignidade e bem-estar para 

todos (GLASS, 2014; MARA et al., 2010); 

• Econômico: ganho geral estimado de 1,5% do PIB global e estimam-

se US$ 4,3 dólares de retorno para cada dólar investido em serviços de água 

e saneamento devido aos custos reduzidos de cuidados de saúde para 

indivíduos e sociedade; maior produtividade e envolvimento no local de 

trabalho por acesso a melhores instalações, especialmente para mulheres 

na força de trabalho; oportunidade para crescimento de novas indústrias, 

como infraestrutura, descarte e uso de dejetos humanos e abastecimento de 
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materiais (GLASS, 2014); 

• Ambientais: redução da poluição dos recursos hídricos e da terra; 

impacto positivo no interior e na pesca costeira, ecossistemas aquáticos e 

valores de terra; potencial para reutilização de nutrientes, por exemplo, lodo 

fecal para fertilizante ou geração de biogás; oportunidades para expandir o 

turismo devido a um produto mais limpo, melhor ambiente e menores riscos 

para a saúde (GLASS, 2014). 

 

A falta de infraestrutura de saneamento e higiene é uma das causas de doenças 

associadas à água, como leptospirose, disenteria bacteriana, esquistossomose, 

febre tifoide, cólera, parasitoides, além do agravamento das epidemias, como a da 

Dengue. Note-se que a incidência dessas doenças é mais alta entre as pessoas 

mais pobres, particularmente entre crianças (UN-WATER, 2015). Das excreções 

humanas, fezes são as mais perigosas para a saúde. Uma grama, oriunda de uma 

pessoa infectada, pode conter em torno de 106 patógenos virais, entre 106 e 108 

bactérias patógenas, 104 cistos ou oocistos protozoários e entre 10 e 104 ovos 

helmintos (FEACHEN et al., 1983 apud MARA et al., 2010). Globalmente, 

argumenta-se que o saneamento pode reduzir as taxas de doenças diarreicas entre 

32% e 37% (ESREY et al., 1998; FEWTRELL et al., 2005). Estudo realizado na 

cidade de Salvador, por Barreto et al. (2007), demonstrou que a ampliação de 

cobertura de sistema de esgoto, de 26% para 80%, reduziu em 22% a incidência 

de diarreia em crianças abaixo de 3 anos de idade (BARRETO et al., 2007). 

Doenças tropicais negligenciadas, que muitas vezes resultam em substanciais 

deficiências, são impactadas pela abrangência e eficiência dos sistemas de 

saneamento. Tracoma, por exemplo, é uma doença inflamatória ocular causada 

pela bactéria Chlamydia trachomatis, que pode levar à cegueira, ocorrendo 

justamente em áreas com deficiência no saneamento básico e acesso à água 

(MARA et al., 2010). 

Qadir et al. (2020) estimam que a produção municipal de esgoto, no âmbito global, 

deve aumentar cerca de 24% até 2030 e 51% em 2050. Esse quadro impõe a 

necessidade de ampliação dos padrões de eficiência no uso dos recursos hídricos, 

bem como a revisão de hábitos e comportamentos na busca pela redução da 

demanda (UN-HABITAT; WHO, 2021). Além disso, os efluentes que circulam no 
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sistema de saneamento necessitam ser compreendidos como uma fonte renovável 

que pode ser utilizada na agricultura, na indústria e na geração de energia (UN-

HABITAT; WHO, 2021). 

A rápida urbanização tem resultado na ampliação correspondente do volume de 

águas residuais, entendidas como a mistura do esgoto doméstico com água pluvial. 

O volume excessivo de nutrientes no esgoto doméstico (nitrogênio, fósforo) amplia 

o risco de eutrofização de corpos d’água naturais, degradando os sistemas 

aquáticos (SCHWANTES et al., 2019; QIN et al., 2020). O aquecimento global tem 

contribuído para exacerbar o fenômeno da eutrofização, com o aumento na 

intensidade da precipitação das chuvas, associado ao aumento na temperatura. 

Portanto, reduzir a densidade de nutrientes nas águas residuais passou a ser uma 

ação indispensável (QIN et al., 2020) 

Observa-se, no meio urbano, a ocorrência de metais pesados (por exemplo: 

arsênico, mercúrio, cádmio, cromo, tório, cobre, chumbo etc.) devido, 

principalmente, ao trânsito e emissões industriais, todos com severas implicações 

para a saúde humana e para a natureza de maneira geral (MUTHUSARAVANAN 

et al., 2018; SAIER; TREVORS, 2010). A presença de metais pesados amplia o 

risco de doenças carcinogênicas e outras, como problemas respiratórios, 

dermatológicos, endócrinos e as patologias de natureza comportamental 

(DELGADO-GONzÁLEz et al., 2021). Além disso, tem-se expandido a utilização de 

substâncias xenobióticas (pesticidas), antibióticas e agentes antivirais (SAIER; 

TREVORS, 2010). Esses materiais têm a capacidade de se acumular no organismo 

ao longo do tempo, provocando problemas como alterações renais e lesões 

cerebrais, com suspeita de contribuir no aumento do risco de câncer. 

É necessário ampliar a atenção para os impactos antropocêntricos no ambiente 

aquático, incluindo a poluição por fármacos (remédios anti-inflamatórios, 

antibióticos, hormônios) e microplásticos (DAMANIA et al., 2019). A gestão segura 

do esgoto pode contribuir para mitigar impactos climáticos, posto que o sistema de 

saneamento contribui de forma direta na emissão de gases de efeito estufa, tanto 

ao serem lançados no meio ambiente ou durante processos de tratamento, como 

através da energia consumida para os processos de tratamento. Conforme a 

CETESB (2016), o tratamento industrial dos resíduos emite metano (CH4) e gás 

carbônico (CO2). O tratamento de esgoto doméstico emite os mesmos gases, 
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sendo agravado quando não é tratado, pois nos rios e lagos ocorre a fermentação 

aeróbica com taxa maior de emissão de gás carbônico. Nesse contexto, a meta do 

Brasil para o ODS 6.3 estabelece que até 2030 o país deve “melhorar a qualidade 

da água nos corpos hídricos, reduzindo a poluição, eliminando despejos e 

minimizando o lançamento de materiais e substâncias perigosas, reduzindo pela 

metade a proporção do lançamento de efluentes não tratados e aumentando 

substancialmente o reciclo e o aproveitamento seguro localmente”. 

 

Taxonomia de políticas para a gestão sustentável da água 

 
Figura 3 – Visão geral das políticas voltadas ao saneamento em água mais sustentável nas 
cidades 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 
Política de universalização do saneamento 

 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações 

que buscam a oferta equitativa das soluções de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário. Em última instância, esta política trata da garantia da 

segurança hídrica, incluindo variáveis como qualidade, regularidade e continuidade 

(Lei nº 14.026/2020) (BRASIL, 2020). O abastecimento de água potável integra o 

elenco de atividades voltadas à disponibilização e manutenção de infraestruturas 

necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as 

ligações prediais e seus instrumentos de medição. O esgotamento sanitário trata 
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das atividades e da disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações 

operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final 

adequada dos esgotos sanitários | Banheiro Seco (base OICS, 2021). Portanto, 

inclui desde as ligações prediais até sua destinação final para o aproveitamento da 

água ou, alternativamente, seu lançamento de forma adequada no meio ambiente. 

O ODS 6, “Água Potável e Saneamento”, estabelece o objetivo de garantir 

disponibilidade e manejo sustentável da água e saneamento para todos. A meta 

para esse objetivo é até 2030 alcançar o acesso universal e equitativo à água 

potável e segura para todos (UN-WATER, 2016). Apesar disso, de acordo com 

dados do Sistema Nacional de Informações de Saneamento, em 2021 apenas 

49,1% do esgoto gerado no Brasil é tratado. O índice de atendimento total de água 

no país é de 83,7% da população brasileira, em contraste com o índice de 54,1% 

no atendimento total de esgoto no país. Apenas 54,3% dos municípios possuem 

sistema exclusivo para drenagem das águas pluviais urbanas, sendo que 22,5% 

possuem sistema unitário (misto com esgotamento sanitário (SNIS, 2021)). 

Conforme a Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020), que estabelece o marco legal do 

saneamento básico, há que se buscar a integralidade da oferta dos serviços de 

saneamento em acordo com as necessidades de cada população. GLAAS (2014) 

argumenta que populações de baixa renda, grupos populacionais desfavorecidos e 

comunidades rurais geralmente não têm os meios financeiros para obter ou 

conectar- se aos serviços de água e saneamento existentes. Disponibilizar tanques 

de água gratuitos para idosos e deficientes | Aplicativo de recarga gratuita de água 

potável nas cidades (base OICS, 2021) (GLAAS, 2014) é um exemplo de estratégia 

frequentemente observada para atender a demandas dessa população em 

ocasiões de estiagem prolongada. Essa carência não se restringe aos espaços 

familiares e é também observada em espaços coletivos. De fato, de acordo com o 

Unicef (2015), cerca de metade das escolas em países de baixa renda carecem de 

água potável adequada, saneamento e higiene essenciais para meninas e 

professoras controlarem seu período. Instalações inadequadas podem afetar a 

experiência das meninas na escola, fazendo com que elas faltem às aulas durante 

o período. Todas as escolas devem fornecer água corrente, banheiros seguros e 

limpos para meninas adolescentes. 

As Nações Unidas chamam a atenção para a importância da busca pela equidade 
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para com as mulheres no acesso ao saneamento, incluindo equidade no próprio 

processo de decisão e em atividades de treinamento, acesso à informação e 

estímulo ao empreendedorismo (UN-WATER, 2015). O acesso à água, 

saneamento e higiene assume particular importância para mulheres e meninas 

devido ao seu papel tradicional como administradoras de água para uso doméstico 

e gestoras de saneamento doméstico, suas necessidades de saúde reprodutiva e 

menstrual, seu papel no cuidado da casa, crianças e idosos e/ou parentes doentes. 

Ademais, mulheres e meninas são as principais responsáveis pela coleta de água 

em domicílios com água fora das instalações. Apesar disso, as mulheres muitas 

vezes são deixadas de fora da discussão crítica e das decisões relacionadas à 

água, saneamento e higiene. Ressalta-se a importância de políticas, programas e 

iniciativas que promovam oportunidades para que as mulheres assumam papéis de 

liderança e melhorem a tomada de decisões sobre os serviços de água e 

saneamento (SWA, 2021). 

 
Políticas voltadas à ecoeficiência do sistema de saneamento 

 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações 

voltadas à ampliação da ecoeficiência do sistema de saneamento e abastecimento 

de água. Sistemas de saneamento envolvem a implantação de um conjunto de 

tecnologias de saneamento compatíveis que, em combinação, gerenciam todos os 

produtos de saneamento desde o ponto de geração até o ponto final de reutilização 

ou descarte (SPUHLER et al., 2020). 

De acordo com dados do Sistema Nacional de Informações de Saneamento (SNIS, 

2021), o índice de água potável não contabilizada ou perdida na distribuição é da 

ordem de 39,2%. As ações para alcançar maior eficiência do sistema podem incluir 

desde a remodelação da infraestrutura por meio do conserto de dutos de água 

quebrados e detecção rápida de vazamentos até a adoção de auditorias 

sistemáticas do sistema de distribuição e manutenção geral das máquinas de 

abastecimento | Detecção de vazamentos em redes de distribuição de água (base 

OICS, 2021) de água. No âmbito das residências, as ações podem ser direcionadas 

para a implementação de economizadores e sensores que permitam a detecção de 

vazamentos (ALEMU; DIOHA, 2020). 

Outro campo de atuação é ampliação da disponibilidade hídrica através do 
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tratamento dos esgotos, o que é particularmente relevante em cidades com elevada 

insegurança hídrica. Além de poder reduzir a pressão sobre os recursos hídricos, 

por meio da oferta de água para usos não potáveis, constitui uma prática de 

reciclagem de nutrientes, proporcionando economia significativa de insumos (por 

exemplo, fertilizantes); contribui para o aumento da produção de alimentos por meio 

da recuperação de áreas improdutivas e a ampliação de áreas irrigadas; contribui 

para a preservação e a proteção do meio ambiente, minimizando o lançamento do 

esgoto em cursos de água e favorecendo a conservação do solo e a recuperação 

de áreas degradadas; contribui para a amenização do clima, melhoria do 

paisagismo, ampliação das áreas de lazer via irrigação de “zonas verdes” (jardins 

e parques públicos, por exemplo) (XAVIER, 2003). 

Entre as opções para destino do lodo de Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) 

está a recuperação de biocombustíveis e biofertilizantes presentes em águas 

residuais (WONG et al., 2020; DELANKA- PEDIGE et al., 2021). O calor residual 

da produção de energia local pode fornecer serviços de água quente reticulada para 

residências e ajudar a desinfetar a água da chuva coletada para uso doméstico e 

industrial (WONG et al., 2020). A utilização dos resíduos processados como insumo 

agrícola apresenta-se como uma alternativa ambiental e economicamente 

promissora. Seus teores de macronutrientes, particularmente de nitrogênio e 

fósforo, permitem redução significativa da necessidade de fertilizantes 

nitrogenados e fosfatados, enquanto a matéria orgânica aumenta a resistência do 

solo à erosão (GONÇALVES, 2000). Sua aplicação necessita ser acompanhada 

por rígido controle, pois nutrientes em excesso, especialmente o nitrogênio, podem 

comprometer a produtividade e a qualidade das culturas, resultando em problemas 

ambientais, principalmente a lixiviação de nitratos e a contaminação do lençol 

freático (XAVIER, 2003). 

Sob essa política, uma tecnologia eficiente de saneamento é aquela que fornece 

um nível de serviço social e ambientalmente aceitável por um custo acessível. Isso 

pode ser traduzido em critérios técnicos, físicos e demográficos, socioculturais, de 

capacidade, gerenciais, jurídicos e financeiros (SPUHLER et al., 2020). Há diversas 

configurações tecnológicas disponíveis para o tratamento de águas para 

abastecimento | Remoção de Lixo em Sistemas de Drenagem | Controle de odor 

de efluentes de esgoto tratados (base OICS, 2021), sendo estas classificadas como 
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convencionais (coagulação, floculação, decantação e filtração) e não 

convencionais | Sistemas de tratamento de água por filtração direta | Filtração lenta 

em múltiplas etapas | Osmose Reversa para Aproveitamento de Água Salobra | 

Utilização de zeolite para tratamento de água | Piscina com sistema de filtragem de 

água para rios urbanos | Microfiltros de membrana semipermeável de fibra oca | 

Aplicação de membranas de ultrafiltração para reúso de água, Reúso de água e 

dessalinização (base OICS, 2021) ( filtração direta ascendente e descendente, a 

dupla filtração e a filtração lenta). A filtração lenta simula mecanismos naturais de 

depuração das águas, em sua percolação pelo subsolo, quando são removidos 

micro-organismos, partículas, substâncias químicas e componentes biológicos. 

Está presente na Filtragem de Múltiplas Etapas, onde há a combinação de soluções 

como o pré-filtro dinâmico (PFD), pré-filtro de pedregulho com escoamento 

descendente (PFPED), pré-filtro de pedregulho com escoamento ascendente em 

câmaras em série (PFPAS), pré-filtro de pedregulho com escoamento ascendente 

em uma unidade (PFPAC) e o pré-filtro de pedregulho com escoamento horizontal 

(PFPH) (BERNARDO et al., 1999). 

A simples desinfecção não é considerada tecnologia de tratamento para águas 

superficiais, sendo aplicada apenas em águas brutas subterrâneas, que 

apresentam condições naturais organolépticamente agradáveis e sanitariamente 

seguras (BERNARDO, 2003). Os processos de desinfecção podem envolver a 

utilização de agentes químicos | Remoção fósforo em esgoto (base OICS, 2021) 

(cloro e derivados, ozônio e peróxido de hidrogênio, ferratos, ácido peracético, 

permanganato de potássio) ou agentes físicos | Desinfecção solar de água | 

Conversão da umidade do ar em água potável com tecnologia solar | Produtos 

secundários da desinfecção | Gerador de hipoclorito de sódio para desinfecção de 

água (base OICS, 2021) (radiação ultravioleta, processos oxidativos avançados, 

fotocatálise heterogênea, radiação solar) (DANIEL, 2001). 

Para o tratamento das águas residuárias, alguns dos tipos de reatores ou sistemas 

usados no tratamento incluem soluções aeróbias | Tratamento de esgoto por 

processo biológico aeróbio eletroquimicamente assistido | Remoção de nitrogênio 

em efluentes por processos biológicos (base OICS, 2021) (lodos ativados 

convencionais, lodos ativados com aeração prolongada, valas de oxidação, lodos 

ativados em reator tipo batelada, poço profundo aerado, filtro biológico aeróbio, 
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reator aeróbio de leito fluidificado, filtro anaeróbio), soluções anaeróbias (reator 

anaeróbio por batelada, decanto- digestor, decanto-digestor + filtro anaeróbio, 

reator anaeróbio de manta de lodo, reator anaeróbio de manta de lodo, reator 

anaeróbio compartimentado com chicanas), soluções mistas aeróbia + anaeróbia 

(disposição ao solo, lagoas facultativas, sistemas de lagoas tipo australiano, lagoa 

aerada + lagoa de sedimentação) e, finalmente, soluções que combinam o 

processo anaeróbio/aeróbio com processos biológico-físico-químicos (CAMPOS, 

1999). 

Via de regra, opta-se pelas soluções aeróbias quando necessita-se de maior taxa 

de remoção de matéria orgânica, menor risco de emissão de odor e tem-se 

disponibilidade de área extensa para implantação. A opção por soluções 

anaeróbias leva em conta a mecanização reduzida, baixo consumo energético, 

geração de menor taxa de lodo residual, menor área de instalação, sendo 

adequado em contextos em que há altas concentrações de substâncias orgânicas, 

o efluente opera em temperatura relativamente alta (entre 30º e 35º C) e a lenta 

taxa de crescimento das bactérias produtoras de metano é característica aceitável. 

No Brasil, as lagoas de estabilização constituem o tratamento biológico de esgoto 

sanitário mais utilizado no Brasil, em face de seu baixo custo de implementação e 

simplicidade operacional. O clima e a disponibilidade de área no país favorecem 

essa abordagem em cidades brasileiras de pequeno e médio porte (GONÇALVES, 

2000). Contudo, tecnologias emergentes têm apresentado características 

relevantes sob a perspectiva da sustentabilidade. O estudo de Garrido- Baserba et 

al. (2015), por exemplo, mostrou que a oxidação supercrítica do esgoto apresentou 

o menor potencial de contribuição ao aquecimento global, no tratamento de esgoto, 

quando comparado com incineração e gaseificação. Métodos anaeróbios 

compactos para uso residencial estão sendo desenvolvidos, embora ainda 

apresentando pouca eficiência na eliminação de organismos patogênicos, 

requerendo estágio pós-tratamento para remoção de patogênicos 

(CHERNICHARO, 2015). 

 

Política de implementação de sistemas mais descentralizados ou 
distribuídos 

 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações 
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que resultem em concepções mais descentralizadas ou distribuídas do sistema de 

saneamento e abastecimento de água nas cidades | Sistema de Tratamento de 

Esgoto em Unidades Residenciais Unifamiliares | Sistemas descentralizados de 

abastecimento, tratamento e reúso de água (base OICS, 2021). 

Os serviços centralizados de água e saneamento, caracterizados por soluções 

padronizadas, voltadas a grandes volumes, reduzem o grau de interação entre o 

consumidor e as várias etapas do ciclo da água. Dentre as limitações dos sistemas 

centralizados está o alto investimento requerido; baixa flexibilidade a alterações na 

demanda; menor resiliência a crises e catástrofes; saídas centralizadas do sistema 

que resultam em elevada carga de poluição nos cursos de água; quando operados 

por gravidade, requerem níveis mínimos de fluxo de água para operação, nem 

sempre disponíveis; redes extensas geograficamente muitas vezes apresentam 

capacidade hidráulica limitada que resulta em transbordamento do esgoto; redes 

extensivas são mais vulneráveis a rupturas e fissuras, o que pode resultar na 

poluição de reservatórios e aquíferos. Sistemas centralizados também implicam em 

menor senso de propriedade por parte da população, em face da miopia cognitiva 

que o distanciamento físico produz, o que afeta a adesão a comportamentos mais 

racionais no uso da água e no descarte de resíduos (CHERNICHARO et al., 2015). 

A introdução de soluções de pequena escala (dispositivos/tecnologias), alternativas 

ou complementares à infraestrutura de grande escala | Tecnologia de extração de 

água da atmosfera | Estruturas em bambu para coleta da água atmosférica (base 

OICS, 2021) (MORETTO et al., 2018) oferece uma oportunidade promissora para 

alcançar maior sustentabilidade no sistema de saneamento. Conforme preconiza 

Vezzoli et al. (2021), um sistema de gestão distribuído da água é caracterizado por 

unidades de pequeno porte, localizadas próxima ao usuário (indivíduos ou 

organizações), conectadas em rede com outras unidades. De acordo com dados 

do Sistema Nacional de Informações de Saneamento (SNIS, 2021), os sistemas de 

abastecimento de água já apresentam forte presença de prestadores de serviço de 

base local (1.603) e, em menor quantidade, os prestadores regionais (28) e 

microrregionais (8). Nos sistemas de esgoto, a base local é ainda maior 

quantitativamente (2.828), com (26) prestadores de serviço regionais e (8) 

microrregionais. Nos sistemas de tratamento de esgotos, as alternativas 

descentralizadas ou distribuídas oferecem melhores oportunidades para a 
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utilização dos resíduos na agricultura, aproveitamento da água e da energia. A 

menor distância de transporte e os menores volumes possibilitam a maior 

concentração do esgoto e, dessa forma, facilitam a recuperação de nutrientes 

(nitrogênio, fósforo) e energia (CHERNICHARO et al., 2015). 

Modelos de sistemas mais descentralizados e/ou distribuídos contemplam a 

possibilidade da coprodução de serviços, com o envolvimento direto do consumidor 

final em uma ou mais etapas do ciclo da água | Sistema condominial de esgoto 

(base OICS, 2021) (MORETTO et al., 2018). Tal participação apresenta relevância 

estratégica, tendo em vista os potenciais de ampliação da eficiência no âmbito das 

habitações. De fato, os resultados do estudo de Ghisi et al. (2015) apontam que 

51% do consumo total de água nas habitações investigadas era destinado a fins 

não potáveis. As águas cinzas provenientes do chuveiro, lavatórios e lava-roupas 

poderiam ser utilizadas para fornecer de 23% a 32% da quantidade de água total 

necessária para abastecer uma habitação (GHISI et al., 2015). Encorajar as 

pessoas (principalmente individualmente) a instalarem dispositivos de 

processamento de água (MORETTO et al., 2018), estimulando a coprodução de 

serviços de água e saneamento, implica em aumentar o protagonismo dos 

consumidores na gestão dos recursos hídricos. Na condição de prosumers 

(produtores + consumidores) altera-se o envolvimento dos consumidores com os 

recursos naturais e com o processo de entrega desses recursos. Ao poder público, 

integram-se outras funções para apoiar essas iniciativas, como disponibilizar os 

dados e as informações necessárias para gerenciar infraestruturas distribuídas, 

possibilitando a eventual integração com sistemas descentralizados ou 

centralizados (WONG et al., 2020). Esse novo paradigma implica em uma visão 

renovada de cidadania, com maior participação e controle dos cidadãos no 

processo de tomada de decisão. A mudança do status de “destinatário de serviço” 

para “produtor de serviço” significa que os cidadãos usam o recurso e participam 

diretamente de seu processamento (MORETTO et al., 2018). 

 

Política de promoção do comportamento sustentável 
 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações 

voltadas à promoção do comportamento sustentável associada ao consumo da 
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água. O escopo dessa política é contemplado na Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 

2020), que trata do estímulo à racionalização do consumo da água pela população, 

fomento à eficiência energética, uso de efluentes sanitários e aproveitamento da 

água da chuva. 

O comportamento da população é chave para se alcançar a sustentabilidade de 

sistemas de saneamento. A comparação de padrões de consumo no âmbito global 

reforça essa importância. No Brasil, o consumo médio é de 162 L/hab./dia, 

chegando a 250,8 L/hab./dia no estado do Rio de Janeiro (maior consumidor) 

(SNIS, 2014), enquanto a Organização Mundial da Saúde (HOWARD; BARTRAM, 

2003) estabelece de 50 a 100 L/hab./dia como o indicador de referência para o 

consumo por pessoa. Swartz e Offringa (2006) destacam que na África do Sul, as 

concessionárias consideram que 25 L/hab./dia seria o suficiente para o atendimento 

das necessidades básicas de uma pessoa. Note-se que um banho de 15 minutos, 

por exemplo, com vazão de 9 litros por segundo, consome cerca de 135 litros 

(GONÇALVES et al., 2009). 

As soluções voltadas à promoção do comportamento sustentável podem ser 

estruturadas em três grupos, conforme propõe Bhamra et al. (2011): 

• Informar: neste grupo estão as soluções que possibilitam a maior 

visibilidade sobre o estado do consumo, subsidiando com dados e 

informações a reflexão a respeito. Shove (2003) destaca que o consumo 

ambiental, em especial de energia e água, é invisível para os usuários. 

Diferente de outros artefatos, a água e a energia estão disponíveis em 

torneiras e tomadas das residências, disponibilidade esta que dificulta a 

percepção de consumo e finitude dos recursos (SHOVE, 2003). Dessa 

forma, as soluções neste grupo podem ir da mera apresentação de 

informações e dicas genéricas ao longo da jornada do consumidor até a 

coleta e disposição de dados e informações em tempo real junto aos 

produtos do sistema (ecofeedback digital). Incluem-se aqui estratégias como 

a capacitação das comunidades para adotar e apoiar práticas sensíveis à 

água por meio de plataformas baseadas em tecnologias digitais, 

enriquecidas para participação e colaboração (WONG et al., 2020); incentivo 

a práticas de conservação de água em nível doméstico, como coleta de água 

da chuva e aproveitamento de água cinza | Reúso da água pluvial | Inovação 
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de sistemas de reúso de água (base OICS, 2021) (ALEMU; DIOHA, 2020; 

KOOKANA et al., 2020); outra estratégia relevante neste grupo são os 

programas de conscientização e campanhas para melhorar a segurança da 

água (ALEMU; DIOHA, 2020), assim como ações que promovam a 

educação ambiental via soluções para coleta da água da chuva. Tais ações 

necessitam contemplar as repercussões da coleta da água da chuva na 

mitigação de inundações à jusante nos cursos de água urbanos; 

• Guiar: neste grupo estão as soluções voltadas a estimular de forma 

mais ativa a reformulação de comportamentos de hábitos, fazendo uso de 

alertas (alerta de vazamento), premiações/punições (tarifas com base nos 

níveis de uso de água (GLAAS, 2014)), gamificação (competições 

intrafamiliares baseadas em IoT e aplicativos) e de direcionamentos ao 

usuário sobre cursos de ação possíveis | Sistema Reflux - Reuti | Chuveiro 

de água recirculante (base OICS, 2021). 

• Garantir: neste grupo estão as soluções mais coercitivas que impõem 

comportamentos ao usuário, não dependendo necessariamente de adesão 

voluntária ao padrão pretendido. Aqui inclui-se desde soluções que 

restringem determinado consumo (torneira que desliga automaticamente) | 

Uso racional de água doméstica em chuveiros | Sistema de uso racional da 

água no vaso sanitário | Sistema de sanitário a vácuo (base OICS, 2021) até 

soluções que automatizam integralmente o consumo (IA definindo os tempos 

máximos de banho em função da disponibilidade hídrica). Legislações e 

regulamentos municipais podem impor a coleta da água da chuva no 

ambiente construído, assim como em serviços pautados pelo uso intenso de 

água. 

 

Ressalta-se aqui a relevância de se ampliar o aporte de informações para o 

morador acerca de seu próprio consumo. Sem essas informações há maior 

dificuldade por parte dos usuários no reconhecimento de problemas, bem como 

dificuldade na compreensão da efetividade de mudanças de comportamento. No 

estudo de Queiroz et al. (2012), por exemplo, moradores de Habitação de Interesse 

Social entendiam que as atividades que mais consumiam água eram lavar roupas 

(53,8%), dar descarga no vaso sanitário (44,5%) e tomar banho (26,6%). Os hábitos 
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identificados como mais frequentes para economizar a água eram fechar a torneira 

enquanto lava a louça (91,4%), fechar a torneira enquanto escova os dentes 

(83,1%), usar a lavadora de roupas somente quando está cheia (72,1%) e fechar o 

chuveiro enquanto se ensaboa (69,4%), além da utilização de um balde para lavar 

a calçada (78,1%) e o reaproveitamento da água resultante da lavagem das roupas 

(87,7%) (QUEIROz et al., 2012). 

As mudanças comportamentais incluem o desenvolvimento de atitudes adequadas 

no descarte de produtos químicos e resíduos | Remoção de lixo dos rios (base 

OICS, 2021), bem como a melhoria na compreensão da comunidade acerca dos 

riscos à saúde e as abordagens de gerenciamento de riscos associados à 

reutilização de águas residuais (KOOKANA et al., 2020), incluindo a 

conscientização do consumidor acerca da importância de proteger os mananciais 

(SABBAG, 2006). 

 

Política de incentivos econômicos para investimento em 
saneamento 

 

Esta política trata do desenvolvimento e instituição de programas, projetos e ações 

que resultem em incentivos para indivíduos e organizações na ampliação, cobertura 

e eficiência do saneamento nas cidades. Frequentemente, particularmente nas 

soluções centralizadas, o saneamento demanda grande capital para operação e 

manutenção do sistema. Sendo assim, demanda planejamento financeiro que 

viabilize a longo prazo as metas de saneamento, sendo necessária a previsão de 

recursos, não apenas para a construção de infraestrutura de água, saneamento e 

gestão de resíduos, mas também para a implantação e expansão dos serviços 

(GLAAS, 2014). A Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020) aponta para a necessidade 

de considerar a capacidade de pagamento, contemplando a possibilidade da 

adoção de soluções graduais e progressivas que possam resultar em ganhos de 

eficiência e redução dos custos para a população. 

As abordagens mais ortodoxas para financiamento do sistema têm como fontes 

principais: a) tarifas: contribuições dos usuários, incluindo investimentos materiais 

realizados pelos próprios usuários; b) impostos: recursos oriundos dos impostos 

municipais, estaduais e nacionais; c) transferências: fundos de doadores 

internacionais, fundações de caridade e empréstimos concessionais, que incluem 
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elementos de subvenção na forma de uma taxa de juros subsidiada ou um período 

de carência (SWA, 2021). Parcerias público-privadas têm oferecido novas 

possibilidades para a viabilização econômica dos sistemas de saneamento nos 

municípios, com benefícios como a captação de recursos financeiros privados, 

incluindo doações, além do desenvolvimento de estudos e modelagens para os 

projetos, sem custos diretos para os municípios. De acordo com Pories et al. (2019), 

a mobilização de financiamento para o tema demanda contemplar questões 

fundamentais. No âmbito do governo: a) estabelecer estratégias de planejamento 

e financiamento para maximizar fundos públicos comerciais para alcançar objetivos 

sociais; b) adotar práticas eficazes de configuração de tarifas e regulação 

econômica; c) regular o desempenho e transparência dos mecanismos de 

prestação de contas; d) clareza sobre o mandato e as obrigações de desempenho 

de serviços provedores. No âmbito dos agentes financeiros: a) retificar a 

incompatibilidade entre perfil de risco do banco comercial e realidades do setor; b) 

evitar mecanismos que criam distorções de mercado; e c) direcionar financiamento 

de desenvolvimento para impacto máximo. 

A Organização das Nações Unidas recomenda a mobilização de recursos 

financeiros para apoiar iniciativas de saneamento lideradas por mulheres, grupos 

marginalizados, comunidades, organizações da sociedade e provedores de serviço 

de pequeno porte. Esse apoio pode incluir a instrumentalização do acesso a 

microcrédito e outras alternativas de financiamento mais inclusivas (GLAAS, 2014). 

Também pode envolver a aplicação de tarifas sociais a grupos vulneráveis 

(KOOKANA et al., 2020), incluindo taxas de conexão de água reduzidas ou 

subsidiadas (GLAAS, 2014) e subsídios para acessórios inteligentes para consumo 

de água (ALEMU; DIOHA, 2020). Para que tais iniciativas prosperem é necessário 

o desenvolvimento a longo prazo de competências na sociedade, o que inclui o 

desenvolvimento de pessoas com habilidades e conhecimento para atuação na 

temática. Essas competências precisam estar presentes o máximo possível das 

comunidades com deficiência no acesso ao saneamento (UN-WATER, 2015). A 

participação ativa na gestão da água é mais provável quando os cidadãos estão 

engajados diretamente ou indiretamente com o tema “água”, além de terem 

suficiente conhecimento sobre a questão (KOOKANA et al., 2020). 
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Política para inteligência e servitização do saneamento 
 

Esta política trata de programas, projetos e ações que promovam o 

desenvolvimento e disseminação de soluções de inteligência e servitização 

voltadas ao saneamento. Tecnologias digitais emergentes como IoT (Internet das 

Coisas), IA (Inteligência Artificial) e Big Data têm ampliado as possibilidades de 

geração de dados, informação e conhecimento a usuários e prestadores de 

serviços do sistema de saneamento, possibilitando o provimento de inteligência ao 

proce so de decisão. Em decorrência, têm permitido a oferta de produtos e serviços 

para monitoramento | da qualidade da água | Sistema remoto de monitoramento da 

água para abastecimento (base OICS, 2021) (condição do sistema, indicadores 

ambientais, performance de uso), controle (realizar operações presenciais ou a 

distância no sistema), otimização (ampliar/customizar o desempenho, permitir 

diagnósticos, serviços de manutenção) e automação | Aplicada à Sistemas de 

Abastecimento de Água (base OICS, 2021) (operação autônoma, sincronização 

com outros sistemas, autodiagnóstico). 

Dentre os serviços potencializados por essas tecnologias, destaca-se o 

monitoramento remoto e redução das perdas de água, item contemplado na Lei nº 

14.026/2020 (BRASIL, 2020). A mesma lei aponta para a necessidade de 

“integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente dos recursos 

hídricos” e a “prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de 

ganhos de escala e à garantia da universalização e da viabilidade técnica e 

econômico-financeira dos serviços”. 

Hidrômetros com IoT permitem medições em tempo real, disponibilizando os dados 

em tempo real para os usuários, por meio de aplicativo e/ou site, podendo 

diagnosticar vazamentos. Além disso, essas soluções têm permitido a oferta de 

serviço de monitoramento remoto em tempo real do consumo da água, análise e 

geração de relatórios, alertas de uso exagerado e controle da pressão da rede. 

Soluções desta natureza podem indicar ao usuário o volume de água no momento 

de uso, bem como a quantidade acumulada, temperatura da água e sua 

potabilidade, nível da caixa d’água, falta de água na rede etc., provendo ao usuário 

informações sobre seu consumo, bem como dicas e informações úteis para torná-

lo mais eficiente. Alertas de consumo elevado ou fora do padrão próprio de cada 
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usuário ou família podem ser emitidos (KHAN et al., 2020; RODRIGUES, 2021). 

 

Política de planejamento do saneamento 
 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações 

voltadas ao planejamento sistêmico e integrado do saneamento. Conforme 

estabelece a Lei nº 11.445/2007 (BRASIL, 2007), todas as prefeituras têm 

obrigação de elaborar seu Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), sem o 

qual não pode receber recursos federais para projetos na temática. Este plano deve 

ser compatível com os planos das bacias hidrográficas e com planos diretores do 

Município ou com os planos de desenvolvimento urbano integrado no seu entorno. 

A Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020) preconiza que as políticas de saneamento 

precisam estar articuladas com outras políticas, destacando-se aquelas voltadas 

ao desenvolvimento urbano e regional, à habitação, ao combate e erradicação da 

pobreza, à proteção ambiental, à promoção da saúde e, centralmente, à política de 

recursos hídricos. 

O planejamento do saneamento necessita considerar as repercussões nas bacias 

hidrográficas, implicando numa perspectiva intermunicipal (ALEMU; DIOHA, 2020). 

A Gestão Integrada de Recursos Hídricos (Integrated Water Resource Management 

- IWRM) pode ser definida como um processo que promove o desenvolvimento 

coordenado para gestão da água (incluindo a proteção de nascentes, rios e bacias), 

do solo e recursos relacionados, a fim de maximizar o bem-estar econômico e social 

de maneira equitativa, sem comprometer a sustentabilidade de ecossistemas vitais 

e do meio ambiente (GWP, 2000). Integração do planejamento do uso do solo 

urbano com o planejamento do sistema de água na criação de oportunidades para 

soluções sensíveis à água por meio de processos de desenvolvimento urbano 

(WONG; ROGERS; BROWN, 2020). Essa integração de esforços requer a 

facilitação das interfaces entre o setor de água e outros setores urbanos 

importantes, como energia, resíduos, alimentos, transporte e ambiente construído 

(WONG et al., 2020), introduzindo sistemas integrados de governança na bacia 

hidrográfica | Metodologia de Governança da água (base OICS, 2021) (OECD, 

2018). Uma boa prática tem sido a implementação ou fortalecimento de agências 

de água urbana e parcerias com instituições de pesquisa e inovação na busca por 
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soluções customizadas às necessidades locais | Sistema integrado de proteção de 

mananciais (base OICS, 2021) (JOHANNESSEN; WAMSLER, 2017). Estratégias 

voltadas ao estabelecimento de parcerias institucionais também podem apoiar 

municípios menores que não dispõem de uma equipe local de especialistas em 

saneamento ou mesmo para desenvolver iniciativas de capacitação da equipe de 

gestão pública. 

A maior governança e participação das comunidades locais em projetos de 

proteção do meio ambiente amplia as chances de efetividade de tais iniciativas. 

Inclusão é um princípio chave, devendo-se antecipar soluções que viabilizem a 

participação de públicos marginalizados e fragilizados. Isso pode implicar, inclusive, 

envolvimento de crianças no planejamento das soluções orientadas à 

sustentabilidade (UNSW, 2011). 

O resultado desse planejamento deve ser um sistema de saneamento mais 

sustentável, possibilitando tanto a proteção à saúde humana como a proteção 

ambiental, sendo economicamente viáveis, socialmente aceitáveis e alicerçados 

institucionalmente (SUSANA, 2008). De fato, as abordagens de planejamento de 

saneamento mais contemporâneas consideram o conceito de projeto urbano 

sensível à água (Water Sensitive Urban Design), integrando de forma 

interdisciplinar conhecimentos de hidrologia, a arquitetura paisagística e sociologia 

(DOLMAN, 2011). Portanto, o planejamento de sistemas de saneamento requer 

necessariamente uma abordagem multicritério (SPUHLER et al., 2020), 

demandando a preparação de inteligência de suporte ao processo de decisão, 

como o levantamento, mapeamento, cadastramento e descrição das áreas não 

ocupadas, avaliando os níveis de risco de ocupação irregular em zonas de 

mananciais. No caso de mananciais, por exemplo, o planejamento deve contemplar 

o estabelecimento de sistema de controle, prevendo ações para se evitar a 

ocupação ilegal. Esse planejamento pode resultar no estabelecimento de critérios 

específicos para licenciamento nessas áreas, estabelecendo definições de uso e 

ocupação legal por parte do poder público (áreas de lazer na faixa não edificável), 

que desestimulem invasões ou a depredação do meio ambiente (SABBAG, 2006). 

A contribuição dos atores locais pode ter ampliado por meio da promoção do 

compartilhamento de dados abertos acerca da água (OECD, 2018), incluindo o 

desenvolvimento de indicadores de qualidade da água para apoiar a gestão de 
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riscos (base OICS, 2021) (KOOKANA et al., 2020). 

 
Política de mitigação do impacto das mudanças climáticas 

 

Esta política trata do desenvolvimento e estabelecimento de programas, projetos e 

ações associados aos recursos hídricos, que permitam a preparação e a adaptação 

das cidades para eventos extremos, associados às mudanças climáticas. 

Destacam-se, aqui, os eventos climáticos associados tanto ao excesso de água 

como à falta de água. 

No caso de eventos climáticos que resultam em enchentes, tem proeminência as 

medidas de precaução voltadas à drenagem das águas pluviais. Conforme 

estabelece a Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020), é necessário o provimento de 

serviços de drenagem e manejo das águas pluviais nas áreas urbanas | Parque 

linear como medida de manejo de águas pluviais | Técnicas Compensatórias de 

Drenagem Urbana - Low Impact Development (LID) | Captação e filtragem de água 

pluvial | Medida Estruturante de Manejo de Águas Pluviais - Cobrança pelos 

sistemas de Drenagem (base OICS, 2021). Isso inclui o transporte, a detenção ou 

a retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição 

final das águas pluviais drenadas, além da limpeza e a fiscalização preventiva das 

redes. Apesar da relevância do tema, de acordo com dados do Sistema Nacional 

de Informações de Saneamento (SNIS) (SNIS, 2021), cerca de 66,1% dos 

municípios não possuem mapeamento de áreas de risco de inundação; e apenas 

19,6% dos municípios têm um Plano de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais 

Urbanas. A mesma base mostra que 15,1% dos municípios no país apresentam 

infraestrutura para a Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas e, de maneira 

similar, apenas 15,5% dos municípios possuem soluções de drenagem natural 

(faixas e valas de infiltração em vias públicas). 

As ações voltadas à drenagem urbana repercutem na efetivação de soluções, como 

tanques de retenção da água da chuva, bacias, valas, trincheiras e poços de 

infiltração, pavimentos drenantes, jardim de chuva (jardim de arbustos nativos, 

perenes e flores plantadas em uma pequena depressão do terreno, que geralmente 

são instalados em uma encosta natural). Essas soluções possibilitam a retenção 

temporária e a redução da velocidade do escoamento da água da chuva que flui de 

telhados, pátios, gramados, calçadas e ruas. No tratamento das águas residuárias, 
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destacam-se as lagoas de sedimentos (retêm a matéria orgânica e através de 

processos químicos e biológicos e devolvem água com melhor qualidade ao meio 

ambiente) e wetlands construídas (sistemas projetados, constituídos por lagoas ou 

canais artificiais rasos, que abrigam plantas aquáticas, simulando ecossistemas 

naturais) (BEUX; OTTONI, 2015). 

Dadas as consequências econômicas, potencialmente perturbadoras das 

mudanças climáticas, há diversos esforços no âmbito global para contribuir com a 

preparação das cidades, como o Marco de Sendai, para a Redução de Riscos de 

Desastres 2015-2030, estabelecendo metas e prioridades de ação, e o Marco de 

Resiliência das Cidades (Cities Resilience Framework – CRF) (TYLER; MOENCH, 

2012; ROCKEFELLER FOUNDATION, 2021). Alguns dos temas pertinentes a essa 

política são: a) perigos naturais devido a chuvas torrenciais e enchentes; b) pressão 

em recursos hídricos; c) problemas de saúde devido ao aumento da temperatura; 

d) redução da biodiversidade. As ações de mitigação inicialmente tratam do estudo 

de potenciais efeitos das mudanças climáticas, o que pode envolver simulações 

térmicas, hídricas, eólicas, entre outras. Dessa forma, o uso de sensoriamento 

remoto no meio urbano contribui para ampliar a compreensão da efetividade das 

ações presentes e identificar tendências futuras (MABON et al., 2019). 

Conforme argumenta Birkeland (2018), a proteção e/ou criação de habitats e 

serviços ecossistêmicos aumentam a resiliência da cidade. A transpiração de 

plantas contribui de forma significativa e com menor custo financeiro para a 

regulação dos fluxos de água para a atmosfera, além de contribuir para a difusão 

da poluição através da retenção de sedimentos (cidades “esponja”). Jardins podem 

ser integrados no projeto de ambiente construído como parte dos sistemas de 

drenagem de água pluvial ou do tratamento de água cinza (wetlands). Telhados 

verdes podem atuar na redução da velocidade do fluxo da água durante 

tempestades, contribuindo na redução de alagamentos no meio urbano (XING et 

al., 2017; OPOKU, 2019). A implementação de ambos é mais efetiva se apoiada no 

mapeamento de risco da biodiversidade local e na consideração de seu conteúdo 

quando do desenvolvimento de soluções de mitigação do impacto das mudanças 

climáticas. 

Note-se que, além das ações pertinentes a áreas verdes, há um amplo espectro de 

soluções para mitigação dos problemas devido a volumes excessivos de chuva, 
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que vão da utilização de superfícies permeáveis para redução da carga nos 

sistemas pluviais (BRE, 2006) e implantação de lagos de represamento de chuvas 

torrenciais (MABON et al., 2019) até encorajar o desenvolvimento de 

empreendimentos em regiões com menor risco de alagamentos (BRE, 2006). 

As medidas de prevenção de riscos relacionados às mudanças climáticas, de 

maneira similar a desastres de outra natureza, necessitam ser amplamente 

divulgadas para alcançar efetivo engajamento da população (página da prefeitura, 

eventos, treinamentos de funcionários) (MABON et al., 2019). Assim, integram-se 

nesta política as estratégias como o aconselhamento sobre medidas de 

conservação da água/energia, assim como a divulgação de mapas de risco 

(deslizamentos, alagamentos) (MABON et al., 2019). 

Integrar água e vegetação são opções para ajudar a reduzir o efeito de ilha de calor 

urbana (Urban Heat Island – UHI), fenômeno em que a temperatura em ambientes 

urbanos é mais alta em média do que no campo circundante. A principal causa é a 

absorção da luz solar pelos materiais escuros presentes nas cidades, redução da 

perda de calor devido a velocidades do vento relativamente baixas, calor liberado 

por atividades humanas e evaporação reduzida. O efeito agrava os problemas 

durante as ondas de calor, como o estresse por calor. Devido às altas temperaturas 

durante uma onda de calor, a produtividade do trabalho diminui, enquanto a 

agressão aumenta. O estresse por calor resulta em um aumento na morbidade e 

mortalidade e também reduz a longevidade do asfalto (DOLMAN, 2011). 

Aplicar segurança multicamadas como conceito central para maior resiliência, o fato 

de que o clima está mudando é evidente pelo aumento do nível do mar. Os rios 

terão que drenar mais água em determinados períodos. Como resultado, existe um 

risco acrescido de inundações. Além disso, chuvas fortes, que são difíceis de 

absorver localmente, ocorrerão com mais frequência e podem levar a inundações 

e danos. Sendo assim, o conceito central para a política de segurança da água 

revisada é formado por “segurança multicamadas”. Nesse conceito, a segurança é 

garantida por meio de várias camadas: 

1) A primeira camada é a prevenção de cheias por meio de fortes diques, 

dunas e defesas contra tempestades e cheias (mais robustas e focadas no 

futuro). A prevenção continua sendo o pilar principal da política. 

2) A segunda camada é conseguir um planejamento urbano e rural 



 

113 

sustentável. O planejamento urbano cuidadoso (escolha do local e questões 

de uso do solo) pode limitar os números afetados e a quantidade de danos 

se ocorrerem inundações. Como resultado, o risco de inundação terá um 

papel maior nas considerações e decisões relacionadas ao planejamento 

urbano e rural. 

3) A terceira camada é a gestão de desastres caso ocorra uma 

enchente. Uma boa preparação é essencial para responder com eficácia a 

um desastre de inundação. A preparação também ajudará a limitar a 

quantidade de danos e os números afetados. Os exemplos incluem: a) 

infiltração na água subterrânea via armazenamento verde ou caixas de 

infiltração; b) proteção em telhados (verdes ou sedum), no nível do solo 

(rebaixado), quadrados de água ou em porões de armazenamento de água; 

c) drenagem retardada (acima do solo) (DOLMAN, 2011). 

 
Política de proteção do meio ambiente associado aos recursos 

hídricos 
 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações 

voltadas à proteção do meio ambiente ao longo das várias etapas do ciclo da água 

no meio urbano. Seu escopo está em consonância com o que estabelece a Lei nº 

14.026/2020 (BRASIL, 2020), na qual o saneamento deve buscar a eficácia e a 

eficiência na melhoria da saúde pública, ao mesmo tempo que promove a 

conservação e proteção do meio ambiente e seus recursos naturais. Os esforços 

nessa política devem alcançar a redução das emissões (diretas e indiretas) no 

tratamento de efluentes (DELANKA- PEDIGE et al., 2021). 

Atenção especial deve ser direcionada às áreas de mananciais. Sabbag (2006) 

argumenta que se deve proteger rigorosamente essas áreas, particularmente com 

respeito a ocupação ilegal por moradias, bem como outras formas de explorações 

ilegais. Uma forma de proteção dessas áreas é a aquisição pelo poder público e 

por meio da definição de critérios de aprovação e licenciamento de novos 

loteamentos no entorno, que possibilitem a proteção ambiental (SABBAG, 2006). 

 

Fitorremediação 
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Esta seção descreve em maior profundidade a fitorremediação, sendo esta uma 

das soluções que têm demonstrado efetividade, particularmente na política voltada 

à “ampliação da ecoeficiência do sistema de saneamento e abastecimento de 

água”. 

 

Definição 

s tecnologias de remediação físico-química de solos incluem a extração de vapor, 

incineração, solidificação, dessorção térmica, lixiviação no solo, degradação 

enzimática, adsorção e troca de íons. Normalmente essas tecnologias resultam na 

poluição do ar e dos reservatórios aquíferos subterrâneos, além de apresentar 

elevados custos. Neste sentido, a biorremediação da poluição tem recebido 

atenção crescente nas últimas décadas devido a sua característica mais amigável 

ao meio ambiente, empregando as habilidades naturais de organismos vivos para 

retificar a poluição de solos e água. Biorremediação inclui tecnologias como a 

fitorremediação, a biodegradação, bioventilação, biolixiviação, bioaumentação, 

biofiltração e bioestimulação (MUTHUSARAVANAN et al., 2018). 

A fitorremediação, foco desta seção, é uma tecnologia baseada em plantas (elodea, 

junco, aguapé), com ou sem modificação genética, em associação com os micro-

organismos da rizosfera que estimulam o crescimento da planta para 

capturar/sequestrar, degradar, extrair, detoxificar, conter, acumular, 

imobilizar/estabilizar e/ou volatizar contaminantes do solo e da água. É baseada 

em processos naturais que podem ser efetivos em uma variedade de contextos e 

para uma ampla variedade de contaminantes (THIJS et al., 2017; UGGETTI, 2021). 

Extraem-se metais pesados, compostos aromáticos e hidrocarbonetos, além de 

pesticidas, herbicidas, fungicidas e antibióticos. Tem se mostrado uma solução 

sustentável para tratamento de contaminação por benzeno, tolueno, etileno, xileno 

(BTEX) e tricloroetileno (TCE) (THIJS et al., 2017). 

É importante notar que as plantas são colonizadas por micro-organismos com uma 

densidade celular que é muito maior do que o número de células das plantas. Esse 

genoma secundário ou microbioma é relevante para uma grande variedade de 

funções fisiológicas, processamento de nutrientes, mineralização de matéria 

orgânica, promoção do crescimento da planta (solubilização de nutrientes, 

quelação de nutrientes, fixação de nitrogênio, produção de hormônios de 
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crescimento) e indução na resistência a doenças e resposta a processos abióticos 

e invasões de patógenos. Os micro-organismos residentes no tecido da planta 

(endófitos) atuam na estabilização, degradação, destoxificação, redução e 

volatilização de componentes xenobióticos e outros contaminantes do meio 

ambiente (THIJS et al., 2017). 

  

Caracterização do processo 

A adequada seleção das espécies de plantas é fator crítico para se alcançar a 

efetividade da fitorremediação. As características de preferência incluem 

adaptação ao clima local, a profundidade das raízes, a habilidade das plantas de 

crescer a partir do solo existente, a habilidade de degradar os contaminantes para 

formas menos tóxicas, o ritmo de crescimento, a facilidade de plantio e manutenção 

e capacidade de captar grandes volumes de água via evapotranspiração. Um 

cuidado especial deve ser tomado para prevenir a introdução de espécies exóticas. 

Note-se que a biomassa produzida pode requerer adequada gestão de sua 

destinação, de forma a evitar a contaminação da cadeia de alimentação 

(MUTHUSARAVANAN et al., 2018). 

A fitorremediação envolve um ou mais dos seguintes processos: 

• Fitoestabilização: é o processo no qual contaminantes são 

imobilizados nas raízes através de adsorção na superfície da raiz ou 

precipitação dentro da rizosfera (região do solo influenciada pelas raízes, 

com máxima atividade microbiana) (GREIPSSON, 2011; 

MUTHUSARAVANAN et al., 2018; DELGADO-GONzÁLEz et al., 2021); 

• Fitodegradação (ou fitotransformação): é o processo em que as 

plantas absorvem e quebram os contaminantes em formas tóxicas mais 

simples, seja via processos metabólicos ou via enzimas produzidas pelas 

plantas (MUTHUSARAVANAN et al., 2018). Os poluentes podem ser 

integralmente mineralizados em compostos inorgânicos ou degradados para 

estados mais estáveis e menos tóxicos, atraídos à parede das células ou 

vacúolos. As enzimas atuam como catalisadores biológicos no tecido da 

planta e, no âmbito da rizosfera, a degradação ocorre através da atividade 

metabólica microbiana (GREIPSSON, 2011; DELGADO-GONzÁLEz et al., 

2021); 
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• Fitovolatização: processo onde há a absorção dos contaminantes 

pelas plantas, que após processos metabólicos, dispersam os mesmos em 

formas menos tóxicas na atmosfera através do processo de respiração 

(MUTHUSARAVANAN et al., 2018). A planta capta os poluentes por meio 

de suas raízes, removendo, fracionando e convertendo os mesmos em 

estado gasoso, realizando sua difusão no ar através do vapor de água 

volatilizado durante a evapotranspiração (GREIPSSON, 2011; DELGADO-

GONzÁLEz et al., 2021). A volatilização pode também ocorrer pela 

biodegradação na rizosfera (LAMBERT, 2012); 

• Fitoextração (ou fitoacumulação): processo no qual poluentes são 

sequestrados e acumulados pela planta, juntamente com nutrientes e água, 

por meio de fluxos das raízes para os brotos. Ocorre a rizofiltração quando 

a acumulação é restrita à raiz da planta, em geral, em situações 

hidropônicas. A fitoextração demanda a utilização de plantas 

superacumuladoras, ou seja, plantas que permitem a concentração em 

níveis 10 a 100 vezes maiores do que outras plantas para o mesmo substrato 

(BERNARDINO et al., 2016; DELGADO-GONzÁLEz et al., 2021). 

 

Fatores como temperatura, disponibilidade de bionutrientes, salinidade e pH podem 

afetar a velocidade do processo (DELGADO-GONzÁLEz et al., 2021). Por outro 

lado, o desempenho da fitorremediação pode ser ampliado, por exemplo, por meio 

da utilização de plantas geneticamente modificadas, fertilizantes, aeração, 

inoculação microbiana na rizosfera do solo (MUTHUSARAVANAN et al., 2008). 

O decrescimento dos custos de sequenciamento genético tem permitido novas 

oportunidades de otimização da fitorremediação, através de tecnologias como a 

metagenômica (THIJS et al., 2017). 

 

Vantagens da fitorremediação 

O Brasil apresenta grande potencial de aplicação da fitorremediação devido ao seu 

clima e sua vasta biodiversidade (BERNARDINO et al., 2016). Ademais, entre as 

principais vantagens da fitorremediação estão os custos baixos quando 

comparados a outras soluções, particularmente quando se faz uso de espécies de 

plantas apropriadas ao local, demandando dispêndios menores com manutenção 
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(SAIER; TREVORS, 2010; GREIPSSON, 2011; BERNARDINO et al., 2016; THIJS 

et al., 2017). 

Outras vantagens incluem ecoeficiência (SAIER; TREVORS, 2010; BERNARDINO 

et al., 2016), requerendo apenas a energia solar para sua operação; boa aceitação 

da população (BERNARDINO et al., 2016); resulta em contribuição na redução da 

erosão pelo vento e água (BERNARDINO et al., 2016); permite a recuperação 

estética de áreas contaminadas (BERNARDINO et al., 2016); contribui na fixação 

do CO2 da atmosfera; contribui na ampliação da biodiversidade local. Além disso, 

resulta em resíduos orgânicos recicláveis e com altas taxas de metais, com 

possibilidade de utilização na produção de bioenergia (biogás, biocombustíveis, 

combustão) pela biomassa gerada (THIJS et al., 2017). 

 

Limitações da fitorremediação 

Dentre as principais limitações da fitorremediação estão sua baixa velocidade de 

descontaminação (SAIER; TREVORS, 2010; MUTHUSARAVANAN et al., 2018), o 

tempo requerido para o crescimento das plantas, além de sua operação estar 

submetida ao risco de incêndio, congelamento e outros desastres naturais. Além 

disso, a volatização das compostagens pode converter a poluição da água em 

poluição atmosférica, uma vez que componentes químicos voláteis e seus 

metabólitos podem ser disseminados na atmosfera via evaporação nas folhas 

(THIJS et al., 2017). 

Outras limitações incluem: a) capacidade restrita à superfície da água em função 

do tamanho das raízes das plantas; b) as plantas que absorvem os materiais tóxicos 

podem contaminar a cadeia produtiva de alimentos por meio da ingestão das 

plantas por outros seres vivos; c) requer amplo espaço e manutenção adequada; 

d) pode ocorrer remoção incompleta dos contaminantes atmosféricos; e e) resulta 

em produtos orgânicos não comestíveis (MUTHUSARAVANAN et al., 2018). 

Andrade et al. (2007) chamam a atenção para o fato de que a fitorremediação 

requer que a concentração do contaminante esteja em intervalos de toxicidade que 

não ultrapassem os limites de tolerância da planta em uso. 

 

Fitorremediação via wetlands construídas 

Entre os processos de fitorremediação se destaca as wetlands construídas devido 
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a capacidade de viabilizar sistemas de tratamento descentralizado, junto a 

pequenas comunidades (UGGETTI, 2021). 

Wetlands são sistemas que apresentam baixo custo de manutenção e operação, 

tendo provado sua eficiência na remoção de matéria orgânica, nitrogênio, fósforo, 

sulfato e micro-organismos patogênicos do esgoto (UGGETTI, 2021). São capazes 

de transformar poluentes complexos em componentes menos tóxicos ou 

inofensivos, passíveis de utilização como nutrientes em processos metabólicos 

(SCHWANTES et al., 2019). 

Nas wetlands construídas há uma redução da velocidade da água e a contenção 

dos contaminantes, utilizando conjuntamente processos físicos (sedimentação), 

químicos e biológicos na descontaminação (MUTHUSARAVANAN et al., 2018). A 

eficiência na remoção do nitrogênio depende de vários parâmetros projetuais (tipos 

de plantas); ambientais (temperatura, pH, oxigênio dissolvido) e operacionais 

(carga hidráulica, tempo de retenção) (MUTHUSARAVANAN et al., 2018). 

Podem ser classificadas como fluxo de superfície livre, fluxo subsuperficial (vertical 

ou horizontal) ou formas híbridas, envolvendo essas duas modalidades de fluxo 

(MUTHUSARAVANAN et al., 2018; UGGETTI, 2021). A modalidade de wetland 

construído mais recorrente, conforme Sezerino et al. (2021) é aquela com 

escoamento subsuperficial horizontal ou vertical, combinada com reatores tipo 

decanto-digestores (tanques sépticos, reatores anaeróbicos) implantados a 

montante. Com a retenção de sólidos em suspensão e da matéria orgânica 

particulada, o wetland processa efluente líquido com menores concentrações 

desses compostos. Os macrófitos presentes em wetlands provêm uma ampla área 

para o crescimento microbial, o que contribui para estabilizar matéria orgânica 

(UGGETTI, 2021). 

Conforme Sezerino et al. (2021), a maior aplicação dos wetlands construídos no 

Brasil está relacionado ao tratamento secundário de esgoto doméstico ou esgoto 

sanitário, desde a escala unifamiliar no lote até pequenos grupamentos de 

edificações | Fitorremediação aplicada ao tratamento de águas cinzas e negras 

(base OICS, 2021) tipo hoteleira ou multifamiliar. Observa-se sua utilização por 

empresas | Fitorremediação para remoção de metais pesados em efluentes (base 

OICS, 2021) como tratamento secundário de efluentes com características 

domésticas, oriundas de refeitórios e vestiários com banheiros; no tratamento por 
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empresas “limpa-fossa” do lodo de unidades decanto- digestoras tipo tanque 

séptico; tratamento do lodo secundário oriundo de reatores biológicos de 

tratamento de esgoto sanitário, sob a responsabilidade de operadoras de 

saneamento; tratamento de esgoto sanitário de bacias de escoamento das regiões 

centrais de municípios de pequeno porte (SEzERINO et al., 2021). 

Nesse sentido, as políticas constantes neste capítulo, embora apresentadas de 

forma individual, constituem um todo coeso. Dessa forma, seu maior impacto ocorre 

quando da aplicação integrada e sistêmica, tendo em vista suas intrínsecas 

interdependências. A aplicação isolada de uma determinada política pode resultar 

em baixa eficácia quando não são implementadas ações requeridas de outras 

políticas complementares. Ações voltadas ao planejamento do saneamento, por 

exemplo, podem ser ineficazes se houver ausência de ações correspondentes 

voltadas à promoção de comportamentos mais sustentáveis para conscientização 

da população e ausência de capacitação da gestão pública sobre o tema. 

Ressalta-se a necessidade de customização da política para a realidade e 

necessidades presentes, assim como para as perspectivas de longo prazo de cada 

município. O presente documento deixa claro que esta customização demanda 

considerar tanto os aspectos técnicos envolvendo o sistema de saneamento, como 

aspectos voltados ao papel da população. Ressalta-se que não há um 

delineamento único e universal de como essas políticas devem ser configuradas e 

implementadas na busca por um saneamento em água mais sustentável. Questões 

como a cultura local, a zona bioclimática, os recursos disponíveis, o histórico de 

iniciativas anteriores e o nível de educação da população são exemplos de 

variáveis que afetam essa customização. 

Finalmente, ressalta-se que as políticas apresentadas neste documento 

demandam uma compreensão holística do tomador de decisão sobre as 

implicações ambientais, sociais e econômicas, tanto na esfera local como global, 

de realização de esforços na busca por um saneamento em água mais sustentável. 

Conclui-se, dessa forma, como absolutamente estratégico o desenvolvimento de 

competências no tema entre os tomadores de decisão no âmbito dos municípios 

brasileiros. 
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CAPÍTULO 4: SANEAMENTO/RESÍDUOS SÓLIDOS  

Políticas e soluções para cidades sustentáveis: 

saneamento/resíduos sólidos 
 

Motivações para buscar a sustentabilidade na gestão de resíduos 
sólidos 

 
A geração dos resíduos sólidos urbanos é afetada diretamente por fatores como 

população, educação, renda per capita e urbanização. Estima-se que a população 

global deverá alcançar 9 bilhões até 2050 e o nível de urbanização tem crescido 

muito rapidamente, saindo de 30% em 1950 para uma estimativa de 66% em 2050 

(UNITED NATIONS, 2014; KAzA et al., 2018; RATHORE; SARMAH, 2020). 

Conforme Wilson et al. (2015) são gerados globalmente em torno de 7 a 10 bilhões 

de toneladas de resíduos anualmente, sendo que os resíduos sólidos municipais 

contribuem com cerca de 3,2 bilhões de toneladas deste total (WILSON et al., 

2015). No Brasil, a geração de RSU (Resíduos Sólidos Urbanos) tem registrado 

considerável incremento, passando de cerca de 59 milhões de toneladas em 2010 

para 72,7 milhões de toneladas em 2020. Por sua vez, a geração per capita 

aumentou de 348 kg/ano para 379 kg/ano. Até 2050, o Brasil deve observar um 

aumento de quase 50% no montante de RSU, em comparação ao ano base de 

2019. Para o mesmo período, a projeção de crescimento populacional esperado é 

de 12% (ABRELPE, 2020). 

A fração orgânica ainda permanece como a principal componente dos RSU 

(45,3%), enquanto os resíduos recicláveis secos somam 35%, sendo compostos 

principalmente por plásticos (16,8%), papel e papelão (10,4%), além dos vidros 

(2,7%), metais (2,3%), e embalagens multicamadas (1,4%). Os rejeitos, por sua 

vez, correspondem a 14,1% do total e contemplam, principalmente, os materiais 

sanitários. Quanto às demais frações, têm-se os resíduos têxteis, couros e 

borrachas, com 5,6%. Note-se que 1,4% trata-se de resíduos que não deveriam 

estar no fluxo de resíduos sólidos urbanos como resíduos do setor de saúde, 

eletrônicos, pilhas/baterias, resíduos perigosos, resíduos de construção e 

demolição, pneus, óleos, graxas, embalagens de agrotóxicos e outros resíduos 

perigosos (ABRELPE, 2020). 

Uma das principais formas pelas quais os resíduos sólidos contribuem para as 

mudanças climáticas é a geração de emissões de gases de efeito estufa (GEE). As 
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emissões de GEE resultam da coleta inadequada de resíduos, descarte 

descontrolado e queima de resíduos. Os resíduos liberam gás metano quando 

descartados em um ambiente com limitação de oxigênio, como um lixão ou aterro, 

emitindo poluentes e partículas no transporte e na queima ineficiente. O metano, 

gerado a partir da decomposição de resíduos orgânicos, é o maior contribuinte do 

setor de resíduos sólidos para as emissões de GEE, sendo muitas vezes mais 

potente do que o CO2 (KAzA et al., 2018). As emissões de metano em aterros 

constituem em 4% dos gases de efeito estufa globalmente (RATHORE; SARMAH, 

2020). No Brasil estima-se que o setor de tratamento de resíduos representa 4,8% 

do total das emissões de gases de efeito estufa geradas no país (BRASIL, 2020a). 

Hoa e Matsuoka (2017) argumentam que resíduos sólidos contribuem com cerca 

de 5% dos gases de efeito estufa (GUO et al., 2021). Além destes impactos 

ambientais a gestão inadequada (ou inexistente) dos resíduos urbanos tem 

impactado na contaminação de cursos de água e oceanos, entupindo drenos, 

gerando inundações (HOANG; FOGARASSY, 2020). Aterros não controlados 

resultam na geração de lixiviado, um efluente altamente poluente devido à 

complexidade de sua composição, que inclui alta concentração de matéria orgânica 

(biodegradável e refratária) bem como compostos nitrogenados, metais pesados e 

sais inorgânicos (COSTA et al., 2019). Neste sentido, o aumento significativo da 

geração de resíduos em todo o mundo tem repercutido na degradação da qualidade 

do ar, terra e da água, incluindo a depreciação da estética ambiental, com 

contribuições diretas nas mudanças climáticas (MA; HIPEL, 2016; HOANG; 

FOGARASSY, 2020). 

A gestão inadequada dos resíduos favorece a disseminação de insetos vetores, a 

emissão de poluentes tóxicos e a contaminação do solo e da água (COSTA et al., 

2019), criando condições para a transmissão de infecções, aumento dos problemas 

respiratórios, impacto na fauna e flora, além de produzir efeito negativo sobre o 

desenvolvimento econômico, como a redução no turismo (HOANG; FOGARASSY, 

2020). A decomposição de resíduos orgânicos resulta em um meio rico para o 

crescimento de numerosos microrganismos, muitos dos quais causadores de 

doenças que podem alcançar os seres humanos (infecções gastrointestinais, febre 

tifóide). Destacam-se, também, os resíduos do setor da saúde, fonte de infecções 

virais e bacterianas como a hepatite B (HAGERU et al., 2017). A contaminação 
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derivada dos resíduos sólidos pode contaminar o solo, a água, o ar e a biota, assim 

como os produtos produzidos a partir destes resíduos, impactando na saúde das 

populações expostas aos resíduos, particularmente os mais vulneráveis (MA; 

HIPEL, 2016). 

O Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos de 2019 aponta que a 

coleta domiciliar de resíduos sólidos ocorre em 98,8% da população urbana 

(BRASIL, 2020b). Conforme o Sistema Nacional de Informações de Saneamento – 

Resíduos Sólidos (SNI-RS, 2019) cerca de 38,7% dos municípios brasileiros têm 

coleta seletiva e 92,1% da população é atendida por coleta domiciliar de resíduos, 

com uma média de 0,99 kg/hab/dia. De acordo com o Compromisso Empresarial 

para Reciclagem (CEMPRE, 2018), são 22% as cidades brasileiras que realizam a 

coleta seletiva combinando modelos: porta a porta (80%), ponto de entrega 

voluntária (45%) e cooperativas (61%). Tem-se um total de 65,1 milhões de 

toneladas coletadas, notando-se que deste total apenas 1,61 milhão de toneladas 

provém de coleta seletiva, resultando em 1,04 milhão de toneladas de materiais 

recuperados (SNIS-RS, 2019). Merece destaque a participação dos catadores em 

36,8% da coleta seletiva, geralmente em parceria com o poder público (BRASIL, 

2020b). Note-se que, segundo Kaza et al. (2018), globalmente cerca de 33% dos 

resíduos permanecem sem serem coletados (KAzA et al., 2018). A falta de 

separação dos resíduos sobrecarrega o sistema de destinação final e na extração 

de recursos naturais, muitos já próximos do esgotamento (ABRELPE, 2020). 

Globalmente cerca de 70% dos resíduos sólidos urbanos são dispostos em lixões 

e aterros (MAVROPOULOS et al., 2014; zELLER et al., 2018) e 19% é reciclado ou 

tratado de forma mecânica ou biológica (MAVROPOULOS et al., 2014). Kaza et al. 

(2018) argumenta que globalmente os lixões (33%) e os aterros (25%) são os 

principais destinos dos resíduos, sendo que reciclagem é destino de 13,5% dos 

resíduos. No Brasil, os destinos principais são aterros controlados (12%), aterros 

sanitários (75,1%) e lixões (12,9%) (SNIS-RS, 2019). A quantidade de resíduos que 

segue para unidades inadequadas (lixões e aterros controlados) tem crescido, 

passando de 25 milhões de toneladas por ano para pouco mais 29 milhões de 

toneladas por ano (COSTA et al., 2019; ABRELPE, 2020). Os índices de reciclagem 

permanecem em patamares inferiores a 4% na média nacional (ABRELPE, 2020). 

Importante notar que há dois custos envolvidos: o custo do descarte e o custo 
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associado com o não aproveitamento econômico deste resíduo (DA SILVA, 2018). 

 
Taxonomia de políticas para resíduos sólidos 
 

 
Figura 4– Taxonomia de políticas para resíduos sólidos 
Fonte: Elaboração própria 
 
 

Política de planejamento e governança 
 

Esta política trata da implementação de programas, projetos e ações voltadas a 

instrumentalizar o planejamento e a governança da gestão de resíduos no âmbito 

da cidade. Em sintonia com a Política Nacional de Resíduos (Lei nº 12.305 de 2010) 

(BRASIL, 2010), busca alcançar a regularidade, continuidade, funcionalidade e 

universalização da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos. Busca-se uma gestão efetivamente integrada dos resíduos 

sólidos, considerando a miríade de fluxos por meio da cidade e os múltiplos atores 

envolvidos. Afinal, conforme argumenta Ikhlayel e Nguyen (2017), a gestão de 

resíduos tem nexo intrínseco com a gestão da água e a gestão de energia nas 

cidades. 
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Sistemas inadequados de gestão de resíduos muitas vezes ocorrem devido a 

recursos financeiros limitados, pouca consciência da população e administração, 

uso ineficaz de recursos, falta de instrumentos adequados para governança, 

desigualdade sócio-econômica, dependência excessiva de equipamentos 

importados e, às vezes, aplicação inadequada de soluções tecnológicas (HOANG; 

FOGARASSY, 2020). Neste sentido, o planejamento requer estabelecer clara 

compreensão da situação atual do sistema e a identificação de metas futuras 

urbanos em regiões metropolitanas (base OICS, 2021), organizadas em um plano 

de ação detalhado. Deve permitir transparência e governança a todas as partes 

interessadas, incluindo diferentes agências governamentais, cidadãos, 

associações, cooperativas, e o setor privado. Para tanto, deve ser abrangente, 

delineando os investimentos planejados em infraestrutura, estratégias de 

engajamento do cidadão, critérios e salvaguardas ambientais e todos os aspectos 

de coleta, transporte, reúso, reciclagem, tratamento e descarte de resíduos (KAzA 

et al., 2018). 

A gestão contemporânea de resíduos sólidos urbanos tem ido para além de um 

escopo restrito em tecnologia, envolvendo todos os stakeholders no processo | 

Rotas tecnológicas para tratamento dos resíduos sólidos urbanos (base OICS, 

2021), desde empresas de manufatura, moradores, instituições governamentais, 

cooperativas, entre outros (MA; HIPEL, 2016). O sistema de gestão de resíduos 

envolve uma multitude de atores que incluem usuários e clientes, canais de venda 

e distribuição, fornecedores de materiais, empresas de manufatura, reforma e reúso 

de produtos, empresas e pessoas que trabalham na cadeia de valor dos resíduos, 

entre outros. Inclui-se nesta lista aqueles atores que com contribuição na 

formulação de políticas, programas, projetos e ações no setor como o governo, 

ONGs, movimentos comunitários, agências reguladoras, instituições dedicadas ao 

estabelecimento de padrões (WEF, 2021). 

De maneira mais particular, o sucesso da gestão dos resíduos está intimamente 

ligado ao engajamento e à confiança do cidadão. Quando há clareza nos objetivos 

e motivações na gestão dos resíduos, assim como estruturas para o envolvimento 

dos cidadãos, aumenta-se as chances de comportamentos aderentes à economia 

circular (IzDEBSKA; KNIELING, 2021). Os gestores de resíduos contam com os 

cidadãos para reduzir conscientemente a quantidade de resíduos que geram, 
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separar tipos específicos de resíduos em casa, descartar os resíduos de forma 

adequada, pagar pelos serviços de gestão de resíduos e aprovar novos locais de 

descarte (KAzA et al., 2018). A maior participação das pessoas pode ser alcançada 

pela maior conveniência no acesso à infraestrutura de reciclagem, envolvendo 

líderes comunitários no encorajamento à participação; no conteúdo do processo de 

educação (MA; HIPEL, 2016). 

 
Política de sustentabilidade econômica 

 

Esta política trata do desenvolvimento e implementação de programas, projetos e 

ações que garantam a sustentabilidade econômica do sistema de gestão de 

resíduos na cidade. A viabilização econômica permanece como um grande entrave 

para a universalização da oferta de serviços de gestão de resíduos no país (COSTA 

et al., 2019). A gestão de resíduos é frequentemente um dos itens de maior 

dispêndio nas municipalidades, particularmente em regiões de baixa renda onde 

alcança em média cerca de 20% dos orçamentos. Da Silva (2018) argumenta que 

o custo da gestão dos resíduos é o terceiro elemento de maior impacto nas 

despesas municipais. A longo prazo, Hoang e Fogarassy (2020) alertam que há 

expectativa de que o custo da gestão de resíduos aumente de 3 a 4 vezes nos 

países em desenvolvimento. 

A Política Nacional de Resíduos (Lei nº 12.305 de 2010) (BRASIL, 2010) estabelece 

como um de seus objetivos a articulação entre as diferentes esferas do poder 

público e privado, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 

integrada de resíduos sólidos. Globalmente cerca de 30% dos serviços de gestão 

de resíduos, desde a coleta primária até o tratamento e descarte, são fornecidos 

por meio de parcerias público-privadas, embora essas parcerias possam ser 

complexas de estruturar e implementar. Os operadores privados podem trazer 

eficiência e segurança financeira aos sistemas de gestão de resíduos | Serviço de 

Gestão de Resíduos Sólidos (base OICS, 2021) nas condições certas. Quando 

entidades privadas estão envolvidas, os governos devem considerar o território 

sobre o qual a entidade tem controle, o que pode incluir desde a opção por uma 

única operadora para fornecer serviços de coleta de resíduos em toda a cidade até 

a opção pelo zoneamento da oferta dos serviços, realizados por operadoras 

diferentes. Os governos devem equilibrar o estímulo à competição com os possíveis 
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impactos no congestionamento das ruas e as oportunidades de receita para as 

operadoras privadas (KAzA et al., 2018). 

De acordo com o relatório anual “Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil” 

(ABRELPE, 2020), a estagnação dos índices de reciclagem demonstra a fragilidade 

das redes existentes, a inexistência de um mercado estruturado para absorver os 

resíduos e as dificuldades logísticas e tributárias. Neste sentido, há várias 

estratégias no âmbito do poder público para incentivar as ações neste setor como 

subsídios públicos, taxas para disposição de resíduos (MA; HIPEL, 2016), taxas 

variáveis para os cidadãos em função da quantidade, peso ou volume de resíduos 

gerados (MA; HIPEL, 2016), taxas e repasses para cooperativas de reciclagem. As 

aquisições do poder público também configuram em oportunidade de indução 

econômica da evolução do setor, o que pode envolver a priorização nas compras 

públicas de aquisição de produtos reciclados ou recicláveis e a opção por bens, 

serviços e obras que considerem critérios e parâmetros de desempenho pautados 

pela sustentabilidade (Lei nº 12.305 de 2010) (BRASIL, 2010). 

 
Política para a promoção de comportamentos sustentáveis 

 

Esta política trata da implementação de programas, projetos e ações voltados à 

promoção de comportamentos sustentáveis relativos às várias etapas da gestão de 

resíduos sólidos. A adoção de práticas de consumo que resultam em menor 

geração de resíduos requer atuação na percepção de valor do consumidor acerca 

dessas novas práticas. Ma e Hipel (2016) argumentam que o estado do 

conhecimento e conscientização da população sobre a dinâmica e impactos 

sociais, ambientais e econômicos da adequada gestão dos resíduos é um dos 

aspectos mais importantes para a obtenção do sucesso em sua implementação. 

Entre as barreiras para uma gestão eficiente dos resíduos no meio urbano está o 

comportamento utilitário de compra de seus cidadãos, a atitude antropocêntrica 

para a disposição dos resíduos, a falta de consciência de pessoas e empresas, a 

carência de tecnologias, técnicas e competências, as limitações de custo e 

financiamento, a falta de incentivos para a opção por produtos e serviços mais 

“verdes” e a carência de marco regulatório e estrutura legal suficiente (PAES et al., 

2019). 

O consumidor é, em última instância, o responsável pelo direcionamento correto 
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dos produtos/bens de consumo, no sistema de consumo. Isso inclui as maneiras 

de obter, utilizar e descartar os produtos. Modelos reutilizáveis exclusivos são 

atualmente projetados para dar ao consumidor liberdade para decidir por quanto 

tempo manter e reutilizar seus produtos. O consumidor pode optar por utilizar um 

produto reutilizável várias vezes até o final de sua vida útil ou utilizá-lo por um 

número de vezes insuficiente para compensar seus impactos ambientais. Sabe-se 

que os modelos de reutilização sequenciais, por exemplo, são mais propensos a 

incluir mecanismos que podem influenciar as decisões dos consumidores para 

realizar os comportamentos mais racionais no uso de recursos. Os custos iniciais 

investidos, por exemplo, em depósitos de produtos reutilizáveis, dão ao fornecedor 

algum controle sobre a jornada do produto, com estímulos econômicos para o 

consumidor devolver produtos para recuperação e posterior reutilização 

(MURANKO et al., 2021). 

A ampliação da conscientização, atitude e comportamento público para a 

sustentabilidade | Espaços destinados ao conhecimento sobre resíduos (base 

OICS, 2021) pode ser promovida, por exemplo, pela conveniência, educação, 

regulação, campanhas publicitárias, incentivos econômicos e envolvimento no 

processo decisório (MA; HIPEL, 2016). Uma vez alcançada essa conscientização, 

tem-se condições mais favoráveis para que os cidadãos possam ser atores ativos 

na gestão dos resíduos nas cidades e na implementação da economia circular, 

particularmente na aderência a sistemas de separação e coleta de resíduos 

(IzDEBSKA; KNIELING, 2021). A minimização de resíduos de alimentação, por 

exemplo, requer esforços para educar consumidores a selecionar porções mais 

próximas às suas efetivas necessidades, associando os padrões de alimentação a 

estilos de vida mais saudáveis (LIU; NGUYEN, 2020). Outra estratégia efetiva é o 

estímulo à rotulagem ambiental, o que inclui selos de edificações verdes (DUAN et 

al., 2019), instrumental para apoiar a adoção de padrões de consumo mais 

sustentáveis. 

 
Política de inclusão social por meio da gestão de resíduos 

 

Esta política trata da promoção da ampliação da equidade e coesão social por meio 

da atividade de gestão de resíduos sólidos. Procura-se nesta política converter 

aquilo que usualmente é compreendido como um problema em uma oportunidade 
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social e econômica para a cidade (HOANG; FOGARASSY, 2020). 

A qualidade da gestão de resíduos sólidos afeta os pobres no meio urbano de forma 

crítica, com impactos em sua saúde, qualidade de habitação, acesso a serviços e 

meios de subsistência. Os resíduos descartados também podem ser fonte de 

alimento e abrigo para ratos, mosquitos e animais necrófagos, que podem transmitir 

doenças para esta população, como a dengue. As casas mais próximas dos lixões 

são geralmente aquelas de populações vulneráveis que obtêm sua renda catando 

materiais recicláveis com um valor monetário. Os catadores costumam ser um 

grupo demográfico vulnerável e geralmente são mulheres, crianças, idosos, 

desempregados ou migrantes. Eles geralmente trabalham em condições 

insalubres, não têm previdência social ou seguro saúde, estão sujeitos a flutuações 

no preço dos materiais recicláveis, não têm oportunidades de educação e 

treinamento e enfrentam forte estigma social (KAzA et al., 2018). 

Conforme argumenta Simatele et al. (2017), os sistemas de gestão de resíduos 

sólidos mais efetivos têm sido aqueles que incorporam os sistemas informais 

operados por catadores. A Política Nacional de Resíduos Sólidos integrou os 

trabalhadores informais em seu escopo sendo que os mesmos passaram a ser 

legalmente reconhecidos no registro de profissões (RIBEIRO SIMAN et al., 2020). 

O envolvimento dos catadores é estratégia efetiva de inclusão socioeconômica, 

podendo contribuir para restaurar a cidadania e dignidade humana de populações 

marginalizadas. Além do suporte de natureza econômica a esta população, ações 

voltadas à melhoria das posturas no trabalho, conscientização quanto a importância 

do uso de equipamentos de proteção pessoal, o provimento de espaços de trabalho 

com adequada ventilação e luminosidade (MIRANDA et al., 2020), melhorias na 

governança, provisão de infraestrutura adequada para a gestão dos resíduos 

(SIMATELE et al., 2017), assistência à saúde, suporte nos processos de 

aposentadoria e redução de impostos para incentivar seu ingresso no mercado 

formal (FERRONATO et al., 2019). 

ara instrumentalizar a participação de catadores observa-se ações pró-ativas para 

organizá-los em associações e cooperativas | Prestação de serviços aos municípios 

de coleta e tratamento de resíduos sólidos por cooperativas de catadores de 

materiais recicláveis (base OICS, 2021) que são por sua vez integradas no sistema 

de gestão de resíduos. Estas organizações possibilitam a viabilização econômica e 
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estrutural dos catadores, possibilitando a captação de investimentos e o 

reconhecimento de seus direitos junto à agência do governo (MIRANDA et al., 

2020). As iniciativas para apoiar cooperativas na busca por eficiência incluem sua 

adesão a processos de logística reversa; treinamento gerencial; padronização da 

produção; estudos mercadológicos; estabelecimento de redes comerciais 

(RIBEIRO SIMAN et al., 2020). 

 

Política de integração da TIC na gestão de resíduos 
 

Esta política trata do desenvolvimento e implementação de programas, projetos e 

ações para a integração da Tecnologia da Informação e Comunicação como apoio 

na gestão de resíduos. Cada vez mais, governos e empresas que gerenciam 

resíduos integram tecnologias em todas as etapas da cadeia produtiva associada 

aos resíduos, buscando reduzir custos, aumentar a proporção de materiais 

reciclados, ampliar a recuperação de energia e, também, engajar os cidadãos no 

sistema de gestão de resíduos. Os dados de natureza digital estão cada vez mais 

servindo como base para a tomada de decisões na gestão de resíduos. 

Informações precisas sobre o layout e as características dos bairros locais, 

atividade dos caminhões de coleta, dados sobre a cobrança de taxas de resíduos, 

entre outras, permitem que governos e operadores projetem e executem operações 

mais eficientes e que economizam dinheiro (KAzA et al., 2018). 

A IoT (Internet das Coisas) oferece um papel relevante na integração das 

informações pertinentes à gestão de resíduos | Aplicativo para apoiar a coleta de 

resíduos sólidos (base OICS, 2021), particularmente em cadeias produtivas 

reversas. Pode melhorar a qualidade, abrangência e integridade dos dados e 

informações utilizados na gestão de resíduos, viabilizando a maior velocidade no 

controle, monitoramento e automação de sistemas (GARRIDO-HIDALGO et al., 

2020). Exemplos de informações que podem ser agregadas usando um sistema de 

dados de gerenciamento de resíduos incluem: locais e rotas em tempo real dos 

veículos de coleta, peso dos resíduos descartados em diferentes locais, emissões 

de aterros ou instalações de resíduos em energia, registros de pagamentos de 

usuários, histórico de coleta de resíduos em residências, fluxos de vídeo de 

atividades de equipamentos de resíduos, comunicações por rádio e e-mail com a 
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equipe, registro de catadores, feedback dos cidadãos, inventário de instalações e 

equipamentos (KAzA et al., 2018). Produtos e respectivos resíduos podem ser 

rastreados e monitorados em tempo real, possibilitando a maior eficiência das 

atividades de gestão e possibilitando a redução de custos e obtenção de maior valor 

econômico (FATIMAH et al., 2020). Pode-se melhorar a qualidade e confiabilidade 

de avaliações ambientais pela utilização de tecnologias digitais (MINGALEVA et al., 

2020). No limite, um sistema de gestão inteligente dos resíduos pode conectar 

globalmente todo o sistema (FATIMAH et al., 2020). 

Os sensores podem otimizar rotas e reduzir coletas desnecessárias. Sensores de 

lixeira podem sinalizar o quão cheia uma lixeira está para que as coletas possam 

ser feitas de acordo. Compactadoras movidas a energia solar usam energia solar 

para compactar os resíduos em um sexto de seu volume original e podem alertar o 

município ou o coletor de resíduos quando um sensor detecta que a caixa está 

atingindo sua capacidade. A automação para veículos de coleta de lixo abrange 

desde a integração de soluções para o levantamento de lixeiras colocadas na parte 

de trás do caminhão até braços laterais mecânicos que coletam automaticamente 

lixeiras padronizadas diretamente das residências. Chips de identificação por 

radiofrequência (RFID) podem ser embutidos em cartões pessoais que os cidadãos 

usam para abrir lixeiras e registrar o peso dos resíduos que eles descartam. Os 

cidadãos então podem ser cobrados pelo peso registrado no chip e, desta forma, 

são motivados a reduzir o desperdício que eles produzem como resultado (KAzA et 

al., 2018). A adoção de embalagens inteligentes que permitam informar de forma 

pró-ativa os usuários acerca de datas de validade de alimentos, é outro exemplo 

de iniciativa que pode contribuir na redução de resíduos na cidade (LIU; NGUYEN, 

2020). Note-se que o compartilhamento de resíduos pode ser facilitado por meio de 

plataformas digitais e aplicativos, possibilitando também o compartilhamento de 

equipamentos e outras infraestruturas de apoio à construção (Civil Share/Nova 

zelândia) (LOW et al., 2020). Plataformas digitais são essenciais também para 

habilitar iniciativas como a doação de resíduos de alimentos para animais (LIU; 

NGUYEN, 2020). 

 
Política voltada à prevenção dos resíduos 

 

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações 
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prevenção da ocorrência dos resíduos na cidade. A demanda3 crescente por 

recursos naturais em um planeta com uma população também crescente exige o 

desenvolvimento de soluções que não apenas substituam os modos presentes de 

consumo e produção, mas que resultem em efetiva redução da demanda por estes 

mesmos recursos. Assim, esta política demanda repensar de forma radical, os 

modos de produção e consumo de maneira que resíduos deixem de ocorrer. 

Esta política integra o conceito de hierarquia dos resíduos, que consiste em um 

conceito que trata do estabelecimento de prioridades de implementação de 

estratégias de gestão dos resíduos, em que a prevenção da ocorrência dos 

resíduos alcança o nível mais alto de prioridade. Os vários níveis dessa hierarquia 

traduzem as várias etapas do ciclo de vida de um produto e estão vinculadas ao 

nível de impacto ambiental correspondente (MA; HIPEL, 2016; zELLER et al., 2019) 

| Análise e Avaliação do Ciclo de Vida de Produtos (base OICS, 2021). 

 
Figura 452 – Hierarquia de prioridades na gestão de resíduos 
 

A gestão tradicional de resíduos que trata tão somente da coleta e disposição final 

não é mais apropriada para a gestão efetiva dos resíduos sólidos nas sociedades 

modernas. Atualmente, a gestão necessita integrar ações voltadas à mitigação e 

redução do impacto ambiental (IKHLAYEL; NGUYEN, 2017). Nesse sentido, 

prevenir a geração de resíduos é a opção com maior impacto ambiental, sendo que 

o encaminhamento para aterros sanitários deveria ser o último recurso. 

Note-se que aqui a ênfase não é a busca pela eficiência no consumo, mas sim, o 

                                                
3 Gharfalkar et al. (2016) definem os 5Rs como sendo: “reparar”, “recondicionar”, “recondicionar” e 
“remanufaturar” e “reutilizar”. Na PNRS, o art. 7º utiliza os termos “não geração”, “redução”, “reutilização”, 
“reciclagem” e “tratamento dos resíduos” e “disposição final”. Maccari et al. (2019) propõem os 5Rs como sendo 
“repensar”, “reduzir”, “reutilizar”, “reciclar’ e “recusar”, sendo que este último trata de recusar produtos que 
tenham um significativo impacto ambiental, dando preferência a produtos que agridam menos o meio ambiente. 
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consumo “suficiente”. Consumo suficiente é aquele estritamente necessário para 

se viver de forma saudável (ALCOTT, 2010). A migração para estilos de vida na 

cidade onde a melhoria do bem-estar é alcançada ao mesmo tempo que é reduzido 

o consumo de recursos per-capita, implica em mudanças das métricas de 

desenvolvimento, enfatizando a qualidade de vida (OERS et al., 2002). Portanto, a 

repercussão mais profunda desta política pode demandar revisão do próprio 

significado de bem-estar para os cidadãos, estimulando estilos de vida mais 

centrados em significado, valor e efetiva felicidade (HUMANA, 2010). 

 

Política voltada à minimização da ocorrência resíduos 
 

Esta política trata do desenvolvimento e implantação de programas, projetos e 

ações voltados à minimização na geração de resíduos. A busca por soluções que 

permitam conter e reduzir o aumento exponencial de resíduos contempla ações 

desde a coleta, transporte, embalagem e tratamento até a disposição final 

(SLOMSKI et al., 2020). No limite, esta política implica em ampliar a 

desmaterialização de parcela do consumo, com a redução dos recursos materiais 

necessários para prover as necessidades dos cidadãos (EPA, 2010) | Redução da 

geração de resíduos domésticos (base OICS, 2021). 

Esta política alinha-se com o conceito de economia circular, o qual tem emergido 

como uma resposta para o desenvolvimento sustentável no meio urbano, com 

repercussões diretas na gestão dos resíduos. O modelo de produção e consumo 

predominante tem sido linear, com fluxos da extração ao descarte que 

inevitavelmente se encerram no descarte dos produtos ao final de seu ciclo de vida 

(PAES et al., 2019). O modelo de economia circular visa a usar fluxos de resíduos 

como fonte de recursos secundários e recuperar resíduos para reutilização e 

reciclagem | Estratégias de economia circular para a Indústria Têxtil (base OICS, 

2021), promovendo o desenvolvimento econômico ao mesmo tempo que minimiza 

os impactos ambientais (KAzA et al., 2018). A aplicação do conceito de economia 

circular em cidades implica na consideração das mesmas como um sistema 

regenerativo no qual os fluxos de entradas e saídas de recursos são minimizados 

e otimizados por meio de design, manutenção, reúso, remanufatura, reforma e 

reciclagem (GEISSDOERFER et al., 2017; PAES et al., 2019; EzEUDU; EzEUDU, 
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2019). 

Para a implementação desta política, demandam-se ações voltadas desde o design 

de produtos e serviços, mudanças de comportamento do consumidor, estímulo a 

mudanças no modelo dos negócios, também, ações voltadas à reconfiguração dos 

sistemas, conforme descrito a seguir: 

• Digitalização: estímulo a ações que convertam artefatos físicos em 

artefatos digitais, reduzindo a demanda por recursos materiais e, ao mesmo 

tempo, possibilitando a ampliação do valor percebido, alterando a maneira 

como as pessoas interagem com o ambiente artificial. A disseminação do 

uso de videoconferências, por exemplo, tem impacto imediato na redução 

da demanda sobre os sistemas de mobilidade (BOSE; LUO, 2011; JENKIN 

et al., 2011). Esta estratégia está associada ao conceito de Smart Cities e 

ao conceito de Indústria 4.0 (CAYLAR et al. 2016), com a utilização de 

sistemas ciber-físicos para monitoramento e gerenciamento inteligente de 

processos e operações, o que tem sido facilitado pela computação em 

nuvem (MERONEN, 2017); 

• Miniaturização: trata de ações no âmbito da cidade para estimular a 

drástica redução do tamanho dos produtos e sistemas utilizados. A 

consequência imediata da aplicação desta estratégia é a redução do peso e 

volume dos produtos, trazendo por consequência impactos na redução de 

outros recursos ao longo do ciclo de vida como a energia para produção, a 

redução no volume de transportes, menor quantidade de recursos dedicados 

a embalagens, maior facilidade de manuseio (BERNARDINI; GALLI, 1993); 

• Otimização do uso: trata de ações no âmbito da cidade para estimular 

o uso ótimo de recursos requeridos para o provimento das necessidades de 

seus cidadãos. Esta otimização pode ser alcançada por medidas, como a 

adoção da simulação computacional (OERS et al., 2002) e o 

reposicionamento de stakeholders no âmbito do sistema, permitindo até a 

supressão total ou parcial de fluxos. Esta otimização pode ser alcançada 

pelo estímulo na adoção de produtos multifuncionais na cidade. No âmbito 

das edificações, a promoção da maior adaptabilidade do ambiente 

construído, contribui para viabilizar ambientes multiuso (DUAN et al., 2019); 

• Compartilhamento: trata de ações no âmbito da cidade buscando 
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estimular práticas que resultem no compartilhamento de artefatos. Reduz-se 

a demanda pelo consumo de recursos materiais pelo uso de um dado 

produto por mais de uma pessoa, simultaneamente ou não (OERS et al., 

2002). Este compartilhamento pode ter uma natureza de pouca 

exclusividade, como o compartilhamento de produtos públicos 

(equipamentos de exercício no parque) ou o compartilhamento comercial de 

bens abertos (bikesharing, carona solidária), ou de alta exclusividade como 

o compartilhamento em clubes (clube do livro) e o compartilhamento 

comercial de bens fechado (planos de compartilhamento de celular) 

(VASQUES, 2015; LAMBERTON; ROSE, 2012); 

• Servitização: trata de ações no âmbito da cidade para estimular a 

inovação pautada pela mudança no foco dos negócios, da oferta de artefatos 

físicos para a oferta de um conjunto de produtos e serviços que, de forma 

integrada, são capazes de prover a satisfação das pessoas (UNEP, 2002). 

 

As modalidades dos sistemas produto+serviço (PSS) incluem: PSS orientado ao 

produto (com o usuário sendo proprietário do produto, em que há oferta de serviços 

para apoiar o ciclo de vida do mesmo); PSS orientado ao uso (em que o usuário 

não é proprietário do produto, contratando o acesso a uma plataforma de produtos 

e serviços para satisfazer suas necessidades); PSS orientado ao resultado (em que 

o usuário contrata o resultado satisfatório, não requerendo sequer a operação dos 

produtos do sistema) (VEzzOLI et al., 2018). Portanto, na lógica centrada nos 

serviços a empresa passa a orientar o negócio para uma resposta compreensiva 

para se alcançar a satisfação do cliente e não para a simples transação comercial 

de artefatos (SALONEN, 2011). 

Cidades buscando a implementação da economia circular necessitam atuar no 

planejamento urbano e na dinâmica dos fluxos da cidade de maneira a aproximar 

atores, permitindo maior densificação dos serviços e maior eficiências das 

atividades associadas à gestão dos resíduos. Essa proximidade dos atores é um 

elemento-chave para viabilizar a simbiose urbana pois amplia as oportunidades de 

sinergia das fontes geradoras de resíduos e dos atores com potencial para absorver 

ou processar esses resíduos (zELLER et al., 2019). 
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Política voltada à reutilização dos resíduos 
 

Esta política trata do desenvolvimento e implementação de programas, projetos e 

ações voltadas a estimular a reutilização dos resíduos. A Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305 de 2010) (BRASIL, 2010) define a reutilização 

como o processo que não demanda transformação biológica, física ou físico-

química dos resíduos. Com a reutilização, os produtos têm otimizado sua utilização 

ao longo de seu ciclo de vida, reduzindo a demanda por matéria prima virgem | 

Biopolímeros (base OICS, 2021). Ademais, o reúso de materiais é preferível a 

reciclagem pois implica em menor demanda de energia, conservando os recursos 

em seu estado original (LOW et al., 2020; OTTONI et al., 2020). 

As políticas voltadas aos resíduos tendem a focar na coleta, transporte e disposição 

dos mesmos, com menor atenção ao reúso e à reciclagem (HAGERU et al., 2017). 

Bens de consumo rápido muitas vezes têm vida útil curta, sendo frequentemente 

projetados para uso único e descarte, quando se pode realizar esforços para 

recuperar materiais e energia associados aos mesmos. Ineficiências nos sistemas 

de coleta e recuperação, impulsionadas pelo comportamento adverso do 

consumidor, infraestrutura subdesenvolvida e falta de reciclabilidade já no projeto 

do produto fazem com que bens de consumo passíveis de reciclagem ou reúso 

muitas vezes sejam desviados para aterros sanitários e/ou incineração, 

contribuindo para acúmulo de resíduos e poluição do ar, água e solo (MURANKO 

et al., 2021). Para alterar esse quadro, a Comunidade Econômica Europeia 

estabeleceu o objetivo de garantir o reúso ou reciclagem de 65% dos resíduos 

sólidos urbanos até 2035 (ROLEWICz-KALINSKA et al., 2020). 

A reutilização é facilitada em municípios que buscam desenvolver um ecossistema 

pautado pelo conceito de economia circular. Bens de consumo operam usualmente 

em um sistema de economia linear, em que passam por etapa de extração e 

fabricação e ao final do processo são consumidos em massa e descartados no final 

da vida. Em vez disso, em uma economia circular, os produtos são projetados com 

estratégias que mantêm uma alta utilidade dos recursos | Aproveitamento de 

resíduos para desenvolvimento de produtos | Sistemas de Reúso de Embalagem | 

Pós-consumo e a utilização de embalagens em refis (base OICS,2021), sendo 

fabricados com materiais atóxicos, locais e de fontes renováveis; ao final de sua 
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vida funcional reingressam na economia seja como materiais reciclados, seja como 

embalagens e produtos reutilizáveis (MURANKO et al., 2021). Há a promoção do 

reúso e da simbiose industrial, convertendo resíduos de uma indústria em insumo 

de outra seguindo a metáfora do “metabolismo urbano” (GUIBRUNET et al., 2017; 

CEE, 2018). No conceito de metabolismo urbano, as cidades são analisadas e 

gerenciadas como um organismo vivo. Ao longo de diversas cadeias produtivas 

interconectadas, fluem para o desenvolvimento das atividades de produção e 

consumo nas cidades, sendo eventualmente gerados resíduos que são, por sua 

vez, reintroduzidos no sistema (DUAN et al., 2019). 

Um fator-chave para viabilizar a reutilização de produtos é a implantação de 

serviços voltados ao upgrade ou recondicionamento funcional ou estético dos 

produtos. De maneira similar, esta política demanda ações que estimulem o 

desenvolvimento de produtos e serviços adequados à economia circular, 

possibilitando o reingresso dos produtos no ciclo econômico. É necessário já a 

partir do conceito de um produto, a definição de opções de “reutilização” do produto, 

subsistemas, componentes e materiais (GHARFALKAR et al., 2016). Conforme 

argumenta Ottoni et al. (2020), as atividades de reúso e reciclagem são facilitadas 

quando produtos adotam configurações modulares, facilitando sua desmontagem, 

atualização/substituição e/ou reciclagem. 

Um exemplo das repercussões dessa política é o setor de edificações, que 

necessita considerar já no projeto as atividades de desconstrução, possibilitando o 

reuso de materiais para outras aplicações na eventualidade de reformas ou 

demolições futuras. Uma substancial porção dos resíduos de construção e 

demolição podem ser reutilizadas (ou recicladas) antes de serem encaminhadas 

para aterros. 

Existem inúmeros incentivos governamentais para estimular a transição para 

modelos centrados na reutilização em andamento em todo o mundo, incluindo um 

corpo crescente de regulamentações que impõem os princípios da economia 

circular. Isso inclui medidas como cotas que exigem porcentagens mais altas de 

produtos sustentáveis em um determinado mercado; estímulo a parcerias público-

privadas que serão cruciais para impulsionar novos modelos de negócio orientados 

à reutilização, superando barreiras de escala e necessidades de mudança de 

comportamento em favor da reutilização (WEF, 2021). 
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Política voltada à reciclagem de resíduos 
 

Esta política trata do desenvolvimento e implantação de programas, projetos e 

ações voltadas à promoção da reciclagem nas cidades. Conforme Miranda et al. 

(2020), a reciclagem é uma prática essencial na gestão de resíduos sólidos 

municipais. Sob a perspectiva ambiental, a reciclagem contribui para a redução da 

poluição, preservação dos recursos naturais, redução dos impactos ambientais, 

redução dos resíduos que se acumulam em lixões e aterros e, desta forma, contribui 

para a extensão de sua vida útil, contribui para redução do consumo de energia. 

Sob a perspectiva econômica, a reciclagem pode reduzir os custos na indústria, 

ampliar as oportunidades de emprego e renda, reduzir os custos com a criação e 

manutenção de aterros sanitários, e incentivar a implantação de micro e pequenas 

empresas. Sob a perspectiva social, a reciclagem auxilia na inclusão das pessoas 

no mercado de trabalho, na geração de renda para as pessoas mais vulneráveis e 

na integração das pessoas em processos de ativa cidadania (MIRANDA et al., 

2020). 

A reciclagem integra-se nas noções contemporâneas da “economia circular”, em 

que resíduos passam a ser compreendidos como recursos com valor econômico 

passível de reingresso no ciclo econômico (GHARFALKAR et al., 2016). Os 

modelos de economia circular podem ser divididos em dois grupos: a) a promoção 

do reúso e extensão do ciclo de vida dos produtos/resíduos por meio de reparos, 

remanufatura, atualização, reforma; b) a conversão de produtos sem uso e 

descartados em novos recursos por meio da reciclagem dos materiais e tratamento 

dos resíduos (PAES et al., 2019). Neste segundo grupo, o reingresso dos resíduos 

pode ocorrer em ciclos fechados, quando os resíduos retém proximidade de 

desempenho com a matéria-prima virgem, ou por ciclos abertos ou reciclagem em 

cascata, quando esse desempenho é progressivamente inferior (TAELMAN et al., 

2018). Os processos de logística reversa envolvidos resultam em três níveis 

possíveis de recursos: produto, componente e material (OTTONI et al., 2020). 

Para maior efetividade, esta política demanda implantação de práticas de 

transporte, separação e registro, que resultem na classificação dos resíduos em 

relação a fontes, volumes, potencial de reciclagem, composição e nível de risco 

(DUAN et al., 2019) |  Logística Reversa | Alternativa para logística reversa de 
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embalagens (base OICS, 2021). Desta forma, a reciclagem pode envolver também 

a aplicação do conceito de mineração urbana, englobando operações como 

recuperação, análise, processamento e reciclagem, buscando recuperar recursos 

materiais presentes em aterros sanitários. 

Dentre os resíduos sólidos urbanos com potencial de reciclagem destacam-se 

aqueles oriundos de construção e demolição, que muitas vezes competem por 

espaço em aterros sanitários. O setor da construção civil é um dos que mais 

demanda recursos materiais das fontes naturais, demandando globalmente cerca 

de 36% da energia e emitindo 39% das emissões de CO2 (LOW et al., 2020). Para 

evitar o destino dos resíduos da construção e demolição para aterros é necessário 

a redução e separação dos resíduos nos canteiros de obra, com atribuição de 

responsabilidades e penalidades já a partir do planejamento (DUAN et al., 2019). 

Isso requer mudança profunda de paradigma na construção civil, com o 

reconhecimento das edificações como reserva de recursos passíveis de serem 

reutilizados ou reciclados ao longo de seu ciclo de vida (LOW et al., 2020). 

Os resíduos de natureza orgânica merecem destaque no meio urbano. As formas 

naturais e renováveis de fertilizante orgânico devem ser consideradas em relação 

às fontes tradicionais de fertilizantes minerais (por exemplo, fósforo). Um fator que 

afeta a possibilidade de extensão do uso de bio-resíduos é sua qualidade e, em 

particular, seu nível de impurezas, o que é afetado diretamente pela eficiência do 

sistema de separação (ROLEWICz-KALINSKA et al., 2020). Assim, a reutilização 

(e reciclagem) de resíduos orgânicos (setor de alimentos) demanda o 

desenvolvimento de programas, projetos e ações compreensivas que envolvem 

toda a cadeia produtiva, da extração da matéria-prima ao processamento, estoque, 

comercialização, distribuição, produção de alimentos e descarte dos dejetos. No 

âmbito da habitação, além da separação e coleta dos resíduos do processo de 

alimentação | Transformação de resíduos alimentares em água para reúso | 

Tratamento do Óleo de Cozinha para Produção de Biodiesel (base OICS, 2021), 

envolve também o estímulo a ciclos de utilização destes resíduos no entorno da 

própria habitação (LIU; NGUYEN, 2020). 

A produção de fertilizantes orgânicos do solo a partir de fluxos de resíduos 

municipais é uma alternativa que vem sendo explorada, decorrente de tecnologias 

mais eficientes para a remoção de componentes nocivos e produção de nutrientes 
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para as lavouras. Apesar de conter vários nutrientes (carbono orgânico, fósforo e 

compostos nitrogenados), o desafio para sua utilização é a elevada umidade e a 

ampla gama de substâncias perigosas (metais pesados, patógenos e poluentes 

orgânicos persistentes). Essa situação dificulta a aplicação tradicional de lodo de 

esgoto como fertilizante devido ao risco ambiental potencial. Observam-se 

iniciativas como a utilização do lodo como material de enchimento em obras de 

pavimentação e, também, no substrato de estradas, como substituição parcial do 

agregado fino reciclado na produção do material de baixa resistência controlado 

com a ajuda de aditivos (FANG et al., 2019). 

A busca pela disseminação da prática da reciclagem | Pontos de Entrega Voluntária 

(base OICS, 2021) tem nos resíduos eletrônicos outro grande desafio no meio 

urbano. O Global e-waste Monitor estima que no Brasil são gerados cerca de 1,5 

milhões de toneladas/ano de resíduos eletrônicos (FORTI et al., 2020). A longo 

prazo, o problema deve ser ampliado no país com a maior intensidade de utilização 

de artefatos digitais, impulsionada pela adoção da tecnologia 5G e ampliação da 

participação do trabalho remoto na economia. Tem-se, também, a expectativa do 

crescimento do uso de veículos elétricos, visando à redução das emissões de CO2, 

implicando na necessidade de estratégias para consideração do final do ciclo de 

vida de suas baterias e sistemas eletrônicos embarcados (GARRIDO-HIDALGO et 

al., 2020) | Recuperação de Resíduos Eletroeletrônicos (base OICS, 2021). A 

quantidade crescente de lixo eletrônico e seu potencial para poluição ambiental e 

reciclagem requerem ações específicas como o estímulo para a instalação de 

plantas de extração dos metais presentes nesses resíduos e a formação de 

recursos humanos com competência para seu manuseio em processos de 

reciclagem. A título de referência, o plano Europeu para os resíduos estabelece que 

a reutilização e a reciclagem de resíduos urbanos devem ser aumentadas para um 

mínimo de 55%, 60% e 65% em peso até 2025, 2030 e 2035, respectivamente 

(CEE, 2018). 

Para a implantação de uma política de reciclagem em uma cidade, se faz relevante 

compreender que as fronteiras geográficas da reciclagem dependem do tipo de 

resíduo. Resíduos como óleo, metal, plástico e produtos eletrônicos usualmente 

necessitam transitar em regiões maiores, enquanto resíduos orgânicos, resíduos 

de construção e demolição são mais aptos para reciclagem local. A densidade dos 
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resíduos separados e os custos logísticos são determinantes destes limites 

geográficos. Resíduos com alto valor econômico, mas com baixos volumes, são 

tipicamente transportados para instalações centralizadas e de maior escala de 

processamento. Resíduos com menor valor econômico, com grandes volumes e 

com elevados custos de logística, encontram melhores condições de reciclagem no 

âmbito local (zELLER et al., 2019). 

 

Política de recuperação energética dos resíduos 
 

Esta política trata do desenvolvimento e implementação de programas, projetos e 

ações voltados à recuperação e aproveitamento energéticos dos resíduos. A 

extração de energia a partir dos resíduos urbanos tem se apresentado como uma 

opção de transição para uma nova matriz energética nas cidades. A energia dos 

resíduos pode ser direcionada para o próprio processamento dos resíduos. Tomić 

e Schneider (2018) sugerem que tal aproveitamento pode resultar na satisfação de 

50% a 60% das necessidades de processamento, dependendo das características 

do sistema e da eficiência na separação dos resíduos. 

Bastante disseminada está a implementação de programas para conversão da 

fração orgânica do resíduo urbano em biogás (JUÁREz-HERNÁNDEz; CASTRO-

GONzÁLEz, 2016) Aproveitamento energético do biogás proveniente do tratamento 

de resíduos sólidos orgânicos | Aproveitamento energético do biogás gerado em 

aterros de resíduos sólidos urbanos (base OICS, 2021), sendo que o mesmo 

tipicamente consiste em metano (50% a 60%) e dióxido de carbono (40 a 50%) 

(KAMMEN; SUNTER, 2016). Esta estratégia tem se mostrado como uma solução 

atrativa para a geração de energia nas cidades, seja via a extração de biogás em 

aterros sanitários, seja por meio de processos de incineração. A densidade urbana 

é uma variável importante na determinação da viabilidade da extração de energia 

a partir dos resíduos, tendo em vista que instalações para extração e 

processamento do biogás são passíveis de serem localizadas próximas aos pontos 

de consumo (DI MATTEO et al., 2017). 

Importante notar que a extração de energia de resíduos necessita ocorrer 

concomitantemente aos esforços para a minimização ou eliminação dos mesmos 

no meio urbano (SALATA et al., 2017; ROVENSE et al., 2016). A ênfase a longo 
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prazo deve ser a geração de energia através de resíduos industriais de fontes 

renováveis (IRENA, 2018). Também é relevante reconhecer que cerca de 20 a 30% 

da energia em processos de digestão anaeróbica de resíduos é consumida no 

próprio processo, sendo que estas percentagens podem ser ainda maiores em 

instalações de pequeno porte (RIS, 2021). 

 

Política de tratamento e destinação dos resíduos sólidos 
 

Esta política trata do desenvolvimento e implementação de programas, projetos e 

ações para o tratamento dos resíduos sólidos de maneira a minimizar o volume, a 

periculosidade e os impactos ambientais. A coleta inadequada de resíduos e o 

despejo ou queima descontrolada de resíduos sólidos, ainda são uma realidade 

presente em todo o país, poluindo o ar, a água e o solo. Quando os resíduos são 

queimados, as toxinas resultantes e o material particulado no ar podem causar 

doenças respiratórias e neurológicas, entre outras. Pilhas de lixo produzem um 

escoamento de chorume, que pode alcançar rios, lençóis freáticos e solo. Os 

resíduos orgânicos que entram nas vias navegáveis reduzem a quantidade de 

oxigênio disponível, causando a eutrofização da água, entre outros impactos (KAzA 

et al., 2018). 

As tecnologias de tratamento de resíduos sólidos são agrupadas em funções de 

reciclagem, compostagem aeróbica, digestão anaeróbica, aterro e tratamento 

térmico (IYAMU et al., 2020). Aterros sanitários, ou lixões abertos são a solução 

mais comum para o fim da vida útil de Resíduos Sólidos Urbanos em todo o mundo, 

apesar de seu risco potencial na água do subsolo e na poluição do solo. 

Tratamentos biológicos mecânicos podem ser implantados em etapa anterior ao 

encaminhamento para aterros | Tratamento de resíduos sólidos orgânicos | 

Produtos Biodegradáveis | Revitalização de áreas contaminadas ou degradadas 

por despejo de resíduos sólidos (base OICS, 2021), garantindo a estabilização da 

putrefação dos resíduos e facilitando a retirada e combustível (FERRONATO et al., 

2019). A incineração do resíduo pode gerar energia, mas as tecnologias existentes 

não se encontram avançadas o suficiente para prevenir de forma segura e contínua 

a emissão de poluentes perigosos (GUO et al., 2021). 

O chorume derivado dos aterros representa uma carga ambiental que afeta a saúde 
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da população e o meio ambiente (TORRETTA et al., 2017). As tecnologias 

empregadas em aterros sanitários brasileiros vêm se modernizando, 

particularmente pelo uso de membranas (membrane bioreactor (MBR) ultrafiltração, 

nanofiltração e osmose reversa), refletindo a tendência que tem sido utilizada por 

países desenvolvidos (COSTA et al., 2019). Ainda assim, os locais de despejo 

frequentemente sofrem com a falta de tratamento do material lixiviado, resultando 

na contaminação de corpos d’água e solo e ameaçando a saúde humana. As 

infiltrações de água da chuva no aterro, somadas a outros fenômenos químicos e 

físicos, auxiliam o resíduo a passar por uma série de fases de decomposição que 

permitem a geração deste lixiviado (TORRETTA et al., 2017). 

A composição do lixiviado varia significativamente entre os aterros, dependendo da 

composição do resíduo, da idade do resíduo e da tecnologia de aterro. Esses 

poluentes podem ser divididos em quatro grupos principais: matéria orgânica 

dissolvida, quantificada como oxigênio químico (COD); macrocomponentes 

inorgânicos; metais pesados; e orgânicos xenobióticos. No entanto, outros 

compostos podem ser encontrados no lixiviado de aterros sanitários, como borato, 

sulfeto, arseniato, bário, lítio, mercúrio e cobalto (TORRETTA et al., 2017). 

É importante notar que, de acordo com a Resolução do Conama n° 430 (BRASIL, 

2011), que estabelece padrões para a descarga de efluentes em corpos d’água. As 

estações de tratamento de efluentes municipais que recebem efluentes de lixiviado 

de aterro sanitário não são obrigadas a cumprir o padrão de nitrogênio amoniacal. 

Assim, após a introdução desta resolução, muitos municípios optaram por esta 

alternativa, que é potencialmente perigosa para o meio ambiente (COSTA et al., 

2019). 

No Brasil, o clima tropical, com elevadas temperaturas e volumes de precipitação, 

favorece o processo de degradação de resíduos e formação de lixiviados. No 

entanto, a composição do chorume apresenta altas concentrações de matéria 

orgânica, refletindo o perfil de consumo dos brasileiros (COSTA et al., 2019). 

Atualmente, diversas tecnologias diferentes estão disponíveis para o tratamento de 

chorume de aterro. O tratamento de lixiviado de aterro sanitário no Brasil por meio 

de processos biológicos é a abordagem mais comum e frequentemente a mais 

economicamente viável, apresentando alta eficiência na remoção de material 

orgânico biodegradável (COSTA et al., 2019). 
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Dentre os resíduos que requerem tratamento destaca-se o de lodo do sistema de 

esgoto urbano. Este é um dos maiores desafios na gestão de águas residuais, 

sendo produzido ao separar os líquidos e sólidos no tratamento de águas residuais. 

Busca-se a redução do volume e a diminuição dos problemas de saúde e 

ambientais. Existem várias tecnologias para o tratamento de lodo de esgoto urbano, 

destacando-se a compostagem, a incineração e a digestão anaeróbica para 

recuperação de energia. De maneira análoga, outro desafio é o lodo de sistemas 

hidráulicos (“sal” do lodo), que é um subproduto gerado em estações de tratamento 

de água potável, sendo um problema ambiental mundial devido à falta de um 

método de tratamento eficaz. O descarte convencional de lodo em aterros 

sanitários não é uma opção sustentável e levanta preocupações ambientais. Além 

disso, as cidades de alta densidade estão enfrentando escassez de locais 

disponíveis para aterros. Desta forma, é imperativo transformar o lodo do sistema 

hídrico em alternativa de materiais ambientais úteis para promover um 

desenvolvimento sustentável (FANG et al., 2019). 

Nesse sentido, as políticas constantes neste capítulo, embora apresentadas de 

forma individual, constituem um todo coeso. Desta forma, seu maior impacto ocorre 

quando da aplicação integrada e sistêmica, tendo em vista suas intrínsecas 

interdependências. A aplicação isolada de uma determinada política pode resultar 

em baixa eficácia quando não são implementadas ações requeridas de outras 

políticas complementares. Ações voltadas à gestão de resíduos sólidos, por 

exemplo, podem ser inócuas se houver ausência de ações correspondentes 

voltadas à promoção de comportamentos mais sustentáveis para conscientização 

da população, e ausência de capacitação da gestão pública sobre o tema, 

principalmente quanto às soluções integradas ao uso de tecnologias digitais. 

Ressalta-se a necessidade de customização da política para a realidade e 

necessidades presentes, assim para as perspectivas de longo prazo de cada 

município. O presente documento deixa claro que essa customização demanda 

considerar tanto os aspectos técnicos e de capacitação, quanto a integração 

envolvendo as diversas áreas e atores do sistema de resíduos sólidos. Ressalta-se 

que não há um delineamento único e universal de como estas políticas devem ser 

configuradas e implementadas na busca por uma gestão de resíduos sólidos mais 

sustentável. Questões como: suporte técnico e normativo, a cultura local, a zona 
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bioclimática, os recursos disponíveis, o histórico de iniciativas anteriores e o nível 

de educação da população, são exemplos de variáveis que afetam esta 

customização. 

Finalmente, ressalta-se que as políticas apresentadas neste documento 

demandam uma compreensão holística do tomador de decisão sobre as 

implicações ambientais, sociais e econômicas, tanto na esfera local como global, 

de realização de esforços na busca por uma gestão de resíduos sólidos mais 

sustentável. Conclui-se, desta forma, como absolutamente estratégico o 

desenvolvimento de competências no tema entre os tomadores de decisão no 

âmbito dos municípios brasileiros. 

 

CAPÍTULO 5: MOBILIDADE  

Políticas e soluções para cidades sustentáveis: mobilidade 
 
Motivações para a mobilidade mais sustentável 

 

A população das áreas urbanas tem crescido continuamente em todo o mundo, 

impondo novos desafios à mobilidade. O Brasil tem, atualmente, 63 cidades com 

população acima de 300 mil habitantes, todas compartilhando desses desafios para 

alcançar qualidade na circulação para o meio urbano (AzEVEDO et al., 2021). O 

Global Mobility Report (GMR) (2017) estima que, em 2030, o tráfego anual de 

passageiros excederá 80 trilhões por quilômetro (um aumento de 50% em relação 

ao ano-base de 2017), os volumes globais de frete deverão aumentar 70% e mais 

1,2 bilhão de carros estarão nas estradas em 2050 (o dobro do total da data do 

estudo). 

Esse crescimento dos fluxos no meio urbano resulta em um aumento no consumo 

de energia e emissões. Embora observe-se evolução na eficiência energética dos 

veículos de transporte, assim como nas tecnologias de contenção da poluição, o 

transporte ainda é responsável por cerca de 25% das emissões globais de CO2 

(HARTMANN et al., 2013). Por sua vez, CO2 é causador de 75% da poluição global 

de gases de efeito estufa e a perspectiva é de que permaneça como o maior 

contribuinte até 2050 (EDENHOFER et al., 2014; zAWIESKA e PIERIEGUD, 2018). 

Outro impacto ambiental decorrente da mobilidade urbana, em particular por meio 

do transporte de cargas, é a poluição sonora. Anos de vida saudável são perdidos 
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devido ao ruído ambiental, impactando na perturbação do sono e causando irritação 

(BERGLUND et al., 1999; GALLO; MARINELLI). De acordo com a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) (WHO, 2011), somente na Europa cerca de 620 mil anos 

de vida sadia são perdidos todos os anos nas zonas urbanas devido a patologias 

decorrentes da poluição sonora. 

 
Taxonomia geral de políticas e soluções 

 

Com o propósito de auxiliar o tomador de decisão quanto ao espectro de dimensões 

necessárias à formulação de políticas para uma mobilidade e um trânsito mais 

sustentável, esta seção apresenta uma perspectiva compreensiva do espectro de 

políticas relevantes no âmbito das cidades, conforme ilustrado na Figura 6 

 

 
Figura 6 – Visão geral do espectro de políticas relevantes à mobilidade e ao trânsito mais 
sustentável - Fonte: Elaboração própria. 
 

Política de priorização de mobilidade de baixo carbono 
 

As mudanças climáticas causam danos significativos e irreversíveis aos 
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ecossistemas e à sociedade, havendo premência na formulação de políticas que 

impactem de forma rápida e duradoura em mudanças sistêmicas e 

comportamentais, que resultem em uma mobilidade de baixo carbono (IPCC, 2018; 

VICTOR et al., 2014). Abordagens menos disruptivas para a mitigação das 

mudanças climáticas mantêm os sistemas existentes de mobilidade com alto nível 

de emissão de carbono, ao invés de promover a transição para baixa emissão 

(FLETCHER et al., 2019). A implicação é que tais abordagens não contribuem para 

manter as temperaturas globais abaixo do aumento acordado de 1,5°C em relação 

às temperaturas da era pré-industrial (IPCC, 2014; ONU, 2015). 

Uma estratégia associada a essa política é a promoção da adoção da mobilidade 

ativa | Carving Vehicle | Triciclo movido à propulsão humana (base OICS, 2021), ou 

seja, aquela realizada de forma não motorizada, fazendo uso unicamente de meios 

físicos do próprio ser humano. A mobilidade ativa vem sendo disseminada não só 

para o deslocamento de pessoas, mas também para o transporte de cargas. 

Onde o transporte ativo de cargas não é possível ou viável, a promoção do uso de 

transporte elétrico | Bicicleta Elétrica | Veículos Elétricos | Adoção de ônibus 

elétricos em sistemas de transporte | Triciclo elétrico para transporte de cargas | 

Triciclo elétrico com pedal assistido | Bicicleta elétrica assistida dobrável | Carros 

elétricos para duas pessoas (base OICS, 2021) nas regiões centrais da cidade tem 

sido um avanço importante, principalmente para o transporte público (FULTON et 

al., 2013; EC, 2018; FLETCHER et al., 2019). Há um número crescente de cidades 

ao redor do mundo promovendo a adoção de bicicletas cargo (manual ou elétrica) 

para atender aos serviços de entrega locais (compras de supermercado e 

necessidades diárias) (FULTON et al., 2013; FLETCHER et al., 2019). 

Essa política implica em elaboração de ações no âmbito do próprio arranjo urbano 

e na dinâmica do uso dos espaços, como a introdução de sistemas eficientes de 

distribuição de produtos e insumos no meio urbano através de parcerias com 

transportadoras e motoristas (EC, 2018), a criação de zonas de emissão ultra baixa 

de carbono ou até mesmo zonas de emissão zero (POLÍTICO, 2020); ou ainda a 

implantação de rede de reabastecimento elétrico | Mobilidade Sustentável 

Corporativa | Ciclo Táxis | Serviço de transporte de passageiros e cargas em 

bicicleta por aplicativo (base OICS, 2021). 

Para alcançar efetividade em uma política voltada a uma mobilidade de baixo 
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carbono, demanda-se instituir programas e projetos para a diminuição sistemática 

da pegada ambiental | MagLev 

- Veículo urbano de levitação magnética | Veículo Leve | Ônibus de Hidrogênio 

(base OICS, 2021), 

reduzindo, assim, a poluição do ar, tráfego, ruído ou vibrações (TUROŃ et al., 

2017). Além disso, na integração entre os sistemas de mobilidade e os sistemas de 

energia para as cidades observa-se a realização de políticas para estimular a 

adoção de fontes renováveis e menos poluentes de energia (FULTON et al., 2013, 

FLETCHER et al., 2019). Complementarmente, pode-se estabelecer programas e 

projetos para substituição de tecnologias nos veículos motorizados por tecnologias 

mais eficientes e/ ou menos poluentes. Outra estratégia associada trata da 

execução de sistema de avaliação ambiental dos veículos, que pode ampliar a 

motivação de proprietários para substituir tecnologias obsoletas (EC, 2016) e 

estimular a adoção de fontes de propulsão menos poluentes ou veículos mais 

eficientes energeticamente (EC, 2018). 

 
Política de inteligência digital para o sistema de mobilidade 

 

Felizmente as tecnologias digitais emergentes (IoT – Internet das Coisas, 

Blockchain, (Inteligência Artificial (IA), Big Data) têm oferecido novas oportunidades 

para instrumentalizar a mobilidade mais sustentável. Essas oportunidades são 

auxiliadas pelo crescimento na adoção de internet de banda larga móvel nos lares 

brasileiros (80,2% em 2018 e 81,2% em 2019), sendo, ainda, o telefone celular a 

tecnologia mais utilizada (IBGE, 2019). Esse quadro é auxiliado pelo aumento de 

veículos e outros artefatos para mobilidade conectados na internet ou com 

tecnologias que habilitam tal conexão (GALLO; MARINELLI, 2020). O estudo de 

zawieska e Pieriegud (2018) realizou uma meta-análise de 14 pesquisas no tema e 

aponta contribuições dessas tecnologias inteligentes de 5 a 10% na redução das 

emissões de CO2 nas atividades de transporte. 

As tecnologias digitais oferecem a capacidade de prover aos cidadãos dados, 

informações, conhecimento e inteligência em apoio a suas decisões relativas à 

mobilidade. Um exemplo é o suporte no processo de decisão em mobilidade, 

auxiliando na seleção da melhor rota e modal | Ampliação da mobilidade do cidadão 

a partir de acesso facilitado à informação (base OICS, 2021) (FULTON et al., 2013; 
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ANAGNOSTOPOULOU et al., 2018; FLETCHER et al., 2019). Tal funcionalidade 

inclui prover soluções que incentivem os cidadãos a considerarem alternativas mais 

sustentáveis de mobilidade. Nesse contexto, de acordo com Weiser et al. (2016), a 

tecnologia da informação e comunicação (TIC) com reconhecimento de localização 

(geolocalizadores) pode contribuir de forma efetiva para engajar indivíduos na 

adoção de um estilo de vida mais sustentável. 

No elenco dessas estratégias pode ser integrada a gamificação do processo de 

escolha de alternativas mais sustentáveis. O que inclui o provimento de 

ecofeedback sobre o desempenho individual (ANAGNOSTOPOULOU et al., 2018) 

e a comparação com o desempenho de outras pessoas (DISALVO et al., 2010). Ao 

fornecer feedback em tempo real, é possível influenciar as escolhas presentes e as 

que caracterizam o comportamento futuro (WEISER et al., 2016). Para viabilizar 

tais estratégias, observam-se iniciativas tanto de caráter público como privado, que 

resultam na disponibilização de aplicativos | Aplicativo para mobilidade assistida | 

Tecnologia mobile para situações emergenciais e segurança colaborativa (base 

OICS, 2021) que possibilitam a melhoria da experiência do usuário (ELSHENAWY 

et al., 2021). 

Para viabilizar esses avanços são necessárias ações voltadas à integração de 

infraestruturas físicas e digitais, como a implantação de sistemas de gestão e 

controle do trânsito e zonas de estacionamento (EC, 2018). Dessa forma, esses 

mesmos sistemas podem facilitar a identificação de informações acerca da 

disponibilidade de vagas de estacionamento (ELSHENAWY et al., 2021) ou 

gerenciar sistemas de sinalização com sensores da presença | Transporte coletivo 

autônomo (base OICS, 2021) de pedestres e ciclistas (MATEESCU; POPA, 2017). 

 

Política para uma infraestrutura mais atrativa à mobilidade ativa 
 

Mobilidade ativa refere-se à mobilidade realizada através do esforço humano, 

como, por exemplo, caminhar ou pedalar uma bicicleta. A importância dessa 

modalidade de deslocamento no espaço urbano tem aumentado como estratégia 

para se contemplar tanto os desafios ambientais da contemporaneidade como a 

demanda por melhor qualidade de vida nas cidades. De fato, é um modal que 

impacta diretamente a reintrodução da atividade física no cotidiano das pessoas, 
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contribuindo para a melhoria da saúde da população e, ao mesmo tempo, 

contribuindo para reduzir o absenteísmo e aumentando a produtividade. Notória é 

sua contribuição na redução direta nas emissões de gases com efeito estufa, na 

redução da poluição atmosférica e sonora em regiões e contextos de trânsito 

congestionado e, também, na redução da necessidade de áreas de estacionamento 

e infraestruturas (SCOTINI et al., 2017; PAJARES et al., 2021). 

A existência de uma estrutura urbana densa e diversa é uma pré-condição para que 

se aumente a parcela do sistema de mobilidade realizada por meio de modos 

ativos. Em contraponto, áreas com menor densidade e menor diversidade de 

ofertas de infraestrutura e serviços apresentam menor intensidade de mobilidade 

ativa. É necessária uma abordagem holística que considere não só a mobilidade, 

mas de maneira mais geral, a distribuição espacial das atividades e a atratividade 

da infraestrutura e serviços de tal forma a motivar seus cidadãos a considerarem 

este modal (PAJARES et al., 2021). 

Estratégias para se alcançar esse objetivo incluem a instalação de infraestrutura de 

alta qualidade para caminhadas e ciclismo, ampliando o valor comparativo da 

mobilidade ativa em relação à mobilidade motorizada. Para tanto, é necessário 

melhorar o conforto e a conveniência nos trajetos realizados pela mobilidade ativa, 

o que pode envolver fatores como calçadas e ciclovias sombreadas, largas, 

iluminadas, contínuas e bem drenadas. É necessário, portanto, o redesenho da 

infraestrutura urbana de maneira a viabilizar a superação de barreiras naturais ou 

artificiais, prevenir grandes áreas inacessíveis a pedestres | Reabilitação de espaço 

residual como infraestrutura de circulação (base OICS, 2021) (TUROŃ et al., 2017; 

BIVINA; PARIDA, 2020; RIGGS; SETHI, 2020) e reduzir a presença de caminhos 

sem conexão com o sistema de mobilidade (TUROŃ et al., 2017), que muitas vezes 

impedem a mobilidade ativa segura, confortável e fácil. A superação de barreiras 

pode demandar a construção de passarelas e passagens | Pontes exclusivas para 

pedestres e ciclistas (base OICS, 2021) para a locomoção de pedestres, ou 

passagens únicas entre diferentes meios de transporte (SMITH; HENSHER, 2020; 

WONG et al., 2020; POLYDOROPOULOU et al., 2020). Inclui-se aqui a efetiva 

integração de ciclovias | Rodovia intrarregional para circulação exclusiva de 

bicicletas (base OICS, 2021) ao sistema de mobilidade (GALLO; MARINELLI, 

2020), além de criação de soluções de wayfinding em todo o sistema. 
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A infraestrutura de apoio e comodidades para pedestres precisa ser amplamente 

disponível, como abrigos para ônibus e bicicletários | Bicicletário de grande 

capacidade (base OICS, 2021) e infraestrutura de suporte ao ciclista, posicionados 

em frente a pontos comerciais (lojas, escritórios, escolas etc.) e centros de 

transporte (terminais de ônibus) (BIVINA; PARIDA, 2020) com espaços públicos 

atrativos | Ação comunitária pró-pedestre (base OICS, 2021), incluindo mobiliário 

urbano | Mobiliário Urbano - Elementos adjacentes ao transporte público de massa 

(base OICS, 2021) e sinalização adequada | Telhados verdes para ônibus urbanos 

(base OICS, 2021) (FULTON et al., 2013; TUROŃ et al., 2017; MATEESCU; POPA, 

2017; FLETCHER et al., 2019). Essas estratégias implicam na aplicação de 

soluções de Design e Arquitetura que ampliem o pertencimento do cidadão com os 

espaços públicos, alterando as percepções de status associados aos modais e às 

regiões da cidade. 

Uma estratégia bastante efetiva nessa política é a implantação de áreas verdes 

padronizadas, onde a própria linguagem paisagística pode atuar como instrumento 

complementar à sinalização (TUROŃ et al., 2017). Note-se que o estabelecimento 

de padrões no âmbito municipal pode envolver não só o paisagismo, mas também 

o projeto de vias, calçadas, ciclovias e cruzamentos (FULTON et al., 2013; 

FLETCHER et al., 2019), assim como a definição de ruas ou quadras dedicadas 

exclusivamente (ou prioritariamente) para pedestres | Ruas para crianças Woonerf 

| Passeio urbano exclusivo para pedestre (base OICS, 2021) (TUROŃ et al., 2017; 

GALLO; MARINELLI, 2020). 

 
Política de promoção da acessibilidade no sistema de mobilidade 

 

Tal política decorre da necessidade de provimento de uma infraestrutura de 

qualidade com acesso aberto e equitativo, possibilitando um deslocamento 

confortável, seguro e ágil entre pontos de uma cidade (RODRIGUES, 2021; 

FARRINGTON, 2007). Aborda especificamente a necessidade de proporcionar o 

acesso a sistemas de transporte seguros e com preços acessíveis a todos, com 

atenção especial às necessidades de pessoas em situação de vulnerabilidade, 

como crianças, idosos e pessoas com deficiências. Portanto, essa política alinha-

se com o objetivo 10 do ODS (reduzir as desigualdades), promovendo a inclusão 

social, econômica e política de pessoas de todas as idades, deficiências ou 



 

151 

qualquer outro status. Além disso, está associada também à meta número 11 

(cidades sustentáveis e comunidades), pois incentiva a criação de cidades e 

comunidades mais inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis (AzEVEDO et al., 

2021). 

Uma das repercussões dessa política é a integração de requisitos de acessibilidade 

de pedestres em novos projetos de desenvolvimento urbano público ou privado 

(TUROŃ et al., 2017). Esses requisitos, pautados por princípios de design 

universal, necessitam instrumentalizar, por exemplo, o desenvolvimento de 

soluções de acessibilidade para que pessoas com deficiência e idosas tenham 

facilidade e independência no acesso ao transporte | Equipamentos para 

acessibilidade e inclusão social como o Sombreiro Portátil |Produção e distribuição 

de bicicletas (base OICS, 2021). 

O planejamento urbano tem papel decisivo na operacionalização dessa política, 

posto que define o arranjo do sistema de mobilidade, incluindo as regras para uso 

do solo (RODE et al., 2014). Para que o planejamento alcance equidade na solução 

de mobilidade é necessária a adoção de um processo sistemático de inclusão e 

envolvimento das pessoas deficientes na concepção e no estabelecimento da 

própria política e de seus programas, projetos e ações derivadas. A inclusão deve 

considerar também outros públicos que podem estar em situação vulnerável, o que 

pode resultar na consideração de demandas específicas de gênero. A pauta do 

planejamento pode incluir, por exemplo, rotas e modais para escolares e 

universitários com base em parâmetros de acessibilidade ativa e coletiva. Para que 

alcancem efetividade é necessária a integração de práticas de monitoramento das 

ações voltadas à acessibilidade, possibilitando processos de decisão baseados em 

dados. 

As ações no âmbito dessa política integram a implantação de produtos, serviços e 

sistemas | Veículos adaptados para pessoas com dificuldade de locomoção ou 

mobilidade reduzida | Cadeiras anfíbias (base OICS, 2021) que possibilitem a 

mobilidade de pessoas com deficiência visual (VEEVER, 2021) e a efetivação de 

equipamentos de interface modal que viabilizem a equidade de acesso a pessoas 

com deficiências (KETT et al., 2020). Isso inclui a implementação de informações 

de orientação, pautadas por princípios de design universal, ao longo das rotas do 

sistema de mobilidade (KETT et al., 2020). 
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É muito importante a integração de critérios de acessibilidade no próprio processo 

de compras voltado para as demandas municipais para a mobilidade. Para tanto, 

geralmente faz-se necessário um amplo e contínuo esforço de treinamento sobre 

acessibilidade e segurança em mobilidade para todos os prestadores de serviço 

(público ou privado) envolvidos com a mobilidade. Essa capacitação também deve 

contemplar o público de maneira geral, com a implantação de campanhas de 

conscientização quanto à equidade na acessibilidade e segurança no sistema de 

mobilidade (KETT et al., 2020). 

 
Política de promoção da economia distribuída no sistema de 

mobilidade 
 

As estratégias para se alcançar uma mobilidade mais sustentável incluem 

iniciativas para reduzir a demanda por deslocamentos (NYKVIST; WHITMARSH, 

2008). Uma das formas de se reduzir essa demanda é a adoção de políticas 

orientadas a configurações mais distribuídas das cidades. Economia distribuída é 

aquela onde as atividades econômicas são organizadas em unidades em pequena 

escala e flexíveis, integradas em redes sinergéticas e colaborativas, sendo capazes 

de suprir as demandas específicas locais de forma ágil e direta (JOHANSSON et 

al., 2005; SANTOS, 2018). 

O planejamento do uso do solo é chave para induzir a uma economia mais 

distribuída. A maior proximidade espacial, característica da economia distribuída, 

diminui a necessidade de mobilidade (motorizada ou não). Isso demanda uma 

mudança de paradigma no planejamento urbano, com o encorajamento de cidades 

mais compactas, com maior diversidade nas funções permitidas para uso do 

espaço urbano, reduzindo a demanda por mobilidade motorizada. Trata-se aqui de 

se desenvolver soluções que conduzam a uma cidade policêntrica, com a provisão 

de todas as necessidades do indivíduo o mais próximo possível do mesmo. Essa 

política demanda, portanto, que o planejamento urbano seja centrado no cidadão 

(UNHABITAT, 2021). A conectividade digital tem facilitado a adoção desse conceito 

(LYONS; DAVIDSON, 2016) e isso é demonstrado de forma enfática pelo rápido 

aumento do volume de e-commerce com implicação direta na dinâmica dos 

sistemas de mobilidade nas cidades. 

Políticas voltadas a uma economia mais distribuída podem demandar incentivos 
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para empresas que contratam pessoas para trabalhar em casa (teletrabalho), em 

modelos de trabalho remoto e inteligente, possibilitando maior proximidade entre 

trabalho e residência. No âmbito do planejamento urbano, isso pode demandar a 

definição de regulamentos, planos e incentivos municipais de maneira a articular a 

densidade da economia ao longo de corredores de transporte. Como resultado, tais 

definições podem induzir a: implantação de setores urbanos residenciais, de 

trabalho e de lazer mais estreitamente conectados e mesclados para reduzir 

deslocamento, ou a concentração de empreendimentos comerciais no entorno de 

centros de transporte ou a criação de empreendimentos de alta densidade e uso 

misto. 

 
Política de oferta de incentivos econômicos para a mobilidade mais 

sustentável 
 

Esta política é fundamentada na lógica da “economia comportamental”, que se 

configura como uma integração do campo da economia com o campo da psicologia. 

Faz-se uso da percepção de valor comparativo de uma solução em relação a uma 

concorrente para estimular a adoção de comportamentos mais sustentáveis. Parte-

se do pressuposto de que o comportamento humano em relação à mobilidade é 

complexo e influenciado por uma diversidade de fatores como custo, política, 

valores sociais, percepções, necessidades, desejos, status quo, normas e valores 

sociais. 

Note-se que a economia comportamental contesta a visão de escolhas estritamente 

racionais e previsíveis, baseadas apenas em aspectos econômicos (THALER, 

2015; DELLAVALE et al., 2018). 

O indivíduo toma decisões habituais, a partir das suas crenças, procurando manter 

o status quo. Portanto, o contexto é determinante para criar as condições favoráveis 

para que os indivíduos alterem essas preferências, percepções e a forma como as 

pessoas interpretam e realizam suas escolhas quanto à mobilidade (NIEDDERER 

et al., 2014; LEHNER et al., 2015; DELLAVALLE et al., 2018; HOOLOHAN; 

BROWNE, 2020). 

As práticas ao redor do globo, para o estabelecimento de medidas de caráter 

econômico para o estímulo a comportamentos mais sustentáveis nos sistemas de 

mobilidade, têm adotado desde abordagens coercitivas até motivacionais. 
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Observam-se, por exemplo, estratégias voltadas à diferenciação de preços de 

passagem | Pedágio Urbano (base OICS, 2021) em função de horários ou de 

distâncias efetivamente percorridas (EC, 2016) ou até mesmo a oferta de transporte 

público gratuito | Tarifa zero no Transporte Público (base OICS, 2021) 

(MATEESCU; POPA, 2017). No âmbito dos tributos destaca-se o estabelecimento 

de tributos diferenciados | Promoção de alternativas de transporte sustentável a 

famílias usuárias de carros antigos (base OICS, 2021) para combustíveis ou 

veículos, em função do impacto ambiental e das emissões de gases de efeito 

estufa, o que inclui incentivos fiscais para a aquisição de bicicleta e incentivos 

monetários para passageiros que vão de bicicleta para o trabalho (AMARAL et al., 

2017). Inclui-se, no espectro de estratégias, a redução ou supressão dos impostos 

associados à aquisição de veículos elétricos (GALLO; MARINELLI, 2020) ou 

subsídios para incentivar o compartilhamento de veículos (SANTOS, 2018). 

A implementação de mecanismos automáticos de cobrança para circulação de 

veículos motorizados em áreas da cidade, com a utilização de tecnologias digitais 

(KETT et al., 2020), tem instrumentalizado a operação de medidas de caráter 

econômico com incentivos e penalidades para reduzir o uso de veículos 

motorizados individuais em horários de pico de demanda (OECD, 2020), aplicando 

inclusive taxas de congestionamento (SANTOS, 2018). De maneira similar, 

observa-se a implementação de sistemas de preços para estacionamentos que 

atuam como incentivo a não utilização do transporte individual motorizado ou a 

instauração de estacionamentos periféricos que incentivem o não ingresso de 

veículos motorizados individuais em zonas da cidade (EC, 2018) ou quando as 

medidas anteriores não são possíveis, a provisão de espaços de estacionamento 

rotativos gratuitos, estimulando assim a rotação de usuários (OECD, 2020). 

 

Política de restrição ao transporte individual motorizado 
 

A restrição ou o impedimento do acesso de veículos motorizados a cidades (car 

free cities) ou regiões tem sido empregado em um número crescente de cidades ao 

redor do mundo como política voltada a alcançar um ambiente urbano mais 

sustentável. As motivações para isso incluem a redução da poluição e a redução 

da poluição sonora, possibilitando ao município redirecionar o espaço urbano 
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disponibilizado (ruas, estacionamentos) para outras funções (PATEL et al., 2016; 

KHREIS, 2016). A aplicação dessa política demanda o provimento de modo 

alternativo que viabilize os deslocamentos pretendidos pelos cidadãos. 

Estratégias para introduzir essa política incluem a restrição para a circulação de 

carros | Paulista Aberta | Política de zona livre de carros de Groningen - Holanda 

(base OICS, 2021), em função da placa do veículo e dia da semana, restrições de 

horários para atividades específicas (FULTON et al., 2013; FLETCHER et al., 

2019), a criação de zonas de tráfego limitado (SANTOS, 2018) ou pedágios 

urbanos | Política de estacionamento da Cidade do México - México (base OICS, 

2021) para ingresso em áreas mais densas (GALLO; MARINELLI, 2020). 

A restrição a veículos motorizados muitas vezes ocorre por meio de ações que 

privilegiam ou dão preferência a outros modais, como a definição de faixas 

exclusivas para ônibus | Reajustamento viário - Ruas Completas (base OICS, 2021) 

e veículos de mobilidade compartilhada ou a demarcação de zonas livres de 

trânsito motorizado | Fechamento permanente da Avenida Rio Branco - Rio de 

Janeiro – Brasil | zona livre de carros - Pontevedra, Galícia - Espanha (base OICS, 

2021). Pode ocorrer também, por meio de estratégias mais coercitivas e radicais, a 

definição de restrições à propriedade de veículos e medidas de fechamento ou 

restrição de acesso a vias (SANTOS, 2018). Finalmente, a indução pode acontecer 

nas próprias diretrizes de utilização do solo, com a redução das opções de 

estacionamento privado, o que pode incluir a restrição na provisão de 

estacionamento dentro de novos empreendimentos imobiliários. 

 
Política de promoção da economia compartilhada no sistema de 

mobilidade 
 

A busca por uma economia compartilhada, voltada à mobilidade, envolve a 

promoção de práticas no meio urbano que estimulem a ampliação da infraestrutura 

disponível para a mobilidade, sem que haja necessariamente a introdução de novos 

artefatos. Isso é alcançado pela otimização da infraestrutura disponível (bicicletas, 

ferramentas) ao longo de seu ciclo de vida através do compartilhamento. A 

economia compartilhada afeta profundamente a dinâmica de um sistema de 

mobilidade urbano, implicando em novos processos de negócio, novas formas de 

organização do trabalho, novas configurações comunitárias, sempre orientadas à 
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mutualização de produtos, espaços e serviços. A ênfase é no uso e não na posse, 

sendo que as interações são frequentemente realizadas via plataformas na internet 

(VASQUES, 2015). Note-se que, no sentido mais amplo, além do compartilhamento 

propriamente dito, a definição de um consumo colaborativo inclui práticas como: 

escambo, troca, doações e até revenda, o que pode ser relevante para alcançar a 

maior equidade da oferta de soluções para a mobilidade. 

No espectro de soluções compartilhadas, encontra-se o próprio transporte coletivo 

e também ônibus e microtrânsitos acionados sob demanda. Observa-se um volume 

crescente de ofertas para compartilhamento de veículos, o chamado carsharing. 

Tal opção apresenta um severo contraste com modos privados de mobilidade, 

como veículos particulares, os quais têm um desempenho ruim nas dimensões 

espacial e temporal, normalmente com média de apenas 1,2 pessoa por veículo 

para a viagem para o trabalho, ficando ocioso cerca de 95% do tempo. O 

compartilhamento de veículos vem sendo dominado por novos serviços de 

mobilidade liderados por empresas de transporte – integrando- se à oferta já 

existente de táxis convencionais e táxis compartilhados – sendo temporalmente 

eficientes, mas não espacialmente eficientes. A eficiência do sistema de 

compartilhamento depende do modelo de propriedade, incluindo desde abordagens 

cooperativas, colaborativas ou corporativas (WONG et al., 2020) Lagadic et al. 

(2019) diferenciam cinco principais modalidades de serviços de carsharing, de 

acordo com o público a que se destinam e o processo de retirada do veículo: a) 

B2C round trip (ida e volta): retira-se o carro em um local e deve-se devolver no 

mesmo local após o uso; b) B2C com estação de via única (one-way): retira-se o 

carro em uma estação específica, podendo fazer a devolução em um local 

diferente, desde que seja uma estação exclusiva da empresa prestadora; c) B2C 

de via única livre (one- way free floating): não existem estações e o carro podem 

ser retirado e retornados em qualquer local, desde que seja uma vaga permitida; d) 

pessoa para pessoa (P2P): proprietários de carros particulares compartilham seus 

carros diretamente com outros usuários por meio de uma plataforma fornecida por 

um operador; e) compartilhamento corporativo (B2B): frota de veículos 

disponibilizados para os funcionários, podendo ser acessados diretamente ou por 

meio de uma plataforma terceirizada. 

Nesse contexto, uma política pública voltada a fomentar a economia do 
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compartilhamento em sistemas para mobilidade necessita considerar a 

implementação de infraestrutura e serviços de suporte | VAMO - Veículos 

Alternativos para Mobilidade | Busão da Comunidade - Belo Horizonte - Brasil | E-

Vai - Serviço de compartilhamento de carros elétricos na região da Lombardia (base 

OICS, 2021) à economia de compartilhamento (AMARAL et al., 2017; FULTON et 

al., 2013; SANTOS, 2018; FLETCHER et al., 2019), o que pode incluir incentivos | 

Bynd (base OICS, 2021) para estabelecimento de sistemas de compartilhamento 

de bicicletas, veículos e outros artefatos de suporte à mobilidade (BERGMAN et al., 

2017; GALLO; MARINELLI, 2020). 

Isso pode envolver a necessidade de soluções para integração modal do transporte 

público com as soluções de mobilidade compartilhada (SMITH; HENSHER, 2020; 

WONG et al., 2020; Polydoropoulou et al., 2020) ao mesmo tempo que se amplia a 

qualidade do transporte público, com melhoria da regularidade, conforto, 

conectividade modal e preços (MATEESCU; POPA, 2017). Uma estratégia 

largamente disseminada tem sido a disponibilização de vias dedicadas ao 

transporte público e com possibilidade de controle de geoposicionamento por parte 

dos usuários (MATEESCU; POPA, 2017), o que pode ser somado à implementação 

de serviços personalizados | Pedalando para o Futuro- Queimados - Rio de Janeiro 

| Yellow - Patinetes - São Paulo - Brasil | Yellow - aluguel de bicicletas| Integrabike 

- sistema de compartilhamento de bicicletas da cidade de Sorocaba | Empréstimo 

de bicicleta para estudantes – UENF – Campos dos Goytacazes (RJ) | Bike Rio | 

Voi - micromobilidade em Paris (base OICS, 2021) para mobilidade compartilhada 

(zEELO, 2021). 

 
Política de promoção da segurança no sistema de mobilidade 

 

Uma política voltada à segurança na mobilidade trata de possibilitar ao cidadão 

deslocamentos livres de perigos e incertezas, assegurando a redução de danos e 

riscos eventuais tanto ao patrimônio material como à própria integridade física. 

Dessa forma, reduzir acidentes e a mortalidade decorrente é um elemento central 

em tal política. A situação da mortalidade no trânsito é tão expressiva no mundo 

que levou a Organização das Nações Unidas (ONU), junto com a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), a proclamar em 2010 a Década de Ação pela Segurança 

no Trânsito 2011-2020. Reduzir as taxas de mortalidade no trânsito demanda 
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fortalecimento da gestão, investimento em infraestrutura, segurança veicular, 

comportamento e segurança dos usuários do trânsito, e atendimento pré-hospitalar 

e intra-hospitalar ao trauma (WAISELFISz, 2013; WHO, 2011). 

Dentre as estratégias mais comuns para implementar essa política está a instalação 

de zonas com limite de velocidade | zona 30 e Segurança de Trânsito em Londres 

- Inglaterra | Via Calma Curitiba (base OICS, 2021) (zona calma), execução de 

iluminação e sinalização adequada em todas as rotas e a sistemática e criteriosa 

implantação de barreiras de segurança | zona 30 e Segurança de Trânsito em 

Londres - Inglaterra | Quatro estratégias de travessias seguras para pedestres e 

ciclistas (base OICS, 2021) em todo o sistema de mobilidade (GALLO; MARINELLI, 

2020). As próprias decisões relativas a suprimentos no âmbito do município podem 

apoiar esta política, através da aquisição de veículos com tecnologias inteligentes 

orientadas à ampliação da segurança (detector de pedestres). Estratégias 

específicas estão sendo introduzidas em cidades ao redor do mundo para públicos 

com demandas específicas quanto à segurança. É o caso, por exemplo, da 

instalação de soluções de transporte dedicadas exclusivamente a mulheres | 

Aplicativo Venuxx; Lady Driver (base OICS, 2021) (GRAGLIA, 2016). 

 
Política de planejamento e gestão para eficiência do sistema 

mobilidade 
 

A mobilidade sustentável requer uma mudança de um paradigma tradicional de 

política de mobilidade que fez dos carros o modo dominante das pessoas se 

deslocarem para e no meio urbano (BANISTER, 2008). De fato, desde o final dos 

anos 1960 ocorre uma consciência crescente sobre o impacto ambiental negativo 

do transporte motorizado e, especialmente, da excessiva dependência do carro 

particular (ISAKSSON et al., 2017). Com a mobilidade sustentável há uma inversão 

deste paradigma, com a busca por soluções que tornem a mobilidade ativa e 

compartilhada mais atrativa, confortável e eficiente. 

Alcançar a mobilidade urbana sustentável junto com a inclusão social, eficiência 

econômica e proteção ambiental | Plano Cicloviário de Curitiba | Copenhagen, 

Dinamarca | Plano de mobilidade urbana sustentável de Madri (base OICS, 2021) 

são os objetivos gerais das políticas de mobilidade urbana sustentável. Isso implica 

na implementação de ações que permitam maior equidade a todos os cidadãos, 
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inclusive no nível de investimentos em soluções do sistema de mobilidade (GALLO; 

MARINELLI, 2020). O conteúdo da política pode assumir uma variedade de formas, 

desde a redução da motorização até a melhoria do transporte público ou suporte a 

meios de transporte ativos, como caminhada e bicicleta. Integrar parâmetros para 

o uso da terra e do transporte, desestimulando o uso do carro onde for possível e, 

ao mesmo tempo, aumentando a oferta e a conectividade modal são alguns dos 

instrumentos de política usados com frequência por formuladores de políticas e 

planejadores. 

O planejamento visando à maior eficiência do sistema de mobilidade enfatiza a 

busca pelo equilíbrio das intensidades de uso, buscando reduzir eventuais 

gargalos, | Pesquisa de Origem e Destino de Recife  2016 (base OICS, 2021) 

(TUROŃ et al., 2017) sendo comuns estratégias que envolvem a implantação de 

ações para a redução da densidade de mobilidade | Plano de Mobilidade 

Sustentável Corporativa Torre Santander - São Paulo - Brasil (base OICS, 2021) 

no horário de pico (AMARAL et al., 2017); funções removíveis e reversíveis no 

sistema de mobilidade, permitindo soluções temporárias (EIT URBAN MOBILITY, 

2020); horários diferenciados para as várias categorias de usuários do sistema, 

contribuindo para reduzir a demanda nos horários de pico (OECD, 2020; 

POLYDOROPOULOU et al., 2020); e estratégias de gestão da demanda com base 

em fatores econômicos (preços variáveis) (EC, 2018). 

Essas e outras ações dependem da definição de uma visão de futuro para a 

mobilidade, inspiradora e viável (SMITH; HENSHER, 2020; WONG et al., 2020). 

Contemporaneamente, este planejamento necessita ter com a mais absoluta 

prioridade o pedestre (TUROŃ et al., 2017). Sua operação requer o 

estabelecimento de metas claras a temas como: a diminuição da poluição do ar, 

emissão de gases de efeito estufa e poluição sonora (GALLO; MARINELLI, 2020; 

CANITEz, 2020; ISAKSSON et al., 2017). O estabelecimento de metas precisa 

estar associado ao estabelecimento de práticas para otimização e melhoria 

contínua da eficiência operacional do sistema de mobilidade (FULTON et al., 2013; 

FLETCHER et al., 2019). Esses esforços de planejamento podem chegar no âmbito 

do indivíduo com ações de suporte à customização do planejamento da solução de 

mobilidade mais sustentável adequada a cada cidadão (ANAGNOSTOPOULOU et 

al., 2018). 
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O planejamento requer o estabelecimento de indicadores de desempenho 

correspondentes às metas definidas (OECD, 2020) dentro da lógica e planejamento 

baseado em evidências. Tais protocolos necessitam integrar parâmetros de 

integração, eficiência e confiabilidade nos objetivos do planejamento (SSATP, 

2015). O World Business Council for Sustainable Development (WBCSD) (2020) 

propõe uma lista de 22 indicadores para uma mobilidade urbana mais sustentável: 

1) preços acessíveis para os mais pobres; 2) acessibilidade para as pessoas com 

deficiências; 3) emissões de poluentes; 4) nível de ruído; 5) segurança no trânsito; 

6) acesso a serviços de mobilidade; 7) qualidade das áreas públicas; 8) diversidade 

funcional; 9) tempo no transporte público; 10) oportunidades econômicas; 11) 

dispêndio público; 12) espaço utilizado pela mobilidade; 13) emissões de gases do 

efeito estufa; 14) congestionamentos; 15) eficiência energética; 16) oportunidade 

para mobilidade ativa; 17) resiliência a desastres e catástrofes; 18) conectividade 

intermodal; 19) integração intermodal; 20) taxa de ocupação; 21) conforto e prazer; 

22) segurança. 

Para a operacionalização do processo de planejamento, algumas cidades têm 

adotado com sucesso a estratégia de instauração de uma instituição de 

gerenciamento do sistema de mobilidade integrado, implicando na definição de 

agentes de perfis multidisciplinares, com papéis claramente definidos no sistema 

de gestão da mobilidade (ORTEGON-SANCHEz, 2016). Enfatiza-se aqui a 

importância em se facilitar a participação no processo de planejamento de cidadãos 

marginalizados e vulneráveis, possibilitando equidade de participação inclusive nos 

instrumentos de avaliação do sistema de mobilidade (KETT et al., 2020). Isso 

requer a adoção de protocolos de transparência sobre informações chave para 

todos os cidadãos (OECD, 2020). 

 

Política de promoção de comportamentos mais sustentáveis na 
mobilidade 

 

Esta política integra os programas, projetos e ações voltados à promoção e indução 

de comportamentos que resultem em uma mobilidade mais segura, socialmente 

equitativa, de baixo impacto ambiental e economicamente justa. Quando tais 

comportamentos se repetem ao longo do tempo, podendo alcançar até um estado 

de automaticidade, convertem-se em hábitos (DUHIGG, 2012; WENDEL, 2014). 
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A relevância dessa política é tal que se pode dizer que todas as outras políticas são 

dependentes, a curto e a longo prazo, da efetividade de sua implantação. 

O processo de mudança do comportamento para a mobilidade sustentável pode 

ser interpretado como as seguintes cinco etapas: a pré-contemplação, 

contemplação, preparação, ação e manutenção. Na etapa de pré-contemplação o 

indivíduo não tem pretensão em agir, seja por estar desinformado ou mal-informado 

sobre as consequências do seu comportamento. Na etapa de contemplação o 

indivíduo pretende agir, pois compreende benefícios da mudança e os malefícios 

de manter o seu comportamento atual. Na etapa de preparação o indivíduo começa 

a traçar planos e objetivos para concretizar a ação em busca de uma mobilidade 

mais sustentável. Na sequência, durante a fase de manutenção é onde se demanda 

esforços para consolidar o novo comportamento, buscando convertê- lo em hábito 

(PROCHASKA; VELICER, 1997). 

As estratégias para promover o comportamento sustentável podem ser reunidas 

em três grupos (LILLEY, 2009; BHAMRA et al., 2011): (a) Guiar a mudança: 

esse primeiro grupo de estratégias busca ampliar a compreensão e consciência 

sobre as repercussões holísticas ambientais, sociais e econômicas decorrentes das 

escolhas associadas à mobilidade, o que inclui inflexionar a crescente 

agressividade e competitividade no trânsito. Entre as estratégias desse grupo, 

destaca-se: implantar a semana de mobilidade sustentável | Dia sem carro em 

Bogotá | Caminho Escolar de Paraisópolis | Programa de Proteção ao Pedestre - 

São Paulo - Brasil (base OICS, 2021) e campanhas de promoção da mobilidade 

mais sustentável, segura e acessível (MATEESCU; POPA, 2017); ofertar cursos 

gratuitos de direção segura, disseminando práticas de direção que produzem, para 

a mesma quantidade de quilômetros percorridos, menor consumo de energia e 

emissões (GALLO; MARINELLI, 2020); fornecer alternativas para o aprendizado 

acerca de soluções mais sustentáveis para a mobilidade (ANAGNOSTOPOULOU 

et al., 2018); utilizar simuladores digitais para promoção de comportamentos e 

hábitos mais sustentáveis; implantar soluções de ecofeedback do desempenho 

individual em relação à mobilidade (ANAGNOSTOPOULOU et al., 2018), 

possibilitando a comparação do desempenho de cada indivíduo com indicadores 

de referência (WEISER et al., 2016); e possibilitar a cada cidadão a compreensão 

das repercussões a longo prazo de suas decisões em mobilidade (WEISER et al., 
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2016); (b) Manter a mudança com estímulos que motivem os cidadãos a 

consolidar comportamentos sustentáveis, o que envolve: estratégias de 

gamificação do processo de decisão e planejamento acerca da mobilidade, que 

podem incluir o deslocamento ativo junto com outros usuários de forma virtual 

(ANAGNOSTOPOULOU et al., 2018); instrumentalizar a troca de informações entre 

usuários | Carona A Pé | Projeto Caminhar Pinheiros - São Paulo (base OICS, 2021) 

acerca de rotas para mobilidade ativa na cidade (ANAGNOSTOPOULOU et al., 

2018); elaborar soluções persuasivas de comunicação ao longo das rotas de 

mobilidade (WEISER et al., 2016), contribuindo para alterar o status associado a 

modais de transporte ou a regiões da cidade; e a própria política de implantar uma 

infraestrutura mais atrativa | Programa Ponte Viva: Hercílio Luz Para as Pessoas 

(base OICS, 2021) à mobilidade ativa configura-se como uma estratégia que 

contribui para manter a mudança; e (c) Garantir a mudança, incluindo medidas de 

caráter mais coercitivo, impedindo comportamentos considerados inadequados. 

Aqui, inserem-se as estratégias restritivas citadas anteriormente como medidas 

voltadas à restrição para a circulação de veículos em função da placa do veículo e 

dia da semana; restrições de horários para atividades específicas (FULTON et al., 

2013; FLETCHER et al., 2019), definição de zonas de tráfego limitado (SANTOS, 

2018) ou livres de trânsito motorizado | Fechamento permanente da Avenida Rio 

Branco - Rio de Janeiro - Brasil | zona livre de carros - Pontevedra, Galícia - 

Espanha (base OICS, 2021); fechamento ou restrição de acesso a vias (SANTOS, 

2018); pedágios urbanos | Política de estacionamento da Cidade do México - 

México (base OICS, 2021) para ingresso em áreas mais densas (GALLO; 

MARINELLI, 2020; faixas exclusivas para ônibus | Reajustamento viário - Ruas 

Completas (base OICS, 2021) e veículos de mobilidade compartilhada (SANTOS, 

2018); restrições à propriedade de veículos; redução das opções de 

estacionamento privado, o que pode incluir a restrição na provisão de 

estacionamento dentro de novos empreendimentos imobiliários. 

 

Política para servitização do sistema de mobilidade 
 

Esta política trata da introdução de programas, projetos e ações no âmbito 

municipal para promover a ampliação da oferta do mix de produtos e serviços para 
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o provimento da satisfação das demandas de mobilidade dos cidadãos. Implica na 

promoção de inovações pautadas pela mudança do paradigma da propriedade 

pessoal dos meios de transporte para a oferta de soluções de mobilidade como 

serviço, contribuindo para ampliar a multimodalidade (SOCHOR; SARASINI, 2017; 

SMITH; HENSHER, 2020). A servitização do sistema de mobilidade visa a oferecer 

mobilidade contínua para usuários finais e fornecer benefícios econômicos, sociais, 

de transporte e ambientais para as cidades. 

Dentre suas implicações para a sustentabilidade está a redução dos artefatos 

circulando no sistema de mobilidade, em decorrência da maior otimização do ciclo 

de vida dos mesmos, além da maior responsabilidade dos fabricantes com a gestão 

do ciclo de vida desses artefatos (SANTOS et al., 2018). Tecnologias digitais 

emergentes permitem que os usuários tenham acesso a vários tipos de serviços de 

mobilidade pessoal. Nesse sentido, “mobilidade como serviço” (MaaS) é um 

conceito que agrupa serviços de mobilidade pessoal de múltiplos provedores em 

uma interface conjunta por meio da qual podem ser pesquisados, reservados e 

pagos (HEIKKILA, 2014). 

O MaaS não é um novo padrão de transporte em si, mas sim um modelo de serviço 

que pode envolver novos comportamentos de viagem, diminuindo a demanda pela 

propriedade de carros particulares e aumentando a multimodalidade (SOCHOR; 

SARASINI, 2017; SMITH; HENSHER, 2020). De acordo com Smith e Hensher 

(2020), o MaaS demonstrou, em casos limitados, tornar mais fácil para os cidadãos 

o acesso e a utilização de diversos serviços de mobilidade complementares. O 

MaaS oferece benefícios consideráveis, como uma pegada de carbono menor da 

mobilidade pessoal, menos congestionamentos e necessidade de estacionamento, 

o que, por sua vez, pode levar a maior produtividade, melhoria da qualidade do ar 

e menos acidentes de trânsito (GOODALL et al., 2017). De acordo com 

Polydoropoulou et al. (2020), para entregar um modelo MaaS, múltiplos atores 

cooperam sob uma plataforma de mobilidade única e compreende uma ampla 

gama de partes combinadas, incluindo autoridades públicas, operadores de 

transporte público e privado, fornecedores 

de dados, empresas de TI, fornecedores de serviços de bilhética e pagamento, 

telecomunicações, empresas financeiras, instituições, associações de passageiros 

etc. 
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Estratégias genéricas para a servitização incluem: a) criação de novos serviços 

CityBus 2.0: sistema de transporte coletivo por aplicativo de Goiânia/GO (base 

OICS, 2021); b) novos canais de entrega de serviço já existente Carbono zero 

Courier (base OICS, 2021); c) criação de novas interações com os consumidores, 

como forma de melhoria de um serviço existente, como, por exemplo, a oferta de 

serviços de mentoria na definição dos planos individuais de mobilidade; d) 

integração de novas tecnologias | Pedal me App - Londres - Inglaterra (base OICS, 

2021), em particular as digitais, possibilitando a ampliação do valor oferecido por 

um serviço (DEN HERTOG, 2000). Para esta última estratégia, uma contribuição 

importante para sua disseminação é o desenvolvimento de sistemas de informação 

para suporte a novos serviços digitais em mobilidade e suporte à capacitação de 

equipes de atendimento aos usuários dos serviços de mobilidade (SMITH; 

HENSHER, 2020; WONG et al., 2020; POLYDOROPOULOU et al., 2020). 

No âmbito municipal, a busca pela servitização da mobilidade pode ser alcançada, 

por exemplo, por meio da definição de programas e projetos para melhoria e 

inovação nos serviços de mobilidade. Essas iniciativas têm um papel chave no 

estímulo à ampliação da oferta de novos serviços responsivos à demanda e com 

padrões de sustentabilidade mais elevados (WONG et al., 2020; 

POLYDOROPOULOU et al., 2020). Isso pode demandar o provimento de incentivos 

ou suporte de curto prazo para empreendedores envolvidos na implementação de 

novos serviços e novos negócios para a mobilidade (BERT et al., 2020; OECD, 

2020; ELSHENAWY et al., 2023). Observa-se a utilização de benefícios 

econômicos (cupons de desconto) vinculados a serviços de mobilidade sustentável 

como estímulo na adesão a essas novas ofertas (SMITH; HENSHER, 2020). 

 

Política de integração multimodal 
 

Esta política trata da promoção da integração dos sistemas de mobilidade de 

maneira a viabilizar que os deslocamentos através da cidade possam ser ágeis e 

eficientes pela utilização de múltiplos modais. Na intermodalidade, tipicamente a(o) 

usuária(o) realiza os deslocamentos por meio da utilização de dispositivos (como 

fichas de transporte ou dinheiro) para acesso ao transporte em cada veículo, 

havendo separação das responsabilidades de acordo com os atores envolvidos na 
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gestão e operação dos vários modais. Em contraposição, na multimodalidade 

utiliza-se um único dispositivo (como cartões passe por período de tempo) para se 

conseguir acesso ao transporte em toda a rota de deslocamento. Essa prática pode 

ser observada, por exemplo, em sistemas que permitem o controle e cobrança 

integrado de estacionamento e passagens (OECD, 2020). 

A multimodalidade demanda o favorecimento das conexões entre modais | 

Integração bicicleta- transporte público em Malmo - Suécia (base OICS, 2021), 

inclusive aqueles não motorizados, como bicicleta e patinete, possibilitando a 

continuidade e eficiência dos fluxos das pessoas através da cidade (VTPI, 2019; 

BRAGA, 2017; PAVELSKI; BERNARDINIS, 2020). Tipicamente ocorre na forma de 

uma oferta mesclada de soluções orientadas a pedestres e modos motorizados 

(ônibus, trens, barcos) e não motorizados de transporte (bicicletas, patinetes) 

(BIVINA; PARIDA, 2020). 

Implementar essa política demanda a introdução sistemática, em todos os níveis e 

escalas, de uma abordagem multimodal para o desenvolvimento e gestão dos 

sistemas de transporte urbano (SSATP, 2015). A longo prazo, busca-se a 

conectividade total da infraestrutura do sistema de mobilidade, por meio da 

melhoria dos pontos de transferência entre modais e, ao mesmo tempo, a 

ampliação do leque de ofertas | Metrocable, Teleférico de Medellín - Colômbia (base 

OICS, 2021) de soluções multimodais (OECD, 2020). Para tanto, essa política 

requer, por exemplo, ações que resultem no provimento de opções de transporte 

público e mobilidade ativa integradas, disponíveis e acessíveis para uso (FULTON 

et al., 2013). 

 primeiro e último quilômetro na jornada de um cidadão pela cidade é um aspecto 

crucial para se alcançar efetividade na multimodalidade (AzEVEDO et al., 2021). 

Portanto, essa política implica no provimento de produtos e serviços que 

possibilitem a realização do “último quilômetro” | Gnewt Cargo - logística na última 

milha em Londres | Pedivela Integração Logística (base OICS, 2021), de maneira 

confortável e de baixo custo (BERT et al., 2020). Isso pode demandar, por exemplo, 

a criação de soluções economicamente atrativas de armazenamento de bicicletas 

para realização deste “último quilômetro” (FULTON et al., 2013; FLETCHER et al., 

2019; OECD, 2020). 
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Política de manutenção corretiva, preventiva e preditiva da 
infraestrutura de mobilidade 

 

Esta política trata da garantia da funcionalidade do sistema de mobilidade, sendo 

fundamental para que mantenham ou ampliem os níveis de conforto, segurança e 

acessibilidade, além de garantir a extensão do ciclo de vida da infraestrutura em 

uso. Segundo a Norma NBR-5462 (ABNT, 1994), a manutenção pode ocorrer de 

acordo com três níveis: a) corretiva: efetuada após a ocorrência de uma falha (ou 

pane), na qual busca-se restabelecer as condições de operação de uma dada 

função no sistema; b) preventiva: realizada em intervalos predeterminados e com 

critérios prescritos, reduzindo a probabilidade de falha ou degradação dos 

componentes do sistema; c) preditiva: visa a reduzir a própria necessidade de 

manutenções corretivas ou preventivas, através do monitoramento sistemático do 

sistema e atuação de maneira proativa na mitigação ou eliminação das fontes de 

falhas. 

O estabelecimento de programas, projetos e ações voltadas à manutenção, 

segundo esses três níveis (corretiva, preventiva e preditiva), pode incluir desde 

calçadas ou pontos de ônibus até grandes complexos multimodais. Essas 

iniciativas necessitam buscar primordialmente a garantia de que a infraestrutura de 

mobilidade esteja mantida de acordo com os padrões de operação e segurança 

exigidos. Para tanto, as estratégias vinculadas a essa política demandam o 

monitoramento sistemático do estado da infraestrutura de mobilidade, de maneira 

a instrumentalizar uma gestão baseada em evidências (ELSHENAWY et al., 2018). 

 
Desenvolvimento orientado pelo trânsito (DOT) 

 

Definição 

 
Uma das abordagens contemporâneas para articular as políticas apresentadas na 

seção anterior é a adoção do Desenvolvimento Orientado pelo Trânsito (DOT), em 

que a configuração do sistema de transporte é utilizada como vetor para direcionar 

o perfil, a localização e a intensidade das atividades sociais e econômicas. É 

usualmente caracterizado por bairros mais compactos, densos e fáceis de percorrer 

com redes de ruas permeáveis e de uso misto, localizados ao longo de estações 
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com meios de transporte público, integrados a modais voltados à mobilidade ativa, 

como caminhar ou andar de bicicleta (YILDIRIM; AREFI, 2021). 

O conceito evoluiu a partir de projetos de planejamento urbano, enfatizando temas 

diversos, como a busca de maior equidade social para comunidades 

desfavorecidas; ampliação da coesão social; gentrificação de bairros; demandas 

para redução dos custos econômicos associados ao transporte; pressões da 

sociedade por infraestrutura que viabilize uma mobilidade mais ativa; demanda por 

conexões modais na primeira e última milha; preservação do patrimônio histórico; 

melhoria na qualidade de vida e bem-estar no meio urbano; melhoria na qualidade 

ambiental no meio urbano (ruído, qualidade do ar, emissão de emissões de gases 

do efeito estufa) (YILDIRIM; AREFI, 2021). 

Conforme Yildirim e Arefi (2021), Higgins e Kanaroglou (2018), iniciativas de DOT 

usualmente ocorrem no entorno de entroncamentos entre transportes, como 

terminais de ônibus ou estações de metrô, com boa caminhabilidade e 

acessibilidade (vide Política de promoção da acessibilidade no sistema de 

mobilidade nas seções anteriores), alta densidade populacional, utilização híbrida 

do solo com diversidade de atividades e ocupações e ampla oferta de amenidades. 

Via de regra, envolve a existência de ao menos um modal com alta frequência, 

velocidade e capacidade (CALTHORPE, 1993; CERVERO; KOCKLEMAN, 1997; 

CURTIS et al., 2009; EWING; CERVERO, 2010; KNOWLES, 2012, 2016, 

2020). Portanto, o conceito é particularmente relevante para áreas da cidade onde 

há alta densidade populacional ou onde há expectativa de se alcançar essa alta 

densidade (YAP; GOH, 2017). 

A qualidade da infraestrutura de transporte obtida através do DOT afeta a 

acessibilidade das pessoas à cidade, o que por sua vez afeta o uso do solo e os 

padrões de deslocamento (YAP; GOH, 2017; HIGGINS; KANAROGLOU, 2018). 

Dessa forma, sua efetividade na busca por uma mobilidade mais sustentável 

demanda serviços de transporte eficientes, convenientes, inclusivos e saudáveis 

pela da cidade, ao mesmo tempo que busca a plena integração entre diferentes 

modais, com o menor custo financeiro e ambiental possível (YAP; GOH, 2017; 

ITDP, 2021; SU et al., 2021). 

Soluções orientadas ao conceito de DOT têm demonstrado sua contribuição na 

mitigação dos impactos da cidade no aquecimento global, por meio da promoção 
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do uso de modais públicos, instrumentalizando a redução do número de veículos 

nas ruas e reduzindo as distâncias de transporte (YAP; GOH, 2017) (vide Política 

de restrição ao transporte individual motorizado nas seções anteriores). Suas 

características contribuem para redução do tempo despendido com 

deslocamentos, ampliando o volume de destinos acessíveis via mobilidade ativa, 

como bicicleta e caminhada (KNOWLES et al., 2020) e, portanto, favorecendo a 

Política para uma infraestrutura mais atrativa à mobilidade ativa apresentada nas 

seções anteriores. 

As pessoas que vivem em áreas de DOT são encorajadas a dirigir menos e a 

realizar de forma intensa no âmbito local suas atividades sociais, recreacionais, 

esportivas e econômicas. Sua adoção pode promover novas oportunidades de 

emprego e estimular a ampliação dos serviços de apoio aos transeuntes e usuários 

do sistema de transporte, como alimentação e acomodação (vide Política de 

promoção da economia distribuída no sistema de mobilidade nas seções 

anteriores). Ademais, a maior disponibilidade e facilidade de acesso a sistemas 

públicos e integrados de trânsito permitem ao cidadão economizar com gastos de 

manutenção de veículos e combustível (YAP; GOH, 2017). Conforme Higgins e 

Kanaroglou (2018) e Yap e Goh (2017), há um impacto direto do DOT na 

valorização dos imóveis no seu entorno, o que também pode contribuir para ganhos 

econômicos para a população local. A proximidade com a infraestrutura de 

transporte público e com o trabalho é um dos fatores que valorizam as construções 

comerciais e residenciais no entorno de áreas de DOT (CALTHORPE, 1993). 

 

Implicações para o Planejamento Urbano 
 

O planejamento coordenado do uso do solo pode ser compreendido como a 

intervenção principal para se alcançar os benefícios plenos do DOT. Higgins e 

Kanaroglou (2018) propõem a utilização de “10 minutos de caminhada” ou 800 

metros como parâmetro para estabelecer a zona de concentração de produtos e 

serviços em um contexto de DOT. É neste entorno onde há um impacto mais 

significativo na valorização dos imóveis. 

A pauta deste planejamento inclui necessariamente a melhoria da acessibilidade 

dos deslocamentos no meio urbano; a implementação de um sistema de transporte 
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multimodal integrado; o planejamento o uso do solo como um todo, de modo 

orgânico e buscando uma configuração mais híbrida, considerando as 

particularidades e vocações de cada região da cidade (SU et al., 2021; YILDIRIM; 

AREFI, 2021) (vide Política de planejamento e gestão para eficiência do sistema 

mobilidade nas seções anteriores). 

A implementação do DOT requer atuação para além da mera integração do 

transporte e do planejamento urbano, incluindo ações voltadas a desencorajar o 

uso de carros e estímulos para atrair maior variedade de atividades econômicas e 

segmentos mais variados da população. Requer-se um uso do solo de natureza 

mais híbrida, com ocupações residenciais, comerciais, para lazer, dentre outras. A 

estética desses espaços precisa ser atrativa, com espaços abertos e verdes. Deve-

se considerar o ambiente construído horizontal e vertical, desenvolvendo um lugar 

onde as pessoas queiram viver, trabalhar, se divertir (EWING; BARTHOLOMEW, 

2013) e sentirem-se seguras. Quanto a este último aspecto, note-se que áreas 

públicas com boa manutenção, lojas de comércio misto, identidade estética que 

possam diferenciar o local, passeios bem iluminados, com trânsito intermodal 

eficiente e amistoso ao pedestre e/ou ciclistas contribuem, também, para reduzir a 

criminalidade em zonas de DOT (YAP; GOH, 2017). Cozens et al. (2005) reforçam 

esse argumento apontando que o projeto do ambiente integrado é uma ferramenta 

pragmática e efetiva de prevenção ao crime. 

O planejamento deve considerar as implicações da integração de 

desenvolvimentos futuros em iniciativas de DOT, como, por exemplo, a inclusão de 

veículos autônomos e sistemas de mobilidade compartilhada (vide Política de 

promoção da economia compartilhada no sistema de mobilidade nas seções 

anteriores). 

A variedade de características específicas de cada região dentro de uma cidade 

exige esforço de customização das soluções em DOT. Por exemplo, a distância 

confortável para modais ativos em cidades com climas mais tropicais necessita ser 

mais curta, devido às altas temperaturas e à umidade do ar. Em tais situações, o 

planejamento do DOT precisaria considerar a implantação de áreas para pedestres 

apropriadas ao clima, com estruturas para chuva e conectadas a áreas mistas, 

atendendo a diversas necessidades, como morar, comprar, comer (YAP; GOH, 

2017). 
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A customização também é necessária em função das especificidades dos requisitos 

de cada segmento da população presente no entorno de iniciativas de DOT. Em 

uma região com maior concentração de idosos, por exemplo, poder caminhar até o 

comércio local pode desempenhar papel importante na viabilização de maior 

autonomia. Dessa forma, estimular a proximidade dos serviços tem impacto direto 

na capacidade dos mesmos de alcançarem essa independência. Além disso, junto 

às áreas de DOT seria necessário ampliar as oportunidades de moradia para idosos 

no entorno; estimular a localização de empresas que atendam às preferências e 

necessidades específicas desse público; elaboração de redes de calçadas largas e 

conectadas, com materiais de pavimentação que resultem em maior segurança 

(DUNCAN et al., 2021). 

 

Desafios para implementação 
 

Enquanto um projeto de DOT pode resultar em melhorias no acesso a serviços do 

bairro, atividades culturais e esportivas, parques, varejo e áreas de recreação 

dentro da área de influência de um projeto de DOT (YILDIRIM; AREFI, 2021), outros 

impactos de natureza negativa precisam ser considerados. O planejamento 

deficiente de projetos orientados ao DOT pode provocar de forma inadvertida, o 

fenômeno da gentrificação, com a migração forçada das pessoas para zonas 

periféricas da cidade em função de impactos como, por exemplo, o aumento do 

valor dos aluguéis (RENNE; LISTOKIN, 2019). 

Destaca-se também a necessidade de superação de dificuldades de natureza 

técnica em regiões históricas no âmbito das cidades, onde a eventual demanda de 

novas infraestruturas e a maior densidade de fluxos de transporte pode repercutir 

em riscos à preservação do patrimônio histórico. Ao mesmo tempo, ressalta-se que 

áreas históricas podem ser positivamente afetadas pela efetiva utilização de 

espaços antes vazios, resultando em maior apropriação do patrimônio histórico pela 

população (DURHAM, 2017; RENNE; LISTOKIN, 2019). 

Projetos de DOT podem repercutir no aumento da densidade no consumo de 

energia, na eventual piora da qualidade do ar e no aumento do ruído (YILDIRIM; 

AREFI, 2021). A respeito deste último fator, sabe-se que a densidade da cidade, o 

trânsito, o uso do solo, a conectividade e amenidades são algumas das principais 
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características que potencialmente afetam os níveis de ruído. Configurações 

urbanas de uso misto, integrando áreas residenciais e comerciais, usualmente 

estão expostas a níveis de ruído maiores (6–8 dBA) (KING et al., 2012; YILDIRIM; 

AREFI, 2021). Por outro lado, o aumento do transporte multimodal pode diminuir 

ou neutralizar uma parcela do ruído, devido ao menor uso ou necessidade de 

propriedade de veículos pessoais (KONG; POJANI, 2017; YAP; GOH, 2017) (vide 

Política de integração multimodal nas seções anteriores). O estudo de Seto et al. 

(2007) demonstra que a promoção do transporte multimodal, incluindo caminhada, 

bicicleta, compartilhamento de veículos, transporte público, juntamente com o 

estímulo ao trabalho em home office, pode reduzir o ruído próximo a áreas de DOT. 

Com relação a amenidades, varejo e outras estruturas e edifícios feitos pelo homem 

potencialmente aumentam o ruído, enquanto outras relacionadas à natureza, como 

parques e áreas recreativas, tendem a fornecer ambientes mais silenciosos. 

Intervenções no paisagismo em áreas de DOT, incluindo aspectos como a forma 

do terreno, o tipo de vegetação e elementos aquáticos, podem contribuir para a 

redução dos ruídos no entorno de áreas de DOT (YILDIRIM; AREFI, 2021). 

 

Considerações gerais 

  
Diante do apresentado observa-se que a formulação e a introdução das políticas e 

estratégias reportadas neste capítulo necessitam levar em consideração suas 

intrínsecas interdependências. De fato, a aplicação isolada de uma determinada 

política pode resultar em baixa eficácia quando não são implementadas ações 

requeridas de outras políticas complementares. Ações voltadas à promoção da 

segurança no sistema de mobilidade, por exemplo, podem ser ineficazes se houver 

ausência de ações correspondentes voltadas à promoção de comportamentos mais 

sustentáveis na mobilidade. 

Os desafios específicos de cada cidade requerem a customização do espectro de 

políticas e estratégias a serem priorizadas, assim como o escalonamento de sua 

implementação. As escolhas podem demandar a consideração de necessidades 

que transpõem os limites municipais, considerando-se os impactos das decisões 

nos municípios contíguos, particularmente onde há fluxos intensos intermunicipais. 

Não há, portanto, um delineamento único e universal de como essas políticas 
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devem ser configuradas e implementadas na busca por uma mobilidade mais 

sustentável. Questões, como a cultura local, os recursos disponíveis, o histórico de 

iniciativas anteriores e o nível de educação da população, são exemplos de 

variáveis que afetam essa customização. Extratos econômicos diferentes da 

população podem demandar composições diferentes dessas políticas na busca 

pela equidade na oferta de mobilidade sustentável a todos os cidadãos. 

Finalmente, ressalta-se que as políticas apresentadas neste documento 

demandam uma compreensão holística do tomador sobre as implicações da 

mobilidade para o meio ambiente, sociedade e economia. Requerem-se decisões 

com um efetivo foco nas necessidades das pessoas, em contraposição à 

necessidade de veículos, mitigando os efeitos deletérios no meio ambiente e 

ativando as oportunidades para promoção da economia de base local. Dessa 

forma, conclui-se que o desenvolvimento de competências acerca de mobilidade 

sustentável junto aos tomadores de decisão constitui-se em um passo necessário 

para a adequada e compreensiva implementação das políticas ora tratadas. 

 

CAPÍTULO 6: Soluções baseadas na Natureza  

Políticas e soluções para cidades sustentáveis: Soluções 
baseadas na Natureza (SbN) 

 
 
Motivações para utilização de SbN no âmbito das cidades 

 

Com a rápida expansão da população urbana ao redor do mundo, tem-se 

progressivamente aumentado a pressão sobre os recursos naturais nas cidades. 

Esse contexto é exacerbado pelas ameaças decorrentes das mudanças climáticas, 

que incluem o aumento da temperatura, com ondas de calor, e a ampliação do risco 

de incêndios em áreas periurbanas; a maior frequência de tempestades e, ao 

mesmo, o declínio na disponibilidade hídrica nas cidades; e a maior ocorrência de 

ciclones tropicais (KABISCH et al., 2016; IPCC, 2021). Áreas costeiras deverão 

sofrer impactos devido à erosão em função do aumento no nível dos mares. A 

ampliação da temperatura terrestre associada às concentrações de CO2 deverão 

provocar mudanças estruturais e, até mesmo, destruição dos ecossistemas 

terrestres e aquáticos nas cidades, resultando em maior dificuldade para acesso a 
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alimentos, mudanças nas interações entre espécies, extinção de espécies e 

redução da biodiversidade (DUDLEY et al., 2010). Esse estresse ambiental já 

presente nas cidades tem ampliado os riscos à saúde humana, o que é 

exemplificado pelo aumento de casos de diabetes, obesidade, câncer, doenças 

respiratórias crônicas, doenças cardiovasculares, entre outras (MAES; JACOBS, 

2017). 

Esse contexto tem impulsionado os gestores municipais na busca por soluções que 

mutuamente resultem em suporte à natureza, à sociedade e à economia. Esta 

agenda tem enfatizado: a necessidade de proteção à biodiversidade e de inovação 

em serviços ecossistêmicos; a necessidade de geração de empregos conectados 

com a natureza (FAIVRE et al., 2017); a mitigação das mudanças climáticas; as 

soluções para insegurança alimentar e a escassez hídrica; e a necessidade de 

melhor gestão de riscos associados a eventos climáticos extremos (KABISCH et 

al., 2017). Nesse contexto, as SbN têm demonstrado eficácia em contribuições a 

quatro grandes desafios contemporâneos: a) adaptação às mudanças climáticas; 

b) proteção da biodiversidade; c) promoção de uma economia verde; e d) ampliação 

da coesão social (HANSEN et al., 2017). 

As contribuições de SbN para as cidades incluem proteção, regeneração urbana e 

restauração de ecossistemas, resultando em mitigação, adaptação e resiliência aos 

impactos das mudanças climáticas. De maneira específica, essas potenciais 

contribuições à cidade incluem: redução nos níveis de poluição, em particular no 

nível de emissões de CO2, através do sequestro de carbono; colaboração para 

melhor gestão hídrica, incluindo a redução da intensidade e velocidade do fluxo de 

águas pluviais, e redução das perdas econômicas devidas a desastres associados 

à água; melhoria na eficiência energética, como, por exemplo, a redução indireta 

na energia requerida em sistemas de tratamento de águas residuárias e redução 

da energia demandada/utilizada em edificações; melhoria na saúde e no bem-estar 

da população com avanços no conforto térmico, conforto acústico; provisão de 

áreas verdes seguras, inclusivas e acessíveis; e, finalmente, geração de novas 

oportunidades de emprego, de renda e de investimento (XING et al., 2017; VAN 

DEN BOSCH; SANG, 2017; FAIVRE et al., 2017; ENGSTRÖM et al., 2018; 

KRAUzE; WAGNER, 2019). 

Para que essas vantagens potenciais das SbN se efetivem nas cidades, é 
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necessário a integração desse conceito em políticas, programas, projetos e ações 

no âmbito do Poder Público federal, estadual e municipal, assim como junto aos 

atores da sociedade. Nesse sentido, observa-se que no país um número crescente 

de municípios vem realizando iniciativas associadas ao tema, contando, inclusive, 

com a promulgação de leis voltadas à ecologização urbana. Para apoiar os 

tomadores de decisão no âmbito municipal, as seções seguintes apresentam as 

várias dimensões de políticas orientadas à disseminação do uso de SbN. 

Inicialmente é apresentado o método de pesquisa utilizado, em que se buscou 

compreender o estado da arte, possibilitando a contextualização teórico-prática das 

soluções e dos casos encontrados na literatura e na base do OICS. 

 

Dimensões de uma política para SbN 
 

A Figura 7, a seguir, apresenta o elenco das dimensões para políticas voltadas às 

SbN, identificadas a partir da revisão bibliográfica sistemática e da análise via 

grounded theory de casos brasileiros e estrangeiros. Essas dimensões são 

intrinsecamente interdependentes e, portanto, sua eficácia está associada ao nível 

de sinergia estabelecido durante a concepção e implementação de soluções no 

âmbito das cidades. Neste documento, essas dimensões foram utilizadas para 

estruturar este capítulo e, também, para classificar as Soluções baseadas na 

Natureza disponíveis na base OICS e, também, aquelas identificadas na literatura. 

Nas seções subsequentes, cada uma dessas dimensões é devidamente 

apresentada, incluindo exemplos de soluções encontradas na literatura e/ou 

presentes na base OICS. 
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Figura 7 – Visão geral das dimensões de políticas voltadas às Soluções baseadas na Natureza 
(SbN). Fonte: Elaboração própria 
 

É importante notar que as dimensões aqui apresentadas já encontram um 

arcabouço legal e administrativo no âmbito dos municípios – Plano Diretor, Plano 

de Trabalho e de Contingência (Defesa Civil), Planos Municipais de Educação 

(PME), Plano Municipal de Saúde (PMS), Planos de Saneamento e Resíduos 

Sólidos, Plano Municipal de Habitação, Plano Municipal de Mobilidade, entre 

outros. Portanto, entende-se que as SbN podem tanto ser organizadas no 

município, a partir de uma política específica, quanto serem integradas ao universo 

das políticas municipais já existentes, tendo em vista a natureza transversal de seu 

conteúdo. 

 

Dimensão da proteção da biodiversidade 
 

Esta política trata do desenvolvimento de programas, projetos e ações voltados à 

proteção da biodiversidade no âmbito da cidade. A importância do conteúdo dessa 

política é reconhecida no Acordo de Paris. No Brasil, a implementação dela já 

encontra um arcabouço legal, com legislações em âmbito federal, estadual e 

municipal, voltadas a proteger áreas naturais remanescentes, como o Código 

Florestal e o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

(HERzOG et al., 2019). 
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Implantar essa política nas cidades é relevante, pois a evolução do espaço urbano 

frequentemente tem resultado na degradação ou, até mesmo, no desaparecimento 

de ecossistemas, seja pela expansão da infraestrutura cinza, poluição, seja pelas 

modificações hidrológicas exercidas nos corpos de água e, de maneira geral, em 

mudanças climáticas. Conforme Kabisch et al. (2016), a densificação das áreas 

construídas coloca um desafio ao funcionamento dos ecossistemas, como a 

impermeabilização do solo, podendo resultar em perdas na biodiversidade e 

redução na capacidade dos ecossistemas (KABISCH et al., 2016). Este e outros 

vetores de degradação ambiental afetam a capacidade dos ecossistemas de 

funcionar e prover serviços ecossistêmicos, como, por exemplo, a purificação da 

água, a proteção da erosão do solo, o controle de danos devidos a erosões e 

inundações, o sequestro de carbono, a provisão de espaços urbanos habitáveis e 

a ampliação das oportunidades recreativas que favorecem o bem-estar humano 

(EC, 2015). O desafio, portanto, é contrabalançar os impactos antropogênicos 

intrínsecos ao habitat urbano com os esforços de restauração e proteção da 

natureza (KRAUzE; WAGNER, 2019). 

Sob a perspectiva sistêmica, a proteção da biodiversidade é pré-requisito para 

implementação de SbN, tendo em vista que um meio ambiente equilibrado e 

saudável é condição necessária para obtenção de serviços ecossistêmicos 

regulares e de qualidade (FAIVRE et al., 2017). Da mesma forma, SbN podem 

contribuir de forma direta na proteção da biodiversidade, dado que 

predominantemente se utilizam de mimetização da natureza, trazendo estruturas 

biofísicas em infraestruturas verde e azuis para o meio urbano | Biovaleta (valeta 

vegetada) | Recuperação ecológica e social de bacia hidrográfica urbana por meio 

de parques multifuncionais | Alagados construídos (base OICS, 2021), melhorando 

e revitalizando o bioma local (KRAUzE; WAGNER, 2019). Em cidades costeiras, 

por exemplo, integram-se soluções, como o restauro ou a criação de recifes de 

corais | Restauração de recifes de corais (base OICS, 2021) com a utilização de 

substratos artificiais. 

Cidades com canais | Corredor verde | Corredor ecológico (base OICS, 2021) 

podem fazer uso dos mesmos mimetizando a heterogeneidade encontrada na 

natureza, contribuindo para ampliar a diversidade de peixes e invertebrados 

(KRAUzE; WAGNER, 2019). Note-se que, quando é realizada a mimetização da 
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natureza, a solução realça ou revive processos locais e a biota nativa existente no 

local. Quando é realizada a manipulação da natureza, enfatiza-se um processo em 

particular para se alcançar um objetivo específico, introduzindo-se agentes 

externos ao sistema local, como, por exemplo, novas espécies. 

A busca por uma cidade biofílica | Cidade Biofílica | Alagados construídos | Corredor 

verde (base OICS, 2021), com maior intensidade de contato de seus habitantes 

com a natureza, é caracterizada pela intensa utilização de SbN, como wetlands e 

corredores verdes (FINK, 2016). O espaço de aplicações é amplo, como, por 

exemplo, a manutenção, a restauração ou a melhoria do papel dos ecossistemas 

na redução da erosão do solo | Proteção ecológica para prevenir erosão costeira | 

Correção de solo arenoso com nanopartículas de argila | Reflorestamento de 

encostas (base OICS, 2021); a proteção contra a degradação, a fragmentação e a 

perda das lamas intertidais remanescentes, sapais e comunidades de manguezais, 

leitos de ervas marinhas e dunas com vegetação; incentivo à manutenção de 

manguezais; revigoração da turfa de forma que evite sua oxidação, utilização de 

geotêxteis para conter a erosão; retenção da floresta costeira e da vegetação da 

orla para minimizar problemas de sedimentação nos recifes próximos; estabilização 

de rios com revegetação/reflorestamento ao longo de suas margens; restauração 

ou aumento do suprimento de sedimentos de fontes fluviais e costeiras para 

estimular o sequestro de carbono pelas áreas úmidas costeiras; fortalecimento da 

estrutura morfológica dos rios pela estabilização das encostas com vegetação ou 

biotêxteis (EC, 2015; KRAUzE; WAGNER, 2019). 

 

O papel das SbN varia ao longo do gradiente da pressão antropogênica, assim 

como as expectativas quanto à capacidade de as SbN proverem serviços 

ecossistêmicos (KRAUzE; WAGNER, 2019). Paradoxalmente, a maioria das SbN 

apresentam forte perspectiva antropocêntrica, enfatizando benefícios oferecidos ao 

ser humano (NESSHÖVER et al., 2017), ao mesmo tempo que se contribui para 

recuperar a capacidade da natureza de prover serviços ecossistêmicos (EC, 2015). 

Assim, os argumentos em prol de sua implementação frequentemente tratam da 

viabilização de maior disponibilidade hídrica, economia de energia e saúde pública 

(redução de poluição e lazer) (ENGSTRÖM et al., 2018). No âmbito da 

disponibilidade hídrica | Restauração de nascentes em área periurbana | 
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Restauração e Proteção de Nascente Urbana (base OICS, 2021), por exemplo, as 

soluções incluem incentivar a revegetação das margens dos rios; restaurar a 

microtopografia, as redes de riachos, as entradas de sedimentos e a troca de 

nutrientes em tanques de aquicultura abandonados; manter, restaurar e criar zonas 

úmidas costeiras para permitir que os ciclos naturais de erosão/sedimentação 

possam compensar uns aos outros dentro do complexo de zonas úmidas; utilizar a 

fitorremediação e fitoestabilização em locais contaminados. 

Um dos desafios para sua aplicação dessa política, no meio urbano, é a forte 

presença de espécies exóticas, que, muitas vezes, degradam habitats, competindo 

com espécies nativas.  Proteger e expandir a área florestal | Grandes parques 

urbanos e periurbanos | Floresta urbana (base OICS, 2021) pode demandar, 

portanto, a remoção dessas espécies exóticas, assim como a remoção controlada 

da vegetação (turfeiras) para evitar incêndios florestais, além de se limitar o uso do 

fogo na agricultura em ou próximo a solos turfosos | Jardim de Mel (base OICS, 

2021). Intervenções neste tema podem ser integradas a esforços de fortalecimento 

da polinização por abelhas nativas (base OICS, 2021), mantendo ou 

aumentando a polinização mediada pela biodiversidade, como o estímulo ao plantio 

de pasto apícola em jardins e áreas municipais (EC, 2015). 

No limite, a proteção da biodiversidade no meio urbano pode ser alcançada pela 

aplicação do conceito de renaturalização de espaços urbanos e periurbanos | 

Renaturalização de margens de lagoas costeiras urbanas | Jardim de Mel | 

Restauração de recifes de corais (base OICS, 2021) de maneira a restaurar 

processos e funções originais desses ecossistemas. Portanto, renaturalizar o 

espaço urbano pode envolver, por exemplo, a reintrodução de espécies que 

desapareceram em função da atividade humana. Renaturalizar é frequentemente 

definido como o “restabelecimento da cascada trópica”. Isto ocorre, por exemplo, 

por meio da reintrodução de predadores extintos de uma dada região, contribuindo 

para retenção na expansão de herbívoros, o que, por consequência, reduz a 

pressão sobre a vegetação (BRIDGEWATER, 2018). De maneira similar, a 

reintrodução de espécies regulatórias pode estimular o desenvolvimento do solo 

com fungos e micro-organismos, restabelecendo relações mútuas entre as 

espécies (KRAUzE; WAGNER, 2019). 
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Dimensão da regeneração urbana apoiada em SbN 
 

Esta política trata da implantação de programas, projetos e ações que busquem a 

regeneração urbana apoiada nas características e dinâmicas da natureza. Essa 

política adota uma postura fortemente utilitária da natureza, aproveitando-se de 

suas características para permitir a melhoria da condição urbana. 

As SbN são particularmente pertinentes a essa política devido às suas 

características, além da contribuição ao conforto térmico, podem ser multifuncionais 

e multifacetadas, apoiando a implementação e a otimização de infraestruturas 

verdes (parques), azuis (cursos d’água e lagos) e cinzas (edifícios, pontes e 

barragens) (VAN DER JAGT et al., 2017). Os telhados verdes |  Telhado Verde 

(base OICS, 2021), por exemplo, além da contribuição ao conforto térmico, podem 

favorecer a regeneração urbana, apresentando resultados positivos na absorção 

da água, na redução da poluição do ar, no melhor controle de enchentes, na 

redução do consumo de energia, entre outros (EC, 2015; ENGSTRÖM et al., 2018). 

De maneira similar, os parques urbanos integram a proteção da natureza e resultam 

em ventilação mais adequada, amenização de altas temperaturas, remediação do 

solo, configurando uma barreira aos ruídos e poluentes, provendo paisagem 

atraente e espaço natural de lazer para os cidadãos (KABISCH et al., 2016; 

zWIERzCHOWSKA et al., 2019). 

As características da natureza são utilizadas nessa política como instrumento de 

viabilização de soluções para problemas urbanos, como redução do consumo de 

energia, maior disponibilidade hídrica e redução da poluição atmosférica. Dessa 

forma, a regeneração apoiada na natureza faz uso de SbN por meio de ações, como 

o fortalecimento e a reconstrução da continuidade do ecossistema, com a 

implantação de cinturões e corredores verdes | Corredor verde | Corredor ecológico 

| Floresta urbana | Recuperação florestal e ecológica de áreas degradadas (base 

OICS, 2021), criando parques, praças, plantando árvores ao longo de ruas e 

reflorestando áreas verdes degradadas e com risco de erosão (zWIERzCHOWSKA 

et al., 2019). 

As SbN podem contribuir, por exemplo: com a maior purificação da água | 

Fitorremediação aplicada ao tratamento de águas cinzas e negras | 

Fitorremediação para remoção de metais pesados em efluentes | Descontaminação 
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de águas a partir de micro-organismos (base OICS, 2021); com a decomposição 

por meio da remoção de compostos químicos e particulados da água 

(biorremediação, utilização de canaviais e pântanos projetados ao tratamento 

terciário de efluentes; implantar lagoas ou pântanos para reter o escoamento de 

sedimentos e poluição na paisagem cultivada); com a decomposição de resíduos 

tóxicos (remediação de resíduos antes de descartá-los no solo ou na água por meio 

de maior uso de métodos biológicos, físicos e químico); com a assimilação de 

produtos químicos e particulados em solos (replantar bosques úmidos; revegetar 

turfa exposta; fitorremediação); ou com sedimentos marinhos (restaurando ou 

criando recifes de moluscos para restaurar a filtração ativa de sedimentos 

suspensos e a remoção de nitratos e outros poluentes) (EC, 2016; HERzOG et al., 

2019). Um dos impactos diretos da aplicação desse conjunto de ações é a redução 

da pressão ambiental sobre áreas naturais periféricas. O tratamento de águas 

residuais, por exemplo, pode ocorrer mais próximo das residências. Da mesma 

forma, soluções com potencial recreativo reduzem as distâncias percorridas pela 

população na busca por oportunidades de entretenimento (EC, 2015). 

Conforme argumenta Bridgewater (2018), a implementação de infraestruturas 

verdes e azuis são complementos naturais a infraestruturas cinzas das cidades. 

Assim, uma estratégia para alcançar maior efetividade das SbN é justamente a 

integração da infraestrutura cinza com a verde e azul | Biovaleta (valeta vegetada) 

| Recuperação ecológica e social de bacia hidrográfica urbana por meio de parques 

multifuncionais | Alagados construídos (base OICS, 2021), como, por exemplo, a 

gestão da água associada à proteção de áreas verdes dentro do espaço urbano 

(EC, 2015). As SbN associadas à água buscam fundamentalmente proteger e 

tornar mais eficiente o ciclo da água | Biovaleta (valeta vegetada) | Recuperação 

ecológica e social de bacia hidrográfica urbana por meio de parques multifuncionais 

| Alagados construídos (base OICS, 2021), especialmente com processos como 

infiltração, retenção, interceptação e evapotranspiração e minimização do 

escoamento superficial | Biovaleta (valeta vegetada) | Recuperação ecológica e 

social de bacia hidrográfica urbana por meio de parques multifuncionais | Alagados 

construídos (base OICS, 2021). Este é o caso de mananciais urbanos, que estão 

cada vez mais sujeitos a estresse hidrológico, além de pressões físicas e químicas, 

implicando no empobrecimento do habitat, com efeitos deletérios na fauna e flora, 
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incluindo a diminuição do banco genético (KRAUzE; WAGNER, 2019). 

A deficiência na regulação dos fluxos de água no meio urbano afeta, de forma 

negativa, a qualidade de vida das pessoas morando a jusante, com inundações e 

deficiência em outros usos, como agricultura e proteção de elementos do 

patrimônio natural, maior disseminação de problemas de saúde, como desnutrição, 

diarreia e doenças cardiorrespiratórias (DUDLEY et al., 2010). Nesse sentido, 

zonas úmidas (wetlands) são de especial atenção nas cidades em se tratando da 

água, pois realizam importantes serviços ecossistêmicos | Renaturalização de 

margens de lagoas costeiras urbanas | Restauração de recifes de corais (base 

OICS, 2021) e, dessa forma, tem grande potencial para utilização como SbN, como 

proteção da qualidade da água, proteção costeira, manutenção do nível de água 

subterrânea, regulação da umidade do solo, regulação de inundações e apoio à 

biodiversidade |  Renaturalização de margens de lagoas costeiras urbanas | 

Restauração de recifes de corais (base OICS, 2021) (THORSLUND et al., 2017; 

XING et al., 2017). 

A regeneração urbana apoiada na natureza traz como benefício o aumento da 

resiliência a riscos ambientais como secas, inundações e ondas de calor, bem 

como as oportunidades de mitigação climática em pequena escala por meio do 

aumento do armazenamento de carbono. As SbN orientadas a essa política podem 

contribuir com a revitalização e a restauração de áreas verdes existentes | Grandes 

parques urbanos e periurbanos | Floresta urbana | Ruas verdes | Recuperação 

florestal e ecológica de áreas degradadas (base OICS, 2021), como parques 

urbanos, áreas próximas a rios e lagos ou a proteção, manutenção e reconstrução 

de habitats para espécies sob risco | Grandes parques urbanos e periurbanos | 

Floresta urbana | Ruas verdes | Recuperação florestal e ecológica de áreas 

degradadas (base OICS, 2021). Essas intervenções podem envolver a integração 

de redes de ciclovias e percursos para pedestres, incluindo percursos turísticos e 

didáticos em zonas verdes (zWIERzCHOWSKA et al., 2019). Nesse espectro de 

soluções, têm-se: a renaturalização de rios com itinerários verdes; os jardins de 

chuva e biovaletas; os telhados e as paredes verdes; o tratamento biológico de 

águas residuais; as florestas urbanas; os pavimentos permeáveis; as bacias 

naturalizadas de detenção e retenção (várzeas) para tratar poluição difusa 

(HERzOG, 2019); a conversão de terrenos baldios em fazendas urbanas ou hortas 
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comunitárias; e a regeneração de terrenos contaminados por meio de 

biorremediação e subsequente conversão em espaços verdes (EC, 2015). 

 
Dimensão da mitigação de eventos climáticos extremos 

 

Esta política trata do desenvolvimento e da implementação de programas, projetos 

e ações voltadas à utilização de SbN na preparação do espaço urbano das cidades 

para eventos extremos advindos das mudanças climáticas. Ao longo das próximas 

décadas, mudanças climáticas deverão apresentar impactos ambientais, sociais e 

econômicos significativos nas cidades. Dudley et al. (2010) alertam que a resiliência 

dos ecossistemas deverá ficar aquém dos impactos causados pelas mudanças 

climáticas, distúrbios associados (enchentes, incêndios, infestação de insetos, 

acidificação dos oceanos) e outros fatores (mudanças no uso do solo, poluição, 

fragmentação dos sistemas naturais, excesso na exploração de recursos). As 

reduções no sequestro de carbono pela natureza, até o final do século, deverão 

contribuir na ampliação das mudanças climáticas, sendo estimado que cerca de 

20% a 30% das espécies de plantas e animais deverão ter seu risco de extinção 

ampliado (DUDLEY et al., 2010). Outro exemplo de repercussão das mudanças 

climáticas é o cenário de ampliação do fenômeno das ilhas de calor nas cidades, o 

que é correlacionado à maior capacidade de absorção e armazenamento da 

energia no ambiente construído, à redução da velocidade do vento no meio urbano, 

ao aumento dos níveis de poluição e ao estresse térmico, o que pode resultar em 

ampliação da mortalidade (MARKEVYCH et al., 2017). 

Para alcançar, de forma plena, os benefícios dessa política, sua concepção e 

implementação necessitam de um horizonte de planejamento de longo prazo, 

viabilizando que os biomas nativos consigam atingir a maturidade e maior 

resiliência (KRAUzE; WAGNER, 2019). Esse planejamento necessita considerar 

que, nas regiões mais centrais das cidades, as condições regulatórias dos fluxos 

tendem a ser afetados por fatores mais abióticos, como estresse hídrico, altas 

temperaturas, redução de espaços e descontinuidade dos espaços verdes. Em 

contraposição, em áreas com baixo ou moderado nível de urbanização, ocorre uma 

regulação de característica mais biótica (KRAUzE; WAGNER, 2019). Dessa forma, 

as SbN autorregulatórias, apoiadas em regulações bióticas, são mais aplicáveis a 

áreas, como terras agrícolas periurbanas, florestas urbanas e áreas de proteção da 
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natureza, sendo seu principal objetivo a preservação dos ecossistemas e o 

aumento de sua resistência. Caracterizam-se por áreas verdes de qualidade, que 

mantêm sua biodiversidade e sustentam ciclos de água e matéria (KRAUzE; 

WAGNER, 2019). 

A preparação das cidades para eventos extremos pode ser observada nas ações 

de prevenção de inundações, como estratégia de reconexão dos rios com várzeas 

para aumentar o armazenamento natural de água; redução da canalização e 

ampliação da diversidade de canais e meandros de forma que reduza a velocidade 

de transmissão de inundações; utilização de tanques de retenção, telhados verdes, 

paredes verdes e jardins de chuva (plantações de depressões ou valas, permitindo 

que o escoamento de áreas urbanas impermeáveis seja absorvido através da 

interceptação da chuva). A instalação de pequenas barragens em drenos de 

superfície pode contribuir para reduzir a conectividade hidráulica e diminuir o fluxo 

superficial. Note-se que esse conjunto de medidas requer a revisão das diretrizes 

do uso do solo, de maneira a proteger e restaurar áreas úmidas naturais e áreas 

de recarga de água subterrânea para criar capacidade adicional de inundação de 

emergência. Outra solução importante é o aumento do uso de áreas verdes 

recreativas ao longo do rio, em zonas urbanas, para limitar o potencial danos de 

inundações, reconectando os cidadãos com os rios, e para aumentar a consciência 

das pessoas sobre o risco de inundações (EC, 2015). 

Como os exemplos de soluções ilustram, ampliar a resiliência | Cidade-Esponja | 

Reflorestamento de encostas (base OICS, 2021) do espaço urbano a eventos 

climáticos extremos é estratégia central nessa política. Resiliência é definida por 

Van der Jagt et al. (2017) como a capacidade de os centros urbanos em absorver 

e adaptar-se a diferentes tipos de impactos. As SbN são pertinentes para ações de 

longo prazo, na mitigação dos desafios das mudanças climáticas (sequestrando 

mais carbono da atmosfera por meio dos ecossistemas naturais, da conservação 

da biodiversidade, da redução da poluição e da redução da demanda por energia). 

As SbN, também, são necessárias à preparação das cidades para eventos 

extremos e, ao mesmo tempo, contribuindo para operacionais serviços 

ecossistêmicos essenciais para lidar com os impactos das mudanças climáticas | 

Proteção ecológica para prevenir erosão costeira (base OICS, 2021). Além disso, 

diferentes SbN oferecem sinergias latentes entre si que, quando efetivadas, 
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ampliam sua capacidade de reduzir múltiplos riscos (ações para redução da 

escassez de água integrada a ações para redução dos impactos de inundações) 

(DUDLEY et al., 2010; EC, 2015). 

Esta preparação das cidades para eventos extremos envolve ações de escopo 

similares às dimensões da proteção da biodiversidade no meio urbano e da 

regeneração da cidade apoiada na natureza, tendo como diferença a magnitude e 

a frequência dos eventos para as quais as SbN são concebidas. Normalmente, a 

restauração e, até mesmo, a criação de ecossistemas já intrinsecamente têm o 

potencial de melhorar as próprias funções e, assim, propiciar melhores condições 

à biodiversidade, reduzindo a vulnerabilidade e ampliando a resiliência das cidades 

às mudanças climáticas (KOOIJMAN et al., 2021). Dessa forma, a preparação das 

cidades para as mudanças climáticas envolve ações, como manutenção e restauro 

de ecossistemas nativos; proteção e valorização de serviços ecossistêmicos; 

prevenção e controle ativo de espécies invasoras; gestão de habitats de espécies 

raras e ameaçadas; desenvolvimento de sistemas agroflorestais em zonas de 

transição entre ecossistemas (WORLD BANK, 2008). 

Em se tratando de eventos extremos, as SbN podem incluir, também, zonas de 

proteção contra poluição ou para controle de erosão, protegendo e multiplicando 

habitats para espécies-chave e criando passagens para melhor conectividade física 

e funcional de ecossistemas críticos. A erosão, outro impacto frequente advindo de 

eventos climáticos extremos, pode ser mitigada com o uso de geotêxteis para 

conter a erosão da turfa; incentivar a revegetação das margens dos rios, ajudando 

na reconexão dos rios com as planícies aluviais. O aumento da rugosidade 

hidráulica pode ser utilizado para diminuir o transporte e melhorar o 

armazenamento de várzeas, pela restauração de florestas de várzea e outras 

características seminaturais, como pastagens úmidas. Em cidades costeiras, essas 

ações podem envolver o restabelecimento e o restauro do habitat entre marés por 

desempoldagem ou realinhamento costeiro, para fornecer uma defesa renovada 

contra ondas incidentes e aumentar o armazenamento de águas pluviais. Outra 

solução é a utilização de uma zona tampão costeira para permitir que as barreiras 

costeiras rolem em direção à terra sob o aumento do nível do mar e das 

tempestades. 

A definição do escopo das ações, bem como do nível de intervenção nessa política, 
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é condicionada à análise dos riscos mais prováveis e plausíveis decorrentes das 

mudanças climáticas. Em cidades costeiras, por exemplo, a busca por soluções 

para aumentar a resiliência para o aumento do nível do mar e tempestades, 

beneficia-se de SbN pautadas pelo resgate de processos de sedimentação natural 

e restauração florestal (EC, 2015). Portanto, essa política demanda uma 

abordagem criativa e vigilante, constantemente revisando a função dos espaços e 

sua contribuição para proteção da cidade a eventos extremos. 

 

Dimensão econômica para a implementação de SbN 
 

Esta política trata do desenvolvimento de programas, projetos e ações voltadas a 

tornar viável economicamente a implementação de Soluções baseadas na 

Natureza (SbN). Herzog et al. (2019) argumentam que a aceleração da adoção de 

SbN no Brasil requer que se transite para uma nova economia e para um novo estilo 

de vida mais ligado à natureza e aos processos naturais, com base no capital 

natural (HERzOG et al., 2019). Nesse sentido, as SbN têm papel crítico na 

promoção da transição para a economia verde, com contribuições potenciais para 

a mudança de padrões de consumo e produção (FAIVRE et al., 2017). As cidades 

são dependentes de recursos naturais, como água e energia, de tal modo que 

soluções que possibilitem a redução da escassez desses recursos têm repercussão 

econômica imediata. 

A conexão entre as SbN e a economia é usualmente estabelecida por meio do 

conceito de capital natural, que pode ser associado ao fluxo de serviços 

ecossistêmicos providos pela natureza ao longo do tempo. Esses serviços 

ecossistêmicos são classificados em quatro tipos: a) serviços de provisionamento 

(quando a natureza fornece um recurso); b) serviços reguladores (quando a 

natureza regula os impactos ambientais); c) serviços culturais (a natureza oferece 

valor social e cultural); d) serviços de apoio. Para que esse capital natural resulte 

em efetivos benefícios por meio de serviços ecossistêmicos, é necessária a 

interação com outras formas de capital que requerem agência humana – capital 

construído ou manufaturado, capital humano e capital social ou cultural 

(KOOIJMAN et al., 2021). 

As decisões, no âmbito municipal, são particularmente importantes na viabilização 
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econômica das SbN, pois podem encorajar modelos de negócios que viabilizem 

inovações pautadas por SbN. Isto pode ocorrer já a partir do próprio processo de 

aquisição de produtos e contratação de serviços (DAVIES; LAFORTEzzA, 2019). 

Portanto, essa política envolve tanto o estímulo à exploração de novos modelos de 

negócio, quanto novas ofertas de valor econômico pautadas na natureza. De fato, 

restaurar e melhorar habitats por meio de SbN pode apresentar repercussões 

econômicas positivas, com maior atratividade da paisagem, da cidade, 

direcionando a atenção de talentos e investidores. Destacam-se as oportunidades 

econômicas no âmbito dos serviços associados às SbN, incluindo: reparo de 

infraestrutura azul (lagos, valas, rios) | Biovaleta (valeta vegetada) |Recuperação 

ecológica e social de bacia hidrográfica urbana por meio de parques multifuncionais 

| Alagados construídos | Biotratamento de efluentes industriais, esgoto e águas 

cinza (base OICS, 2021); limpeza e gestão da descontaminação de terrenos, 

gestão da restauração de habitats terrestres | Restauração ecológica de lixão em 

parques multifuncionais (base OICS, 2021); gestão financeira de créditos voltados 

à mitigação de danos ambientais, planejamento, design, engenharia, 

monitoramento, agricultura regenerativa, gestão de abelhas e insetos 

polinizadores, produção de biomateriais, gestão de sistemas de irrigação, além de 

serviços de suporte ao lazer, esporte e turismo (KOOIJMAN et al., 2021). Como 

exemplo, tem-se o potencial do impulsionamento do turismo local e das atividades 

econômicas relacionadas, ampliando as oportunidades de emprego e educação ao 

mesmo tempo que se conserva a biodiversidade (EC, 2015). Ainda, pode-se 

promover formas mais ativas de permanência em zonas ribeirinhas, reforçando a 

sua atratividade turística, utilizando referenciais históricos para criação de novos 

roteiros turísticos (zWIERzCHOWSKA et al., 2019). Ademais, com o advento das 

tecnologias digitais emergentes, adiciona-se a essas oportunidades de inovação 

em processos de negócio às ofertas de serviços de inteligência digital orientada à 

gestão ambiental da cidade e serviços requeridos para operação da economia 

circular. 

A implementação dessa política pode envolver tanto o governo, empresas, terceiro 

setor, parcerias público-privadas (PPP) quanto o engajamento da própria 

população. O novo marco legal do saneamento básico (Lei nº 14.026) (BRASIL, 

2020), por exemplo, já prevê a hipótese de licitação e contratação dos serviços de 
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saneamento via PPP. Kooijman et al. (2021) defendem que a associação entre 

empresas tem se mostrado efetiva na promoção de valores não mercadológicos 

associados à proteção do meio ambiente. Portanto, as SbN podem ser aplicadas 

em zonas públicas ou privadas, podendo ser de caráter voluntário ou executadas 

por força de planos e/ou regulamentos urbanos estratégicos que beneficiam a 

cidade. 

Comumente, as SbN contemplam desafios da sociedade com soluções mais 

viáveis economicamente quando comparadas com soluções convencionais, sendo 

inspiradas e apoiadas na natureza. Via de regra, apresentam baixo custo, baixa 

demanda de manutenção e baixas emissões de carbono, voltadas à mitigação das 

mudanças climáticas, contribuindo para aumentar a rentabilidade de respostas a 

desafios sociais, ambientais e econômicos (EC, 2015). Apesar desse potencial 

benefício econômico, um desafio constante para municipalidades é a alocação de 

recursos suficientes para a implementação e manutenção das SbN. 

 

Maes e Jacobs (2017) argumentam que os critérios e paradigmas associados a 

impostos, taxas e subsídios necessitam ser revisados, particularmente no que diz 

respeito ao consumo de recursos de fontes não renováveis. Alertam que o desafio 

é, também, de escala temporal e espacial, dado que as SbN frequentemente 

demandam projetos de longo prazo e, muitas vezes, ocupam áreas maiores do que 

soluções convencionais (MAES; JACOBS, 2017). Para isso, há diversos 

mecanismos à disposição para operacionalizar incentivos de natureza econômica 

e financeira para desenvolvimento e implantação de SbN no âmbito das cidades, 

como: a) taxas específicas para áreas focais da cidade que são revertidas em 

melhorias para outras regiões desta (MERK et al., 2012); b) transferência de 

potencial construtivo de um lote o qual, por força da lei, é afetado por restrição 

imposta pelo Poder Público (BRASIL, 2012); c) taxas para empreendimentos as 

quais não alcançam parâmetros mínimos de densidade (MERK et al., 2012); d) 

taxas de congestionamento (com o impacto adicional na redução da poluição); e) 

taxas relativas ao nível de contribuição nos gases de efeito estufa (GEE) (MERK et 

al., 2012); f) taxas para estacionamentos rotativos (MERK et al.,2012); g) pedágios 

com preços diferenciados para linhas de trânsito voltadas a veículos com maior 

densidade de ocupação (MERK et al., 2012); h) captação de recursos junto ao setor 
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privado para o lançamento de títulos verdes, possibilitando a canalização de 

investimentos para projetos verdes (MERK et al., 2012). Ainda, Herzog et al. (2019) 

citam fundos de compensação ambiental, em que danos ambientais de projetos 

são compensados se investirem na plantação de árvores ou outras medidas, como 

recuperação dos ecossistemas nas cidades e nas zonas rurais; pagamento de 

serviços ambientais; e incentivos fiscais para projetos que ofereçam serviços 

ecossistêmicos em ambientes urbanos, por exemplo, telhados verdes (HERzOG et 

al., 2019). Esses diversos instrumentos para estímulo econômico encontram um 

ambiente ainda mais favorável em projetos e iniciativas em que o financiamento 

está vinculado ao atendimento de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) associados a pautas ambientais. 

Adicionalmente, o mercado de carbono deve oferecer novas oportunidades de 

financiamento de SbN. Destacam-se os mecanismos de compensação de GEE 

estabelecidos no Protocolo de Kyoto, dentro da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) – Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL) e Implementação Conjunta (IC). O MDL permite que países 

desenvolvidos comprem créditos certificados de carbono de projetos aprovados 

para redução de emissões em países em desenvolvimento. Mercados voluntários 

de carbono oferecem oportunidade semelhante, em que os governos nacionais 

acordam a remuneração de governos locais por reduções nas emissões, 

posicionadas como contribuições na busca pelas metas nacionais (MERK et al., 

2012). 

Essas estratégias de viabilização econômica podem ser alavancadas com a 

valorização de áreas comerciais e residenciais no entorno, atraindo investidores e 

melhorando o bem-estar da população (EC, 2015). Contudo, ainda que os 

benefícios ambientais e sociais de SbN possam ser reconhecidos, um dos 

principais obstáculos na implementação dessa política é justamente a falta de 

valorização econômica dessas soluções por parte dos governantes (WILD et al., 

2017). Outro desafio é alcançar a escala da cidade, com proposições que sejam 

passíveis de transferência entre diferentes locais no espaço urbano (EC, 2015). 

 

Dimensão do planejamento e da governança voltados às SbN 
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Esta política trata de programas, projetos e ações para implementação de um 

processo de planejamento voltado às SbN, apoiado em práticas transparentes de 

governança. Uma das atribuições do planejamento orientado às SbN é criar e 

restaurar conexões na cidade que possam prover suporte e proteger processos, 

funções e benefícios para espaços verdes a locais que não possuem essas 

capacidades de forma isolada (HANSEN et al., 2017). Assim, no processo de 

revitalização de uma determinada área de uma cidade, as SbN devem ser 

consideradas o mais cedo possível no planejamento (KRAUzE; WAGNER, 2019). 

Além disso, deve-se envolver a adaptação das SbN ao contexto e à escala locais, 

contribuindo na redefinição do papel da natureza no meio urbano (SOMARAKIS et 

al., 2019). Salienta-se aqui a elevada importância da elaboração de pré- projetos 

para estudos de viabilidade técnico-econômica de alternativas de SbN, levando em 

consideração as peculiaridades de cada município. Note-se que a adequação às 

demandas locais pressupõe a consideração crítica das interações intermunicipais, 

como, por exemplo, a participação do município no plano da bacia hidrográfica e 

no plano de abastecimento. 

O planejamento integrado precisa assegurar a obtenção de soluções 

ecologicamente eficientes, socialmente aceitáveis e economicamente viáveis, em 

processos de conservação, restauração ou transferência de funções 

ecossistêmicas. Os modos de governança e os meios de participação determinam 

o modo de engajamento da sociedade na gestão dos espaços verdes na cidade e, 

de maneira similar, a constelação de atores envolvidos nesse processo é 

influenciada pelo contexto institucional, pelas narrativas e pelos recursos 

disponíveis (VAN DER JAGT et al., 2017). A maior governança contribui, de forma 

direta, na ampliação das parcerias voltadas a alterar a relação das pessoas com a 

natureza, como, por exemplo, a governança sobre a floresta urbana reportada por 

Van der Jagt (2017). Nesse sentido, Hansen et al. (2017) defendem a inclusão 

social das pessoas afetadas pelas SbN por meio de um planejamento colaborativo 

e participativo (HANSEN et al., 2017). A criação conjunta do conteúdo dessa 

política resulta no desenvolvimento de práticas e políticas sistêmicas, holísticas, 

inclusivas e sustentáveis (HERzOG et al., 2019). Para alcançar esse intento, a 

abordagem de governança deve ser adequada às condições sociais, culturais e 

ecológicas locais (DORST et al., 2021) Nesshöver et al. (2017) argumentam que os 
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elementos-chave para a implementação bem-sucedida de SbN incluem: a) 

capacidade de lidar com incerteza e complexidade intrínseca no trato com a 

natureza; b) envolvimento de múltiplos stakeholders no planejamento e 

implementação, conferindo maior legitimidade à iniciativa; c) garantir uma 

perspectiva multi e interdisciplinar, envolvendo diferentes disciplinas do 

conhecimento requeridas para as características de SbN; e) desenvolver 

compreensão acerca das alternativas multifuncionais pertinentes, considerando 

questões, como custo e impactos ambientais; e f) avaliar e monitorar continuamente 

o desempenho da solução implementada, utilizando indicadores sociais, 

ambientais e econômicos. 

Herzog et al. (2019) chamam a atenção para a necessidade de desenvolvimento 

de métodos e ferramentas de planejamento, governança e suporte ao processo de 

tomada de decisão voltados às SbN, além de indicadores-chave de desempenho. 

Para tanto, a ecologia urbana é o domínio do conhecimento que serve de alicerce 

a esse processo de planejamento das SbN. 

Kabisch et al. (2017) propõem quatro grupos de indicadores que são úteis para 

aqueles envolvidos em realizar o planejamento, permitindo avaliar a eficácia das 

SbN: 

(a) Performance ambiental integral: redução da poluição atmosférica, 

redução da temperatura, redução da emissão de CO2, ampliação do nível 

de biodiversidade, nível de regeneração de áreas degradadas e o nível de 

desserviços ambientais (aumento do número de mosquitos, plantas que 

emitem pólen alergênico). 

(b) Saúde e bem-estar: número de pessoas engajadas em esporte, 

redução de doenças respiratórias e obesidade, declínio das mortes 

prematuras devido a ondas de calor; número de pessoas com acesso a 

áreas verdes. 

(c) Monitoramento e transferibilidade: número de atores envolvidos no 

planejamento, viabilidade de longo prazo, porcentagem do orçamento 

dedicado ao planejamento, à implementação e à manutenção dos espaços 

verdes, ao número de ações/projetos transferidos para a prática e para o 

ensino. 

(d) Envolvimento dos cidadãos: porcentagem da população envolvida, 
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porcentagem de pessoas proprietárias de espaços verdes ou envolvidas na 

sua manutenção, compartilhamento de experiências e opiniões em redes 

sociais. 

 

Para contribuir com o aperfeiçoamento do conteúdo desse planejamento voltado às 

SbN, as paisagens urbanas oferecem inúmeras oportunidades para projetos 

contínuos, experimentais e adaptativos (HERzOG et al., 2019). Esta 

retroalimentação ao processo de planejamento permite melhor adaptação das SbN 

para o contexto e para a escala local, possibilitando o refinamento das soluções e 

da compreensão quanto ao papel da natureza no ambiente urbano. Trata-se 

fundamentalmente da integração da infraestrutura verde com a infraestrutura cinza, 

combinando espaços urbanos verdes com outras infraestruturas, como transporte 

e habitação. Dessa forma, o planejamento deve apoiar a valorização dos espaços 

verdes urbanos, reconhecendo que esses possuem múltiplas funções e serviços 

(HANSEN et al., 2017). 

 

Dimensão dos comportamentos e das competências para SbN 
 

Esta política trata do desenvolvimento de comportamentos da população que 

garantam o sucesso de SbN, assim como de competências que possibilitem seu 

desenvolvimento e implementação. Conforme alerta Krauze e Wagner (2019), as 

SbN frequentemente exigem mudanças culturais e de hábitos, daí a importância de 

o Poder Público estabelecer uma perspectiva de longo prazo para dar suporte a 

essa dimensão da mudança. As estratégias para promover o comportamento 

sustentável podem ser agrupadas em três grupos (LILLEY, 2009; BHAMRA et al., 

2011), com repercussões específicas em se tratando do perfil de SbN requerido: 

(a) Guiar a mudança: aqui se enquadram as iniciativas e soluções que 

contribuem para que as pessoas reconheçam a relevância das SbN para a 

qualidade de vida no âmbito da cidade, influenciando suas escolhas, 

atitudes, opiniões e atividades. Incluem-se aqui, por exemplo, soluções que 

resultem no ecofeedback dos resultados das SbN (displays mostrando o 

impacto na redução da temperatura, maior disponibilidade hídrica, menor 

poluição). 
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(b) Manter a mudança: neste grupo incluem-se as iniciativas que 

contribuem para consolidar novos comportamentos e hábitos com vínculo 

positivo com as SbN, como, por exemplo, a gamificação, com o provimento 

de prêmios e penalidades na interação com as SbN (acesso gratuito a 

conteúdos culturais para moradores que aderem a iniciativas de corredores 

de polinização). 

(c) Garantir a mudança: este grupo trata de iniciativas que garantem a 

adesão aos comportamentos requeridos pelas SbN. Essa garantia pode 

alcançar o nível coercitivo, com configurações de produtos e serviços que 

não deixam outra opção a não ser a realização de uma dada atividade de 

acordo com a prescrição estabelecida (pontes para passagem de animais 

em migração no meio urbano que bloqueiam a passagem de carros). 

 

As ações nessa política envolvem a utilização da educação como instrumento para 

rever paradigmas de produção e consumo, estimulando que se busque reaprender 

a viver com a natureza, reconhecendo o valor intrínseco de todas as formas de vida 

(HERzOG et al., 2019). zwierzchowska et al. (2019) propõem ações de ativação e 

educação dos cidadãos para o aproveitamento do potencial existente da 

infraestrutura verde, o que é necessário para viabilizar a participação na cocriação 

de SbN como espaços verdes multifuncionais comuns, por exemplo, jardins 

comunitários ou sociais, jardins de bolso e outras soluções de escala local. Essa 

recomendação é orientada não apenas a espaços públicos abertos, mas também 

associados a instituições, como escolas, jardins de infância, centros de terceira 

idade, hospitais ou cooperativas (zWIERzCHOWSKA et al., 2019). Dessa forma, 

conscientizar os cidadãos, por meio de um processo de educação continuado, 

contribui para ampliar o engajamento e o comprometimento para com as SbN, 

sendo uma das ações necessárias para renaturalizar o meio urbano nas cidades 

(LAFORTEzzA et al., 2018). Ainda, as atividades de educação podem estar 

voltadas à formação de pessoas com competências necessárias à concepção, ao 

desenvolvimento, à implantação e à operação de SbN. zwierzchowska et al. (2018) 

alertam que o fluxo de serviços ecossistêmicos associados às SbN requer 

investimento no desenvolvimento de competências pertinentes às suas 

características complexas e multi/interdisciplinares. 
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Conforme Herzog et al. (2019), atividades coletivas práticas são efetivas para 

sensibilizar e estimular as pessoas a estabelecerem uma ligação mais intensa com 

a ecologia urbana, reforçando o espírito de comunidade. Iniciativas de 

aprendizagem ativa (como a horta urbana) podem ser efetivas para se alcançar a 

valorização da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, sendo fundamentais 

no processo de transição para novos ambientes urbanos que sejam mais 

sustentáveis, seguros e resilientes (HERzOG et al., 2019). Kabisch et al. (2016) 

defendem a estratégia de promover projetos de SbN que tenham maior 

repercussão | Agricultura urbana | Floresta de bolso | Ecovila urbana | Ruas verdes 

| Jardim Vertical (base OICS, 2021)como forma de atrair o apoio dos diversos atores 

no município. Com isso, abre-se a oportunidade de ampliar a consciência sobre os 

benefícios das SbN, incluindo sua conexão com aspectos econômicos, de saúde e 

bem-estar. Hortas comunitárias, por exemplo, configuram em estratégia efetiva na 

busca por cidades mais resilientes, impactando na adoção de estilos de vida mais 

sustentáveis e ampliando o bem-estar e a saúde das pessoas. Nesses espaços, as 

pessoas aprendem a ampliar o nível de autossuficiência e, ao mesmo tempo, o 

valor de compartilhar conhecimentos e habilidades, contribuindo para preservar e 

proteger terras férteis no ambiente urbano. Além disso, impactam, de forma direta, 

na ampliação da coesão social e no senso de pertencimento ao lugar, 

empoderando comunidades por meio da ampliação de suas competências (VAN 

DER JAGT et al., 2017). 

No processo de mudanças de comportamento e desenvolvimento de competências, 

é importante notar que as SbN podem ativar iniciativas de inovação social nas 

cidades e, dessa maneira, contribuir para acelerar a transição para a 

sustentabilidade (FAIVRE et al., 2017). Nessas iniciativas, ocorre um processo de 

cocriação com a comunidade, em que se concebem, avaliam e são introduzidas as 

SbN que transformam a paisagem urbana (HERzOG et al., 2019). A incorporação 

de infraestrutura verde e elementos naturais no ambiente construído, ao longo do 

espaço urbano, cria condições mais favoráveis à educação dos cidadãos quanto 

aos benefícios socioeconômicos da natureza em todos os aspectos da vida 

humana. É esse processo de aprendizagem individual e coletivo, apoiado por 

serviços culturais associados ao ecossistema, que provê o alicerce de longo prazo 

para a consolidação e a evolução voltada às SbN (FINK, 2016). 
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Dimensão da promoção de saúde e bem-estar por meio de SbN 
 

Esta política trata do desenvolvimento e implantação de programas, projetos e 

ações que façam uso das SbN para a promoção da saúde e do bem-estar dos 

cidadãos de uma cidade. Essa política é baseada na compreensão de correlação 

direta do contato com a natureza com impactos positivos na saúde de maneira geral 

(MARKEVYCH et al., 2017). Sua implementação está relacionada diretamente ao 

alcance dos ODS 10 (Redução da desigualdade) e ODS 3 (Boa saúde e bem-estar) 

(FAIVRE et al., 2017). 

As SbN contribuem com a saúde urbana por meio da melhoria no tratamento de 

efluentes industriais e municipais | Biotratamento de efluentes industriais, esgoto e 

águas cinza | Micro Estação de Tratamento Biológico Esgoto para Área Urbana | 

Estação de Tratamento de Esgoto ecológica por meio de Wetlands (base OICS, 

2021) pela biodegradação e bioconversão; por meio do uso de métodos biológicos, 

físicos e químicos no tratamento de resíduos antes de descartá-los no solo ou na 

água. Por meio de SbN, pode-se proteger os espaços verdes urbanos para 

estimular a biodiversidade e o estabelecimento de espécies que se alimentam de 

vetores de doenças; utilizando superfícies permeáveis e vegetação, de tal forma 

que reduza as fontes de água parada | Alagados construídos | Descontaminação 

de águas a partir de micro-organismos (base OICS, 2021) e limite o 

estabelecimento de populações de vetores de doenças, fornecendo casas para 

morcegos, comedouros e abrigo para pássaros, para promover o estabelecimento 

de espécies para regulamentação de mosquitos (ou outros vetores de insetos). 

O maior contato no meio urbano com a natureza contribui, de forma direta, na 

percepção de bem- estar das pessoas, bem como cria condições para estilos de 

vida mais saudáveis. Conforme Van Den Bosch e Sang (2017), o contato com o 

verde colabora na redução do estresse, na melhoria do estado de humor, na 

ampliação da atividade física, na redução do excesso de peso, na melhoria da 

coesão social, na redução das desigualdades em termos de saúde (VAN DEN 

BOSCH; SANG, 2017). Doenças cardíacas, obesidade e depressão têm menor 

incidência sob tais circunstâncias e, com isso, há uma redução da morbidade e 

mortalidade do espaço urbano. 

Idosos e crianças são particularmente mais vulneráveis aos riscos à saúde 
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associados à urbanização em combinação com as mudanças climáticas. Sobre 

esse público, Kabisch et al. (2017) apontam que há positivas associações entre a 

infraestrutura verde e azul com redução dos fatores de risco associados à 

urbanização, além de contribuição direta na adoção de comportamentos mais 

saudáveis. No caso de crianças, há a redução da agressividade e a melhoria do 

desenvolvimento cognitivo. No caso de idosos, há uma direta associação entre a 

presença de áreas verdes e obesidade (KABISCH et al. 2017). 

Parques, fazendas urbanas e hortas comunitárias estimulam a atividade física e, 

por consequência, a melhoria da saúde da população (EC, 2015). Para alcançar 

esse intento, as SbN resultam em espaços verdes mais atraentes, conectando os 

pontos de interesse na cidade através de corredores verdes. A esse respeito, 

Markevych et al. (2017) chamam a atenção de grandes espaços verdes, com 

caminhos com boa manutenção. Esses espaços são usualmente mais atrativos 

para a atividade física de adultos enquanto, para crianças menores, a atratividade 

maior está nos parques de bolso | Parque Urbano Multifuncional | Agricultura 

urbana | Floresta de bolso | Ruas verdes | Jardim de chuva (base OICS, 2021), com 

a presença de formas mais sedentárias de recreação. Além disso, as configurações 

de espaços verdes podem fomentar o contato da comunidade, contribuindo para 

ampliar a coesão social (EC, 2015; MARKEVYCH et al., 2017; VAN DEN BOSCH; 

SANG, 2017). Na dimensão social, Kabisch et al. (2016) adicionam que as SbN 

contribuem para reforçar a identidade cultural local e o senso de pertencimento ao 

lugar. 

A interação regular com o ambiente natural e, dessa forma, com uma microbiota 

diversa tem efeito positivo na proteção contra doenças infecciosas e autoimunes, 

ampliando a capacidade imunológica (ROOK et al., 2015; VAN DEN BOSCH; 

SANG, 2017). A simples possibilidade de contato visual com espaços verdes têm 

demonstrado contribuição positiva em alguns protocolos clínicos em hospitais 

(FINK, 2016). Conforme Markevych et al. (2017), espaços verdes contribuem no 

amortecimento dos efeitos do ruído do tráfego tanto na dimensão física (redução 

na exposição ao ruído) quanto na psicológica (redução da resposta de estresse 

associada à percepção do ruído). Assim, barreiras verdes, fachadas verdes e 

telhados verdes | Cidade Biofílica | Ecobairro (base OICS, 2021) reduzem cerca de 

5 dB a 10 dB por difração, absorção ou interferência destrutiva em ondas sonoras. 
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A proteção das fontes de ruído, por meio da natureza, melhora a percepção da 

qualidade acústica (MARKEVYCH et al., 2017). As SbN favorecem a redução do 

ruído, por exemplo, pelo plantio de árvores e arbustos entre estradas e habitações, 

utilizando a água corrente para mascarar o ruído urbano, garantindo fontes de 

alimento e abrigo seguro para pássaros canoros. 

Apesar da compreensão quanto aos impactos positivos potenciais de SbN, é 

importante atentar-se para eventuais efeitos colaterais. A introdução de espaços 

verdes novos ou em maior quantidade podem causar maior concentração de pólen 

alergênico de árvores e espécies herbáceas. Quando não adequadamente 

planejados, os espaços verdes podem resultar em abrigo para vetores de doenças 

como mosquitos e ratos e, também, oferecer esconderijo para pessoas que 

realizam alguma contravenção (MARKEVYCH et al., 2017). 

O acesso a áreas verdes normalmente são compreendidos como contribuições 

positivas na prevenção de iniquidades econômicas derivadas da desigualdade no 

acesso a serviços de saúde da população. Doenças de natureza crônica, por 

exemplo, ocorrem de maneira desproporcional em comunidades de baixa renda 

privadas do fácil acesso a áreas verdes. Paradoxalmente é importante notar que 

muito frequentemente a presença de áreas verdes, no meio do espaço urbano, 

resulta em ampliação do valor dos imóveis e, também, do preço dos aluguéis, o que 

pode forçar o deslocamento de populações mais fragilizadas economicamente 

(MARKEVYCH et al., 2017). É necessário, portanto, a análise sistêmica do 

problema no âmbito local e um adequado processo de cocriação com boa 

governança para evitar os riscos desses efeitos colaterais. 

Pelo exposto, nota-se que a formulação e a implantação das dimensões das 

políticas voltadas às SbN propostas neste documento, assim como respectivas 

soluções, necessitam levar em consideração suas intrínsecas interdependências. 

De fato, a aplicação isolada de determinada dimensão pode resultar em baixa 

eficácia quando não são implementadas ações requeridas de outras dimensões 

complementares. Ações associadas à dimensão da regeneração do espaço urbano 

via SbN, por exemplo, podem ser inócuas se houver ausência de ações 

correspondentes voltadas à promoção de comportamentos mais sustentáveis na 

mobilidade. 

Os desafios específicos de cada cidade requerem a customização da ênfase das 
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dimensões e soluções a serem priorizadas, assim como o escalonamento de sua 

implementação. As escolhas podem demandar a consideração de necessidades 

que transpõem os limites municipais, considerando-se os impactos das decisões 

nos municípios contíguos, particularmente onde há fluxos intensos intermunicipais. 

Na verdade, conforme argumenta Herzog et al. (2019), para alcançar plena 

efetividade, o conceito de SbN necessita permear as políticas públicas em todos os 

níveis (federal, estadual e local) e em todos os setores da economia e da sociedade. 

De qualquer forma, fica claro que não há um delineamento único e universal de 

como essas dimensões devem ser configuradas e implementadas na busca por 

SbN efetivas para as demandas específicas de cada município. Questões, como as 

características da fauna e flora local, a cultura local, os recursos financeiros 

disponíveis, o histórico de iniciativas anteriores e o nível de educação da 

população, são exemplos de variáveis que afetam esta customização. 

Finalmente, ressalta-se que as dimensões aqui apresentadas demandam uma 

compreensão holística do tomador sobre as implicações sociais, econômicas e 

ambientais de longo prazo em se buscar uma cidade efetivamente sustentável. São 

imprescindíveis decisões com um efetivo foco nas necessidades das futuras 

gerações humanas, assim como na proteção do bem-estar das outras espécies e 

do ambiente natural. Conclui-se, dessa forma, que o desenvolvimento de 

competências acerca dos aspectos técnicos e estratégicos de SbN junto aos 

tomadores de decisão constitui-se em um passo necessário para a adequada e 

compreensiva implementação de SbN no âmbito das cidades brasileiras. 
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